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Valsa da Fazenda da Juta 

(Mary Palomo)  

 

 

Fazenda da Juta bonitas histórias na luta de um povo muito sofredor, lutou 

com fé e muita coragem por sua terra foi vencedor. 

As ruas escuras sem iluminação, esgotos abertos muitos buracões, quando 

chovia era sempre um desgosto, o lixo e gás não passava, não... 

Com muitas firmas de poluição, soltava fumaça, ninguém suportava, crianças 

doentes que situação, família sem emprego, faltava-lhe o pão... 

Final de semana muito tiroteio, bandido atirando e a polícia também.... Muitos 

por terra caem sem guarida, é a história de muitos que perdem a vida... 

No final da Juta, perto da Oratório, uma linda horta de um japonês, com muitas 

verduras, muitas plantações, todas destruídas pelas invasões... 

O Japonês com uma liminar, ele conseguiu as famílias despejar, entrou os 

tratores e a polícia em ação e muitas casas foi tudo para o chão... 

O advogado fez a negociação com o Japonês que um acordo aceitou, 

demarcou os lotes e vendeu à prestação para as famílias que era da invasão... 

Fazenda da Juta com muitas histórias, eu tenho saudade, tempos que vivi, de 

um povo guerreiro sofrendo na dor, lutou pela terra e foi vencedor... (2x) 
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A Todas(os) companheiras(os) que 

compartilharam suas histórias, parte pulsante da 

memória viva da luta pela conquista da terra na 

Fazenda Juta.  
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Sou feita de retalhos 

(Cora Coralina) 

 

 

Pedacinhos coloridos de cada vida que passa pela minha e que vou 

costurando na alma. Nem sempre bonitos, nem sempre felizes, mas me acrescentam 

e me fazem ser quem eu sou. 

Em cada encontro, em cada contato, vou ficando maior. Em cada retalho, uma 

vida, uma lição, um carinho, uma saudade… que me tornam mais pessoa, mais 

humano, mais completo. 

E penso que é assim mesmo que a vida se faz: de pedaços de outras gentes 

que vão se tornando parte da gente também.  

E a melhor parte é que nunca estaremos prontos, finalizados…haverá sempre 

um retalho novo para adicionar à alma. 

 Portanto, obrigada a cada um de vocês, que fazem parte da minha vida e que 

me permitem engrandecer minha história com os retalhos deixados em mim. Que eu 

também possa deixar pedacinhos de mim pelos caminhos e que eles possam ser parte 

das suas histórias. 

E que assim, de retalho em retalho, possamos nos tornar, um dia, um imenso 

bordado de nós. 
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Trajetória de luta e resistência no assentamento de um povo. 2018. 254 p. Tese 
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2018.  
 

 

RESUMO 

 

 

Este estudo reconstrói a trajetória de um povoado rural para um assentamento 
populacional urbano situado no extremo leste da cidade de São Paulo que traz 
emblematicamente o nome de Fazenda da Juta, plantio que a caracteriza no início do 
século XX até pós-crise do café de1929,  alcançando o final dos anos 30 (1938), 
ocorreu o processo de mutação, desde a propriedade rural ocupada, inicialmente por 
migrantes italianos dedicados a lavoura de frutas, e após, por migrantes brasileiros, 
chegados da seca do Nordeste, na condição de força de trabalho miserabilizada que  
inicia dupla frente de luta, a individual, pelo trabalho e, com sua família e vizinhos, 
pela urbanização do território ocupado. O estudo, de cortes etnográfico e documental 
resgata espaços de vivências, recolhe histórias, depoimentos, memórias que vão 
reconstruir disputas políticas travadas, e os resultados de lutas do Movimento da 
Fazenda da Juta durante quatro décadas de sua presença e ação.  A intensidade do 
estudo se refere ao período de 1960 a 1990 embora para identificação da propriedade 
e destino da terra tenha retrocedido até o século XIX.   Essa reconstrução de luta 
popular de resistência da classe trabalhadora se mostra como expressão legitima de 
força democrática e popular capaz de travar permanente disputa contra hegemônica 
para o acesso à terra e moradia. Os assentados na Fazenda da Juta são protagonistas 
que para além da casa de alvenaria, organizaram um coletivo de moradores que lutou 
e obteve a instalação da infraestrutura urbana e social. Este estudo reitera com provas 
documentais e depoimentos o quanto um bairro popular nesta metrópole de São Paulo 
tem sua urbanização resultante do processo de luta da própria população uma vez 
que o Estado é omisso e lerdo em prover condições adequadas de vida nos espaços 
da cidade sobretudo os de assentamento popular.  
 

 

Palavras-chave: Território. Resistência. Memória Coletiva. Memória Pública e Subjetividade. 
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Ferreira, Deocleciana. Juta Farm / SP: a trail between rural and urban - Trajectory of 
struggle and resistance in the settlement of a people. 2018. 254 p. Thesis (Doctorate 
in Social Service). Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2018.  
 

 

ABSTRACT 

 

 

This study reconstructs the transformation of an area in the eastern periphery of São 
Paulo from rural settlement to urban neighborhood. Emblematically, the area carries 
the name of Fazenda da Juta (Juta Farm), after a crop widely found in the region at 
the beginning of the 20th century, until the coffee crisis of 1929. During this process of 
transformation – from an area initially settled by Italian migrants dedicated to fruit 
farming, and later by Brazilian migrants from the drought-ridden Northeast of the 
country – the workforce faced conditions of extreme poverty that would give rise to 
struggles on two fronts: individually for work, and collectively, with their family and 
neighbors, for the urbanization of the territory they occupied. This ethnographic and 
documentary study recaptures the lived spaces of this history and collects stories, 
testimonies and memories to reconstruct the political struggles of the Fazenda da Juta 
Movement, and their consequences, over four decades. The study primarily focuses 
on the period from 1960 to 1990, although it traces shifts in land ownership and 
development processes back to the nineteenth century. This reconstruction shows 
these struggles among a segment of the population to be a legitimate expression of 
democratic, popular strength capable of producing continual counter-hegemonic 
mobilization for access to land and housing. The occupiers of Fazenda da Juta are the 
protagonists of this story, who, besides building their own homes, organized 
collectively to demand the provision of urban and social infrastructure in their 
neighborhood. This study draws on documentary evidence and testimonies to show 
that a popular neighborhood in the metropolis of São Paulo was urbanized primarily as 
a result of processes of social mobilization, while the State failed to meet its obligations 
to provide adequate living conditions in the city’s popular settlements. 
 

 

Key-words: Territory. Resistance. Collective Memory. Public Memory. Subjectivity. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A Fazenda da Juta (Foto 1), encravada no extremo leste da Cidade de São 

Paulo, situa-se a 25,1 quilômetros da Praça da Sé, o marco zero da cidade, alcançá-

la supõe seguir a Avenida Sapopemba, até o número 12.000 do lado direito.  

 

 

Foto 1 -  Assembleia dos moradores da Fazenda da Juta na casa-sede da fazenda 
(1995) 

 

Autoria: Maria das Neves, in: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  

 

 

Criando poesia com a beleza das flores! 

 

Essa é a nossa voz! Que chegue a todo 

canto em toda hora, olhando bem ao espelho da 

memória, para fazermos a nossa história! 

 

(Maria José Palomo, líder comunitária da Juta) 

 

O território em que está localizada a Fazenda da Juta/SP era parte da antiga 

Fazenda Oratório, cujo nome reportava-se a um pequeno oratório dedicado à Virgem 
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Maria, São Joaquim e Sant’Ana. A fazenda, no tempo do império, em 1850, era de 

propriedade de João Cardoso Siqueira e Mafalda Franco, sua esposa. Sua extensão 

territorial ia da Vila Prudente até os municípios de Santo André e Mauá (antigo 

município de Pilar).  

Parte da propriedade da fazenda foi vendida em 1929 por um dos herdeiros 

do casal Cardoso Leite Franco, a Nestor de Barros, que investiu na plantação de juta, 

rami e outras fibras na Fazenda para a produção de sacarias; período em que ocorreu 

a mudança de identidade do local, passando de Fazenda Oratório para Fazenda da 

Juta. Com a decadência da produção de juta, o fazendeiro investiu na plantação de 

batatas, até 1938.  A fase posterior foi dedicada aos arrendamentos, loteamentos e 

venda de glebas da terra. 

Esse pedaço de terra, dividido em Juta Velha e Juta Nova, atualmente, ocupa 

730 mil metros quadrados, onde, de acordo com o Censo 2010, estão assentados 

36,2 mil habitantes, em 10.828 domicílios1. Esse volume de mais de 35 mil habitantes 

não é alcançado por muitos municípios brasileiros (Foto 2). Essa região adensada 

(Quadro 1), revela um mosaico com diversas modalidades de ocupação do solo 

urbano. A travessia entre o mundo rural e o urbano foi construída pela luta e 

resistência de sujeitos individuais e coletivos. A trajetória rural da Juta assentada na 

propriedade da terra e sua exploração agrícola tem início no século XX quando vai se 

misturar com a presença de migrantes italianos e japoneses.  

A terra era cultivada pelos japoneses, com produção de alimentos e mesmo 

de trabalho para alguns moradores e exploração agrícola por grandes proprietários de 

terras.  O arrendamento era usado como mecanismo de acesso à terra.  

 

 

Quadro 1 – Distribuição da população rural e urbana no Brasil (1960-1999) 
Ano Urbana % Rural % Total 

1960 31.303.034 44,67 38.767.423 55,33 70.070.457 

1970 52.084.984 55,92 41.054.053 44,08 93.139.037 

1980 80.436.409 67,60 38.566.297 32,40 119.002.706 

1991 110.875.826 75,47 36.041.633 24,53 146.917.459 

1999 137.953.959 81,25 31.845.211 18,75 169.799.170 
Fonte: CHIAVENATO (2004, p. 69).  

                                                           
1 Na Fazenda da Juta/SP, em 2008, há o registro da existência de 17 conjuntos habitacionais e 4.706 
habitações construídas em várias modalidades pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano (CHDU). Desse total 2.806 foram construídas em sistema de mutirão e 1.900 por empreiteiras 
contratadas pelo governo do Estado. (MIAGUSKO, 2008:78). 
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Notadamente o êxodo rural promoveu a transferência da miséria pelos baixos 

salários, o desemprego, a favelização e violência para a periferia da cidade de São 

Paulo (Foto 3 e 4).  

  

 

Foto 2 - Planta da Fazenda da Juta, na atualidade (2016)2

 
Imagem do acervo pessoal da pesquisadora. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
2 O mapa ilustra a dinâmica do uso das terras da Fazenda da Juta e os “pedaços” coloridos são suas 
identificações. O “pedaço marrom” representa os primeiros loteamentos e o “pedaço dourado” é a parte 
que foi alugada e ocupada – ambos são parte da Juta Velha e estão regularizados. O “pedaço amarelo-
claro” representa a Juta Nova, que é a parte que foi ocupada pelo Movimento Sem Terra Leste 1. Essa 
área foi desapropriada para a construção de casas e prédios, em regime de mutirão, com autogestão, 
e também empreiteiras, contratadas pela CDHU. Já o “pedaço verde” é a parte de preservação 
ambiental. Destinada ao Parque da Fazenda da Juta, vem sofrendo, porém, muitos impactos com 
diversas ocupações irregulares. 
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Foto 3 – Mancha urbana de São Paulo na segunda metade do século XX - 
Localização da Fazenda da Juta 

 

Fonte: Secretaria de Planejamento Urbano – PMSP (2002/2003). Acesso em 23 dez. 2017. 

 

 

Foto 4 – Panorama da Fazenda da Juta (2017) 

 
Imagem cedida pelo morador Luiz Ribeiro da Rocha – Coletivo da vereadora Juliana Cardoso. 
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Nesta segunda década do século XXI, quem observar esse assentamento 

popular da Fazenda da Juta/SP não percebe de imediato as mudanças que ali 

ocorreram ao longo da segunda metade do século XX e neste início de século. Apesar 

dessas mudanças, o lugar permanece com a nomenclatura de sua história rural, sem 

que seus moradores saibam o motivo. É na trilha dessa trajetória coletiva e pública da 

Fazenda da Juta/SP que este estudo se ocupa.  

Lança luz, prioritariamente, sobre o período de 1960 a 1990, tempo em que 

concretiza o assentamento da população naquela área da região leste da Cidade de 

São Paulo. A inserção da pesquisa no território tangencia a acontecimentos anteriores 

e posteriores ao período demarcado. Embora o resgate de meio século de história 

dessas terras paulistanas, particularize quarenta anos da história de mutação rural 

para urbana. Essa é uma história ao mesmo tempo de luta, sobrevivência, trabalho, 

busca de um lugar para assentamento digno de condição humana. 

Este estudo busca contribuir para revelar as estratégias populares de 

resistência, entrelaçadas em lutas políticas específicas como a construção de 

moradias pelo processo de mutirão e autogestão, serviço de transportes, 

infraestrutura e serviços sociais públicos. Tem caráter histórico e qualitativo, tece a 

relação sujeito e objeto por meio do relato dos cidadãos participantes de experiências 

coletivas.  

Tem por objetivo geral contribuir para a visibilidade da história de luta e 

resistência de um assentamento na periferia da metrópole de São Paulo e seu legado 

social e político. Exercício construído na disputa pela ocupação do chão da cidade. 

Reconstitui a memória coletiva e pública da presença e do protagonismo dos cidadãos 

frente às demandas sociais e políticas como seus direitos à terra e moradia digna. 

É fato notório que as formas de vida das pessoas que vivem nas periferias 

têm suas histórias ocultadas e descartadas, embora estejam presentes na construção 

da cidade. As trilhas pavimentadas do presente asfaltam a vida da terra no passado. 

O conteúdo historiográfico aqui colhido foi sistematizado como forma de 

registro da memória, especialmente sob o ponto de vista cultural e relacional dos 

cidadãos assentados na periferia. O acesso às informações colhidas e organizadas 

com o devido rigor metodológico permite desvelar construções reais e simbólicas que 

constituem a trajetória da formação urbana da Fazenda da Juta/SP e a iluminar 

elementos para a projeção crítica do seu futuro. 
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O fio condutor deste estudo é a reconstrução histórica que permite analisar os 

possíveis impactos e inovações, no cenário de transformações políticas e sociais, 

expressos no contexto do mundo rural, e seu deslocamento para o urbano, através 

das memórias dos líderes populares pioneiros, combinando as vivências coletivas e o 

exercício do poder territorial e local na Fazenda da Juta/SP. Os materiais, que na 

condição de registros foram tomados para consulta, são documentos e textos que 

falam de suas histórias de vida, ampliando o conteúdo de seus relatos. Esses 

documentos têm o poder de trazer à tona histórias e memórias que revelam dados de 

realidade em permanente transformação e aperfeiçoamento. Estudar o passado exige 

um esforço e sensibilidade para identificar os vestígios deixados pelos sujeitos e sua 

eterna interação com a composição histórica. 

Para desenvolver este estudo, a pesquisadora adotou o procedimento 

denominado de “espelho”. Trata-se de uma estratégia de coleta e registro que opera 

face a face com a realidade, buscando enxergá-la sem subterfúgios, ilusões ou 

maquiagem e que provoca encontros com os fatos como realmente aconteceram.  

Estratégia análoga a um espelho retrovisor que tornou possível visualizar os caminhos 

percorridos, que envolve curvas, retas, ciladas surpresas e também encantos.  

Optou-se por um percurso de estudo que implicou participação, isto é, os 

entrevistados são parte do processo até porque a pesquisadora é também sujeito do 

processo, pois ali vive. Conduzir e também ser conduzida pelas imagens que o 

“espelho” revela foi o caminho adotado.  Portanto, o lugar, os sujeitos e os referenciais 

teóricos selecionados para dar centralidade ao estudo caracterizam as tramas deste 

estudo. 

A história é contada pelos interlocutores e entrelaçada pela pesquisadora, na 

esteira da linha do tempo, vivência essa maturada pelo fazer em busca da conquista 

da terra e autoconstrução das moradias.  A presença da pesquisadora como uma das 

testemunhas de significativo tempo da história resgata e atribui condições de 

confiança para tecer e entrelaçar fios de memórias dispersos em cantos e recantos 

em relatos dos moradores da Fazenda da Juta/SP. 

O papel da pesquisadora também acaba se prestando a contar a história, com 

as vozes silenciadas, em forma de mutirão, narrativa com os sujeitos coletivos, como 

trajetória que fala na condição de autora da tese e legítima interlocutora que se 

responsabiliza por dar vida às letras e mapas elaborados. 
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É imprescindível ressaltar que as escolhas desse caminho não significam 

seguir pelo meio das reflexões distantes do pensamento filosófico e crítico, nem 

tampouco uma posição de autorreferência que poderia trazer a conotação de 

fragilidade, medo e insegurança para navegar sobre no universo de diversas teorias 

acadêmicas. Ao contrário, faz-se um instigante exercício do pensar e do fazer de 

sujeitos coletivos, capazes de alterar a geopolítica de uma cidade e se inscrever na 

historiografia do país como protagonistas de um tempo de lutas e ousadias que 

determinam a memória pública. 

 Inspirada pela escritora e poetiza Carolina Maria de Jesus3, que em seus 

“achados de lixo” selecionava letras que retratavam histórias de povos invisíveis da 

sociedade paulistana rica e excludente, a pesquisadora recolheu os “guardados dos 

entrevistados”. Os escritos de Carolina Maria de Jesus mesclam arte com provérbios 

populares.  São como navalha, cortam na carne e na alma, gritam e ecoam noite e 

dia. São denúncias e anúncio da necessidade de se afirmar como memória publica na 

sociedade brasileira. O estudo buscou nesses “guardados” registros de valores, 

sofrimentos e alegrias que foram inseridos no texto na condição de imagens. 

Como recorda o sociólogo italiano Paolo Jedlowski4 (2016, p.16), “a memória 

pública é constituída de todos os discursos e elementos culturais presentes no espaço 

da comunicação social na qual os cidadãos dialogam com as instituições e também 

entre si”. Trata-se de um conjunto de imagens do passado publicamente discutidos. 

A escolha de trabalhar com o aporte teórico sobre a memória coletiva e pública 

se deve à importância deste estudo para capturar a dinamicidade das relações 

apresentadas no contexto social e político da realidade vivida. 

A opção pelo estudo através da memória coletiva está relacionada à 

importância de reconstruir os fatos passados, das vivências narradas que ganham 

nova vida a partir da interpretação de quem escuta, passa a fazer parte de sua própria 

vida. Nesse caso, o estudo acaba por revelar um poder criador de significados 

coletivos. 

                                                           
3 Carolina Maria de Jesus é autora de diversos livros, dentre eles o primeiro e mais importante: Quarto 
de Despejo: Diário de uma Favelada (1960). É considerada uma das primeiras e mais importantes 
escritoras negras do Brasil. 
4 Paolo Jedlowski é um dos mais influentes e originais sociólogos italianos, é professor de Sociologia 
geral da Universidade da Calabria. Estuda sociologia da cultura e da vida cotidiana com enfoque 
especial sobre a memória e a narrativa.  
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Para resgatar a trajetória coletiva e pública da Fazenda da Juta/SP, foram 

colocados em cena os protagonistas da história, cuja peculiaridade reside na condição 

de serem pessoas que habitam esse território desde sua formação. Essa dinâmica 

imprime ao estudo não só o resgate do coletivo e público, como a subjetividade que 

emerge como questão metodológica a ser usada. Como já anunciado, o território da 

Fazenda da Juta/SP se divide em duas partes, a Juta Velha e a Juta Nova.  

A presença da Ordem religiosa italiana das Missionárias Combonianas: Pie 

Madre della Nigrizia, isto é, da Irmandade de São Daniel Comboni, bispo italiano que 

nasceu em 1831 e morreu em 1881, com apenas 50 anos e dedicou sua vida à missão 

na África. Trabalhava pela libertação dos negros escravizados e criou Institutos de 

Educação nos quais os africanos libertos exerciam o seu protagonismo para libertar e 

educar outros escravos. Seu lema era: “Salvar a África com a África”. Após um golpe 

de Estado, no ano de 1965, as Religiosas Combonianas foram expulsas do Congo5. 

Sendo assim, há 60 anos, um grupo de Missionárias Combonianas decidiu vir para 

trabalhar em terras brasileiras, primeiramente no Estado do Espírito Santo, depois em 

Rondônia e, posteriormente, em São Paulo. 

 Desde 1985, ou há 32 anos, presentes na Fazenda da Juta, ali criaram o 

Instituto Daniel Comboni, que desenvolveu e desenvolve, neste século XXI, diversas 

atividades socioassistenciais. Seu lema é: “Salvar a Juta com a Juta”, fortalecendo o 

protagonismo do povo morador da região.  

Há ainda a presença de membros da Igreja Congregação Cristã no Brasil, de 

origem italiana, que foi fundada em São Paulo, no dia 4 de abril de 1980, no Brás, e 

se instalou na Fazenda da Junta, em 19876, incialmente em uma pequena sala de 

oração; posteriormente, adquiriram o terreno e construíram um templo. 

Parte desses protagonistas da Fazenda da Juta/SP que dão voz a esse estudo 

são sujeitos-cidadãos, com idade entre 60 e 90 anos. Destaca-se o caseiro, Lauro 

Salustiano Filho, 92 anos, também conhecido como capataz da Fazenda da Juta, e 

mais cinco líderes populares: A religiosa portuguesa, Maria Fernanda Ramos 

Abrantes, 68 anos, líder do Movimento de Saúde e da Pastoral da Criança s; o atual 

presidente da Associação de Moradores da Fazenda da Juta/SP, Antônio Francisco 

de Souza, 66 anos, e membro da  Congregação Cristã no Brasil; a religiosa italiana, 

                                                           
5 História da Missão de São Daniel Comboni na África e no mundo (Disponível em: <www.alem-
mar.org>.  Acesso em: 26 dez. 2017). 
6 Disponível em: <https://web.facebook.com/CCB-Fazenda-da-Juta>. Acesso em: 23 dez. 2017. 
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Elide Sório, 89 anos, líder das Comunidades Eclesiais de Base ; o líder da Associação 

dos Moradores da Fazenda da Juta/SP,  Jaime Calixto Trajano, 72 anos; e a líder 

comunitária, Maria José Palomo, 79 anos, agente de Saúde. Todos moraram na Juta 

Velha, são sujeitos coletivos que foram constituídos no processo de formação da 

Associação de Moradores da Fazenda da Juta, no dia 8 de agosto de 1985. O primeiro 

presidente eleito pelos associados foi Jorge Cândido da Silva, conhecido como 

Cabeça Branca.  

O objetivo da recém-criada Associação era defender os interesses dos 

moradores e representá-los perante os órgãos públicos, principalmente pela 

regularização da área e a reivindicação de infraestrutura urbana. 

Uma das estratégias para resgate de fatos e dados foi o de instalar momentos 

coletivos de modo que um pudesse aquecer a memória do outro. 

A construção e reconstrução da memória coletiva ocorreu, neste estudo, pela 

colaboração de diversos membros da comunidade ao promover o Chá da Memória, 

são elas(es): Vivian Aguilar, assistente social; Tamires Ferreira, estudante de Serviço 

Social; Leandro Carneiro de Souza, sociólogo; Mathew Aaron Raimond, pesquisador 

do Centro de Estudos da Metrópole (CEM); foram resgatadas fotografias, livro-ata e 

documentos do mutirão, disponibilizados pelo Coletivo de Arquitetura Usina. 

Ferramentas da pesquisadora, como colher de pedreiro, desempenadeira, alicate, 

ponteiro e torquês, elementos que tiveram o poder de despertar a memória dos 

participantes moradores da Juta Nova. 

Em relação à Juta Nova, os sujeitos coletivos foram constituídos a partir da 

organização do Movimento Sem-Terra Leste 1 (Quadro 2). O registro de depoimentos 

foi realizado de forma coletiva no encontro do Chá da Memória, que reuniu 15 

mulheres com idades entre 40 e 70 anos. São elas: Eva Ferreira da Rocha, 53 anos, 

dona de casa, natural do Estado de  Minas Gerais; Claunice Prado de Souza, 61 anos, 

pedagoga e líder comunitária, natural do Estado de São Paulo; Maria Lúcia de Souza, 

68 anos, dona de casa e líder comunitária, natural do Estado de  Minas Gerais; 

Rosalina de Jesus Souza, 55 anos, agente operacional, natural do Estado da Bahia; 

Maria do Socorro Reis Souza, 65 anos, aposentada, natural do Estado da Bahia; Maria 

Aparecida Salviano Felipe, 51 anos, agente operacional, natural do Estado da 

Paraíba; Maria Aparecida Antunes, 59 anos, cozinheira,  natural do Estado de  Minas 

Gerais; Maria Julia Souza de Jesus, dona de casa, natural do Estado de  Minas Gerais; 

Maria Cícera Teixeira, 70 anos, líder comunitária, natural do Estado de Pernambuco;  
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Elza Vieira, 53 anos, educadora e líder comunitária, natural do Estado do Paraná; 

Sonia Maria Jericó, 65 anos, dona de casa, natural do Estado da Bahia; Cristiane da 

Silva Pereira, 44 anos, cozinheira, natural de São Paulo/SP; Maria José da Silva 

Santos, dona de casa, 70 anos, natural do Estado de Pernambuco. Um segundo 

encontro foi realizado no Bar do Raimundo, denominado Memória com Catuaba, e 

permitiu chegar a João Antônio de Queiróz, conhecido por João do Cavalo, 61 anos, 

caminhoneiro, natural do Estado de Pernambuco. 

Momentos foram rememorados, as vivências maturadas pelo fazer, em busca 

da conquista da terra e construção das moradias com as próprias mãos, do trabalho 

feito em mutirão7. Foram encontros importantes, para constatar quais lembranças de 

mudanças significativas ocorreram em suas vidas. 

Foi realizada, pela Subprefeitura de Sapopemba, a festa para celebrar a 

vitória dos moradores da Juta Velha pela conquista do título de regularização dos seus 

lotes. Esse momento histórico foi nominado pela pesquisadora como a Festa da 

Memória.  

 

Quadro 2 – Pioneiros da Juta Velha e da Juta Nova 
Lideranças Origem Idade Cor Profissão Mudou-se 

para São 
Paulo 

Mudou-
se para 

a 
Fazenda 
da Juta 

1 Lauro 
Salustiano 
Filho 

Bahia 92 Parda Comerciant
e/Caseiro 

1947 1971 

2 Elide Sório Verona-
Itália 

89 Branca Enfermeira
/Religiosa 

1987 1988 

3 Jaime Calixto 
Trajano 

CE 72 Parda Metalúrgic
o/Aposenta

do 

1981 1982 

4  Maria 
Fernanda 
Ramos 
Abrantes 

Portugal 68 Branca Enfermeira
/ Religiosa 

1984 1984 

5 Maria José 
Palomo 

José 
Bonifácio/ 

SP 

78 Branca Comerciant
e/Aposenta

da 

1972 1987 

6 Antônio 
Francisco de 
Souza 

PR 65 Negra Metalúrgic
o/Corretor 

1980 1984 

                                                           
7 A palavra “mutirão”, segundo o Dicionário Aurélio, é de origem Tupi, e significa: Auxílio gratuito, que 
prestam, uns aos outros, os membros de determinada comunidade, reunindo-se todos em proveito ou 
de um de seus membros, ou de todos, como no caso, por exemplo, da implementação de obra(s) de 
infraestrutura. 
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Mulheres 

Mutirantes 

 
 

Origem 

 
 

Idade 

 
 

Cor 

 
 

Profissão 

 
Mudou-se 
para São 

Paulo 

Mudou-
se para 

a 
Fazenda 
da Juta 

7 Eva Ferreira 
da Rocha 

Varzelân-
dia/MG 

53 Negra Do lar 1981 1996 

8 Claunice 
Prado de 
Souza 

Avaré/SP 61 Branca Pedagoga/ 
Líder 

comunitári
a 

1981 1996 

9 Maria Lucia de 
Souza 

Minas 
Novas/MG 

68 Branca Do lar/ 
Líder 

comunitári
a 

1979 1996 

10 Rosalina de 
Jesus Souza 

Utiúna/BA 55 Negra Agente 
Operacion

al 

1986 1996 

11 Rozemeire de 
Souza 

Ibaiti/PR 50 Branca Pedagoga/ 
Líder 

comunitári
a 

1977 1996 

12 Maria do 
Socorro Souza 
Reis Souza 

Bahia/BA 65 Negra Aposentad
a 

1969 1997 

13 Maria 
Aparecida 
Salviano 
Felipe 

Solane/PB 51 Parda Agente 
Operacion

al 

1988 2007 

14 Maria 
Aparecida 
Antunes 

Pedra 
Branca/MG 

59 Negra Cozinheira 1976 1996 

15 Maria Julia 
Souza de 
Jesus 

Carlos 
Chagas/M

G 

71 Parda Do lar 1977 1996 

16 Maria Cícera 
Teixeira 

PE 70 Negra Do lar/ 
Líder 

comunitári
a 

1982 1996 

17 Elza Vieira PR 53 Branca Educadora
/ Líder 

comunitári
a 

1972 1996 

18 Sonia Maria 
Jericó 

BA 65 Branca Do Lar 1978 1996 

19 Cristiane da 
Silva Pereira 

São Paulo-
SP 

44 Branca Cozinheira 1973 1996 

20 Maria José da 
Silva Santos 

Recife-PE 70 Branca Do lar 1969 1996 

21 João Antônio 
de Queiroz 

PE 62 Negro Caminhone
iro 

1981 1996 

Fonte: Elaboração própria. 
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Foram 21 entrevistados, sendo 14 deles com mais de 61 anos; são ao todo 4 

homens e 17 mulheres, seis delas são donas de casa e as demais atuam em 

atividades diversas. Cinco delas têm formação superior. Somente uma das mulheres 

nasceu em São Paulo, duas são estrangeiras, três vieram do Estado do Paraná, duas 

do Interior de São Paulo, quatro de Minas Gerais, e as restantes vieram do Nordeste. 

Os entrevistados moradores da Juta Velha, chegaram na Fazenda da Juta no 

início da década de 70, foi a primeira fase da ocupação do chão e cinco deles no início 

da década de 80, ao passo que os moradores da “Juta Nova” chegaram mais tarde, 

organizados pelo Movimento Sem-Terra Leste 1, no final da década de 80.  Foi ano 

de 1992 que Maria Cícera Teixeira, mudou-se para a Fazenda da Juta, ela foi a caseira 

do mutirão, em 1996 com a conclusão da obra, doze pessoas se mudaram para a 

Juta, as demais pessoas chegaram depois, uma em 1997 e outra em 2007.  

Todos os registros foram gravados em áudio, transcritos e revisados. Os 

encontros foram fotografados e o Chá da Memória foi filmado. Os sujeitos desse 

estudo forneceram de seus guardados documentos e subsídios que estão 

disponibilizados no Ementário da Documentação Histórica da Fazenda da Juta8.  

Além dos entrevistados, o estudo contou com a contribuição escrita do padre 

João Pedro Baresi9  com texto de cinco laudas, registrando seu depoimento e suas 

memórias sobre as lutas travadas no território da Fazenda da Juta/SP. Em 2014, 

localizei o padre Baresi em uma casa de repouso em Vitória, no Espírito Santo; ele 

conversou por Skype, contou de suas memórias, da sua vivência próximo aos 

moradores e posseiros da Fazenda da Juta/SP.  

Para melhor registro dos resultados deste estudo, foram utilizados materiais 

fonográficos e fotográficos, poesias e cânticos, cadernos e cartilhas, jornais e 

documentários, além das anotações virtuais no aplicativo Color note, páginas 

institucionais, como o Movimento de Sem-Terra Leste 110 e o Coletivo de Profissionais 

                                                           
8Há um vasto acervo com cerca de cinco mil fotos, arquivados como Baú da Memória. São fotos 
etnográficas, registro de todo o processo de lutas e conquistas dos moradores da Fazenda da Juta. 
Material cedido por Maria das Neves, também conhecida como Nega da Juta, liderança popular e 
agente de Saúde, também compõe o acervo e a ele chegamos por intermédio de Lucimara Cândido da 
Silva, do Beleza Lótus, salão local. 
9Depois desse contato com o padre João Pedro Baresi, a pesquisadora o visitou em Verona por ocasião 
do seu estágio na Universidade de Pádua. Encontra-se em uma clínica destinada ao acolhimento e 
cuidados de padres idosos em Verona na Itália. Mais uma vez ele confirmou e acrescentou dados e 
informações ao relato inicial. 
10O Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra Leste 1 foi criado em 1987, com o objetivo de garantir o 
direito à terra e moradia às famílias de baixa renda de parte da Zona Leste de São Paulo (veja mapa 
1) e municípios da Zona Leste Metropolitana (Ferraz de Vasconcelos e Suzano) a partir das lutas 
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de Arquitetura, como o Coletivo Usina11  e da Assessoria Ambiente Arquitetura12. 

Concluída essa etapa, o produto do estudo preliminar foi submetido à apreciação do 

Comitê de Ética e Pesquisa. 

A fase de organização das informações, do tratamento e análise dos dados, 

a partir das trajetórias e narrativas registradas durante a realização do estudo, 

lembram o enredo do filme brasileiro “Os narradores de Javé”, da diretora Eliane Caffé, 

lançado em 2004, sob o gênero do drama, aborda a questão da memória, história e 

exclusão de um povo.  

Este estudo termina por trazer elementos do debate acerca da esfera pública 

e memória autocrítica, apresentada pelo autor italiano Paulo Jedlowski (2016). O 

trabalho produzido é emoldurado pelos fios da imagética cinematográfica como 

“Intenção de Memória”, é Memória com arte.  

Ao relacionar subjetividade e subalternidade, é constante o desafio de 

responder as perguntas que surgem dessa ação corpo-a-corpo com a história: qual a 

possiblidade de formar uma consciência histórica, sustentada no testemunho oral? De 

construir uma narrativa que possa ajudar a conhecer melhor os fatos, circunstâncias, 

conjunturas e estruturas ali presentes?  

                                                           
intensas na década de 80 nessa região. A entidade foi formalizada em julho de 2003. A Leste 1 é 
formada por 32 grupos de origem, nos diferentes bairros e municípios, que é a porta de entrada para 
as famílias que desejam participar da luta. Atualmente participam da entidade cerca de 3 mil famílias 
nos grupos de origem. Formam também a entidade os diversos mutirões e conjuntos já conquistados 
nesses 25 anos (ver quadro 1), com 4.343 famílias. O movimento é apoiado por entidades populares 
da região e pelas comunidades da igreja católica da Região Episcopal Belém e tem relação com 
diversas assessorias na área urbana (Grão, Integra, Usina, Ambiente) e tem parceria com a ONG 
Habitat para a Humanidade. É filiada à União dos Movimentos de Moradia e à Central dos Movimentos 
Populares, no Estado de São Paulo. Em nível nacional, participa da União Nacional por Moradia 
Popular, da CMP e do Fórum Nacional de Reforma Urbana (Disponível em: 
<http://www.mstleste1.org.br>.  Acesso em: 23 dez. .2017). 
11 Usina - Fundada em junho de 1990, por profissionais de diversos campos de atuação, como uma 
assessoria técnica a movimentos populares, a Usina CTAH tem atuado no sentido de articular 
processos que envolvam a capacidade de planejar, projetar e construir pelos próprios trabalhadores, 
mobilizando fundos públicos em um contexto de luta pelas Reforma Urbana e Agrária. A Usina já 
participou da concepção e execução de mais de 5.000 unidades habitacionais, além de centros 
comunitários, escolas e creches em diversas cidades e em assentamentos rurais, principalmente nos 
estados de São Paulo, Minas Gerais e Paraná. Também atuou no desenvolvimento de planos 
urbanísticos, projetos de urbanização de favelas e auxiliou a formação e organização de cooperativas 
de trabalho (Disponível em: http://www.usina-ctah.org.br/.Acesso em: 23 dez. 2017). 
12 Responsável técnica pela construção de dois conjuntos de habitacionais no período de 1996 a 1998. 
São eles: B8-  Associação Juta Verde Esperança, com 160 apartamentos e B9- Associação Vitória dos 
Quarenta, com 40 famílias, Verde Nova Esperança, com 120 apartamentos, B10 e B11 Conjunto Dom 
Luciano Mendes de Almeida, com 160 apartamentos.  (Disponível em: <http://ambientearquitetura.com/ 
>. Acesso em: 9 jan. 2018). 

http://www.mstleste1.org.br/
http://ambientearquitetura.com/
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O que justifica a escolha pela história oral e trajetória de vida como caminho 

para a constituição da consciência histórica e para compreender as relações 

estabelecidas nas trilhas da vida cotidiana.  

Para Ecléa Bosi (1994, p. 39), memória é “um cabedal do qual só registramos 

fragmentos”, observando que “as mais vivas recordações afloram depois da 

entrevista, são contadas em confiança, confidências. Lembrança puxa lembrança”.  

A escolha teórica e metodológica que privilegia as narrativas dos 

protagonistas dessa história ocupa um lugar central e desafiador por trazer o 

componente dessa articulação entre a prática, o chão e o pensar, que historicamente 

por vezes tem sido tratada de forma desarticulada no campo acadêmico. Sendo 

assim, a análise de Keucheyan13 (2016) sustenta que a abstração é uma característica 

própria do marxismo ocidental e afirma: 

 

Enquanto os marxistas tradicionais se aproximavam do mundo social 
empírico, os marxistas ocidentais são, em sua maioria, filósofos 
frequentemente especializados em epistemologia e estética. Assim, é 
típico do marxismo ocidental uma espécie de "fuga até a abstração”14 
(Livre tradução da autora, 2017) 

 

O método consiste em dar centralidade à história oral, extraída das narrativas 

dos interlocutores e protagonistas que, por meio dos contos, estabelecem as 

categorias de análise e aproximação com o chão vivido, não como saudosistas, mas 

sim como atores principais desse enredo.  

Desta forma é compreensível que a metodologia de recolher contos orais 

significa torná-los permanentes, vivos e pulsantes, embora os sujeitos continuem em 

transformação, a memória uma vez registrada, será preservada. Como afirma Portelli 

(1985, p.15), a “escrita liberta, absolve a história oral das obrigações das memórias e 

da certificação”. 

Portanto, o conteúdo historiográfico aqui materializado é também uma forma 

de perpetuar a memória e fortalecer a identidade exposta subjetivamente do ponto de 

vista cultural e relacional, emoldurada pela memória coletiva e pública. O acesso às 

                                                           
13Rasmig Keucheyan é professor e pesquisador titular da Universidade de Paris-Sorbone e membro do 
Grupo de Estudo sobre Métodos e Análises de Sorbone. É autor do artigo: Las mutaciones de la teoria 
critica. Un mapa del pensamiento radical hoy. Revista Nueva Sociedad n.  261, 2016. 
14Mientras que los marxistas tradicionales hacian una aproximacion al mundo social de tipo empírico, 
los marxistas occidentales son in su mayor parte filósofos com frequência especializados em 
epistemologia y estética [...] Asi, es típica del marxismo ocidental uma espécie de “fuga hacia la 
abstraccion” (KEUCHEYAN, 2016, p. 45). 
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informações colhidas e organizadas com o devido rigor metodológico permite desvelar 

as construções reais e simbólicas que constituem a trajetória estudada, ajudam a 

iluminar o contexto atual e contribui para a projeção crítica do futuro. 

Portelli (1985) traz um novo alento para a questão posta em relação ao 

documento de declaração livre e esclarecido. Lança luz  sobre a matéria burocrática, 

defende que o referido termo é a prova concreta que “aquele material oral foi colhido 

ao vivo, que a seleção e a montagem do documento tem a maior fidelidade possível”. 

(Portelli 1985, p.15) 

Em sintonia com essa perspectiva de autenticidade e legitimidade da luta, 

decorre a compreensão de que o processo metodológico é parte vital deste estudo. 

Na analogia trazida pelo Jornal O Estado de S. Paulo, em 17 de maio de 2014, sobre 

a obra do autor Philippe Aries, intitulada: O Tempo da História, quando revela um autor 

que “fugiu das batalhas acadêmicas em nome de uma obra pessoal”. É um “encontro 

face a face com o processo histórico15”.  

O autor é definido também como mestre das sutilezas em tempos de 

polarizações e posições ideológicas hegemônicas.  Por essa perspectiva, é possível 

inferir que a “micro-história”, a “história do cotidiano”, são capazes de construir 

grandes feitos.  

É imprescindível privilegiar as narrativas como metodologia no estudo. É bem 

significativo o estudo produzido por Ecléa Bosi (1994), que traz importante aporte 

teórico ao escrever sobre a Memória dos Velhos, sob o argumento de que “memória 

não é sonho, é trabalho”. Nesse caso, é fundamental ao estudioso que trabalha com 

documentos orais o dever de cuidar e se responsabilizar por realizar um trabalho de 

reflexão acerca da localização das memórias e dos sujeitos que narram suas 

experiências, por essa razão, a pesquisadora organizou um Ementário de 

Documentos Históricos da Fazenda da Juta/SP; são os “guardados de lutas”. 

Thompson (2006) salienta que "nunca se deve subestimar o poder do 

compartilhamento da história humana". Karen Wokman (2006), colabora para que 

esse empreendimento da alma ganhe amplitude nessa metodologia, tendo como 

horizonte a medida concreta em que se multiplica o número das vozes e se ouvem 

mais pessoas, como a realização do Chá da Memória das Mulheres da Juta. Ela fala 

da importância de: 

                                                           
15Jornal O Estado de S. Paulo, de 17 de maio de 2014. 
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Articular pessoas por meio da produção e conhecimento de suas 
experiências como fundamental para romper o isolamento de alguns 
grupos sociais e impulsionar processos de mudança das relações 
sociais, políticas e econômicas. Ouvir o outro é o primeiro passo para 
respeitá-lo. Além disso, acreditamos que a pessoa, a comunidade, o 
grupo que conta sua história, percebe a dimensão do que realizou e 
reafirma sua capacidade de decidir e participar (WOKMAN, 2006, 
p.16). 

 

Quanto à dimensão coletiva, na perspectiva de decidir e participar, a 

referência principal são os fundamentos filosóficos e metodológicos das matrizes das 

ciências sociais modernas, situadas nas obras de Karl Marx. Esse desenvolveu sua 

teoria a partir dos interesses defendidos pela classe operária, fundamentalmente 

voltada para a intervenção social, ao contrário de Weber e Durkheim, que construíram 

suas teorias sem considerar a sociedade dividida em classes sociais.  

Nessa medida, há a constatação de que é imprescindível registrar, com a 

máxima fidelidade, todas as informações que são possíveis extrair no campo 

relacional do estudo, no relato que o território tem a oferecer por meio dos seus 

testemunhos de vivências de cada protagonista que participa deste processo de 

construção e reconstrução das trajetórias individuais, que dão ensejo a feitura das 

identidades coletivas que trazem consigo a própria visão do mundo e sua própria 

memória.  

Portanto, no percurso desse processo de estudo, para realizar a análise da 

produção das condições materiais da vida social no território da Fazenda da Juta/SP, 

houve a consideração da categoria “classe social” como uma variável que perpassa 

todas as outras. A luta de classes é indissociável desta mirada sobre o lugar, sobre o 

chão do pensar e do fazer acadêmico, político e da memória coletiva e pública. 

Desse ângulo, é plausível a abordagem sociológica estudada por Maurice 

Halbwachs, ao tratar da Memória Coletiva (2003), destacando que é imprescindível a 

aproximação com a realidade concreta da existência. Aquela que ultrapassa os limites 

da sociologia clássica e envereda pelo promissor caminho da sociologia da vida 

cotidiana, fazendo coro com as elaborações teóricas de Henri Lefebvre, cuja análise 

crítica examina as tramas do dia a dia na vida coletiva.    

O novo caminho proposto para o seu pensar sociológico localiza a 

objetividade embutida nos dados subjetivos, capaz de revelar que a memória coletiva 

tem a magia de recompor o passado. Nessa medida, harmoniza um leque de 

possibilidades entre consciência individual e coletiva, são múltiplas experiências que 
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dão a tônica da reflexão sobre os tempos sociais, denominados pelo autor como 

“encruzilhadas do espaço" na qual a lembrança está situada, seja implícita ou 

explícita.  

Nesse caso, faz-se notar que a exposição de uma memória autocrítica está 

intimamente ligada à reflexão sobre a própria memória, ou seja, a meta-narrativa, 

como reconhecimento dos próprios feitos, possíveis equívocos, identificar os campos 

obscuros, por vezes sombrios como reconhecimento de parte de um passado distante 

cuja forma e imagem é imprecisa. 

Paolo Jedlowski (2016) observa que no âmbito individual há o desígnio de um 

exercício deliberado dos protagonistas, destacando os detalhes e estratégias 

utilizadas quando os sujeitos realizam grande esforço para recordar. Processo esse 

análogo à vida coletiva, todavia a memória pode ser esquecida ou incentivada como 

exercício de um grupo que deseja recordar-se de algo para continuar aquela prática. 

Nessa perspectiva, assinala que as estratégias são diversas como: censura, silêncio, 

cancelamentos, omissões ou manipulações deliberadas sobre os vestígios são formas 

de intenção de esquecer ou fazer esquecer. 

O percurso de reflexão empreendido pelo autor foi inspirado a partir da 

instituição  do Dia da Memória, na Itália, por iniciativa de uma lei16 aprovada no ano 

2000, cujo  objetivo  foi de reconhecer o  dia 27 de janeiro como  a data do fechamento 

dos portões do campo de concentração de Auschwitz, com a finalidade de recordar o 

holocausto judeu, as leis raciais, a perseguição italiana aos cidadãos judeus com a 

deportação, a prisão e a morte, incluindo aqueles que lutavam contra esse projeto de 

extermínio.  

A iniciativa certamente trouxe um convite para uma reflexão sobre âmbito 

político e moral da memória como desenvolvimento da memória autocrítica, pactuar e 

reconhecer que não basta viver para ser consciente em relação ao que se vivencia. 

Significa dizer que consciência se conquista em grande parte através da memória. A 

compreensão da experiência, daquilo que se vive, depende, portanto, da disposição 

para recordar, agregando ao processo um importante valor civil, como exercício de 

cidadania. 

O autor recorda que a iniciativa de instituir o Dia da Memória inspirou ações 

semelhantes em outros países da União Europeia, com o objetivo de recordar o 

                                                           
16JEDLOWSKI, Paolo. Intenzioni di memoria – Sfera publica e memoria auto-critica. Lei 211 de 20 de 
julho de 2000, art. 1o (2016, p.12). 
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holocausto. Nessa perspectiva, o enredo passa a ser identificado como memória 

pública, consistindo em uma constelação de imagens do passado publicamente 

discutidas.  

Aqui reside a diferença básica em relação à memória coletiva, uma vez que 

essa consiste na memória de um grupo, como lugar de confronto entre a memória 

coletiva das vivências no seio de uma sociedade como espaço no qual se dialoga, 

propõe ou até mesmo impõe certos critérios que possam fazer sentido em relação ao 

passado, mas também se expondo à crítica que outras memórias possam suscitar. 

Entretanto, no processo de narrativas, as memórias individuais não são 

afetadas, a existência dos discursos coletivos lembra algum aspecto do passado e 

oferece a cada pessoa um instrumento para reconhecer a si próprio, o que viveu. A 

sua ausência impele o indivíduo ao silêncio e ao esquecimento.    

O autor defende ainda que a memória pública não é apenas uma proposta 

das instituições, tanto quanto o conceito de esfera pública refere-se ao que é público, 

no sentido institucional quanto no âmbito de comunicação pública entre os cidadãos. 

Da mesma forma que memória pública e sua constituição no âmbito cultural, no que 

tange à propositura de resguardar o passado como espaço comunicativo de uma 

sociedade no qual os cidadãos dialogam com as instituições e entre si.    

Os registros e contos servem como atividades que tomam um vulto de esfera 

pública. É uma ação que pode ser definida na categoria da “intenção de memória” 

(JEDLOWSKI, 2016, p. 20), ao propor imagens do passado que despertam a atenção 

dos próprios expectadores, registro para amparar as gerações futuras. Por todas estas 

razões acima expostas, nos capítulos seguintes passo a explanação e reflexão sobre 

a história e memória dos protagonistas que contam a trajetória de transformações e 

lutas ocorridas na Fazenda da Juta/SP.  

Atualmente, a Fazenda da Juta/SP conta com importante comércio local, 

serviços públicos como escolas de educação infantil, de primeiro e segundo graus, 

Unidades Básicas de Saúde, Centros profissionalizantes como a Etec- Sapopemba, 

3a Companhia do 38o Batalhão da Polícia Militar Metropolitano (BPM/M), Fábrica de 

Cultura, além de serviços conveniados com a rede de entidades sociais que executam 

ações da proteção básica e especial das políticas de Educação e Assistência Social, 

como veremos no primeiro capítulo. 
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Este estudo está organizado em quatro capítulos. Os capítulos têm um 

encadeamento que nos aproxima dos protagonistas da trajetória de lutas da Fazenda 

da Juta/SP para chegar ao que hoje ali está assentado.   

O primeiro deles “Fazenda da Juta, o chão construído de um assentamento 

popular”, pretende nos situar quer quanto ao processo de formação da fazenda, 

quando ao processo de parcelamento de suas terras e as mudanças que foram 

ocorrendo até chegar ao que hoje tem o formato de uma borboleta, sãos os lotes, as 

construções e a vegetação remanescente da Mata Atlântica. Este capítulo nos faz 

conhecer em largas pinceladas um processo de mais de oitenta anos. Uma parte 

importante da história destaca a assembleia dos moradores para a formação da 

Associação do Moradores da Fazenda da Juta/SP em 1985 e chega ao território em 

2017.  

O segundo capítulo: “Povoamento da Fazenda Juta/SP na memória de 

lideranças populares”, apresenta a trajetória de luta realizada no espaço conhecido 

como Juta Velha, isto é, as primeiras formas de luta para assentamento popular no 

local apresentadas pelas vozes de cinco protagonistas da luta pela terra no início da 

década de 1980. Essas vozes são parte dos primeiros grupos de arrendatários da 

terra e lideranças populares.  

O terceiro capítulo, “Memória dos confrontos com o Estado, suas leis e 

decisões”, destaca as memórias de resistência e luta pela posse da terra no final da 

década de 1980. A narrativa é trazida com detalhes tingidos com cores fortes pela 

memória do Antônio Francisco de Souza e outros moradores, como Enedino Joaquim 

da Silva e Maria Lucimar Alves da Silva, também moradores da Juta Velha. São 

relembradas estratégias de uma quase guerrilha urbana, ali onde se transita sob o fio 

da navalha, cujo limite é morrer ou viver. 

O quarto capítulo: “Identidade coletiva construída em mutirão”, traz como 

conteúdo dois momentos de construção coletiva que mostram as marcas da Juta 

Nova, aqui as vozes soam a partir do gênero. Não é mais a história de igrejas e cultos, 

mas a condição laica do cotidiano de mulheres que precisam cuidar dos filhos 

participar do mutirão e trabalhar para ganhar o sustento. Tem este capítulo a intenção 

de revisitar a história dos mutirões da Fazenda Juta/SP (Nova), no contexto do 

protagonismo das mulheres nas relações sociais e mobilidade na procura de um novo 

território a partir da organização do Movimento Sem-Terra Leste 1.  
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Há o registro de “Um novo tempo”: No dia 13 de janeiro de 2016, foi publicado 

pelo prefeito Fernando Haddad no Diário oficial da Cidade de São Paulo, o Decreto 

56.766, de 12 de janeiro de 2016, com base na Lei Orgânica do Município que consta 

do Processo Administrativo 2008-0.2018-319-7. Decreta que os logradouros 

designados pela Portaria 187/2000-SEHAB-G, identificados na planta do 

parcelamento do solo AU 06/6370/01 - Fazenda da Juta, da Supervisão Geral de 

Informação - INFO, situados no Distrito de Sapopemba. As ruas da Fazenda da 

Juta/SP, a partir desta publicação, receberam suas respectivas denominações.  

No dia 18 de junho de 2016, passados quase 30 anos de espera pela 

regularização dos lotes da Fazenda da Juta/SP, as autoridades públicas 

compareceram ao território para oficializar o fim da espera, estavam presentes o 

prefeito Fernando Haddad, o secretário de Governo Francisco Macena, o secretário 

de Habitação João Sette Whitaker Ferreira, o ex-deputado Adriano Diogo, a vereadora 

Juliana Cardoso, o advogado Miguel Reis Afonso e mais de mil moradores com os 

olhos e ouvidos ávidos por receber a boa notícia. Maria José Palomo fez a abertura 

do evento; apresentou a valsa de sua composição sobre a história de luta da Fazenda 

da Juta/SP. O segundo a fazer uso da palavra foi Antônio Francisco de Souza, 

presidente da Associação de Moradores da Juta, que falou pelos moradores; o padre 

Danilo Cimitan falou pela Igreja Católica. 

A conclusão é ao mesmo tempo o resgate das tramas do território recriado 

buscando motivar a reinvenção do poder criador popular de resistência e defesa da 

garantia de direitos e segurança jurídica amparada pelo resgate das memórias 

coletiva e pública, como ferramenta de luta a orientar os caminhos dos moradores da 

Juta Nova. 
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1. FAZENDA DA JUTA, O CHÃO CONSTRUÍDO DE UM 

ASSENTAMENTO POPULAR 

 

 

Pedra que rola não pega lodo. 

(ditado popular)  

 

 

Este primeiro capítulo trata da formação do assentamento popular desde o 

percurso dos primeiros ocupantes do espaço que viria a ser a Fazenda da Juta. Para 

lá chegar, seguiram pela Trilha dos Tupiniquins, usada pelos índios e portugueses 

para a subida da serra do Mar, do litoral em direção à cidade de São Paulo. O presente 

estudo, ainda que em linhas gerais, marca o assentamento nos anos 80 e 90. 

No início do século XX, os viajantes passavam pelas cercanias do Rio 

Piratininga, que após recebeu o nome de Rio Tamanduateí, como cita o estudo 

realizado por pesquisadores da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP, 

informando que esse rio recebe as águas do Ribeirão Oratório que cortava as terras 

da Fazenda da Juta e margeava os limites entre São Paulo e Santo André. Essa região 

foi referência para a construção da estrada de ferro Santos/Jundiaí, que serviu a seu 

tempo para escoar a produção de café do interior de São Paulo para o litoral. 

Estudo realizado em 2009, pela Escola Politécnica da Universidade de São 

Paulo (Poli-USP), coordenado por Kamel Zahed Filho, se ocupa dos impactos das 

Bacias Hidrográficas, dentre elas a do Rio Tamanduateí e seu afluente, o Ribeirão 

Oratório, para o meio urbano na Região Metropolitana de São Paulo17 (RMSP). 

Conclui que a condição de degradação dessa Bacia é bastante crítica (Fotos 5 e 6). 

 

 

 

 

 

                                                           
17 O estudo coordenado por Kamel Zahed Filho revela que a Bacia Hidrográfica do Rio Tamanduateí é 
composta por: 42 piscinões, sendo 24 estatuais e 18 municipais, com 8 milhões m³ de capacidade, 
equivalente a 40 km do rio Tietê com 4 m de lâmina d’água (Disponível em: 
<www.pha.poli.usp.br/LeArq.aspx?id_arq=5062>. Acesso em: 13 dez. 2017). 
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Foto 5 - Mapa hídrico da Bacia do Rio Tamanduateí e o afluente Ribeirão Oratório 

 

 Imagem: Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (2009). 

 

 

Foto 6 –  Travessia dos moradores da Fazenda da Juta sobre a ponte do Ribeirão 
Oratório, 1996. 

 

Autoria: Maria das Neves, in: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora. 

 

 

As antigas trilhas definiram a lógica da ocupação do território limite entre a 

cidade de São Paulo e sua área metropolitana. Esse período inicial de ocupação 

dessas terras com o plantio de juta seguiu até 1938 e foi o objeto primeiro de ocupação 
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dessas terras na passagem do litoral para o planalto. A sacaria de juta, largamente 

usada para a exportação do produto café foi perdendo sua importância. Com a queda 

do café, seguiu a queda de juta, a queda do seu plantio. Como recorda Sergio Peres 

de Paula (2013, p.17), as obras de engenharia humana funcionam como textos que 

contam a história local, pois “os espaços são portadores de sentidos que ultrapassam 

a materialidade de suas paredes, os lugares são suporte para a memória, pois 

estabelecemos relações de afeto com eles”18.  

 

 

1.1 De 1910 a 1938 

 

O ano de 1938 marca a queda do plantio da juta nas terras aqui analisadas e 

1910 o início da ocupação populacional do local que, desde 1850, já era posse de 

João Cardoso Siqueira e Mafalda Franco, sua esposa.  

Relatos oficiais dão conta de que, por volta de 1910, chegaram os primeiros 

imigrantes italianos à região de Sapopemba batizada pelo nome de Monte Rosso, 

devido à terra vermelha própria para a agricultura e fabricação de telhas e tijolos. As 

pessoas que transitavam pelos caminhos da mata eram, a maioria, tropeiros, viajando 

em direção ao litoral sul de São Paulo, que carregavam suas mercadorias em lombos 

de burros, por trilhas ou carreiros.  

Ao longo do caminho, haviam enormes árvores, cujas raízes eram grandes, 

expostas e aéreas, que cresciam até dois metros de altura ao redor do tronco. 

Receberam o nome de Sapopemba19 pelos indígenas habitantes da região. Daí veio 

o nome que ficou definitivo para identificar esse "pedaço da cidade20".  Como observa 

Sposati (2014), são “raízes que não se enterram”. Assim como seus habitantes, povo 

em mobilidade pelo País, buscando se reterritorializar, suas raízes também são 

expostas, "não se enterram", assim como “as pedras que rolam não pegam lodo”. 

                                                           
18 PAULA, Sergio Peres de. Fazenda do centro: imigração e colonização italiana no sul do Espírito 
Santo. Vitória: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo; Castelo: Instituto Frei Manuel Simón, 2013, 
p.17. 
19Árvore Sapopema - "Sapopema" ou Sapopemba (do tupi sau'pema). Grande raiz tabular que cerca a 
base do tronco de algumas árvores da floresta, particularmente comum na mata de terra firme da 
imensa Amazônia. (Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/ 
subprefeituras/vila_prudente/noticias/?p=11938>. Acesso em: 31 out. 2013). 
20 Termo utilizado por Sposati em sua obra Cidade em Pedaços (2001), na qual analisa a trajetória de 
crescimento e os impactos das decisões políticas sobre a vida urbana no território da Cidade de São 
Paulo. 
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No horizonte do território de Sapopemba, no período de 1915 a 1929, a 

formação do “povo” ainda ocorria na área caracterizada como totalmente rural, muito 

distante da urbanização21.  Os escritos mostram que são os portugueses os primeiros 

responsáveis pelo povoamento do bairro. 

Assim como Antônio Cândido explica o significado da obra Raízes do Brasil, 

de Sérgio Buarque de Holanda (1936), como balanço da vida e do passado, sem o 

perigo de cair em autocomplacência, uma vez que o testemunho aqui registrado 

expressa a experiência de muitas pessoas, sendo identificados como geração. 

No caso da Fazenda da Juta, antigos moradores contam que ali havia uma 

floresta de árvores frondosas. A cobertura de mata verde se dava até onde “as vistas 

alcançavam enxergar”, as árvores22, que eram chamadas de sapopemba foram todas 

cortadas e deram lugar ao povoado. Famílias proprietárias de chácaras ali plantavam 

hortaliças, frutas e muitos eucaliptos. Com o avanço dos loteamentos, essa vegetação 

desapareceu, cedendo lugar à expansão do espaço urbano e o bairro foi se esticando 

com novas construções. 

O corte de árvores era o modo de sobrevivência predador dos moradores. 

Eles cortavam e vendiam a lenha para as padarias instaladas no bairro do Belém: o 

oxigênio era oferecido em troca de pão.  

A relação forte com a natureza não foi diferente do movimento local, em 

homenagem à planta “juta", que predominou em seu território por um tempo 

significativo até o ano de 1938. A dinâmica da economia internacional e brasileira 

determinou o início e fim do ciclo de produção da juta na fazenda e nas fábricas de 

tecidos, bem como a extinção das florestas que ali existiam. 

As consequências dessa forma de ocupação voraz tornam-se explícita na 

atualidade e pode ser mensurada pelos dados oficiais registrados pela Secretaria 

Municipal de Planejamento (2013), que revela que o distrito de Sapopemba é o que 

possui a menor concentração de área verde, com apenas 2,32 m² por habitante, 

                                                           
21 ZUQUIM, Maria de Lourdes. Os caminhos do rural, uma questão agrária e ambiental. 2007. Na 
primeira metade do século XIX, o Estado de São Paulo cresceu e se modernizou mais do que qualquer 
outra parte do País. No final de 1930, esse estado já concentrava cerca de 40% da produção industrial; 
era o principal produtor e exportador de produtos agrícolas. A população do estado cresceu de 2,3 
milhões para 5,8 milhões de habitantes e a cidade de São Paulo cresceu de 240 mil para 887 mil 
habitantes.    
22 A árvore símbolo vive no Pátio do Mercado Municipal de Sapopemba, com suas raízes escondidas 
por cimento, tijolos, concreto, ervas daninhas, plantas ornamentais e arbustos; suas raízes vivem 
anônimas, assim como a história dos moradores do bairro. 
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embora o mínimo recomendado pela Organização das Nações Unidas (ONU) (2013) 

seja de 12 m² de área verde por habitante23.  

A região da Fazenda da Juta é carente de áreas de lazer e preservação do 

verde. Restam ainda poucas áreas com cobertura vegetal com remanescentes da 

Mata Atlântica, como, por exemplo, a mata do Buracão da Juta, que possui pouco 

mais de 150 mil metros quadrados. Observando bem a imagem da área verde em 

destaque, em determinado momento, ela toma a forma de um “pulmão escuro”, e faz 

lembrar que os moradores da Fazenda da Juta querem respirar, livres da poluição 

(Foto 7 e 8). 

 

 

Foto 7 - Vista aérea da Fazenda da Juta -  A Borboleta Verde. 

 

Fonte: Coletivo da Vereadora Juliana Cardoso, 2013. 

 

 

Em outra imagem, também percebida na mesma fotografia, a mata se 

assemelha a uma borboleta verde, com as asas abertas, em pleno voo. Assim como 

o território da Fazenda da Juta, passou por seu longo processo de metamorfose. Na 

disputa pelo território antes rural, a população ali assentada, vive em condição de 

acelerado voo em direção à aglomeração urbana. 

 

 

 

                                                           
23Fonte: <http://www.dmptsp.org.br/todas/1878-vereadora-juliana-cardoso-aprova-lei-que-cria-parque-
fazenda-da-juta-e-kassab-diz-nao>. Acesso em: 17 jun. 2015. 
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Foto 8 - Comunidade São Pedro, Juta 2 , também conhecida como Buracão da Juta 

 

Imagem: acervo pessoal da pesquisadora, 2016.  

 

 

Em sua obra Cidade em Pedaços, Sposati (2001) define São Paulo como uma 

"cidade ricamente pobre e pobremente rica". A autora justifica esse enquadramento, 

exatamente pela "desigualdade de condições de vida” entre os diversos distritos que 

compõem o mosaico dessa metrópole. No caso da Fazenda da Juta, há também o 

“pedaço” que representa esse paradoxo.  

A ocupação reflete o movimento de solidariedade entre parentes amigos e 

vizinhos, que partilham tudo o que têm, principalmente a força de trabalho; reciclam 

materiais, tábuas, plástico, zinco, utensílios sanitários, tudo o que pode apoiar e 

aperfeiçoar a construção da casa. Essa reflexão pode também ser ampliada a partir 

das contribuições trazidas por Castel e Duvoux (2013) ao discutir sobre o Futuro da 

Solidariedade. O debate aponta para a perspectiva de uma inevitável revolução 

quanto ao comportamento dos cidadãos, levando em consideração as aceleradas 

mudanças sociais da contemporaneidade, como:  

 

A sociedade moderna cada vez mais diversificada e seus membros 
cada vez mais independentes se coloca a questão de como conciliar 
esta autonomia crescente dos indivíduos com o ”viver em sociedade”, 
isto é continuar inscrito neste conjunto onde seus membros partilham 
um mesmo destino?  Como preservar a coesão social quando a 
proteção das famílias e do círculo de vizinhança são “defeituosos”, 
segundo os mesmos indivíduos que são cada vez mais entregues a si 
mesmos e submetidos a uma urbanização e a industrialização?  
(CASTEL; DUVOUX, 2013, p. 4, tradução dos autores). 
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No caso da Fazenda da Juta, há um amplo leque de possibilidades, valor 

inestimável de um projeto desenvolvido em mutirão e autogestão, além de produzir 

moradias também fortalece as relações entre o povo e constitui uma comunidade a 

lutar pela ampliação e capilaridade das redes de serviços públicos que deve 

acompanhar o ritmo de expansão do território urbano. Como observa Whitaker (2012), 

ao discutir a produção de parâmetros de qualidade para a implementação de projeto 

habitacionais urbanos.   

Vale destacar o aspecto da conquista e consolidação do conjunto de serviços 

públicos, fruto da organização e luta do povo morador da Fazenda da Juta, após a 

ocupação da terra: 

 

 

Educação: 

 Emef Fazenda da Juta;  

 Escola Juta II; 

 Escola Juta III - Emef Fazenda da Juta;  

 Escola  Estadual Fazenda da Juta IV -  Joaquim Soarez; 

 Escola Juta V - Emef Fazenda da Juta;  

 Escola Estadual  Fazenda da Juta VI – República da Nicarágua; 

 EEPG Professora Ivone P. T. Ruggieri; 

 EEPG Professor Valdir Fernandes Pinto; 

 CEI  Direta Diretor Luiz Gonzaga do Nascimento Jr.; 

 CEI Conveniada União da Juta; 

 CEI Conveniada Jesus Rei II; 

 CEI Indireta Crescendo e Aprendendo; 

 CEI Indireta Alvorada; 

 Creche Conveniada Daniel Comboni; 

 Emei Mário Volpi; 

 Emei Eder Sader; 

 Emei Ataulfo Alves; 

 Emef Imperatriz Dona Amélia; 

 Emei Vicente de Carvalho; 

 Emef Rodrigues de Carvalho; 
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 Etec Sapopemba. 

 

Fluidez Urbana - Linhas de Ônibus:  

 Metro Belém - Jardim Valquíria (Fazenda da Juta); 

 Metro Belém - Mascarenhas de Moraes (Buracão da Juta); 

 Shopping Aricanduva - Fazenda da Juta. 

 

Saúde: 

 UBS Juta I; 

 UBS Juta II;  

 Hospital Estadual Sapopemba. 

 

Assistência Social: 

 Instituto Daniel Comboni com 5 CCAs, 1 CJ, 1 Cedesp; 

 Cantinho da Paz - Atenção às pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida e 1 Serviço de Assistência Social à Família (Sasf); 

 Associação União da Juta com 3 CCAs, 1 CJ, Núcleo de Convivência do 

Idoso e 1 Centro Dia do Idoso. 

 

Cultura: 

 Fábrica de Cultura; 

 Coletivo ZOOM; 

 Periferia Preta. 

 

Segurança Pública: 

 38o Batalhão PM; 

 3a Companhia PM. 

 

Esporte: 

 Associação Esportiva e Cultural (AEC) - Juta 3. 

 

Em relação à preservação do meio ambiente, nota-se que a destruição das 

florestas acompanhou a expansão do latifúndio e o processo de devastação, iniciado 

pelo rei de Portugal e teve continuidade com os novos governos, inclusive os militares. 
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Em todo o país, Chiavenato (2004) registra a evolução do quadro de desmatamento, 

constatado nos alarmantes números a seguir. Em 1854, havia 81,4% de floresta no 

Brasil; em 1907, eram 58%; em 1920, restavam ainda 44,8%; em 1935, apenas 26,2%; 

em 1952, a devastação se acentua para 18,2%; em 1962, 13,7%; em 1973, quadro 

grave de devastação, com apenas 8,3% das florestas e; no ano 2000, alcançou o 

percentual gritante de 4,8% da vegetação sobrevivente. 

Dessa forma, na Fazenda da Juta, a natureza, assim como os moradores, 

resiste de modo sofrível, isto é, perdendo qualidade ambiental, pois no local onde era 

o casarão, a sede da Fazenda, sobrevivem há décadas árvores frondosas plantadas 

pelo então capataz Lauro Salustiano Filho; são poucas, mas resistentes. As paineiras 

foram citadas em seu depoimento, como se verá adiante. Essas árvores frondosas 

são testemunhas de um tempo, uma vida e uma história de embates entre o 

fazendeiro, seus homens de confiança, os arrendatários e os posseiros. Elas 

permanecem até os dias atuais majestosas, contudo, anônimas como a história oculta 

do povo, da luta e do lugar. 

Os antigos moradores, provavelmente influenciados pela tradição dos 

imigrantes italianos, cultivaram sua religiosidade em devoção a São Roque24, um 

santo francês que viveu na Itália e que era venerado porque protegia os enfermos 

vítimas das pestes. Em 1918, construíram uma capela para venerá-lo, também em 

Sapopemba 25. 

A presença desse santo é mais uma evidência da influência da cultura dos 

imigrantes italianos26 no território de Sapopemba, principalmente daqueles vindos da 

                                                           
24Roque nasceu no ano de 1295, na França, em uma família rica, da nobreza da região. Ficou órfão na 
adolescência e vendeu toda a herança, distribuindo o que arrecadou entre os pobres. Depois disto, 
viveu como peregrino andante. Percorreu a França com destino à Roma.  
No caminho, Roque deparou com regiões infestadas pela chamada peste negra. Era comum, ver à 
beira das estradas, pequenos povoados só de doentes que foram isolados do convívio das cidades, 
para evitar o contágio do restante da população ainda sã. Roque se atirou de corpo e alma na missão 
de trata, foi contaminado pela peste e decidiu se refugiar sozinho em um bosque, onde foi encontrado 
por um cão que passou a levar-lhe algum alimento todos os dias até sua recuperação. Logo depois, 
Roque voltou para sua cidade, mas foi preso, considerado como um espião. No cárcere continuou 
praticando a caridade, convertendo muitos prisioneiros, até morrer. Hoje as relíquias de São Roque 
são veneradas na basílica dedicada a ele em Veneza, Itália, sendo considerado o Santo protetor contra 
as pestes (Disponível em: <http://www.a12.com/santuario-nacional/santuario-virtual/santo-do-
dia/16/08>. Acesso em: 20 ago. 2016). 
25 Em exposição do Museu Afro Brasil, há a imagem de São Roque compartilhando o ambiente com a 
escritora Carolina Maria de Jesus. 
26Secondo l'IBGE, al momento della "grande migrazione" (1870-1920), i primi immigrati di lasciare le 
italia erano particolarmente abitantes della regione Veneto  (Disponível em: 
<http://brasil500anos.ibge.gov.br/territorio-brasileiro povoamento/italianos/regiões-de-origem>. Acesso 
em: 2 maio 2017). 
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Região do Vêneto, onde está localizada a igreja dedicada a São Roque. Com o 

aumento da chegada dos imigrantes portugueses, o santo escolhido pelo povo acabou 

ficando em segundo plano, sendo introduzido o ritual de devoção a Nossa Senhora 

de Fátima, em 1931, e construído um templo que é conhecido como "Igreja Roxa", 

que se situa na altura do número 8.500 da Avenida Sapopemba.  

A área da Fazenda da Juta consta na certidão expedida pelo 9o Cartório Oficial 

de Registro de Imóveis de São Paulo. A descrição cartorial toma como referência as 

medidas e confrontações e informa que essas demarcações, ao seguirem em direção 

a São Paulo, rumam por caminhos que levam aos limites das faixas de terras dos 

herdeiros de Nestor de Barros, Camilo Pedutti e outros proprietários que têm seus 

marcos cravados na divisa das terras. Os herdeiros de Antônio Cardoso Leite Franco, 

têm o canto de cerca até as cabeceiras do Talweg27 , segue por este percurso até 

encontrar uma nascente de córrego que aflui até o Rio Oratório. As cercas foram 

levantadas, defrontando-se com a barra do Rio Oratório. Essa pequena cerca é o 

ponto divisor das terras dos herdeiros de Antônio Cardoso Leite Franco com as terras 

da Sociedade Predial Santa Magdalena Ltda., que deixam o Rio Oratório e a montante 

do pequeno córrego até uma cerca existente, por esta até o ponto inicial; rio, córrego 

e cerca levantados sobre o caminhamento até o marco inicial.  

A abrangência da Fazenda da Juta era muito maior do que consta atualmente 

nos registros oficiais. Fazendas contíguas pertenciam às ordens religiosas que ali 

reuniam a população indígena para convertê-la à fé cristã. Cita-se, por exemplo, a 

Sesmaria de João Ramalho28 que ocupava toda a região do Ipiranga, Vila Prudente e 

Mooca e as fazendas Itaim e Caaguaçu, pertencentes à irmandade dos padres 

carmelitas, que ocupavam desde o Itaim Paulista até o Parque do Carmo.  

Sobre a relação íntima das Igrejas que pode ser consultada no Ementário de 

Documentos Históricos da Fazenda da Juta, com a posse da terra, consta no Decreto 

                                                           
27Faz-se referência a talvegues quando se trata de fixar a linha de fronteira sobre um curso de água ou 
quando se deseja saber num encontro de rios qual é o afluente, sendo o rio que obtiver o talvegue mais 
profundo considerado o rio «mãe», ou principal, enquanto os outros serão considerados seus afluentes 
(Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/Talvegue>. Acesso em: 14 nov. 2016). 
28João Ramalho (Vouzela, 1493 — São Paulo, 1580) foi um aventureiro, explorador português, que se 
internou pelo mato e confraternizou com o gentio. Filho de João Vieira Maldonado e Catarina Afonso 
de Balbode, sua chegada ao Brasil é cercada de mistérios. Encontrado pela tribo dos Guaianases, 
adaptou-se à vida no Novo Mundo ganhando prestígio junto aos índios com quem vivia. Casou-se com 
a filha do cacique Tibiriçá, Bartira, batizada Isabel Dias. Seu apoio foi fundamental para que Nóbrega 
e seus subordinados fossem aceitos pelos índios e pudessem fundar o colégio que daria origem à 
cidade de São Paulo, no Planalto de Piratininga (Disponível em: <[2].https://pt.wikipedia.org/ 
JoaoRamalho>.  Acesso em: 14 nov. 2016). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fronteira
https://pt.wikipedia.org/Talvegue
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vouzela
https://pt.wikipedia.org/wiki/1493
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(cidade)
https://pt.wikipedia.org/wiki/1580
https://pt.wikipedia.org/wiki/Explorador
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gentio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guaian%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Mundo
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dndio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cacique
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tibiri%C3%A7%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bartira
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(cidade)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jo%C3%A3o_Ramalho#cite_note-2
https://pt.wikipedia.org/JoaoRamalho
https://pt.wikipedia.org/JoaoRamalho
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119 A, de 7 de janeiro de 1890. Esse decreto marca a extinção do Padroado e a 

instituição da liberdade de culto religioso, além da condição de personalidade jurídica 

para que pudessem adquirir e administrar bens e propriedades.  

Parte da propriedade da fazenda foi vendida em 1929, por um dos herdeiros 

do casal Cardoso Leite Franco, a Nestor de Barros, um importante produtor de 

algodão do Estado de São Paulo, que possuía uma tecelagem de juta29.  Com a 

mudança da propriedade, Nestor de Barros investiu na plantação de juta, rami e outras 

fibras na Fazenda, o que ocasionou, há 87 anos, a mudança de identidade do local, 

passando de Fazenda Oratório para Fazenda da Juta.  

A necessidade da mão de obra para o desenvolvimento do plantio na Fazenda 

de Juta atraiu centenas de famílias para a região. Em 1934, a propriedade agregava 

aproximadamente dois mil empregados e uma infraestrutura organizada para a 

atenção às necessidades dos trabalhadores quanto à moradia, religião, saúde, 

educação, comércio e lazer.  O trabalho ocorria das 7 horas da manhã até 17h30, com 

uma hora de almoço.  

O decreto sobre a jornada de trabalho de oito horas, datado de 1932, não 

incluiu os trabalhadores rurais, mas apenas os que trabalhavam no comércio e na 

indústria, inclusive com a regulamentação do trabalho feminino, proibição do trabalho 

noturno, estabelecimento de salário igual para homens e mulheres e a 

regulamentação de trabalho de menores, bem como a criação da Carteira de 

Trabalho. 

De acordo com dados colhidos pelo jornal Diário do Grande ABC, foi possível 

visualizar como se dava a rotina de trabalho na Fazenda para o cultivo da juta: 

 

 As mulheres arrancavam a juta da terra para que os homens de 
carreira levassem a juta para a beira dos tanques. Tinha uns quarenta 
tanques na fazenda com uns oito metros de fundura. Da beira dos 
tanques, os barqueiros levavam a juta para o meio dos laguinhos. A 
juta era empurrada para baixo da água e depois presa por varetas. 
Sua embira ficava amolecendo por vinte e um dias. Depois era tirada 
e levada para lavar nas bicas dos tanques. Cada tanque tinha umas 
trinta bicas. Outras mulheres lavavam a juta e deixavam um dia no sol. 
Depois enfardavam e as carretas levavam os fardos para armazenar 
nos barracões (Diário do Grande ABC, em 5.12.1976. In: Livro Jardim 
São Francisco, Projeto Global de Urbanização, 2012).  

 

                                                           
29Diário do Grande ABC, Coluna Memória, 27 de janeiro de 2000. 
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A ocupação acelerada do território da Fazenda da Juta exemplifica a 

ocorrência do processo de poluição e destruição de nascentes e córregos. Por 

negligência das autoridades e pela ausência de tecnologia, os dejetos das indústrias 

eram despejados nos cursos d’agua sem nenhum tratamento. Moussa (2005) chama 

a atenção para a destruição do leito natural do Rio Tamanduateí e o consequente 

aumento das suas correntezas, provocando enchentes. 

Fica evidente que as consequências das decisões políticas tomadas, ainda 

que longínquas, têm o poder devastador de atravessar o tempo, assim como a força 

das águas caudalosas do rio tem o poder de atingir e levar flagelo à vida do povo que 

vive nas proximidades do seu percurso.  

Os trabalhadores que chegavam à Fazenda da Juta/SP em busca de trabalho 

e moradia eram pessoas destituídas de propriedade e de instrumentos produtivos. 

Indiscutivelmente, eram parte da herança que marcou a formação da sociedade 

brasileira desde os primórdios tempos da colônia, cujo intento era apenas a 

exploração.  

O grande contingente de imigrantes procedentes da Itália, Espanha, Portugal 

e Japão, chegavam movidos pelo sonho de “fazer a américa”. Esse contingente de 

pessoas era muito temido, classificados como: “vírus anarquista” e “alienígenas 

injetados do exterior” (KOWARIK, 1994, p.17).  

Nos negócios na Fazenda, os trabalhadores e suas necessidades não eram 

levados em conta. O fazendeiro abandonou o cultivo e a produção de juta por volta do 

ano de 1938. 

Tal fato está correlacionado como uma das consequências do período 

conhecido como “a grande depressão”, provocada pela queda da exportação de café 

e pela quebra da bolsa de Nova York em 1929. A demanda da produção de tecidos 

de juta para produzir sacos entrou em decadência e exigiu a aplicação da fibra para 

outras finalidades.  

O produto, até então precioso, foi desvalorizado e passou a ser usado como 

combustível para movimentar as caldeiras das indústrias.  O período posterior 

ingressa na fase da industrialização e na consequente introdução de materiais e 

tecidos sintéticos no mercado brasileiro para atender a alta demanda por sacarias e 

barateamento do custo da produção.  

Esse período tem correlação com a chegada dos imigrantes japoneses ao 

Brasil. Sabe-se que eles foram os responsáveis pela introdução do cultivo de juta no 
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País30. Essa experiência teve início na região da Amazônia e se estendeu pelas 

demais regiões. Sua decadência está associada ao período da industrialização, 

inclusive a criação da Zona Franca de Manaus. 

Deste período em que se cultivava a juta na Fazenda, há um relato curioso do 

morador Antônio Francisco de Souza, que fala de fatos e ocorrências pitorescas na 

Fazenda da Juta: 

 

O pai do finado Daniel do Amaral Junior, guardava dinheiro no pé de 
uma árvore. Era o dinheiro que ele pagava as contas! Ele tinha um 
pote de barro grande! Quando os "japoneis" vinha e comprava a juta 
aqui e levava pro Japão, pagava com aquelas moedas! Era moeda de 
prata e de ouro! Não tinha banco pra por, ele punhava lá! Ele punha 
as moedas lá! Aqui é Juta por causa disso! Quando foram fazer prédio 
ali no Parque Oratório, perto de Utinga? Descobriram isso ai! Teve 
gente que ficou rico em Santo André com isso ai! O velho morreu, o 
capataz não sabia, os outros também não sabiam. A família já tava 
morando lá na Peixoto Gomide. Ali no centro de São Paulo, lá do lado 
da Paulista. Nem ligaram! Eles só vinham aqui pra curtir fim de semana 
aqui na chácara! (Antônio Francisco de Souza, diário de campo, 2016). 

 

Entre a lembrança e a fantasia, reside a realidade: cultivar juta rendia muito 

ouro! O livro Jardim São Francisco31 (2012) revela que o fazendeiro se dedicou a 

cultivar batatas nas terras da Fazenda da Juta, alcançando a marca de maior produtor 

do Brasil. Essa cultura de batatas também tem a sua técnica atribuída aos colonos 

japoneses, que se dedicavam às práticas e manejo do melhor uso da terra. Mas este 

ocorreu após a venda de parte das terras em 1940. 

Por intermédio do estudo documental realizado nesta pesquisa, foi possível 

constatar fortes evidências de quão perversa e nociva é a lógica do latifúndio. Nota-

se que, sob ataque implacável, sem os meios de produção, a terra foi arrasada 

completamente. Os trabalhadores da terra eram massacrados e espoliados, sem 

defesa ou garantia. Derrotados, perderam seus investimentos. Nota-se também que 

novos usos, novos rumos de exploração despontaram no horizonte, dando ensejo a 

ressignificação do sentido territorial.  

                                                           
30Para mais informações, ler: HOMMA, Alfredo Kingo Oyama. A imigração japonesa na Amazônia, sua 
contribuição ao desenvolvimento. Contribuição da Embrapa amazônica oriental ás comemorações do 
centenário da imigração japonesa no Brasil (1908-2008), 2007. 
31 Livro: Jardim São Francisco (2012) - Estudo histórico produzido pela Cohab-SP sobre a ocupação 
e transformações ocorridas no Jardim São Francisco e adjacências, território correspondente à 
Fazenda da Juta. 
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Assim, a referência e análise empreendida por Lefebvre (1969) sobre a parte 

das terras francesas na região ocidental dos Pirineus. Revela a importância do debate 

sobre a temática do arrendamento de terras e a necessidade da reforma agrária. Ou 

seja, nesse contexto em que as estruturas sociais são calcadas no vivido, a vida 

cotidiana revela o conceito de práxis, aquela ação capaz de estabelecer as relações 

sociais. 

A Fazenda da Juta foi se distanciando do seu passado rural pois a expansão 

urbana foi se apoderando das regiões até então “esquecidas”. Na realidade, a 

dinâmica identificada como “esquecimento” aponta para o fato real que significa 

“especulação”, terra criada e recriada para servir aos interesses dos latifundiários. 

Essa característica é também apontada por Sposati (2001) ao discorrer sobre 

as formas de “luta das populações urbanas” em disputa pelos pedaços da “quase 

cidade”.  No seu modo de entender, essas mesmas populações ocupam os “pedaços”, 

“algumas acampadas, outras assentadas”, destacando a importância do “lugar” como 

componente da vida: 

 

Ter um lugar, ter um endereço, ter residência, ter domicílio, ser 
encontrável são condições básicas para a vida urbana. É um requisito 
de cidadania. É preciso criar em nossas vidas um espaço para São 
Paulo, um ente coletivo, multidimensional e heterogêneo (SPOSATI, 
2001, p. 20). 

 

A Fazenda da Juta foi parte do Projeto Global de Urbanização, realizado pela 

Secretaria Municipal de Habitação de São Paulo (2012), e o estudo revela que, até a 

década de 1940, a região leste da cidade se São Paulo, da margem do Rio 

Tamanduateí até as divisas com os municípios de Mauá, Guarulhos, Ferraz de 

Vasconcelos, Santo André, São Caetano do Sul e Itaquaquecetuba, era 

predominantemente rural.  

Os bairros mais próximos ao centro, como Brás, Mooca e Belém já possuíam 

área urbana bem delimitada com residências, indústrias, vilas operárias e comércio. 

Dali, em direção ao extremo leste, havia dezenas de fazendas que compunham a 

paisagem. Tinham origem no período do Brasil imperial, quando terras de Piratininga 

foram doadas como sesmarias às pessoas que prestavam serviços ao rei de Portugal.  

A Fazenda da Juta começa a mudar suas feições de área rural, até então 

administrada pelo genro de Nestor de Barros, Daniel do Amaral Junior, no ano de 

1940, quando vendeu muitos alqueires da terra. Em 1946, após a morte de Nestor, a 
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fazenda foi dividida em sete partes iguais, sendo hum mil, cento e dez alqueires 

destinados a cada um de seus sete filhos.  

Nesse período, haviam muitas famílias de japoneses que eram feirantes, 

moravam e cultivavam frutas, verduras e legumes. Eles trabalhavam nas propriedades 

da família Cardoso Franco, cujas terras eram conhecidas como “campo da boiada".  

Ao longo dos anos, as lavouras que cultivavam cederam lugar aos loteamentos 

urbanos. Mesmo assim, alguns permaneceram como arrendatários para continuar 

cultivando suas hortas em uma parte da Fazenda da Juta. A pesquisa documental 

realizada, revela que o período do cultivo e produção de batatas desenvolvido pelos 

japoneses. Está mencionado nos livros de registro do 9o Cartório de Imóveis de São 

Paulo, com certificação inscrita sob o no 5.124, de 23 de março de 1950, que os 

japonese arrendaram as terras da Fazenda da Juta, mas não conseguiram pagar as 

mensalidades, e tiveram penhorados seus produtos e maquinários agrícolas.  

A partir de 1948, teve início o processo de abertura de loteamentos e 

urbanização da área (Quadro 3). A paisagem rural foi se transformando e tomando 

uma feição urbana. Dessa ação nasceram os novos bairros de São Paulo que fazem 

limites com as cidades de Santo André e Mauá:  

 

 

Quadro 3 – Loteamentos da Fazenda da Juta (1948 a 1987) 
Loteamento Abertura Loteadores 

Parque Oratório 1948 Cezar Sergenti Rossa 

Novo Oratório 1 1949 Rossa Imobiliária 

Novo Oratório 2 1950 Rossa Imobiliária 

Lourenço Chohfi 1952 Daniel do Amaral Júnior e Maria Leonor 
Ferreira de Barros do Amaral 

Jardim Santo Alberto 1955 Alberto Pecorari 

Parque Capuava 1957 Alcântara Machado 

Jardim Ana Maria 1957 Raul de Barros 

Jardim Nevada 1964 Cezar Rossa 

Vila Iguaçu 1964 Anita Cerulio Rossa 

Cohab 1967 Daniel do Amaral Júnior e Maria Leonor 
Ferreira de Barros do Amaral  

Loteamentos e arrendamentos 1979-1982 Imobiliária Civa  

Ocupações e despejos 1985 Negociação com proprietários e 
moradores  

Decreto de utilidade Pública e 
desapropriação 

1987 Negociação com a Sehab 

Ocupações do Movimento de 
Moradia Organizado 

1988-1990 Negociação com a CDHU e a Sehab 

Fonte: Elaborado a partir do livro Jardim São Francisco., Sehab (2012) e complementado com dados 
da autora. 
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A partir do ano de 1950, o cenário em São Paulo era de expansão urbana e 

mergulho para viver a segunda etapa da sua industrialização. Na perspectiva da 

necessidade de contemplar as demandas das indústrias e do comércio, torna-se um 

imperativo abrir caminhos para facilitar os acessos em direção a novos territórios, 

acelerando também a integração de diversos meios de transporte, passando desde a 

tração animal, ferrovias e rodovias.  

Os registros oficiais consultados mostram que, em 28 de janeiro de 1952, 

Daniel do Amaral Júnior e sua mulher Maria Leonor Ferreira de Barros do Amaral, 

transmitiram por venda a Lourenço Chohfi, solteiro, maior, Nagib Chohfi, solteiro, 

maior, e Raul Ragueb Chohfi32, menor assistido por seu pai nos termos da escritura 

de 14 de dezembro de 1951, de Notas do 23o Tabelião interino da capital, uma gleba 

de terras, parte da Fazenda Oratório, com a área de 674.255,00m2, pelo valor de Cr$ 

539.404. (Quinhentos e trinta e nove mil e quatrocentos e quatro cruzeiros). Os 

vestígios da presença da família Chohfi, na região da Zona Leste da cidade, são fáceis 

de ser notados, no bairro de São Mateus há uma importante avenida que homenageia 

o patriarca sírio Ragueb Chohfi. São 28,5 quilômetros de estrada que percorre do 

centro de São Mateus até o Jardim Iguatemi, limite com a região da Cidade Tiradentes 

e Guaianazes. 

Esta parte da fazenda, segundo a descrição do 9o Cartório, era situada da 

Estrada da Adutora Rio Claro, km 21, até onde se encontra a estrada de Rodagem 

Santo André, Mogi das Cruzes, próximo ao km 22, confrontado com os trechos da 

“Cidade” de São Mateus, onde há referência a uma confluência com os terrenos de 

uma “Empresa” Colonizadora Cruzeiro do Sul Limitada e dos sucessores de Nestor 

de Barros, confrontando em seu último trecho com o terreno dos vendedores que foi 

repartido aos novos proprietários nas seguintes  proporções: 50%  a  Lourenço Chohfi 

e 25% aos demais membros da família Chohfi. 

Em 26 de janeiro de 1967, Maria Leonor Ferreira de Barros do Amaral33 e seu 

marido Daniel do Amaral Júnior, ainda proprietário de parte das terras da Fazenda da 

                                                           
32 Ragueb Chohfi - Foi um importante empresário sírio do ramo têxtil que chegou ao Brasil em 1904. 
Iniciou suas atividades comerciais na famosa rua 25 de Março. Em 1922, com a crise de 1929 perdeu 
seus investimentos. Reergueu-se e entregou a administração dos negócios aos seus filhos Raul e 
Lourenço Chohfi. (Disponível em: <https://www.terra.com.br/noticias/brasil/cidades/faria-lima-veja-a-
origem-do-nome-de-5-avenidas-de-sao-paulo>. Acesso em: 15 dez. 2017). 
33 Relato do caseiro Lauro Salustiano Filho registra que Maria Leonor era parente de Adhemar de 
Barros, e seu sobrenome parece confirmar. Ele também indica a amizade dos proprietários com Paulo 
Maluf. 
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Juta/SP transmitiram suas terras por venda a Companhia Metropolitana de Habitação 

de São Paulo (Cohab-SP).  Em 12 de janeiro de 1967, foi lavrada a escritura de Notas 

do 10o Tabelião da Capital, pelo valor de Cr$ 900 milhões (em cruzeiros). Parte das 

terras da antiga Fazenda da Juta, no governo da cidade por Faria Lima, passou para 

a propriedade pública. As chácaras deram lugar aos loteamentos para uso residencial, 

de empresas, de equipamentos públicos, como escolas, postos de saúde, segurança 

pública, igrejas, associações comunitárias, entidades sociais e especialmente casas 

e apartamentos construídos por meio de autoconstrução, mutirões, mutirão com 

autogestão, empreiteras.  Além da Cohab, a CDHU passou a ter posse e parte da 

área. Esta passagem do privado para o público vai gerar várias frentes de luta, não só 

dos  proprietários ou do caseiro, mas das autoridades  públicas municipais e 

estaduais.  

 

 

1.2 Década de 1970: É Tempo de Rememorar... 

 

Nas margens do Ribeirão Oratório, ficava o então casarão, antiga sede da 

Fazenda da Juta (Foto 9), hoje demolido. Em uma parte do terreno foi construída a 

Unidade Básica de Saúde Juta 1 e a outra parte foi vendida para uma entidade social. 

 

 

Foto 9 - Casa-sede da Fazenda da Juta (1987) 

 

Autoria: Maria das Neves, in: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  
 

 

Foi dessa casa que Lauro Salustiano Filho conta que, em 1971, recebeu as 

chaves das mãos dos proprietários de parte da área. Deram-lhe a incumbência de 
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cuidar e proteger as terras. Ele conta que jogava as carcaças dos animais nas águas 

do Ribeirão Oratório. Cita, como exemplo de sua pontaria, o tiro certeiro no meio da 

testa de um gambá, que ameaçava comer os ovos de suas galinhas. Tranquilamente, 

diz: "A água leva tudo"! (Foto 10). 

 

 

Foto 10 - Ribeirão Oratório em um dia de enchente (1985) 

 

Autoria: Maria das Neves, in: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  

 

 

“Ah! Aqui era tudo mato! Fui eu que tirei autorização na  florestal para derrubar 

tudo! Aqui eu mandava e desmandava! Todo mundo aqui comia na palma da minha 

mão”, destaca em sua narrativa, para demonstrar a relação de poder e dominação por 

sua força  e coragem.  

A partir desse período, o fazendeiro proprietário Daniel do Amaral Junior  deu 

início à prática de aluguel de terrenos para os novos moradores, por meio de  contrato 

comercial, tendo como mediador o seu homem de confiança, Lauro Salustiano Filho,  

seu caseiro,   também conhecido  como o capataz da fazenda.  

Inicia-se, em 1971, um novo período de ocupação das terras, não mais para 

loteadores e sim para arrendatários. Antônio Francisco de Souza se esforça para dar 

mais detalhes e recompor este cenário da Fazenda da Juta ao contar:  

 

Tinha duas fábricas de bloco grande, alugada! Aí, ele começou a 
alugar, aqui embaixo, onde tem o ponto do ônibus também. Tinha uma 
área grande ali, que agora é área livre, é área pública!  
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Eles começaram alugar isso aí, e foram alugando... Foi quando ele 
alugou pra gente, que “não sabia de nada”.  É!!! Os grande aí, cheios 
de advogados, eles tem advogados pra defesa! Mas eles contrata’ 
advogado assim, só porque tem o nome! Mais não sabia de nada! A 
gente chamou esse advogado, que se chama doutor Miguel34, que 
defendeu as formiguinhas! (Antônio Francisco de Souza, pesquisa de 
campo, 2016). 

 

Ele fala que as formiguinhas atacaram e derrotaram uma cobra gigante; 

chama a atenção para o valor do fazer e pensar coletivamente, construindo 

estratégias de resistência no campo prático. Essa forma de organização miúda, na 

base, mostrou-se eficaz e superior ao poder do capital, dos títulos acadêmicos e das 

letras cartoriais. Com o passar do tempo, os conflitos  se acirraram e a Fazenda da 

Juta foi se constituindo num espaço citadino, embora  forjada na ordem marginal, a 

luta dos moradores deu o compasso da transformação do subúrbio, periferia e bairro.  

Para a efetivação dos direitos públicos, houve um longo caminho de 

construção e formação da consciência coletiva do povo, com a presença de lideranças 

políticas e religiosas. Anos 80, as ocupações se aceleram. Destaca-se aqui a 

presença do grupo de Religiosas Missionárias Combonianas. A experiência e a 

atuação da religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes, no campo da saúde, 

apresentada em seu depoimento, ilustra bem como se deu esse processo de 

conquista e implementação dos direitos, especialmente na área da saúde. 

Havia um grande contingente de crianças, adolescentes e jovens sem 

qualquer espaço de atenção para educação e formação humana. A necessidade de 

atenção a esses meninos e meninas levou as lideranças da comunidade a organizar 

um projeto social. Para fazer frente às demandas que surgiam, os moradores se 

organizaram e criaram a Associação de Moradores da Fazenda da Juta, em 8 de 

agosto de 1985, assessorados pelo advogado Miguel Reis Afonso, da Associação de 

Defesa da Moradia (ADM).  

                                                           
34 Apresento o personagem Miguel Reis Afonso, advogado, formado pela Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) de São Paulo em 1982. É especialista em gerenciamento administrativo pela Fundação 
Armando Álvares Penteado (Faap) e mestre em Planejamento Urbano e Regional pela Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo (FAU) da Universidade de São Paulo (USP), também exerceu as funções de 
chefe de gabinete do deputado estadual Henrique Pacheco e de assessor técnico do deputado estadual 
Marcelo Cândido. Como advogado, prestou assessoria jurídica para a União dos Movimentos de 
Moradia de São Paulo (UMM), e atuou com a União dos Movimentos de Moradia da Grande São Paulo 
e o Movimento de Defesa do Favelado de Vila Alpina. Além disso, foi coordenador do Centro de Direitos 
Humanos Padre Ezequiel Ramin (Disponível em: <http://multicolorinteratividade.blogspot.com.br/ 
2015/09/miguel-reis-afonso-e-o-subprefeito-de.html>. Acesso em: 2 jan. 2016). 
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Na década de 90, os moradores, reunidos e motivados pelas religiosas que 

atuavam na organização do movimento, elaboraram o primeiro plano de trabalho da 

Associação de Moradores da Fazenda da Juta, como consta do Ementário de 

Documentos Históricos da Juta. Tinham por finalidade celebrar convênio com a 

Supervisão Regional do Bem-Estar Social de Vila Prudente (Surbes-VP), uma unidade 

regional da então Coordenadoria do Bem-Estar Social (Cobes) da Prefeitura de São 

Paulo, na gestão do então secretário municipal do Bem-Estar Social, Adail 

Vettorazzo35, para atendimento a adolescentes e jovens filhos dos arrendatários e 

posseiros da Fazenda da Juta, documento este que integra o Ementário de 

Documentos Históricos da Juta.   Sobre a divisão dos lotes, os líderes relatam que o 

proprietário Daniel do Amaral Junior, auxiliado pela imobiliária Civa36, dividiu a 

Fazenda em lotes de 250 e 500 metros quadrados e arrendou esses lotes às famílias 

que necessitavam de habitação. Nas páginas do referido plano de trabalho, está 

escrito que a terra foi ocupada em quatro etapas: 

 

• A primeira ocupação ocorreu em 1978, com 800 famílias; 

• A segunda ocupação ocorreu em 1986, com 500 famílias; 

• A terceira ocupação ocorreu em 1987, com 600 famílias; e 

• A quarta ocupação ocorreu em 1988, com 300 famílias. 

 

O morador Antônio Francisco de Souza, ao ler o documento, faz uma 

correção: “Essa palavra ocupação, como está nesse papel, não está certa não! Esse 

pessoal, eles foram os arrendatários!”. Com a mão calejada, corre o dedo sobre 

aquele parágrafo do documento e fala: “Já passou tanto tempo, escreveram assim, 

pode deixar pra lá. Mas a palavra certa é arrendatário!”  (pesquisa de campo, 2016). 

Ele explica que, a partir da organização do movimento de luta por moradia, é 

que as ocupações aconteceram, com grande intensidade. Essa informação sobre o 

rápido crescimento das ocupações e o movimento do grande contingente de pessoas 

                                                           
35 Adail Vettorazzo, professor no Instituto de Educação Valentim Gentil de Itápolis (SP), graduou-se em 
1953 na Faculdade de Odontologia de Araraquara (SP). Político filiado ao Partido Progressista 
Reformador (PPR), em 1994 assumiu a Secretaria da Família e do Bem-Estar Social do Município de 
São Paulo, no governo de Paulo Maluf (1992-1996), permaneceu na pasta indicado pelo então prefeito 
eleito Celso Pitta até meados de 1998 (Disponível em: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/ 
verbete-biografico/vettorazzo-adail>. Acesso em: 13 dez. 2017). 
36 Companhia Imobiliária de Vendas e Administração, responsável pelos primeiros contratos de locação 
dos terrenos na Fazenda da Juta. 
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chegando para tentar fixar residência na Fazenda da Juta é muito reveladora. Desta 

forma, o morador Antônio Francisco de Souza, como um dos protagonistas da história, 

esclarece a razão pela qual consta, no plano de trabalho da Associação de Moradores 

da Fazenda da Juta, a descrição do lugar com cinco mil famílias. Além dos 

arrendatários, as ocupações aconteceram de forma muito acelerada. 

O plano de trabalho da Associação dos Moradores da Fazenda da Juta 

descreve com detalhes como era grave a falta de infraestrutura no bairro que ainda 

não possuía saneamento básico, ocasionado graves problemas de saúde à população 

local. Destaca que as casas foram construídas sem um plano mínimo de ocupação 

para a organização do espaço físico. O transporte, escolas, creches e o comércio 

eram insuficientes para atender à demanda dos moradores. O acesso era difícil, o 

ambiente insalubre, as pessoas adoeciam e contavam apenas com a “solidariedade” 

(Fotos 11 e 12).  

 

 

Foto 11 - Morador da Juta é removido para atendimento médico por intermédio de 
um vereador (1996) 

 
Autoria: Maria das Neves, in: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  
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Foto 12 - Veículo “personalizado” como ambulância por iniciativa de um vereador da 
Cidade de Santo André: SOS À POPULAÇÃO 

 
Autoria: Maria das Neves, in: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  
 

 

A religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes, em seu depoimento, trouxe a 

lembrança de como ocorreu todo o processo, recordando que era época de política, 

de eleições, quando o governo do estado, sob a coordenação do médico David 

Capistrano37 instituiu o Programa Saúde da Família (PSF), nomeado QUALIS38!  Fala 

com animação: “Era da Fundação Zerbini39, era de Santos, do PT”.  Fez questão de 

dizer que David Capistrano é um “grande homem!”. Lembra das palavras que falou 

em seu funeral: “Ele dizia que não acreditava em Deus, mas vivia Deus!”. Conta: 

 

Quando foi na inauguração do Posto, eu chamei a mulheres da 
Pastoral da Criança, todas com camiseta, junto com a Vera, que 
morava aqui na Juta, a Severina, todo mundo! Com a Pastoral da 

                                                           
37 David Capistrano da Costa Filho nasceu no Recife, no dia 7 de julho de 1948 e morreu na cidade de 
São Paulo, em 10 de novembro de 2000. Foi líder estudantil, médico, jornalista militante, autor e editor 
de livros, articulador político, conferencista, secretário municipal de Saúde, prefeito de Santos, 
consultor do Ministério da Saúde (Disponível em: <http://www.obore.com/memorial/ 
david_capistrano.html>. Acesso em: 12 jan. 2016). 
38Incentivo à Estratégia Saúde da Família – QUALIS. A Secretaria de Estado da Saúde, no ano 2000, 
iniciou a implantação do Projeto QUALIS Interior, em áreas prioritárias (municípios com menores 
Índices de Desenvolvimento Humano - IDHs, com populações remanescentes de Quilombos e 
assentamentos rurais), buscando equidade através de incentivos financeiros para municípios nestas 
condições, desde que optassem pela Estratégia Saúde da Família (ESF). Esse recurso complementou 
o valor repassado pelo Ministério da Saúde, para custeio das equipes, mediante o cumprimento das 
diretrizes do então denominado Programa Saúde da Família (Disponível em: 
<http://www.saude.sp.gov.br/ses/acoes/incentivo-a-estrategia-saude-da-familia-qualis>. Acesso em: 8 
jan. 2016). 
39 Com o objetivo de apoiar financeiramente o Instituto do Coração, em 1978, o professor Euryclides 
de Jesus Zerbini e colaboradores criaram a Fundação Zerbini, uma entidade sem fins lucrativos, 
responsável por captar, gerenciar e investir na estrutura do próprio InCor os recursos advindos da 
prestação de serviços da instituição na Assistência, Ensino e Pesquisa em cardiologia e pneumologia 
(Disponível em: <http://www.zerbini.org.br/v2/index.php/nossa-historia/>. Acesso em: 3 jan. 2018). 

http://www.incor.usp.br/
http://www.zerbini.org.br/v2/index.php/conheca-o-dr-zerbini/
http://www.zerbini.org.br/v2/index.php/conheca-o-dr-zerbini/
http://www.zerbini.org.br/v2/index.php/nossa-historia/
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Criança, eu peguei esses aneizinhos de tucum40 e falei: – Eu vou pegar 
esses caras agora! Olha, vocês estão inaugurando aqui uma unidade 
com três equipes, mas aqui perto tem um lugar que chama-se Fazenda 
da Juta, não tem nada! Nada! Um posto de saúde, não tem uma 
creche, não tem nada, de nada, de nada! Então, a partir desse 
momento, os senhores estão assumindo um compromisso com o povo 
pobre! Eu gostaria que a saúde não ficasse só aqui! Então, eu estou 
pedindo encarecidamente que os senhores olhem por esse povo 
também! E não é que deu certo, menina? E então, como sinal de 
compromisso com os pobres, dei-lhes aqueles aneizinhos! Depois que 
foram embora “os homens grandes”, mas o Jatene levou a sério 
mesmo! (Maria Fernanda Ramos Abrantes, pesquisa de campo, 
2015). 

 

A partir deste momento, ela lembrou das visitas inesperadas que passou a 

receber na porta do posto, entre as quais a do secretário estadual de Saúde Adib 

Jatene41.  Fala com muita admiração que aquele “homem grande” sabia ficar com os 

pequenos e com os pobres! Lembra que, por diversas vezes, ele andou com ela pelas 

terras da Fazenda da Juta, à procura de terreno devoluto para construir creches e 

outros equipamentos sociais. Em seu relato transparece que era comum ao secretário 

Jatene “catar” a religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes, para mostrar os terrenos 

e verificar se pertenciam à Prefeitura, com o objetivo de obter autorização para ali 

construir uma unidade de Saúde. Ela lembra ainda que ele pegou o celular, ligou para 

o prefeito e falou:  

 

Pitta! Aqui estou num lugar com a religiosa, não tem nem asfalto! A 
gente pensava num posto de saúde, mas não tem condições! Na 
semana seguinte tinha a máquinas trabalhando no asfalto! Foi um 
asfalto ruinzinho assim, mas foi daí que começou! (Maria Fernanda 
Ramos Abrantes, pesquisa de campo, 2015) 

 

Como precursora da Pastoral da Criança, a religiosa Maria Fernanda Ramos 

Abrantes, lembra como fez formação de lideranças para acudir as necessidades que 

se apresentavam no território. Traz à memória uma das agentes de pastoral, a 

                                                           
40 O anel de tucum é um símbolo usado por aqueles/as que acreditam no compromisso preferencial 
das Igrejas com os pobres. Também um símbolo de solidariedade que está nas mãos de muita gente 
de norte a sul do nosso país e também nas mãos de várias pessoas de nossa América Latina e da 
Europa, que lutam pela justiça e se engajam em pastorais sociais (das igrejas cristãs especialmente), 
entidades, movimentos sociais e ONGs, que lutam em favor dos que são explorados pelo capitalismo 
(Disponível em: <https://pjpira.wordpress.com/2009/10/13/anel-de-tucum/>. Acesso em: 12 jan. 2016). 
41 Disponível em: <http://www.nossosaopaulo.com.br/Reg_SP/Barra_Escolha/B_AdibJatene.htm>. 
 Acesso em: 8 jan. 2016. 
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moradora Vera Lúcia Mangela que participou do primeiro curso organizado na 

comunidade São José Operário. 

Conta que, quando se mudou para a Juta, trouxe a Pastoral da Criança. Faz 

menção às comunidades onde implantou essa ação pastoral: Nossa Senhora de 

Guadalupe e Nossa Senhora Aparecida. “É assim! Foi uma caminhada bonita! Teve 

muita gente boa que trabalhou, depois com o Posto diziam que não precisava. Mas 

sempre precisa!” Observa ainda: 

 

O posto mede a barriga da mãe, pesa a criança, mas o posto não leva 
a mística, entendeu? A mística é importante para a Pastoral da 
Criança. Por isso que eu dizia para as religiosas: Não deixa cair! Vale 
a pena! Sempre a família precisa! A família precisa! Diziam que não 
tinha ninguém lá de família, diziam que eles tinham vendido. Mas eu 
fui atrás, eles alugaram na frente, mas as famílias estão lá! A vovó está 
com noventa e seis anos, a dona Benedita. Estão lá! As pobres 
continuam existindo, só que de uma maneira assim... Às vezes parece 
que estão escondidos! (Maria Fernanda Ramos Abrantes, pesquisa de 
campo, 2015). 

 

Aqui há clara constatação sobre o esvaziamento do sentido das relações e 

convívio entre os agentes públicos e as desproteções. Nesse contexto, é possível 

analisar os impactos e inovações no cenário de transformações políticas e sociais, 

combinando as vivências coletivas e o exercício do poder territorial, tanto dos políticos 

quanto das Igrejas. 

Nota-se que as lutas dos segmentos sociais, que aparentemente eram a parte 

mais frágil da relação, ganharam força com a união de todos os moradores que 

resistiram ao reajuste exorbitante do "aluguel do chão" ao capataz e ao dono das 

terras.  

Nessa medida, Ariés (2013) ao tratar sobre o Tempo da História, ressalta que 

particularmente no século XX, “o homem toma consciência dele próprio na história, 

torna-se solidário e não pode conceber-se isolado da continuidade das épocas 

anteriores". 

Em sintonia com o pensamento de Marx e Engels (2009, p. 94), "é a vida que 

determina a consciência, jamais o contrário”. Os autores sustentam que "são as 

relações materiais concretas que os homens estabelecem entre si que explicam as 

ideias e as instituições que eles criam".  

Pode-se afirmar que a história é feita por homens e mulheres, “seres naturais” 

(MARX; ENGELS, 2009, p. 456), vivos e ativos, colocando em evidência que o ponto 
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de partida para compreender a história, indiscutivelmente, deve ser o concreto, o real 

e o objetivo.  

 

Somos forçados a começar constatando que o primeiro pressuposto 
de toda a existência humana e, portanto, de toda a história, é que os 
homens devem estar em condições de viver para poder "fazer 
história". Mas, para viver é preciso, antes de tudo, comer beber, ter 
habitação, vestir-se e algumas coisas mais (MARX; ENGELS, 2009, 
p.13). 

 

Como uma semente a germinar no monturo, há a constatação de que a 

marcha do mundo é feita e movida por conflitos, cujas tensões fazem brotar as 

possíveis soluções. Nesse caso, observa-se que a trajetória dos movimentos 

organizados em luta por moradia perpassa a década de 1970, no bojo da expressiva 

organização dos movimentos populares, através da atividade coletiva, por isso são 

históricos e públicos. 

No Brasil, a década de 1970 foi o celeiro dos movimentos sociais que forjaram 

a identidade coletiva. Assim, Sader (1988) definiu  identidade coletiva como  "sujeito 

coletivo, sujeito popular, povo, sujeito histórico ou sujeito político”. Todos esses 

predicados estão intimamente ligados à proposta de um projeto político de 

transformação. 

Nessa década, em plena vigência do governo militar, os latifúndios 

aumentaram sua área de domínio e os pequenos proprietários perderam terreno, 

como ilustram os dados (IBGE, 1985 apud CHIAVENATO 2004, p. 64). No ano de 

1970, a pequena propriedade representava apenas 2,5%, ao passo que o latifúndio 

passou a representar 16,4% do total das terras ocupadas no país.  

Essa dimensão das terras ocupadas pelo latifúndio independe de ser 

produtiva ou não. Definitivamente não cumpre uma função social, apenas serve à 

especulação. São parasitas que sugam a seiva da luta pela reforma agrária. 

Naturalmente, essa realidade serve de combustível para incendiar o campo, na luta 

pela terra, diante da exigência de mudanças, em confronto com o poder econômico. 

Na busca de solução, o povo enfrenta a lei injusta. 

É nesse cenário de resistência que nasce o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem-Terra (MST), aberto todas as famílias, homens, mulheres, velhos e jovens 

com igualdade de direitos. Surge para ser um movimento de massa, por ser aberto a 

amplos setores dos segmentos populares, orientado para fazer reivindicações 
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econômicas e políticas, combinando os interesses particulares diversos com os 

interesses de classe. Como consta no livro La Lunga Marchia dei Sensa Terra: Da 

Brasile al Mondo, publicado na Itália em 2014, as autoras Fanti, Romagnoli et al., 

escrevem os três principais objetivos do MST, a saber: 

 

Tentar resolver o problema imediato da sobrevivência de milhares de 
famílias de agricultores, na convicção de que é por uma necessidade 
básica que começa a luta pelas mudanças estratégicas; realizar a 
reforma agrária, conforme entendido pelo conjunto de medidas 
destinadas a modificar a estrutura fundiária do país (começando com 
a expropriação dos latifúndios e a definição de tamanho máximo para 
a propriedade rural), incluindo políticas agrícolas complementares 
(crédito, assistência técnica, etc.), é necessário garantir a viabilidade 
dos pequenos produtores; lutar, finalmente, pela superação do modelo 
capitalista e pelo advento de uma sociedade justa e fraterna sem 
explorados e exploradores42 (Tradução livre da pesquisadora). 
 

Na cidade de São Paulo, o ideário do MST também se faz presente e dá 

mostras da importância e necessidade de seu fortalecimento em todo o país, para 

além do campo. Na cidade, a terra também precisa ser partilhada. Esse raciocínio foi 

a base para a criação do Movimento Sem-Teto, do qual os protagonistas tomaram 

parte da batalha ao ocupar as terras da Fazenda da Juta em meados dos anos 80. 

Este capítulo tratou em traços gerais do processo de luta do assentamento da 

população na Fazenda da Juta. O capítulo II mergulha em nova aproximação por meio 

do depoimento de lideranças que partilharam dessa construção.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
42Cercare di risolvere il problema immediato della soparavvivenza di milhaia di famiglie di agricultori, 
nella convinzione che é della necessitá di basi che inizia a lotta per i cambiamenti strategici; realizar ela 
reforma agraria, intesa como l’insieme di misure dirette a modifificare la strutura fundiaris del paese (a 
cominciare  dall’ espropriazione dei latifondi e dalla definizione di uma dimensione massima per la 
proprietá rurale), comprese misure complementare dei política agricole ( credito, assistenza técnica 
ecc), necessarie la garentire le redditivitá della piccola prodizione; lottare, infine , per il superamento del 
modelo capitalista e per l’avvento di uma societá giusta e freterna senza piu sfruttati e sfrutattore 
(FANTI, ROMAGNOLI et al., 2014, p. 27-28). 
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2. POVOAMENTO DA FAZENDA DA JUTA NA MEMÓRIA DE 

LIDERANÇAS POPULARES 

 

 

A arma mais poderosa do mundo é a turba.  

 

(Carolina Maria de Jesus, 1963) 

 

 

Este capítulo resgata a trajetória do movimento de assentamento da 

população das terras da Juta (Foto 13) constituído pelo depoimento de cinco 

lideranças.  

 

 

Foto 13 - Assembleia dos moradores da Juta na casa-sede da Fazenda (1987) 

 

Autoria: Maria das Neves, in: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  

 

 

Tentaram nos enterrar, mas não 

sabiam que éramos sementes. 

 

(Margarida Maria Alves) 
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2.1 A Religiosa Elide Sório 

 

Religiosa da Ordem das Missionárias Combonianas (Foto 14), em 1987, com 

sessenta anos, saiu de Rondônia e veio para São Paulo, onde começou a trabalhar 

na Fazenda da Juta, no ano seguinte, quando estavam começando a chegar pessoas 

para ocupar o terreno.  

 

 

Foto 14 - Religiosa Elide Sório 

 

Acervo pessoal da pesquisadora (2014). 

 

 

 Elide Sório43 conta: 

 

Aquele terreno, diziam que tinha um dono, tinha uma horta lá, mas era 
um depósito de lixo. A fazenda da Juta era um depósito de lixo da 
cidade! O povo chegava [a maioria nordestino], não tinha para aonde 
ir e ocupava esses espaços, limpando o terreno, tirando um pedacinho 
de terra para construir seu barraco! (diário de campo, 2014). 

 

Ameaçado de despejo, em 1984 o povo da Fazenda da Juta se uniu, acima 

das diferenças religiosas, como conta a religiosa Elide Sório: “Não só os católicos, 

mas os evangélicos, todo mundo junto”. Porque tinha gente de todo tipo, até de religião 

diferente.44 

                                                           
43A Religiosa Elide Sório faz parte da equipe de religiosas combonianas ligadas ao Santo Católico 
Daniel Comboni. A irmandade ali se instalou em 1984, fundando o Instituto Daniel Comboni coordenado 
pela Religiosa Rita Saccol. 
44 Essa realidade está registrada nas páginas do trabalho intitulado O Deus dos Pobres contra o Deus 
da Propriedade Privada. Experiência sobre a Fazenda da Juta (1985), escrito pelo aluno Aurélio Riganti, 
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Destaca essa expressão: “Como ovelhas sem pastor!”. Esclarece que 

ninguém se conhecia. Chegavam, às vezes tinham alguns parentes, mas a maioria 

não se conhecia. Ela conta:   

 

Eu me lembro que também era novidade, naquele tempo, escutar o 
livro do Êxodo, que falava ‘que Deus escutava o clamor do seu povo! 
E desceu para socorrer!’ Esse daí gravou no primeiro tempo no meu 
coração! Porque parecia que Deus mesmo falava para nós naquele 
momento! Não era uma coisa de não sei há quanto tempo, há milhares 
de anos. A mesma coisa para nós acontecia! Acontecia naquele 
momento! Então a gente, ao redor da palavra de Deus, vendo como 
Deus tava acompanhando seu povo, mesmo estando na tribulação e 
na dificuldade, não era abandonado por ele. A gente se entusiasmava 
e nos dava força para continuar na luta! Eu nunca vou esquecer na 
minha vida! (Elide Sório, pesquisa de campo, 2014). 

 

Para enfrentar a dura realidade, ela trabalhava pela mobilização do povo e 

conta que foram fazer uma grande reunião: Se instalaram na laje de uma casa 

baixinha, como se fora um palco, onde as pessoas subiam para falar. Conta que, na 

ocasião, chegou um político de Santo André que lhes aconselhou a deixar a terra. 

 Recorda-se que estavam presentes as religiosas Rita Saccol, coordenadora da 

comunidade São Sebastião e Maria Fernanda Ramos Abrantes, do Parque Santa 

Madalena. Esta última, quando escutou o homem falar que deveriam deixar a terra, 

começou a gritar: “Gente! Este daqui é um traidor! Não vamos escutar ele! Ele quer 

nos mandar embora daqui!”   

O relato segue detalhado, lembrando que o advogado Miguel Reis Afonso 

pediu para que todos se acalmassem. “Daqui não vamos sair! Vamos decidir amanhã, 

de manhã, o que nós vamos fazer”.  

 

No dia seguinte, às oito horas da manhã, estava todo mundo na 
Avenida Sapopemba! Conforme combinado, todos os moradores, 
cada um carregando seu pneu, se dirigiram até a avenida Sapopemba, 
interromperam o tráfego e colocaram fogo nos pneus. Os helicópteros 
da polícia e dos jornais foram mobilizados e passaram a sobrevoar a 
área da manifestação. Aí, chamou a atenção! (Elide Sório, pesquisa 
de campo, 2014). 

 

                                                           
do curso de Teologia da História, da Faculdade de Teologia Nossa Senhora da Assunção, atualmente 
conhecida como Unifai-PUC-SP. Esse documento foi doado à pesquisadora pela Religiosa Elide e está 
registrado no Ementário Histórico da Fazenda da Juta. 
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Ela acrescenta que, a partir dessa manifestação, o movimento seguiu 

ganhando densidade, sempre contando com moradores e religiosos, muito unidos.   

 Essa mobilização coletiva manifestando-se em vários momentos foi um 

marco importante para motivar o povo a tomar coragem através da luta. Por isso, 

lembra que o processo não foi tão pacifico e repentino. “Foi uma luta de muitos anos! 

Começa na década oitenta e a década seguinte na cidade de São Paulo foi alternada 

entre as gestões progressista e conservadora. Em 1989, o tempo da gestão de Luiza 

Erundina foi marcado por avanços para luta e fixação do povo na terra. As duas outras, 

Maluf e Pitta, foram marcadas pela estagnação e descaso para com a demandas do 

povo em luta na periferia. 

Lembra que na Juta 1, aquela situação de ocupação da parte antiga, a Juta 

Velha foi a primeira a abranger as comunidades de Santo Antônio e Nossa Senhora 

de Guadalupe.  “Depois, veio a Juta 2, que é aquela do lado da comunidade São 

Pedro; a Juta 3, que é do lado da comunidade São Judas; e a Juta 4, que fica no lado 

próximo aos prédios” (Foto 15). 

 

 

Foto 15 - Mapa da Juta Velha, complementado pela pesquisadora com dados sobre 
a localização dos loteamentos da Juta 1 cor vermelha, 2 cor amarela, 3 cor verde e 4 

cor azul 

 

Disponível em: <Google Mapas>. Acesso em: 18 dez. 2017. 
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Lembra que as lutas iniciais, nas “primeiras Jutas” (1, 2 e 3), constituíram 

ocupações desordenadas do espaço – com a intervenção de engenheiros no 

loteamento da Juta Velha, foram feitas algumas correções, como deslocamentos de 

moradias de modo a obter espaço para a construção de ruas internas para acesso. 

A religiosa Elide Sório explica o passo a passo de cada etapa de ocupação 

da região da Juta, lembrando que uma parte da terra pertencente ao Estado, que 

corresponde às Jutas 5, 6 e 7, onde foram construídos os prédios pela Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional Urbano (CDHU)45. Os resultados foram sempre 

produto de uma grande luta, “a primeira, quando teve a ocupação, teve morte”. 

O terreno pertencia ao Estado e a população não tinha dinheiro para construir. 

Foi no período (1989 a 1992) em que a prefeita de São Paulo, Luiza Erundina, 

forneceu os materiais para o mutirão da população e as casas foram sendo erguidas 

pela força de organização das famílias e moradores. Outra parte dos prédios foi 

construída pelas empreiteiras, contratadas pela CDHU. Onde está localizada a 

comunidade Nossa Senhora da Paz, todas as casas são baixinhas e são seguidas por 

prédios construídos em mutirão como os conjuntos Verde Esperança46 e União da 

Juta47, e em outra parte, os prédios são construídos pela CDHU, e terminavam por ser 

invadidos48 (Foto 16). 

A versão é confirmada pela reportagem da Folha de S. Paulo, publicada em 

30 de maio de 1997, no Caderno Cotidiano da Folha Online. Os prédios foram 

construídos para pessoas que estavam já cadastradas, mas chegaram pessoas de 

vários lugares e ocuparam os prédios, mesmo com os apartamentos sem 

                                                           
45 Disponível em: <http://www.cdhu.sp.gov.br/>. Acesso em: 5 jan. 2016. 
46 Associação de Construção por Mutirão Juta Nova Esperança de 1993 a 1999, com 64 edifícios de 4 
andares e um Centro Comunitário. Projeto executado pelo Coletivo Usina. A Associação Juta Nova 
Esperança é filiada à ST Leste 1, por sua vez vinculada à União de Movimentos de Moradia (UMM). 
financiada pela CDHU, terra, projeto e construção (Disponível em: <http://www.usina-
ctah.org.br/jutanovaesperanca.html>. Acesso em: 3 jan. 2018). 
47Associação de Construção por Mutirão União da Juta.  Experiência apresentada pelo Movimento 
Sem-Terra Leste 1 e a Assessoria Técnica Usina no Seminário Internacional  Producción Social del 
Hábitat y Neoliberalismo: “el capital de la gente versus la miseria del capital” em Montevideo de 1 al 6 
de octubre 2001. Secretaría Latinoamericana de Vivienda Popular Coalición Internacional del Hábitat 
(Disponível em: <http://www.chasque.net/vecinet/psh14.htm>. Acesso em: 15 jan. 2017). 
48 Choque entre PMs e sem-teto deixa 3 mortos em SP. (FSP, 20 maio 1997). (Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/fol/geral/ge20051.htm>.  

http://www1.folha.uol.com.br/fol/geral/ge20051.htm
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acabamento. Os imóveis foram invadidos, atropelando a ordem da lista de pessoas 

que estavam cadastradas49 pela organização do movimento50.  

 

 

Foto 16 - Trabalhador assassinado durante a ocupação dos prédios da CDHU na 
Fazenda da Juta. Imagem do corpo de um dos três homens mortos no conflito: 

Crispim José da Silva, Jurandir da Silva e Geracir Reis de Moraes 

 

Autor: Rubens Cavallari (1997).  

 

 

Memória continua puxando memória. A religiosa Elide Sório acrescenta um 

novo capítulo na trajetória de luta pela posse da terra na Fazenda da Juta, lembrando 

que houve morte também na comunidade São Judas Tadeu.  

 

                                                           
49 Líderes estão criando associação com o nome dos companheiros mortos no confronto com a Polícia 
Militar. Ex-invasores contestam cadastramento. (FSP, 30 maio 1997) (Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff300518.htm>. Acesso em: 15 jan. 2017). 
50 De acordo com a reportagem da Folha On-line de 1997, o jornalista Marcelo Oliveira identifica que a 
ocupação dos prédios da Fazenda da Juta foi organizada pelo Movimento Sem-Terra do ABC: O 
Movimento dos Sem-Terra pela Moradia do ABC foi fundado e é baseado em Santo André há mais de 
10 anos. O grupo não tem vínculo com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra, o MST rural, 
que luta pela reforma agrária. A direção do grupo, que não é vinculado a movimentos de moradia 
organizados da cidade de São Paulo, alega também não ter vínculos políticos. O grupo é presidido por 
Jussara Lima Duarte. Ela é mulher de Ademar Luiz Machado.  
Machado, um ex-marceneiro, natural de Eucuporanga, no Espírito Santo, alega que o MST rural era 
desconhecido em São Paulo por ocasião da fundação do movimento do ABC. 
"Defendemos a reforma urbana e eles a reforma agrária, mas a nossa luta é a mesma”.  
Segundo Machado, apesar do grupo ser baseado em Santo André, resolveu apoiar os sem-teto da 
zona leste após a invasão do conjunto da CDHU em construção na antiga Fazenda da Juta. (Disponível 
em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff210517.htm>. Acesso em: 3 jan. 2018). 
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A pessoa pegava seu pedacinho de terreno para construir o seu 
barraco. Numa via sacra que ali fizemos, plantamos uma cruz para 
fazer a comunidade de São Judas Tadeu. O que acontecia? De noite, 
outros iam lá ocupar, tiravam a cruz, depois não tinha mais terreno 
para fazer a comunidade (Elide Sório, pesquisa de campo, 2014).  

 

Lembra também que houve conflito entre os que faziam as ocupações, na 

disputa por determinadas localidades. 

 

Não, o terreno é meu! Fui eu que ocupei primeiro! Teve briga, mataram 
o senhor Aluísio, coitado! Seu Aluísio, jovem, jovem, jovem! Quer 
dizer, tinha uns trinta anos. Tinha a sua família. Mataram! Por causa 
do terreno que era dele, mas tinha o outro lá ocupando, na briga dos 
dois saiu tiro. Saiu tiro! (Elide Sório, pesquisa de campo, 2014). 

 

Explica que, após um tempo, em outra localidade, foi instalada a Comunidade 

São Judas Tadeu.  

 

Não vê que a comunidade fica ali no meio de uma rua que nem se vê? 
A Comunidade está enlatada mesmo! Aquilo é o que ia acontecer 
também com a Comunidade Santo Antônio da Juta. A Comunidade 
Santo Antônio já tinha cercado um bom pedaço assim para poder fazer 
alguma obra, como depois surgiu o Instituto Daniel Comboni 51 (Elide 
Sório, pesquisa de campo, 2014).  

 

Recorda que diversas famílias ocuparam parte do terreno reservado para a 

igreja. Para evitar mais conflitos, foram necessárias intervenções do seminarista 

comboniano Ilbércio Rojas Zevallo52, e do Jaime Calixto Trajano. “Gente, vamos 

deixar tudo como está. Não vamos brigar! Porque estava tudo cercado, não devia ter 

ocupado! Porque estava até com arame o espaço onde devia nascer a comunidade”, 

relata Elide Sório, ao descrever a fala pacificadora do Jaime Calixto Trajano53 para 

encerrar as disputas. Conclui o relato desse momento registrando o nascimento de 

uma comunidade:  

 

                                                           
51 A história do início do Instituto Daniel Comboni está em parte registrada na reportagem do Jornal da 
Juta com o título: Esperança Fé e Garra. É parte integrante do Ementário de Documentação Histórica 
da Fazenda da Juta. 
52 Atualmente, padre Ilbércio Rojas Zevallos vive na África do Sul, em Joanesburgo. Enviou 
correspondência à pesquisadora e agradeceu pela oportunidade de reconstituir a memória do início da 
luta na Fazenda da Juta.  
53 Jaime Calixto Trajano era um dos líderes fundadores da Associação dos Moradores da Fazenda da 
Juta e da Comunidade Santo Antônio da Juta. 
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Ali era um barranco, era um barranco! Uma terra que parecia 
pegajosa. A gente não podia nem caminhar que a gente escorregava. 
Escorregava! Ali, aos poucos, nós, da comunidade, com o esforço de 
muita gente, chegamos onde estamos agora. Mas foi muita luta 
mesmo! Com a graça de Deus e a força do povo! (Elide Sório, 
pesquisa de campo, 2014).   

 

A participação de agentes religiosos é abordada no estudo empreendido por 

Feltran (2010)54, no qual se destaca que a coesão social da população migrante, 

moradora dessa periferia, “se ancorava principalmente nos valores católicos e no 

projeto de mobilidade social ascendente pelo trabalho industrial”. 

As exigências por direitos sociais abriram novos caminhos, pelo registro da 

narrativa entusiasmada da religiosa Elide Sório sobre o início da luta pela saúde nos 

arredores do setor Sapopemba. Lembra que a religiosa Fernanda Abrantes Ramos 

não estava satisfeita com o posto de saúde no Parque Santa Madalena, enquanto na 

Fazenda da Juta, para um grande número de moradores não havia nada, apenas um 

local para reuniões. Conta que Adib Jatene, então secretário estadual de Saúde do 

Governo de São Paulo, implantou dois postos de saúde na Juta. Depois do postinho 

da pastoral, nasceu o Projeto Saúde Família, que são os Postos de Saúde Juta 1 e 

Juta 2. 

 Assinala que, no início desse projeto, as dificuldades se centravam no acesso 

dos agentes de saúde ao local e à ausência de infraestrutura básica, como falta de 

ruas, iluminação pública e rede de esgotos. Todas as melhorias, como ruas 

asfaltadas, iluminação e esgotos foram sendo beneficiadas na região “graças mesmo 

ao secretário Adib Jatene. Aí, o povo passou a ter as agentes comunitárias de Saúde. 

Mas não foi fácil! É muita coisa! Mas foi assim que nasceu a Fazenda da Juta!”. 

Ela busca a sintonia com o tempo e com o lugar. 

 

Teve muita mudança porque naquele tempo, quando nós chegamos, 
nós não morávamos onde estamos agora. Morávamos lá onde se 
chama buracão. Tinha uma escadaria de mais de duzentos degraus. 
Lá chamava Conjunto Mascarenhas baixa! Um conjuntinho, nós fomos 
morar lá. E naturalmente, naquele tempo, o nosso trabalho era mais 
aqui para cima! Devíamos subir três vezes por dia! Subir de manhã, 
meio-dia para almoçar, depois à noite, para as reuniões. 
Tudo era aqui em cima! Lá embaixo não existia nada! Na Juta, não 
existia. Existia aquele conjuntinho lá embaixo! Não existia nada! 
Depois, aos poucos, com a luta do povo, pediram.... mas demorou 

                                                           
54 FELTRAN, Gabriel de Santis. Margens da política, fronteiras da violência: uma ação coletiva das 
periferias de São Paulo. Lua Nova, São Paulo, 79: 201-233, 2010. 
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muito tempo! Pela nossa idade, quando eu vim a São Paulo, eu tinha 
sessenta anos já! E fazendo aquela escadaria três vezes por dia! Não 
aguentava! Até a Rita Saccol não aguentava! Então, a Rita Saccol foi 
procurar uma casa aqui no conjunto Mascarenhas de Moraes, para 
poder viver. Ficaram ali vinte anos (Elide Sório, pesquisa de campo, 
2014). 

 

Conta que a primeira casa em que morou com outras religiosas era da Mitra 

Arquidiocesana de São Paulo, local obtido pela intervenção de D. Luciano Mendes de 

Almeida55, que se preocupava com as periferias de São Paulo56. 

 

Começamos um trabalho em Mascarenhas de Moraes, com as 
crianças. Naquele tempo se chamava Osem [Orientação 
Socioeducativa ao Menor], agora é CCA [Centro para Criança e 
Adolescente]. Rita Saccol se ocupava com as crianças e começou a 
fazer um levantamento, de casa em casa, para ver quantas crianças 
tinha e convidá-las para uma atividade de cunho infanto-juvenil, 
financiada pela Secretaria de Bem-Estar Social, nominado de Núcleos 
de Osem, que atendia o contraturno escolar para crianças de até 14 
anos. A religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes trabalhava com a 
saúde da população na favela do Parque Santa Madalena. Um espaço 
conhecido como: “postinho da pastoral” (Elide Sório, pesquisa de 
campo, 2014). 

 

A religiosa Elide Sório trabalhava na visita às famílias, realizava a catequese, 

o trabalho da pastoral da paróquia aos finais de semana. Os padres missionários 

Combonianos construíram um salão anexo à paróquia que servia para tudo, para as 

missas, para catequese e para reunir o povo. Nesse salão, de segunda a sexta, 

reuniam-se as crianças do Núcleo Socioeducativo, o Osem, após elas virem das 

escolas públicas. 

Como o Núcleo de Osem limitava suas atividades de 7 a 14 anos de idade, foi 

preciso criar outras atividades para dar continuidade à atenção aos adolescentes e 

jovens. Criaram-se cursos preparatórios e atividades ocupacionais, como curso de 

datilografia com velhas máquinas de escrever instaladas, que foram obtidas por 

                                                           
55Em maio de 1976, D. Luciano foi sagrado bispo-auxiliar da diocese de São Paulo, pelo cardeal D. 
Paulo Evaristo Arns. “Naquela oportunidade”, relata D. Luciano, “D. Paulo me dirigiu uma palavra que 
me influenciou muito. Disse que ele achava que eu havia estudado muito, tinha-me formado e era 
professor, sacerdote, formador e rezava. Faltava-me uma coisa, o povo de Deus, e a vida de ministério 
episcopal me daria a presença do povo, o amor pelo povo. [...] em relação ao trabalho desenvolvido, 
uma pequena especialidade foi receber não só uma área geográfica, que a Região Leste, mas também 
o setor. Foi aí que nasceu a Pastoral do Menor” (Disponível em: <http://domluciano.com.br/ 
domluciano/>.  Acesso em: 8 jan. 2016). 
56 Dom Luciano foi aos conventos pedir para as madres superioras que mandassem as religiosas para 
a periferia, formando o Projeto Periferia, onde uma atenção especial era dedicada às crianças de rua, 
que estavam passando fome e também sob influência de traficantes! 
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doação pela PUC-SP. Eram seis velhas máquinas instaladas numa pequena sala. O 

curso foi ministrado gratuitamente por uma voluntária. A ação com crianças e jovens 

deu início aos serviços socioassistenciais na Fazenda da Juta.  

A religiosa Elide Sório reitera que a comunidade foi crescendo aos poucos.  

Foi construída uma pequena farmácia em uma sala que construíram e que se 

mantinha com amostra grátis de remédios (Foto 17). “O povo não sabia onde bater a 

cabeça para ter remédios, Iá nos postos de saúde, o médico fazia a receita. Mas com 

a receita você não cura se não tem o remédio! E não tinha dinheiro para comprar 

remédio.” Um médico seminarista mexicano, Elias Arroyo Ramon57, foi um voluntário 

que atendia as pessoas aos sábados. Posteriormente, essa atividade foi desativada, 

com a implementação do Programa de Saúde da Família, constituído por equipes de 

profissionais e auxiliares que visitavam as famílias com regularidade, orientando-as 

sobre cuidados de saúde.  

 

 

Foto 17 - Religiosa Elide Sório, acompanhada por Cândida Amaro, fazem 
atendimento de crianças no Postinho da Pastoral na Comunidade Santo Antônio da 

Juta 

 

 Acervo pessoal da pesquisadora (2002). 

   

                                                           
57Disponível em: <http://www.combonianos.org.br/index.php/combonianos/membros/650-pe-elias-
arroyo-roman>. Acesso em: 8 jan. 2016. 
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A religiosa Elide Sório completa: “Nesse postinho, sob minha coordenação, 

eu olhava as receitas e procurava dar aqueles remédios que precisava”. Além da 

atenção com os medicamentos fitoterápicos preparados pela comunidade, xaropes 

caseiros e pomadas. Havia também a entrega da multimistura como complemento 

alimentar adotada pela pediatra Zilda Arns da Pastoral da Criança. A religiosa Olga 

Zanella ministrou aulas para a produção dos medicamentos. Ela se dedicava a 

técnicas de aproveitamento integral de alimentos naturais. “No postinho, tinham 

senhoras voluntárias que fizeram plantões por muitos anos, até o início do Projeto 

Saúde Família.” 

As melhorias de atenção à saúde existente de forma precária eram 

incentivadas: “Vocês vão lá! Se aquilo não tem, vocês reivindicam! Não é que está 

tudo fácil, não! Pode falar e reivindicar seus direitos, para que o posto de saúde 

funcione!” (Elide Sório, pesquisa de campo, 2014).  

No âmbito da então Administração Regional de Vila Prudente e Sapopemba 

da Prefeitura de São Paulo, estavam instaladas equipes de Supervisão de Saúde, de 

Assistência Social além da manutenção urbana. A Saúde contava com um Conselho 

Gestor participativo. A religiosa Elide Sório participou desse conselho: “Nunca 

devemos cansar de esperar dias melhores! E dias melhores devem vir através da 

nossa colaboração, através nossa luta. Então fé e vida, devem vir de braços dados”. 

As expressões da religiosa Elide Sório fazem recordar a reflexão do teólogo 

Leonardo Boff (2011), que sintoniza o pensamento de Friedrich Nietzsche. O autor 

alude a oração de Nietzsche ao “Deus desconhecido”. Boff destaca que muitos 

conhecem Nietzsche apenas pela frase “Deus está morto”. Esclarece que se trata “do 

Deus da metafísica, das representações religiosas e culturais, feitas apenas para 

acalmar as pessoas e impedir que se confrontem com os desafios da condição 

humana58”. 

 

 

2.2 Maria José Palomo 

 

Outra figura de referência é Maria José Palomo (Foto 18), hoje com 78 anos, 

nascida no interior do estado de São Paulo, em José Bonifácio. 

                                                           
58Disponível em:<https://leonardoboff.wordpress.com/2011/04/01/%C2%A0%C2%A0%C2%A0oracao-
de-nietzscheao-deus-desconhecido/>. Acesso em: 10 jan. 2016  

https://leonardoboff.wordpress.com/2011/04/01/%C2%A0%C2%A0%C2%A0oracao-de-nietzscheao-deus-desconhecido/
https://leonardoboff.wordpress.com/2011/04/01/%C2%A0%C2%A0%C2%A0oracao-de-nietzscheao-deus-desconhecido/
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Foto 18 - Maria José Palomo 

 

Acervo pessoal da pesquisadora (2014). 

 

 

Maria José Palomo, em entrevista concedida, afirma: “Tem muita coisa aqui 

na Juta que nós entregamos! Eu fui a maior guerreira aqui!”. Dos seus feitos, tem em 

alta conta a construção da igreja e do EGJ. “Não tinha nada disso aqui! Ah! Quando 

nós veio pra cá, não tinha nada!” 

Desde 1987, quando se mudou para a Juta, a cada quinze dias tinha reunião 

do movimento para reivindicar a colocação da água nas casas. Conta que foi uma 

verba do Banco Pan-americano para asfaltar as vilas de periferia, durante o governo 

do prefeito Celso Pitta, quando também se instalou a iluminação pública. 

Revela que já havia a preocupação com as consequências da contaminação 

do solo pelas empresas que alugavam e usavam a terra. “Os profissionais da saúde 

vinham e pegavam amostras da terra que, devido à poluição, transmitiam doenças, 

particularmente nas crianças”. Relata também que iniciou a participação no Conselho 

Gestor de Saúde, em 1987 e, se locomovendo de ônibus, não dava sossego ao 

secretário de Saúde. 

Lembra que haviam muitas empresas poluidoras, próximas de sua casa, que 

emitiam muita fumaça, ocasião em que as pessoas recolhiam as roupas do varal às 

pressas e fechavam as portas das casas. Daí também a ocorrência de doenças, 

principalmente as respiratórias. Essa situação foi outro fator de mobilização, 

organizado por Maria José Palomo que, com o telefone da fiscalização da Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), iniciou uma cruzada de denúncias 
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telefônicas contra as empresas poluidoras. Cada dia da semana, uma de suas 

vizinhas fazia a ligação para a Cetesb. A insistência com as ligações se manteve até 

a empresa enviar um representante para verificar e aplicar uma grande multa. Mesmo 

assim, a poluição continuou, assim como as denúncias. A consequência foi o 

fechamento da empresa poluidora.  

No enredo da história é também mencionada a presença de um justiceiro 

chamado Zé da Medalha, que liderava na parte debaixo da Juta “uma história de tirar 

o fôlego”. Luta por direitos de um lado e a violência crescendo por outro. “Muita morte! 

Todo fim de semana tinha tiroteio! A gente estava até acostumada”, conta, 

acrescentando que toda essa situação é uma relíquia, pois há muita história para ser 

contada59. 

Fala das condições de trabalho na marmoraria60, com seus companheiros. 

Dessa convivência no trabalho, também organizavam a luta pela conquista da terra e 

o apoio ao movimento de moradia. Observa que havia uma parte da Fazenda da Juta 

que era só sapezal, capim alto, onde toda semana apareciam corpos de pessoas que 

eram assassinadas e ali jogadas. São evidências da presença e ação do Esquadrão 

da Morte61, organização de origem policial fundada no discurso moralista de defesa 

da sociedade contra “elementos indesejáveis” e da manutenção da ordem pública, 

conforme relata a antropóloga Marcia Regina da Costa da PUC-SP (2014).  Para 

contrapor-se ao cenário de morte, decidiram implementar ações de promoção da vida. 

Tiveram a ideia: “Vamos invadir”. No seu modo de entender, alguns líderes não 

participaram, tiveram receio de despertar as autoridades a moverem ações de despejo 

que poderia atingi-los também. Diz:  

 

 

                                                           
59 Ela presenteou a pesquisadora com uma cópia de CD que contém a gravação de uma peça de teatro, 
produzida na Fábrica de Cultura, sobre a história da ocupação da Fazenda da Juta. Palomo mostra a 
letra da valsa Fazenda da Juta, composta por ela, e um álbum com fotos da luta pela conquista da 
terra. “Eu acompanhava os grupos de rua tocando violão. Era muito bonito! Ou tudo nóis carpindo e 
cantando. Tudo terra, pura formiga! Ó tá tudo escrito aqui!” – mostra sua apostila, guardada com zelo.  
60Refere-se a uma empresa que vendia mármores na Avenida Sapopemba. 
61O Esquadrão da Morte, desde o seu início, esteve ligado à corrupção, venda de proteção para 
traficantes de drogas, associação com outros grupos de criminosos. E, além disso, vários de seus 
membros participaram da repressão política contra os inimigos do regime militar que se instalou no 
Brasil em 1964. Paulo Sérgio Pinheiro, em Violência de Estado e Classes Populares (1997) argumenta 
que a polícia brasileira sempre usou métodos violentos para conter e punir as classes subalternas, 
assim como contra os opositores políticos do Estado (Disponível em: <http://sibila.com.br/cultura/o-
esquadrao-da-morte-no-rio-e-em-sao-paulo/10643>. Acesso em: 7 jan. 2018). 



 

81 

No dia de ‘invadir’, eu fiquei sozinha com cem pessoas! Quando foi 
seis horas, nós fiquemo no salão com cem pessoas a noite toda! Aí, 
quando foi no outro dia, às seis horas da manhã, chegou um carro da 
Rota! Depois chegou outra. Aí, eu olhei assim e falei: ‘Bom, com polícia 
ou sem polícia nós vamos se ferrar!’. Aí, nós fomos e passamos! Falei: 
‘Olha, nós vamos! Vocês, passa pela polícia, vocês não respondem! 
Nós passa devagarinho!’ Parecia Moisés guiando o povo! Um atrás do 
outro assim, sabe? (Maria José Palomo, diário de campo, 2014). 

 

Narra cada passo do movimento desde o amanhecer. Para ela ocorreria um 

enlace entre a fé e luta no meio à tensão dos momentos que se seguiram, entre 

escolher o local mais seguro para ocupar, criaram sinais e códigos para poder avançar 

e enfrentar o cerco veloz da polícia. Conta que às seis horas da manhã, chegou uma 

equipe de reportagem de TV, depois equipes de outras emissoras e, em pouco tempo 

havia uma multidão. “Com o prazo de cinco minutos, tinham duas mil famílias naquele 

terreno!” 

A organização do movimento se mostrava bem articulada, tanto que Maria 

José Palomo se surpreendeu com a mobilização: “Parece que caiu do céu! Não sei 

de onde veio! Não sei como foi que o povo ficou sabendo. Realmente, chegaram 

correndo e entraram na terra!”, relata, informando que essa fase da ocupação ocorreu 

em 1988 e permaneceu 25 dias. 

Recorda que as lideranças do movimento de moradia, o finado Pablo  

Gonzales Olalla62, o padre Alfredinho63 e a religiosa Rita Saccol ajudaram muito. 

Construíram uns galpões de madeira para fazer comida, eram as tendas do 

acampamento e cada líder era responsável para dar assistência a dez famílias, 

recebiam orientações vindas da coordenação e acompanhavam todo o processo das 

negociações.  

Após 25 dias, tiraram as famílias e queimaram seus barraquinhos! Mesmo 

assim, continuaram com as assembleias sob a liderança do padre Alfredinho. Nesse 

                                                           
62 Nasceu em 5/4/1957 na cidade de Otero/Espanha e faleceu em 6/3/2003 na cidade de São 
Paulo/Brasil. Chegou ao Brasil como missionário agostiniano. Tinha paixão pelos Direitos Humanos, 
por isso aceitou a proposta de contribuir ativamente na criação do CDHS de Sapopemba. Assumiu a 
causa dos pobres no Brasil. Dedicou o vigor de sua vida aos movimentos populares, especialmente por 
moradia (Disponível em: < https://www.cdhs.org.br/pablo-gonzales-olalla>. Acesso em: 2 jan. 2018). 
63Allfredo José Gonçalves, mais conhecido como padre Alfredinho, Atuou firmemente na década de 
1980 na Juta, Jardim Elba, Vila Renato, Vila União e Santa Madalena. Atualmente, vive na Casa Geral 
da Congregação em Roma. É um missionário e intelectual scalabriniano que se dedica há mais de 30 
anos à causa dos migrantes dentro e fora do Brasil. Nascido na ilha da Madeira, em Portugal, em 1953, 
vive no Brasil desde 1969, onde foi ordenado padre, em 1984, pela Congregação dos Missionários de 
São Carlos Borromeu. Disponível em: 
<https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/ruris/article/view/1653/1145>. Acesso em: abril 2018. 

https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/ruris/article/view/1653/1145
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período, a prefeitura estava sob a gestão do prefeito Jânio Quadros (1986-1989). 

Como resposta às reivindicações da população ele enviou a polícia para intervir e 

bater em todos, incluindo alguns seminaristas que foram feridos por cassetetes. 

Os relatos são dramáticos sobre a violência do Estado agindo de modo 

implacável contra o movimento organizado, no qual jovens e adultos, homens e 

mulheres, foram perseguidos e espancados.  Lembra que a Cavalaria se voltou contra 

o povo, empurrando-o para a avenida Sapopemba. Em seu relato Maria José Palomo 

conta ter saído correndo, com muita raiva e, olhando para trás, começou a cantar: 

“Sou, sou teu senhor, sou povo novo retirante lutador!64”. 

Na fuga, ouviu de um dos policiais: “ói uma muié cantando ali! Vamos pegar 

ela!”. Na corrida, ela caiu e esfolou o joelho. Escutou também que era para pegar o 

padre Alfredinho, por ser uma liderança, e avisou para a militante Bete escondê-lo, 

pois considerava que ele corria o risco de ser morto. 

 

Nós sofremos! Mas não desistimos, não! Naquele ano, Luiza Erundina 
foi eleita prefeita de São Paulo. Aí, ela forneceu material para o povo. 
E o povo trabalhava de sábado e domingo, aí é onde começaram os 
primeiros mutirões (Maria José Palomo, diário de campo, 2014). 

  

Maria José Palomo se queixa das atuais lideranças políticas. Cansada de 

tantas lutas, sustenta que nunca fizeram nada na Juta, inclusive no período em que 

não havia energia elétrica e “compravam luz” e pagavam para fazer os “gatos”. Lembra 

que reuniu o povo da antiga Rua Doutor Miguel, em que cada morador deu “dez reais” 

e mandou colocar luz na rua.  

O associativismo comunitário, foi se desenvolvendo na Fazenda da Juta. 

Como diz Silva (2016), baseado na pesquisa de Heliópolis, o qual afirma que a 

conformação das forças sociais e políticas e sua relação com a disputa entre projetos 

políticos é marcada por uma “base social calcada sobre o desenvolvimentismo, a 

filantropia e a solidariedade” (SILVA, 2016, p. 235). 

Na Fazenda da Juta, Maria José Palomo lembra que organizou o primeiro 

grupo de mulheres (entre elas, Zilda, Matilde e Sonia).  Que dentre outras 

                                                           
64 Essa música chamada Bendito dos Romeiros é uma composição do poeta nordestino Zé Vicente. 
Fala da luta do povo de Deus pela terra e na sua estrofe final diz assim: “Para a terra prometida o povo 
de Deus marchou, Moisés andava na frente, hoje Moisés é a gente quando enfrenta o opressor” 
(Disponível em: <chttps://www.letras.mus.br//1419616/>). 
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desempenharam   a catequese com crianças e jovens e o trabalho por moradia, para 

a luta contra os despejos.  

Essas atividades se davam no salão da Associação de Moradores da Fazenda 

da Juta, localizada em um espaço cedido no número 20 mil da Avenida Sapopemba, 

onde se reuniram famílias despejadas.  Eram reuniões tumultuadas, com constantes 

brigas e agressões. Ela trabalhava com setenta crianças da Pastoral da Criança na 

sua casa, distribuía ticket de leite para 180 famílias e os grupos de rua também iam 

na sua casa para organizar as atividades pastorais, como o batismo.  

Aos sábados, levava as crianças para sua casa, para evitar que elas 

brigassem no alojamento que era da Sede da Associação de Moradores da Fazenda 

da Juta. Conta que um dos dias mais felizes da sua vida foi quando recebeu a notícia 

de que seria construído um espaço para esse trabalho. Procurou um terreno e 

encontrou quatro!  O mais barato foi comprado, mas foi preciso mais de vinte 

caminhões de terra para aterrar! Ali foi construída uma capelinha pequena, um 

pequeno prédio coberto de Brasilit, não tinha porta, não tinha janela, não tinha nada!”.  

O vendedor do terreno, segundo ela, gastou o dinheiro recebido e fez pressão 

para receber o restante do pagamento. O problema foi resolvido com a compra de 

passagens para Pernambuco, para José (o vendedor do terreno) e sua família. Com 

o testemunho da religiosa Elide Sório, foi feito o pagamento de CR$ 3.500 (três mil e 

quinhentos cruzeiros) e o vendedor assinou um recibo como quitação da dívida. 

A líder Maria José Palomo fez detalhada narrativa de todos esses episódios. 

Conta que o padre Franco Pellegrini65  foi um especial colaborador, realizando uma 

grande reforma na pequena capela; construindo uma salinha para catequese e outra 

para a igreja. Lembra que não tinha altar, não tinha nada! Ela ganhou de uma 

madeireira algumas tábuas para a confecção de bancos, encontrou uma mesa no lixo, 

que foi transformada em altar, e dessa maneira foi sendo construída a igreja. 

O povo da Fazenda da Juta seguiu reinventando e ressignificando a vida na 

comunidade. O povo e a Igreja foram se organizando e se levantando do chão. A 

comunidade recebeu da religiosa Genoveva Lopez Del Toro, 67 anos “Veva”, desde 

o México, a imagem da santa. Foi colocada em um quadro e fizeram uma procissão 

da casa de Maria José Palomo até a igreja para levar a santa! O detalhe curioso foi 

que um homem evangélico pediu e levou a santa. Recorda que o Núcleo Espaço 

                                                           
65 Padre Franco Pellegrini, italiano, missionário Comboniano, em 2011, aos 66 anos faleceu em um 
acidente automobilístico em Salvador/BA. 
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Gente Jovem (EGJ), agora sob o título “CCA Nossa Senhora de Guadalupe” ,  conta 

com a imagem dessa primeira santa (Foto 19). 

 

 

Foto 19 - Interior da Comunidade Nossa Senhora de Guadalupe da Fazenda da Juta 

 

Acervo pessoal da pesquisadora (2014). 

 

 

Nos fins de semana, para construir a igreja em mutirão, Maria José Palomo 

fazia comida. Ela mostra muitas fotos do povo trabalhando, reiterando que foi um 

mutirão muito bonito! Construíram espaços novos, ampliaram as possibilidades de uso 

pacífico do ambiente entre as lideranças da igreja e da equipe técnica do Núcleo 

Socioeducativo. 

Elide Sório convidou as lideranças para participar da reunião da 

Regularização do Solo (Resolo), unidade da Secretaria de Habitação da Prefeitura de 

São Paulo. Nessa reunião estavam presentes os advogados da dona da terra e a 

população.  Ali pediu autorização para construir uma Igreja Católica, por isso foi 

necessária muita luta!  

Nessa batalha pela construção da Igreja Católica havia a necessidade do 

despejo de um antigo morador, bem como o pagamento das dívidas com as 

concessionárias públicas que estavam acumuladas, as contas enormes de luz e água! 
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No último dia da reunião da Resolo, receberam o contrato de comodato das 

mãos do advogado, autorizando Maria José Palomo e a religiosa Elide Sório a 

construírem a igreja. Esse termo foi estabelecido por tempo indeterminado pela 

proprietária das terras da Fazenda da Juta.  

Essa “bondade” dos advogados da dona da terra foi mais uma estratégia dos 

proprietários para usarem o Movimento para proteger a posse da terra e mantê-la 

criada e recriada, aguardando a valorização para futuramente efetuar sua venda e 

despejar os então ocupantes. Realmente essa fatura chegou mais tarde, as lideranças 

da igreja foram notificadas que deveriam pagar os terrenos das igrejas com os preços 

corrigidos. 

 

 

2.3 A religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes 

 

Uma terceira mulher é a religiosa portuguesa Maria Fernanda Ramos 

Abrantes (Foto 20), 68 anos, que chegou ao Brasil em 1981. Trabalhou no Estado do 

Espírito Santo e, em 1984, foi transferida para São Paulo e aqui viveu por mais de 

vinte anos. Ela é testemunha e protagonista das lutas por direitos, travadas no 

território de Sapopemba, e deixou sua marca registrada na conquista do chão na 

Fazenda da Juta.  
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Foto 20 - Religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes 

 

Acervo pessoal da pesquisadora (2014). 

 

 

Sua atuação nas pastorais foi iniciada com alguns moradores de rua e nos 

movimentos de saúde, em trabalhos com terapias alternativas, como, por exemplo, o 

biomagnetismo. Tal qual o relato de Elide Sório, a religiosa Maria Fernanda Ramos 

Abrantes atribui a dom Luciano Mendes de Almeida e a dom Paulo Evaristo Arns66, 

sua presença pastoral no meio popular, na periferia.  

A religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes foi designada para substituir uma 

enfermeira italiana que havia falecido, tendo trabalhado um ano ou dois na 

comunidade São José Operário, no Jardim Elba. Lembra que quando chegou, a ideia 

para o início de seu trabalho foi a realização de visitas aos moradores da favela e, por 

                                                           
66 No Brasil, sua atuação pastoral foi voltada aos habitantes da periferia, aos trabalhadores, à formação 
de Comunidades Eclesiais de Base (CEB) nos bairros, principalmente os mais pobres, e à defesa e 
promoção dos direitos da pessoa humana. Ordenado sacerdote em 1945, foi estudar na Sorbonne, em 
Paris. Formou-se em estudos brasileiros, latinos, gregos e literatura antiga. Foi bispo e arcebispo de 
São Paulo entre os anos 1960 e 1970. Destacou-se por sua luta política contra as torturas praticadas 
pela ditadura. Em 1972, criou a Comissão Justiça e Paz de São Paulo. Incentivou a Pastoral da 
Moradia e a Pastoral Operária. Em 1985, o cardeal criou a Pastoral da Infância, com o apoio da irmã 
Zilda Arns, que morreu no terremoto de 2010 no Haiti, onde realizava trabalhos humanitários. Como 
reconhecimento por sua obra humanitária, dom Paulo recebeu vários prêmios no Brasil e no exterior, 
como o Prêmio Nansen do Alto Comissariado da ONU para Refugiados (Acnur), o Prêmio Niwano da 
Paz (Japão), e o Prêmio Internacional Letelier-Moffitt de Direitos Humanos (EUA). Em outubro de 2012, 
o jornalista Ricardo Carvalho lançou a biografia: O Cardeal da Resistência – As Muitas Vidas de dom 
Paulo Evaristo Arns. Faleceu em 2016 (Disponível em: <http://memoriasdaditadura.org.br/biografias-
da-resistencia/dom-paulo-evaristo-arns/index.html>. Acesso em: 2 jan. 2018). 

http://vladimirherzog.org/o-cardeal-da-resistencia/
http://vladimirherzog.org/o-cardeal-da-resistencia/
http://memoriasdaditadura.org.br/biografias-da-resistencia/dom-paulo-evaristo-arns/index.html
http://memoriasdaditadura.org.br/biografias-da-resistencia/dom-paulo-evaristo-arns/index.html
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recomendação de dom Luciano, selecionou algumas mulheres da comunidade para 

ajudá-la. 

Ao descrever o perfil de suas colaboradoras, observa que elas tinham 

dificuldades para escrever o nome no caderno, mas a dinâmica do trabalho foi se 

intensificando nos vários atendimentos que realizavam no posto, entre o público em 

geral, os idosos e os mais de 30 acamados. Determinou que todas as colaboradoras 

deviam estudar. “Vocês são espertas, vão conseguir. Conseguiram! Tanto que saí e 

elas continuaram” conta a religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes, explicando que 

o posto está lá, como patrimônio do povo. “Isto tem muita história, começou na casa 

do Gavi67 [Grupo de Apoio à Vida]”. 

No início da década de 1980, a epidemia de Aids manifestou-se no mundo. 

No Brasil, a solidariedade e a organização das comunidades foram os primeiros 

suportes para dedicar atenção ao problema, antes da existência de políticas públicas 

para apoio e proteção às vítimas dessa doença. 

A religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes lembra que, nessa época, 

dedicava a atenção à Pastoral da Criança no bairro do Belém; durante a semana, 

trabalhava com o povo da rua, na baixada do Glicério e São Martinho de Lima68. 

Recomeçou o trabalho em Sapopemba, para iniciar as atividades da casa Gavi, na 

parte debaixo da igreja São João Batista, em dois ou três quartos.  

Encontrou uma realidade desanimadora, lembrando que o incentivo veio do 

povo, traduzido na colaboração de 70 pessoas, que demonstraram solidariedade e 

amizade para a realização do trabalho.  

Em suas memórias, assim como dos demais interlocutores, está presente a 

horta do japonês, o movimento conflituoso das ocupações, a chegada do povo, a 

implantação da Pastoral da Criança69 e a formação de lideranças populares. Fala que 

foi um movimento de igreja, de luta do povo.  

                                                           
67 Disponível em:  <http://giv.org.br/GIV/Quem-Somos/index.html>. Acesso em: 29 jul. 2014. 
68 O Centro Comunitário São Martinho de Lima – Povo de Rua, surgiu em fevereiro de 1990 com o 
objetivo de criar referenciais à população em situação de rua, por meio da construção de relações 
afetivas e de espaços de convivência. Primeira unidade conveniada à prefeitura de São Paulo a prestar 
serviços a esta população, o Centro desenvolve esforços para oferecer um espaço humano efetivo, 
construtor de pontos de apoio (Disponível em: <http://www.familiamissionaria.com.br/ 
artigo.asparea=9&cat=28&sub=21&catsub=20&artigo=264>. Acesso em: 2 jan.2018). 
69 A Pastoral da Criança, organismo de ação social da CNBB, alicerça sua atuação na organização da 
comunidade e na capacitação de líderes voluntários que ali vivem e assumem a tarefa de orientar e 
acompanhar as famílias vizinhas em ações básicas de saúde, educação, nutrição e cidadania tendo 
como objetivo o "desenvolvimento integral das crianças, promovendo, em função delas, também suas 
famílias e comunidades, sem distinção de raça, cor, profissão, nacionalidade, sexo, credo religioso ou 

http://giv.org.br/GIV/Quem-Somos/index.html
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Essas lembranças provocam sorrisos - das bandeirinhas do PT no seu carro, 

na sua casa. “Eu ia para o posto com essa bandeira. Foi a alternativa de mudança 

que a gente teve”. Ao refletir sobre as denúncias de corrupção contra o Partido dos 

Trabalhadores, na atualidade, lembra que a sua experiência foi exatamente o 

contrário. Enumerou os parlamentares que são sua referência daquele tempo de lutas. 

E recorda-se que naquele tempo havia a colaboração com os mutirões, palestras 

sobre saúde. Para ela, continuam sendo políticos considerados sérios, honestos e 

trabalhadores.  

Hoje, admite o cansaço do corpo. Subia e descia escadas, carregava consigo 

aquele desejo de lutar e de transformar. Juntamente com a Religiosa Rita Saccol, elas 

já não aguentavam mais subir aquela escadaria de duzentos e cinquenta degraus; as 

pernas doíam.  Levava um chinelo na bolsa. “Quando eu chegava no posto, tirava o 

sapato e calçava o chinelo, porque quando chovia o chinelo escorregava.”  

Conta que ali acontecia de tudo! Socorreu uma menina que era doente mental. 

Ela estava nua e, em surto, destruiu tudo que a mãe tinha na casa. No corpo dela, 

muitos cortes de vidro. Lembra que, quando era jovem, tinha uma energia de ferro! 

Dedicava cuidados a outros, era procurada constantemente fora do expediente para 

medir pressão.  

Numerosas vezes atendia sozinha, num posto que permaneceu por 16 anos 

sem médico contratado. Por causa dessa situação, apenas com a formação de 

enfermeira, deu assistência como médica e pediatra, chegando a atender 115 

pessoas em apenas um dia. “Mas o povo estava em calamidade! Tinha um papel 

guardado lá em baixo, na gaveta, que dizia: ‘Em caso de calamidade pública, a 

enfermeira pode medicar’.”  

Agradece a Deus por não ter precisado desse impresso, porque nunca causou 

nenhuma morte. Conta que se queixou com um médico, por estar nessa situação e se 

preocupava em causar um problema maior. O médico, com muita experiência, 

respondeu-lhe que ela nunca deveria se arrepender por aliviar a dor do ser humano, 

por ser a dor a coisa mais triste desse mundo!  Esse conselho deu-lhe tranquilidade 

até a chegada dos médicos.  

                                                           
político" (Artigo 2o do Estatuto).Fundada em 1983, na cidade de Florestópolis, Paraná, pela médica 
sanitarista e pediatra, Dra. Zilda Arns Neumann, e pelo então Arcebispo de Londrina, hoje cardeal 
emérito, dom Geraldo Majella Agnelo. A Pastoral da Criança hoje se faz presente em todos os estados 
brasileiros e em outros 11 países da África, Ásia, América Latina e Caribe (Disponível em: 
<https://www.pastoraldacrianca.org.br/quemsomos>. Acesso em: 2 jan. 2018). 
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Lembra que, certo dia, o médico falou: “Aqui nesse posto o povo só toma 

remédio, se a religiosa disser que é bom”. Izildinha, que foi diretora do posto do Jardim 

Elba, é evangélica e enfermeira-chefe. Ela disse: “Doutor Paulo, compete agora a nós 

ganhar a confiança que a religiosa ganhou nesses 16 anos em que esteve aqui 

sozinha! Então, se o povo confia nela, é porque ela conseguiu”. 

Ao recordar esse fato, sua emoção vem à tona, com lágrimas.  

 

Eu estava só com as mulheres. Mas eu também era assim, se eu via 
que dava pra cuidar, eu cuidava! Se não, eu dizia: ‘colocava no papel 
com a caneta e vai pro médico! Isso não é pra mim!’. No dia que tinha 
assalto, iam todos baleados para lá! Oh, Senhor! Eles não queriam ir 
pro hospital. Eu falava: “gente aqui não é pronto-socorro! Nem médico 
tem! (religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes, pesquisa de campo, 
2016). 

 

Imita a expressão ríspida de um rapaz e diz: “Olha ele!”, referindo-se ao hábito 

comum das crianças cuidadas por irmãos, enquanto as mães e os pais trabalhavam 

nos mais diversos ramos de subemprego, desde a vadiagem, a prostituição, até os 

trabalhos braçais.    

Lembra de um tempo de forte domínio do tráfico de drogas nas favelas e 

alguns profissionais resistiam em estabelecer um tipo de relação diferente com a 

população. Relata que alguns médicos que queriam sair antes das cinco horas; 

queriam ir embora duas ou três horas antes do horário! Eles diziam: “Ah, mas vai dar 

temporal, vai chover”. E a resposta era imediata: “O Posto não pode ficar descoberto 

sem médico! Você está aqui para isso. Firme ali!”, retrucava a religiosa Maria 

Fernanda Ramos Abrantes. 

Uma constatação é que a cidadania obteve um bom avanço, no lado material, 

mas perdeu por outro, no aspecto humano, com base nas informações e reflexões 

sobre as condições precárias de atenção à saúde no distrito de Sapopemba, 

concedidas pela religiosa Maria Fernanda Ramos Abrantes, que estava de partida 

para Portugal. 
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2.4 Jaime Calixto Trajano  

 

Além das três mulheres, Jaime Calixto Trajano70, 72 anos, natural do estado 

do Ceará, migrou para o Amapá, depois rumou para a cidade de São Paulo, em 1981. 

Foi um dos primeiros líderes populares na luta pelas demandas da comunidade, ao 

longo de quarenta anos (Foto 21). 

 

 

Foto 21 - Jaime Calixto Trajano 

 

Acervo pessoal da pesquisadora (2014). 

 

 

Chegou na região no final de 1981, com duas crianças. Ainda sem local 

definido para morar, recebeu abrigo na casa de um irmão. Um tempo depois, outro 

irmão negociou um pequeno terreno, com uma casinha, na Fazenda da Juta, onde as 

famílias começavam a conquistar seus espaços. 

Percebeu que todos tinham a mesma finalidade, conquistar um pedaço de 

terra. Ele, desempregado e com duas filhas, foi lutando, batalhando, buscando saber 

da lei e dos direitos dos moradores que estavam na terra. Passou a agregar as famílias 

para discutir, se organizar e lutar. 

                                                           
70Jaime Calixto Trajano estava de partida de São Paulo para morar no interior paulista, na cidade de 
Tatuí, atendendo ao pedido da filha, que desejava ter a família reunida, com os pais vivendo com 
tranquilidade para desfrutar da velhice.  
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 Questionava os termos dos contratos de aluguel comercial, onde dizia que 

com o tempo se os arrendatários saíssem, deveriam deixar a casa. Conta que os 

inquilinos/arrendatários aceitavam, porque a necessidade de estar alojado falava mais 

alto. Abraçavam a proposta, mas cientes de que não iam aceitar as condições 

impostas da forma como estava no contrato.  

Com o passar do tempo, os valores do contrato foram reajustados pelos 

índices Obrigação do Tesouro Nacional (OTN), depois passou a Bônus do Tesouro 

Nacional (BTN), eram os reajustes e correções monetárias dos preços que passaram 

a vigorar no país.  Sentindo-se ameaçado e com muito medo, passaram a se agregar 

uns aos outros com a ajuda da igreja, da comunidade e de outras pessoas para lutar.  

Foram juntando força, com a consciência de que precisavam reagir, de modo 

a alterar essa situação. O morador Jaime Calixto Trajano conta que o temor de todos, 

com essas novas fórmulas de reajustes, poderia ser a incapacidade de arcar com os 

aumentos dos aluguéis, ficando sujeitos ao despejo. O povo do “quarto de despejo” 

continua em sobressalto, o “favelado não pode dormir em paz”. (Carolina Maria de 

Jesus 1960, p.36). Esse contexto de disputa pela terra da Juta tem uma relação com 

a crítica de Milton Santos (2005), no tocante à globalização e aos processos que 

atuam no mundo, acentuando e aprofundando desigualdades socioespaciais.  

O contexto de acentuadas mudanças econômicas no País, conhecidas na 

década de 80 como “arrocho”, impelia o povo trabalhador para as periferias, todos em 

busca de melhores recursos para viver. O grande contingente de pessoas que 

chegava à Fazenda da Juta, com o objetivo de abandonar o aluguel, se via 

abandonado à própria sorte, ou pior destino. Eram reféns de criminosos que faziam 

suas próprias leis calcadas na violência e no arbítrio.  

Contexto marcado pela expressão do “cidadão em negativo”, identificado nas 

reflexões trazidas por Telles (1999). Quanto aos conceitos de território e de lugar, é 

salutar observar o novo funcionamento do território, por meio de horizontalidades, 

lugares vizinhos, reunidos por uma continuidade territorial e verticalidades, formadas 

por pontos distantes uns dos outros, ligados por todas as formas e processos sociais.  

O morador Jaime Calixto Trajano explica que a intenção do povo não era 

tomar a terra, mas admitir um contrato de aluguel justo, de modo a se evitar a 

inadimplência e o despejo. Não queriam tomar nada de ninguém! Queriam uma 

negociação de locação satisfatória, de acordo com as condições de cada um. Ele 

observa também que havia a presença daqueles que eram acomodados, que 
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consideravam que o movimento estava errado. O movimento, porém, foi fortalecido 

pelos cidadãos que tinham consciência do papel e da importância da união e da luta 

pela conquista da terra.  

Ele relaciona vários estágios vividos pelos moradores da Juta e retoma a sua 

narrativa, descreve a luta passo a passo, fiel em sua memória, admitindo que ainda 

há muitas conquistas a serem alcançadas. Cita, por exemplo, a regularização do 

pagamento do IPTU. Para os moradores, o pagamento desse imposto é uma 

esperança de reconhecimento como cidadão e titular de direito no território, a real 

possibilidade de inclusão no mapa oficial da cidade.  

Nessa medida, o discurso fundamentado “na lógica da burocracia formal, 

responsável por esvaziar as relações humanas”, como destaca Coutinho (2010, p. 

41), revela esse contexto como um desligamento da realidade presente na “práxis 

burocrática” também estudada por Vásquez (2011), ou simples objeto de 

manipulação. Ação essa capaz de bloquear o contato criador do homem com a 

realidade, capaz de transformá-la em regras formais e pseudo-objetivas, submetendo 

assim todas as contradições reais a uma homogeneização formalista. 

Em relação à condição de sem-terra, Jaime Calixto Trajano recorre a 

princípios cristãos para explicar que, desde o começo do mundo, quando Moisés 

guiou o povo de Israel para a terra prometida, a busca era a terra em que corria leite 

e mel. Compreende em sua analogia que, na atualidade, o povo continua sem terra, 

sem reforma agrária e vive na busca do leite e mel. O que isso quer dizer? Que o povo 

precisa de vida digna, ter um lugar para morar, ter saúde, ter comida, ter roupa, ter 

calçado, ter água.  

Acredita que a pessoa tem dois caminhos: a procura de bens, materialismo, 

mas sem se esquecer do lado espiritual. No momento em que se esquece do 

espiritual, “as coisas aparecem e ao mesmo tempo desanda”.  

As lideranças populares, críticos e engajados na igreja da libertação, 

denunciam a responsabilidade dos governantes do passado e do presente, por serem 

testemunhas de tantas situações de exclusão. É categórico, com a afirmação de que 

eles “não souberam governar”. Explica que não era “para ninguém estar invadindo 

terra de ninguém, tomando terra de ninguém. Era para todo mundo ter condições de 

salário digno, para ele comprar seu pedaço de terra”.  

Conta que, quando ia à igreja, fazia a seguinte pergunta: “Deus demarcou 

terra para alguém?”. Sua homilia aprofunda a reflexão sobre as causas da 



 

93 

desigualdade, identifica que o homem sempre teve essa tendência de ganância em 

relação às posses. Exemplifica, citando que “enquanto uns tem de bastante, para 

outros está faltando, outros não tem um lugarzinho para morar. Alguns estão morando 

na rua, outros estão morando debaixo do viaduto”. Ele convidava a comunidade a 

fazer a autocrítica sobre a sua conduta ética e moral, diante das consequências e 

resultados produzidos pela questão da desigualdade social. 

Na sua fala, é possível identificar o momento em que a ação proselitista das 

igrejas cristãs se sobrepõe à questão social.  Esclarece que ele apoiava a ideia de 

fazer comunidades, mas a preocupação com a questão social da moradia era tão 

intensa que, na sua opinião, deveria ser a prioridade, uma vez que já existia a 

Comunidade São Sebastião71, que é a paróquia que abrange todo o território da 

Fazenda da Juta. Estava acostumado a andar léguas a pé, para ir assistir a uma 

missa.   

A comunidade São Sebastião dedicava seu tempo e preocupação para 

atender às demandas do povo sem-terra, em luta por moradia. Explica que a 

participação daqueles que reivindicavam a construção de mais comunidades era 

muito reduzida, quando faziam as reuniões, aparecia meia dúzia de pessoas lá. “Foi 

assim conquistado pela minoria, não maioria.” Embora contrariado, respeitava, 

deixava de apoiar a maioria, acatava as decisões desse pequeno grupo.  

Lembra das dificuldades que enfrentou, como líder da comunidade Santo 

Antônio. Chegou até o seu limite dizendo: “Aqui não dá mais!”. Apesar das 

divergências, sempre soube ter uma postura de amar e respeitar, sem ódio. Sente-se 

um homem feliz, com 72 anos, “porque já levou rasteiras, enfrentou a batalha. Foram 

rasteiras e rasteiras!”. Lembra que já esteve nas mãos de bandidos, tendo sido vítima 

dos criminosos em várias situações. Conta que mesmo nessas condições de muito 

perigo, conseguiu sair na paz. “Os caras foram embora e nem puseram as mãos em 

mim”, afirma, valorizando sua estratégia de bom convívio.  

Defende que, no âmbito da política, 

 

                                                           
71O documento de compra e venda do terreno onde está construída a Comunidade São Sebastião, foi 
adquirido dos donos da Fazenda Oratório (Juta) em 1966, pela Cohab/SP e foi vendido à Mitra 
Arquidiocesana de São Paulo em 1982. Por ocasião das tratativas para a construção da Comunidade, 
ficou estipulado na cláusula quarta do documento que a construção deveria atender a 75% das 
demandas de assistência social, apenas 25% poderia ser usado como templo religioso. O referido 
documento consta no Ementário de Documentos Históricos da Fazenda da Juta. 
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[...] quando a gente escolhe alguém, tem que ter consciência de quem 
está escolhendo, ter um conhecimento do histórico daquela pessoa. 
Sabendo que o currículo dele é bom, que ele merece apoio, estou 
colaborando com ele e com a sociedade (Jaime Calixto Trajano, diário 
de campo, 2015).  

 

O morador Jaime Calixto Trajano considera que os escolhidos devem ser as 

pessoas que deram o sangue na luta pela terra da Juta, que estiveram e participaram 

juntos. “Nós somos merecedores da presença deles, assim como eles também são 

merecedores da nossa presença. É o resultado de alguma coisa, no coletivo, junto”, 

destaca.  

Explica que política não é a igreja, mas faz, talvez inconscientemente, uma 

associação entre ambas, ao fazer uma analogia com a época de Cristo, em que este 

morreu como político, entre Pilatos e Herodes. E diz: "Se você construiu sua casa, foi 

você quem trabalhou, mas o preço quem decidiu foram os políticos. Quanto mais longe 

os pobres, mais sofrem".  

Relembra o caso do movimento, quando iniciaram as reuniões na Juta e 

receberam o apoio de uma pessoa muito boa, que tinha um salão na avenida 

Sapopemba e cedeu esse espaço para as discussões.  

Mais tarde, a administradora imobiliária Planacon pediu o salão, mas negociou 

com representantes do movimento a ocupação de outro local (onde está localizado o 

posto de saúde), que era a casa-sede, pertencente à viúva do dono das terras da Juta. 

Essa decisão causou muitas dificuldades para as três associações. Tinham feito um 

contrato de comodato por cinco anos, tinham o direito de renovar, mas, em virtude 

dos conflitos, perderam o interesse. Atualmente, para fazer reuniões, vão a lugares 

públicos como espaços da prefeitura ou na casa de algum membro da associação. 

Diz Jaime Calixto Trajano: 

 

No início da história, no começo da nossa briga aqui, as minhas 
meninas eram pequenininhas. Elas me acompanhavam, minha mulher 
me acompanhava, mas depois passaram a ficar mais distantes (Diário 
de campo, 2015).  

 

Revela que sua mulher ficava chateada, afirmando que ele queria ajudar as 

pessoas, mas a maioria não estava interessada em nada. Como resposta, ele dizia 

que ela tinha razão, “só que eu tô lutando, tenho a consciência que eu tô lutando pra 

no dia de amanhã não ver você, nem ver minhas crianças debaixo de um viaduto!”.  
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Apostava na estratégia de organização do povo e lembra que conseguiu 

mobilizar muita gente em suas caminhadas, fazendo reuniões diversas e “lotava um 

ônibus, quando a gente ia na prefeitura, pedia a presença da associação, ficava lá 

cinco dias, seis... e a gente não deixava de conquistar”, pois confiava na certeza da 

luta. 

Os fios da história continuam se entrelaçando e se observa nos relatórios a 

participação intensa do então vereador Henrique Pacheco. O morador Jaime Calixto 

Trajano prontamente confirma que ele deu uma força muito grande, foi um dos 

principais apoiadores, quando começou o movimento de moradia. “Ele enfrentou a 

luta com a gente, lá na Secretaria de Habitação e quando ele não podia, mandava o 

assessor dele.” 

Jaime cita também os graves momentos de violência vividos, mas sempre 

enfrentados com calma e tranquilidade, informando que desarmava as pessoas com 

a maior facilidade. Lembra de uma reunião na associação dos moradores em que se 

discutiam os termos de um contrato de locação, “com as presenças do padre Danilo 

Cimitan72, do líder Arlindo Guerra Moraes73 e do advogado Miguel Reis Afonso, além 

de homens armados, que faziam ameaças contra os líderes”. Numa situação como 

essa, ele pediu calma e conseguiu pacificar o ambiente, valeu a sua experiência como 

mediador de conflitos. 

Considera que Deus lhe deu a capacidade de ajudar a conduzir as situações 

para o bem, com a certeza de que, se alguém ameaçá-lo com uma arma, ele tem a 

confiança de que a pessoa não atirará.  

Embora diga que não teve a oportunidade de estudar, agradece a Deus 

porque aprendeu a assinar o seu nome e ler livros bons. Lembra-se do livro Palavras 

aos Moços, de onde guardou frases que considera tê-lo ajudado muito. Uma das quais 

ele recita:  

 

 

 

                                                           
72 Padre Danilo Cimitan, italiano, missionário Comboniano atua na Paróquia São Sebastião, na Fazenda 
da Juta/SP (Disponível em: <http://www.arquisp.org.br/regiaobelem/clero?title=danilo+cimitan&field_ 
pessoa_atua_target_id%5B%5D=14847>.  Acesso em: 2 jan. 2018). 
73 Arlindo Guerra Moraes, líder e membro fundador da Associação Comunitária Fazenda da Juta. De 
acordo com o depoimento de Antonio Francisco de Souza, essa Associação encaminhava as 
demandas da população mediante o pagamento de taxa mensal de contribuição de cada membro 
associado. 
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Me via tanto a escrever o poema da felicidade. Vivia tanto à procura 
de um bem distante. A felicidade é como um horizonte, quanto mais 
procura mais fica distante! (Jaime Calixto Trajano, diário de campo, 
2015). 

 

Orgulhoso, ele destaca que quer deixar registrado que vai embora, “mas a 

qualquer momento que o pessoal precisar de mim, aqui, não deixo de ficar 

comprometido com a questão social, com a luta e com as pessoas”. 

Ao encerrar seu depoimento, ele apela para que as pessoas tenham fé, que 

participem da sociedade, ajudando e seguindo na busca de um mundo melhor. E 

adverte para não se deixem levar pelo lado negativo: “O pensamento positivo faz com 

que a coisa aconteça!”, finaliza.  

 

 

2.5 Lauro Salustiano Filho 

 

Lauro Salustiano Filho (Foto 22) foi um dos primeiros homens a morar na 

Fazenda da Juta. A informação vem de uma moradora da comunidade, que reside 

próximo à quitanda. “É ele que tomava conta daqui da Fazenda da Juta! Era ele que 

fazia ruindade com nóis. É ele que recebia o dinheiro de todo mundo aqui! Foi ele que 

pôs os cavalos para cima de nóis!”, relata essa vizinha. 
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Foto 22 - Lauro Salustiano Filho em sua quitanda (2016) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acervo pessoal da pesquisadora. 

 

 

A construção dos sujeitos coletivos e resistentes está no registro da “memória 

dos velhos”, os precursores relacionados no início da ocupação da Fazenda da Juta.  

Ao ser indagado sobre sua identidade, para uma entrevista sobre a história 

da Fazenda da Juta, o homem, de imediato, responde que está proibido de falar sobre 

esse assunto e indica o nome de um advogado, com escritório na Rua Senador 

Fláquer, número 45, em Santo André.  

Inicialmente, restringe-se em dizer os nomes dos proprietários da Fazenda da 

Juta e indica que a pesquisadora deve dirigir as perguntas à administradora de imóveis 

Planacon e adianta que, em um mês, “todos que pagaram, terão a escritura e quem 

não pagou não terá. As pessoas que são posseiras serão despejadas”.  

Mesmo com a advertência de sua proibição, ele aponta para um imóvel, um 

prédio azul, construído na esquina da Rua Alto Jardim, e lembra com revolta que o 

morador daquela casa era um grileiro. “Ele foi-se embora, mas me criou muitos 

problemas!”, afirma, avisando que “não gosta do povo daquela igreja. Ali tem muita 
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fofoca! Eles falam muito mal de mim”, referindo-se à igreja da Comunidade Santo 

Antônio. 

Diz também que há muitas pessoas que querem matá-lo por causa do trabalho 

que realizou ao ser contratado pelo dono (falecido) da Fazenda da Juta, informando 

que posteriormente a viúva deu-lhe a chave da casa-sede para ele cuidar, o que 

envolveu o trabalho de concessão do arrendamento da terra e dos lotes. Assegurou 

que tinha muito poder, incluindo o de mando e desmando: “Todo mundo comia na 

minha mão!”  

Paralelamente a essa condição de personagem poderoso, conta que plantou 

muitas árvores na fazenda, eram mudas trazidas de Mogi das Cruzes – e faz a 

descrição da planta juta, citando a cor amarela de sua flor e a facilidade de extrair sua 

pele, sob a qual está a fibra. Fala de uma frondosa paineira, plantada por ele, que está 

situada na área do posto de Saúde; de uma jaqueira e outras árvores. 

Em outro encontro para entrevista, falou da técnica de cravar pregos em todo 

o tronco da árvore, para a produção de mais frutos. Para exemplificar, disse que numa 

das boas colheitas, levou o fruto na casa do dono da fazenda, na Avenida Paulista: 

“Olha aqui, seu Daniel. Eu falei que o senhor ia comer a jaca” – reproduziu a fala, ao 

presentear o patrão.  

Faz uma pausa em sua narrativa e assegura ter concedido muitas entrevistas, 

falando sobre a história da Fazenda da Juta, inclusive do Posto de Saúde. Menciona 

os nomes da proprietária, da viúva e do herdeiro (Daniel), indicando que eles moram 

na Rua Peixoto Gomide (travessa da Avenida Paulista), onde frequentou muitas 

vezes. Diz, com orgulho, que a proprietária é irmã do ex-governador Ademar de Barros 

e reafirma que aquela terra tem dono!   

Ele se lembra de sua situação pessoal, após os conflitos com a ocupação da 

terra, na divisão e loteamento da área. A dona deu-lhe a casa onde ele mora 

atualmente com seus oito filhos. Garante que não tirou proveito pessoal nem privilégio 

da situação e discorda de quem ocupou a terra e não quer pagar, afirmando que é 

preciso ser direito, sem pegar as coisas alheias. Fala que hoje está velho, com 91 

anos, sem saúde, quase cego e sem dentes. Mas todos gostam dele, pela observação 

das pessoas que passam e cumprimentam com cortesia; outros buzinam carros e 

motos e todos recebem dele a cortesia. Em relação aos que se opõem a ele, é 

taxativo: “Só fala mal de mim quem não presta! Eu não gosto de coisa errada. A gente 

da vida não leva nada! Todos, quando morrer, vão para a terra. É preciso ter paz”.  
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Ele assegura que sua memória é boa e conta que sabe nome e sobrenome 

de todos os donos, com detalhes. Lembra que, numa audiência no fórum, repetiu 

várias vezes para o juiz o caso do seu contrato com a dona da Fazenda da Juta, 

“enquanto o advogado, um tal que tem aí, não sabia de nada! Falam muita besteira 

sem saber”. 

Num momento dessa conversa, com a chegada de um carro moderno, preto 

e vidros com filme, o caseiro Lauro Salustiano Filho para com sua fala e avisa a 

pesquisadora para interromper a entrevista. “Vamos parar com esse assunto. Esse 

que tá chegando aí é um dos que não quer que eu fale. É meu filho, é advogado. Ele 

não quer que eu fale desse assunto com ninguém!” – adverte.  

Ele cumprimenta o motorista, muda de assunto e diz: “Eu não ia falar, mas já 

estou falando... dei sua entrevista”, admite, enquanto é indagado se o seu depoimento 

poderia ser gravado. A resposta é afirmativa: “Vem sim, eu falo pra você!”. 

Após esse primeiro contato, houve alguns encontros “casuais”, sempre com 

as cordialidades formais. Numa dessas ocasiões, com a conversa sobre a história do 

bairro, ele revelou que sempre teve muita proteção dos delegados de polícia da região. 

Afirma que eram muito amigos e diziam que ele estava com a razão. 

 Diz com firmeza: “Nunca mexi em nada dos outros!”, observando ser diferente 

de muitas pessoas que não prestam, “inclusive um sujeito chamado Jorge”. Aponta 

com o queixo, indicando uma casa, na esquina onde hoje funciona uma fábrica. “Foi 

esse sujeito que grilou essas terras todas aqui. Juntou com um padre sem vergonha 

que tinha aí nessa igreja, um tal de padre Antônio74”. Lembra-se de um fato e 

imediatamente passa a relatar: 

 

Um dia eu tava treinando tiro ao alvo com um policial meu amigo. Era 
só por esporte, brincadeira, eu não atirava em ninguém. Quando eu vi, 
chegaram lá eles dizendo que queriam conversar comigo. Me 
chamaram, eu disse: “espera um pouco. O que vocês querem aqui? 
Eu não vou!’. O coronel disse: “pode ir lá, dá um corretivo neles!”. Eu 
peguei o revólver e fui lá falar com eles. Mas não era para nada! Eu 
falei: ‘o que vocês querem aqui? Some daqui!’. Eles correram tanto! 
Pegaram uma carreira da bexiga! Que até o padre deixou a batina 
enganchada no arame! Ficou lá! (Lauro Salustiano Filho, diário de 
campo, 2015). 

                                                           
74 Trata-se do Padre Antônio Guglielmi.  A pesquisadora localizou por meio de correspondência em 
9.1.2018, que atualmente ele reside na Itália.  Ele expressou sua surpresa pois o contato suscitou suas 
recordações de como se deu o processo inicial de organização dos moradores da Juta para a 
resistência pela garantia do direito de permanecer na terra.  
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Em outra ocasião, também nesses encontros casuais, Lauro Salustiano Filho 

tomava sol, sentado no mesmo banquinho em frente à sua quitanda. O assunto em 

pauta foi o abastecimento de frutas. Mas, de imediato, ele se recorda da conversa 

anterior e põe-se a justificar, desta vez, falando demoradamente:  

 

Eu não posso dar entrevista, vou explicar o porquê. Se se ‘arretirou’ 
de uma coisa, não pode voltar na luta mais não! O que eu mando na 
Juta é nessa esquina aqui ó! O açougue, que é meu, ‘arrecebi’ de 
indenização. Não devo nada nesse mundo a ninguém! Eu não posso 
mais testemunhar nada, nem declarar nada!” (Lauro Salustiano Filho, 
diário de campo, 2015). 

  

E continua:  

 

Porque dona, isso aqui era uma bandidagem! Como ainda tem! Maior 
do mundo! Eu sozinho pra tomar conta de trinta e cinco alqueires de 
chão. A maior parte, bandido! Eu dei conta! Então a dona ‘preguntou’ 
perante o juiz: ‘seo Lauro, dá pro senhor me entregar a chave 
amanhã?’ Eu digo ‘sim’. Em que propósito a senhora tá me pedindo a 
chave? Porque agora, a senhora já se declarou, agora eu vou me 
declarar. Eu disse ‘sim’, não entrego a chave pros seus advogados, 
nem entrego pros seus filhos. Só entrego pra senhora, porque seu 
marido morreu no dia 11 de dezembro de 88. Eu só entrego na mão 
da senhora. E ela disse: ‘Mas, por que, seo Lauro?’ Disse porque tem 
28 anos que eu tenho serviço com vocês e eu nunca recebi um tostão! 
Quero acertar com a senhora. A senhora me dá o que é meu e eu lhe 
dou o que é seu.  O juiz falou: ‘Epa! O advogado seu sou eu, viu! O 
juiz, viu? No foro lá de Itaquera’. Aí, ela reclamou, viu? Chegou e disse: 
“seo Lauro, esse dinheiro pra lhe dar, é muito dinheiro! Eu não tenho 
esse dinheiro pra lhe dá! O senhor se conforma?” (Lauro Salustiano 
Filho, diário de campo, 2015). 

 

Após a reprodução desses diálogos, ele contou que uma filha da fazendeira 

tomou sua defesa e falou assim:  

 

“Mamãe, se a senhora falar tanto assim (medindo polegar e indicador) 
pro seo Lauro, eu sou contra a senhora! A parte que é minha eu vou 
dar pra ele! Porque ele tava fazendo tudo por nós aqui. Portanto, eu 
quero fazer por ele agora! Tá? Então eu tenho isso aqui, por causa 
dele aí. Se não fosse ele, eu não tinha!” (Lauro Salustiano Filho, diário 
de campo, 2015). 
 

Na sequência, reproduz a indagação do juiz aos advogados da fazendeira: “O 

que o home falou tá certo?”. E a resposta foi positiva.  

A audiência prossegue: 
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“Seo Lauro, o senhor não se conforma?’ Eu disse: eu me conformo 
por causa disso, porque eu não quero brigar com a senhora!. Eu tenho 
direito a mais. Mas eu recebo isso assim, assim, assim.... Aí ela me 
deu essa área toda, mil cento e quatro metros. Então eu posso vender 
hoje pra quem eu quiser, viu? Porque a Juta tem um documento. Vai 
sair tudo legalizado, já tá tudo legalizado, agora depois da copa, vai 
sair as escrituras, vai sair pra quem já pagou, vai sair pra quem 
‘concordaram’. (Lauro Salustiano Filho, diário de campo, 2015). 

 

Explica que repassou o pagamento de quem havia pagado. 

 

Os outros que não pagou ou tem que pagar ou vão pra rua! Acabou. 
Tá errado, isso? Ou tô certo? Porque escuta, se eu paguei e a senhora 
pagou e ela não pagou? Tá certo? Ela é melhor do que nós? Nós 
somos uma carne só? Somos tudo uns coitados! Podre! Porque 
dinheiro não vale nada! A gente morre e o dinheiro fica!, [sentencia, 
aconselhando que se peça autorização para fotografar o casarão da 
sede da fazenda, mas sem mencionar seu nome], porque na Juta tem 
muita gente que me odeia! Porque eu ganhei a causa. Queriam roubar! 
Eu trabalhei honestamente, pra botar todo mundo aqui! (Lauro 
Salustiano Filho, diário de campo, 2015). 

 

 Depois dessa frutífera conversa, ele se despede e insiste que não pode mais 

falar. Entretanto, em novo encontro, a pesquisadora decide pedir autorização para o 

filho de Lauro Salustiano Filho, o advogado, a propósito do depoimento sobre a 

história da Juta. Mas ele estava ausente e a conversa foi mantida com o neto Eduardo, 

que compreendeu a motivação do pedido e concordou com a gravação da entrevista. 

Durante essa conversa, Lauro Salustiano Filho se aproxima e o rapaz diz com 

orgulho: “Você está falando com a pessoa certa! Ele acaba de chegar! É ele, meu avô, 

ele sabe de tudo sobre isso aqui!”, referindo-se à história da Fazenda da Juta. Mas, 

antes, ouve atentamente a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

dando o seu consentimento e identificação: Lauro Salustiano Filho, nascido em 1924, 

na Bahia. Esclarece que o seu documento consta o nascimento em 1926, “mas tá 

errado”. 

 “Vim para São Paulo em 1947. Vim só eu e Deus.” Lembra que, na Bahia, ele 

já trabalhava empregado. Veio servir primeiro o exército, durante um ano e meio. 

Considera sua chegada em São Paulo muito boa, porque estava com dinheiro no 

bolso e arrumou um quarto para morar. Foi apresentado no mesmo dia em que 

chegou, ficou pouco mais de um ano no bairro do Cambuci. “Foi só isso! Tô até hoje! 

Tenho setenta e poucos anos em São Paulo. Aqui, eu vim ‘praqui’, pra dentro da Juta, 

no dia 28 de fevereiro de 1971.” 
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Soube da existência da Fazenda da Juta, quando trabalhava na rua. 

Encontrou-se com o dono e, após a conversa, percebeu que causara ótima impressão. 

 

 O dono gostou de mim e me trouxe na marra! Eu tinha uma carta de 
referência no bolso, ele pegou leu e disse ‘é você que eu quero!’. Eu 
vim ‘praqui’ e ‘guentei’ as pontas, viu? A fazenda era mata virgem, só 
tinha a chácara do japonês, era arrendatário do Daniel do Amaral 
Junior. Era só a chácara! Eu não trabalhava com nada! Eu era apenas 
procurador, tomar conta da fazenda. Dar conta do que tava certo e do 
que tava errado! Aí, depois, peguei uma procuração, tirei a nota na 
florestal pra derrubar a mata toda. Entendeu? (Lauro Salustiano Filho, 
diário de campo, 2015). 
 

Continua sua narrativa, explicando que a derrubada da mata tinha por objetivo 

evitar invasão.  

 

Aqui não foi invasão. Aqui foi arrendado o lote para o povo por quatro 
anos, certo? Quando fosse vender a área, o comprador era quem tava 
no local. A senhora entendeu agora? Bem entendido? Não foi nada 
aqui vendido. O patrão não vendeu nada a ninguém! Fez um contrato 
de comodato de quatro anos. Tem isso no contrato; todo mundo tem! 
Quando fosse vender, a preferência, o comprador era quem tava no 
local. Entendeu? Então, a turma como não vale nada hoje em dia, 
‘tentaram’ invadir. Jorge Cândido da Silva veio morar ali, ó! Ali, naquela 
parede” [aponta na direção do prédio, sobrado azul, bem na esquina 
da Rua Alto Jardim com a Rua Sargento Hermínio Aurélio Sampaio]. 
Lá hoje é uma firma, do Oshiro. O Jorge Cândido da Silva foi quem 
grilou, incentivou o povo! Foi uma grilagem depois do arrendamento. 
Aí, grilou a fazenda. Mas a fazenda é paga quitada, os impostos tá 
tudo em ordem! Então, em 82 eu me ‘arretirei’. Não foi em 81, foi em 
1982. No dia 11 de dezembro, ele morreu, o véio. Eu tava tomando 
conta ainda, aí eu saí. Foi em 1983, eu saí. Eu morei nessa casa aqui 
[diz, batendo a mão na parede] (Lauro Salustiano Filho, diário de 
campo, 2015). 

 

No momento de encerrar o contrato entre a fazendeira e ele, vem à sua 

memória toda a conversa que teve com a fazendeira diante do juiz. Orgulhoso, diz: 

“Essa casa aqui, eu recebi, paga, quitada! Eu não devo no mundo, um tostão a 

ninguém!”. 

Reproduz o diálogo decisivo que teve com o juiz:  

 

[Juiz]: “O senhor tem quantos filhos?” Tenho oito! [Juiz]:” Mora tudo 
dentro da Juta?” Mora tudo dentro de minha casa aqueles que não são 
casados. Os que são casados, um mora no Parque São Rafael, outro 
mora no Jardim Sapopemba, outro mora aqui do outro lado, na 
avenida.  Ele [o juiz] falou: “A causa é sua! Você ganhou a causa!”. Me 
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explicou tudo o que era de ser e o que não era de ser! Aí, ele me 
liberou, os advogados perderam a causa. Eu recebi a área e me 
‘arretirei’, certo? (Lauro Salustiano Filho, diário de campo, 2015). 

 

Identifica o momento em que os moradores se uniram e se organizaram em 

movimento para garantir o direito de permanecer na terra. Esse período é conhecido 

como “o tempo da confusão”. 

 

Agora foi que entrou essa bandidagem toda! Tá essa bandidagem, tão 
tudo aí dentro! O arrendatário tinha diálogo direto, não tinha fofoca, 
pagava a prestação direitinho, o aluguel tudo direitinho, agora que 
passou pra Avenida Paulista. Era tudo direitinho viu? Depois eles 
pegaram a passar os terrenos pra outros e outros e outros, esses não 
quiseram pagar entendeu? (Lauro Salustiano Filho, diário de campo, 
2015). 

  

Interrompe para atender uma freguesa da quitanda. Depois de algum tempo, 

retorna solicitando para encerrar a entrevista. É indagado se tem mais alguma coisa 

de sua lembrança que não foi falada. Ele rapidamente se reanima: “Ah! Sim! Isso não 

se discute! Eu era jovem, eu só andava nos trinques! Daqui eu não tenho nada a não 

ser isso!”, aponta e acaricia a parede de sua casa, grafitada com uma paisagem 

bonita.  

O que eu tenho eu ganhei suado de trabalho em outra firma! E como 
trabalhei! O que eu tenho eu não devo nada a ninguém! E minha ficha 
é limpa! Pode correr ela. A senhora tá aí com tudo na mão! Pode correr 
meu nome, não devo nada em lugar nenhum! Nem um fósforo, nem 
em loja, nem em lugar nenhum! O que eu quiser comprar vem... [diz 
com orgulho e fala dos seus feitos nas terras da Juta] Lá, todas as 
árvores fui eu que plantei e a casa fui eu que fiz! Mas hoje em dia foi 
vendida! Onde é a sede, foi vendida, hoje é da entidade Leide Maria, 
mas diz que vai fazer uma igreja muito grande aí (Lauro Salustiano 
Filho, diário de campo, 2015). 
  

Mostra mais uma árvore, próxima de sua casa, afirmando que viu plantar.  

 

Essa aí é um pé de azeitona! Pra você ver, eu sou o fundador dessa 
área, daqui dessa esquina, desse poste pra baixo, tudo passou na 
minha mão, tudo! Todo mundo que tá aqui dentro agradeça a mim! Se 
não fosse eu, não tinha ninguém! Essa é a Rua Sargento Hermínio, 
antiga Rua Três! (Lauro Salustiano Filho, diário de campo, 2015). 

 

 Entusiasma-se com as recordações de suas lutas. 
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Pra vir luz aqui, eu fui buscar em Itaquera! A água veio daqui mesmo! 
Veio da Sabesp. Depois que começou o arruamento aqui, tinha um 
cara por nome de Leonel. Ele tinha um poço, gostava de ser grileiro 
mesmo! Puseram água aí!, [conta, confirmando que existia uma 
Associação de Moradores da Juta, com advogados e a manutenção 
de numerosos contatos]. Eu emprestava água pra eles aí! Da minha 
casa, eu emprestava pra todo mundo, aí depois foi que veio, depois 
da “confusão”. Foi que veio a água! Veio a luz! Eu tenho ainda uns 
‘três milhão’ nessa rua, que me deve de água! De luz! Eu criava gado 
aí! Eu tinha meu mesmo, não era de patrão não! E a vida corre assim... 
Mas tá tudo bom! É assim mesmo, mas tá bom! A vida é assim, [diz, 
querendo encerrar o depoimento]. (Lauro Salustiano Filho, diário de 
campo, 2015). 

 

 Mais uma vez, a pesquisadora pergunta se haveria alguma outra lembrança. 

Retoma a prosa, afirmando não acreditar em nenhum político. 

 

Se tivesse, eu pudesse votar, ainda seria o Maluf! Aí sim, naquele 
tempo do Paulo Maluf, como era um ladrão, como a turma chama, 
como eu não chamo!  O único governo até hoje! De escola de bandido, 
eu fui expulso! Tá certo? Você agora gostou da minha palavra? O 
delegado que é o delegado, quando eu chego lá, ele diz: “É o seo 
Lauro?”. Ele vem de lá e me abraça. Ele fala: “Vai embora, seo Lauro!”. 
Viu? Eu sei entrar e sei sair! Falo aqui às ordens para você! A hora 
que precisar falar eu sei falar! [Diz, orgulhoso, mas ainda lembrando 
de sua condição de analfabeto.] Só assino meu nome, eu sei entrar e 
eu sei sair... Toda polícia que passa aqui, olha para mim e acena. Todo 
mundo me cumprimenta (Lauro Salustiano Filho, diário de campo, 
2015). 

 

Em outro dia, de passagem nas proximidades da quitanda, há novo encontro. 

Desta vez, Lauro Salustiano Filho chama a pesquisadora para informá-la que as 

escrituras da Juta estão para sair, advertindo que “quem pagou, vai receber; quem 

não pagou será despejado”.  

 

Olha, dona, eu sei de muita coisa! Aquele dia eu não falei para senhora 
porque tinha gente da minha família perto. Eles não gostam que eu 
fale. Eu só falei assim por cima. Mas se eu abrisse a boca, muita gente 
ia preso. Tem muita coisa errada aqui nessa Juta. Essa Juta tem dono! 
(Lauro Salustiano Filho, diário de campo, 2015). 

 

E volta a insistir na legalidade de sua condição. 

 

 Estou aqui no que é meu! Tô tranquilo, arrecebi de indenização, 
trabalhei fichado, assinado por ela, a dona. Hoje sou aposentado. 
Tenho 67 anos de casado, tenho oito filhos. Todos moram aqui na 
Juta. Na minha família tem muita gente, tem muitos advogados! Se 
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alguém quiser mexer comigo, tem que pensar bem! Porque se eu 
chamar, num instante o batalhão da Tiradentes toda baixa aqui! Aí, eu 
mando levar! Digo ‘leva! Prende ele!’. Vai muita gente preso! Me vê 
assim? Pensa que eu sou bobo? Eu não sou bobo não! Eu sou muito 
é esperto! Eu não falei tudo para a senhora, se eu falasse, tem coisa 
que não acaba mais! (Lauro Salustiano Filho, diário de campo, 2015). 

  

Apesar de todas as suas revelações, ele adverte: “Eu aconselho a senhora a 

não mexer nisso! Larga isso para lá! Tem muita complicação. Pode dar problema até 

para a senhora! É só um aviso que eu tô lhe dano! Entendeu?”. A pesquisadora 

retruca, informando da importância do que ele tem a dizer, sobre contar sua versão 

dos fatos. 

 E ele retoma o depoimento, abordando a dimensão geográfica da região. 

 

Essa Juta era muito grande! Lá para o lado de Mogi das Cruzes, 
Jardim Sinhá, Ribeirão Pires..., tudo era Juta!” [informa, lembrando 
que recebeu o convite de um juiz para trabalhar em sua fazenda.] “O 
senhor é fichado, senhor Lauro? Saindo de lá, o senhor quer ir 
trabalhar para mim? Eu pago três mil reais para o senhor ir.” Eu disse: 
Não vou! Saindo da Juta, não vou trabalhar para mais ninguém! 
Acabou!. [E acrescenta]: Olha, dona, no tempo que esse povo devia 
ter pago para mim, não quiseram. Era só ter pago dez mil reais. Hoje 
eles vão ter que pagar cento e cinquenta mil! Bem feito! Não quiseram 
me pagar naquele tempo! Agora tão aí, atrás de mim, para eu 
testemunhar. Eu não vou! [conclui]. (Lauro Salustiano Filho, diário de 
campo, 2015). 

 

No próximo capítulo, novo aprofundamento é construído, para registrar os 

acontecimentos ocorridos em meados da década de 1980, tempo marcado por muitos 

conflitos em virtude das diversas ações de despejo contra os moradores da Juta. 

Aquela conjuntura difícil, deu ensejo às estratégias de organização do povo para fazer 

a resistência e permanecer na terra, momento propício para o nascimento do sujeito 

coletivo. 
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3. MEMÓRIA DOS CONFRONTOS COM O ESTADO, SUAS LEIS E 

DECISÕES 

 

 

Uma andorinha só não faz verão. 

 

(ditado popular) 

 

 

Neste capítulo, resgatam-se os acontecimentos ocorridos a partir de 1979, 

quando a imobiliária Civa dá início ao loteamento das terras e os conflitos entre a 

proprietária das terras e os moradores agudizam-se.  

A imobiliária é contratada pelo fazendeiro Daniel do Amaral Júnior para 

promover as ações de despejo contra os moradores, com o objetivo de forçar o 

reajuste das mensalidades do aluguel dos terrenos. A Associação de Moradores da 

Fazenda da Juta elabora, então, o texto A Luta Passo a Passo, que retrata os 

acontecimentos pela disputa da posse da terra no período de 1979 a 199675. Esse 

documento integra o Ementário da Documentação Histórica da Fazenda da Juta.  

Essa vivência corpo a corpo com a história faz alusão ao enquadramento 

teórico trazido pela escritora indiana Veena Das (2007), quando analisa a questão do 

Estado e o paradoxo da ilegalidade.  

Esse paradoxo pode ser observado por diversas formas de desatenção dos 

poderes públicos constituídos para com as demandas das classes populares. Essa 

dinâmica reflete a conjuntura política de grande defasagem em relação ao 

crescimento da população e à morosidade em construir novas moradias, dar garantias 

e condições para que o povo possa viver dignamente. Além da prática de diversas 

formas de justiçamento, arbítrio e imposição da lei pela força bruta.  

 

 

 

 

                                                           
75 O Quadro 2, inserido no capítulo I deste estudo, mostra que esse loteamento ocorreu após a venda 
de parte das terras à Cohab/SP, logo após o Golpe Militar de 1964. Passada uma década, a família 
decidiu lotear outra parte das terras. 
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3.1 Violência e Resistência na Luta Popular  

 

A violência consta nos relatos e nas memórias do entrevistado Antônio 

Francisco de Souza, além das lideranças e moradores, como Enedino Joaquim da 

Silva, Maria Lucimar Alves da Silva, o padre Danilo Cimitan, e na carta do padre João 

Pedro Baresi76. 

Todos relatam a abordagem das forças criminosas sobre os moradores. 

Circulavam pela terra homens armados, jagunços que faziam a abordagem das 

pessoas que consideravam lideranças para a organização popular, quando eram 

inadimplentes no pagamento das prestações dos terrenos.  

Esse é o cenário da ação dos movimentos populares organizados que 

lançaram suas reivindicações, configurando-se como resistência e luta dos 

trabalhadores por terra e moradia. Os relatos registram lembranças de estratégias 

para se fortalecer; faziam reunião das famílias no meio da rua; organizavam grupos 

itinerantes para confundir aqueles que os perseguiam e por vezes tentavam se infiltrar 

nas reuniões.   

É nesse contexto de resistência que as demandas da periferia vão exigir 

espaço e atenção na agenda pública da cidade. Dessa forma, tal fenômeno pode 

adquirir consistência, se houver consciência e memória entre os homens e mulheres 

protagonistas desse processo de aprendizado e construção da identidade coletiva 

estabelecida por uma comunicação interpessoal e direta.  

Respaldados nas elaborações teóricas de Halbwachs (2003), sobre "a 

memória coletiva", os depoimentos dos entrevistados fortalecem o campo das muitas 

informações já colhidas e analisadas, com as quais se busca lançar luzes em relação 

a algumas circunstâncias que permanecem obscuras. 

No início da década de 1980, a maioria dos moradores chegou para ocupar a 

Fazenda da Juta, e instalou-se precariamente, pois nem posse do terreno tinha e 

apenas pagava aluguel, sem nenhuma garantia sobre o destino de suas casas e os 

                                                           
76 Padre João Pedro Baresi, 76, há quase 40 anos, desembarcava no Brasil e, como ele próprio costuma 
dizer, encontrava a sua noiva: a Igreja comprometida com os pobres que sempre sonhou – bem 
diferente daquela com que tinha contato na Itália dos anos de 1970.Em entrevista ao Brasil de Fato, 
este comboniano italiano que por muitos anos foi o editor da extinta revista da esquerda católica Sem 
Fronteiras descreve a sua trajetória de 50 anos na Igreja e discute os rumos da Teologia da Libertação 
que, para ele, encontra-se um “inverno”, apesar de as sementes “estarem por aí” (Disponível em: 
<http://www.focandoanoticia.com.br/padre-joao-pedro-baresi-cinquenta-anos-de-opcao-pelos-
pobres/>. Acesso em: 4 jan. 2018). 
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investimentos feitos para construí-las.  Essa realidade pode ser observada nos dados 

do Mapa da Exclusão/Inclusão Social77 de 2001. 

Compreende-se que o resgate da memória e trajetória dos Movimentos de 

Luta por Moradia expressa uma narrativa constante da realidade de desemprego e 

exclusão agravada pela crise, durante a década de 1980. Essa demanda vai forçar o 

Estado a incorporar novas formas populares de produção de moradia, como mutirão 

e autoconstrução.  Contudo, nota-se que essas iniciativas não acompanharam a 

demanda e também não constituíram garantia de acesso à moradia para as camadas 

populares. 

A autoconstrução caracteriza uma iniciativa individual e solitária do cidadão 

que, cansado de perambular pagando aluguel ou morar agregado com parentes, 

decide enfrentar o desafio de construir com suas próprias mãos um lugar para morar. 

Por ocasião do movimento que ocorreu na Fazenda da Juta, quando do ato 

da prefeitura registrando ter concluído o processo de regularização da terra (18 de 

junho de 2016), Enedino Joaquim da Silva relata em reportagem televisiva do Seu 

Jornal78 e da Rádio Web Juta, onde o assunto de pauta era a história do bairro da 

Fazenda Juta, que escolheu seu terreno para alugar com   Lauro Salustiano Filho, que 

atuava como representante do dono.  

Nordestino de Pernambuco, metalúrgico aposentado do ABC, Enedino 

Joaquim da Silva é conhecedor das técnicas de construção de casas; pedreiro 

experiente, optou por fazer sua casa em um lugar alto, para garantir que não fosse 

atingida por inundações. Posteriormente, com a ocupação da terra, ele cercou um lote 

para abrigar mais um membro de sua família, mas sem obter o sucesso esperado. A 

ocupação seguinte foi organizada de forma coletiva pelo movimento de moradia. Ele 

lamentou: "Já entrou essa coisa de movimento organizado, aí [...] Atrapalhou os meus 

planos". 

Essa afirmação conduz à reflexão sobre as raízes que o novo movimento 

lança sobre a gleba de terra da Fazenda da Juta, e permite fazer uma conexão com 

um cenário artístico, apresentado no musical O Avesso do Claustro, sobre a vida de 

                                                           
77 Pesquisa que constrói índices de discrepâncias de exclusão e inclusão social para os 96 distritos da 
Cidade de São Paulo (2001). Produzida pelo Centro de Estudos de Desigualdade Socioterritoriais 
(Cedest), PUC-SP, coordenado por Sposati (2001). 
78Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=o5_E4HYJEpc>. Acesso em: 23 jun. 2016. 
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dom Helder Câmara, em setembro de 2016, na Comunidade Nossa Senhora da Paz 

(Juta).  

Nesse espetáculo, a protagonista fala sobre um momento em que dom Helder 

Câmara declara ter consciência de que "uma andorinha só não faz verão", mas tem 

certeza de que ela ao menos anuncia o verão! Da mesma forma, o movimento 

individual pela ocupação da terra da Juta anunciou que havia uma possibilidade e uma 

esperança do povo trabalhador conquistar seu direito à terra e moradia. 

Possuir um terreno e construir a casa própria, ainda que vagarosamente, 

constituía uma das poucas formas de capitalização ao alcance do trabalhador, 

condição essa identificada na análise antropológica de Durahn (1978), ao escrever 

sua tese sobre o percurso dos migrantes: A Caminho da Cidade. No caso da Fazenda 

da Juta, esse investimento individualizado deu-se na base da confiança, pois sem 

escritura e título da terra, a vontade do dono e do capataz continuava a predominar.  

Enedino Joaquim da Silva conta com orgulho que conheceu Daniel quando 

andava a cavalo. As recomendações do fazendeiro eram muitas, incluindo que 

estivesse em dia com o pagamento do terreno, “não se meter em confusão” para ter 

“sossego” e criar seus filhinhos sem maiores problemas. Conta com orgulho que seu 

terreno está pago. Lembra que era uma casinha, “agora está uma casona! Tem até 

dois andares! O terreno é grande”, diz, informando que construiu para todos seus 

filhos.  

Esse depoimento suscita a reflexão sobre o que significa sossego para a 

população. Pelo relato, parece significar estar no que é seu, não pagar aluguel e fazer 

o que quiser, mesmo que o bairro seja sem melhoramentos públicos, sem água e sem 

luz e sem segurança, pois a casa própria também é identidade. Ter um chão em que 

possa assentar os pés. 

Diversos moradores falaram do lamaçal, dos chiqueiros e matadouros de 

porcos existentes na Fazenda da Juta. Lembram que um dos homens valentões da 

Juta era também dono do matadouro de porcos. Faz parte do acervo de memórias, a 

lembrança da crueldade com que o dono do chiqueiro matava os porcos: “Era com 

tiros na testa!”. Concluem que, com o passar do tempo, esses matadouros 

clandestinos foram todos denunciados e fechados pela vigilância sanitária. 

Enedino Joaquim da Silva conta que quase se arrependeu de ter apoiado as 

pessoas da ocupação para permanecerem na terra. Mesmo assim, forneceu-lhes 

água do seu poço e energia elétrica. Aponta em direção à antiga Rua Padre Ezequiel, 
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revelando que escavaram um poço. “Deu foi muita água! Nós usemo por muito tempo! 

Depois, a Sabesp mandou tampar.”  

Lembra ainda que era comum subir nos postes para fazer "gatos", ou seja, a 

instalação clandestina e precária da fiação para capturar energia elétrica para suas 

moradias.  Numa dessas situações, quando estava em cima do poste fazendo uma 

ligação clandestina, quase foi alvejado por tiros disparados por um “homem”.  

Mesmo assim, decidiu continuar apoiando os novos ocupantes. 

Acompanhado do seminarista Ilbércio Rojas Zevallos, foi em um caminhão até a 

porteira da Fazenda, na divisa com o município de Santo André. Essa porteira foi 

derrubada no dia da ocupação. Para evitar que o capataz ou o japonês a 

recolocassem no lugar: "Botemo ‘in riba’ do caminhão, junto com o mourão e levemo 

embora!”.  

Nesse novo estágio do movimento organizado e da ocupação, Enedino 

Joaquim da Silva foi "convertido" e convencido a apoiar os novos companheiros, 

posseiros que se instalaram na Fazenda da Juta. Lembra e conta suas memórias 

descrevendo com detalhes que presenciou muitas vezes a reunião em que sempre 

faziam uma oração. Um chapéu era colocado no centro da roda para cada um 

contribuir com o que pudesse para ajudar a organizar o movimento.  “Todo mundo 

ajudava!”.  

Dessa forma, os "bens eram partilhados" e assim era transmitida a lição sobre 

o significado da conquista coletiva e do valor da união, que apontava para a sociedade 

nova. Durante a Campanha da Fraternidade de 1986, com o lema: Terra de Deus, 

Terra de Irmãos, uma mobilização ampla convocava o povo cristão a refletir e agir 

conjuntamente sobre o grave problema da questão da terra no Brasil, a ser 

solucionado dentro dos parâmetros da Igreja, com justiça e fraternidade. 
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Foto 23 - Trabalho em mutirão para a construção da igreja Santo Antônio da Juta e 
o Instituto Daniel Comboni (1992) 

 

Imagem cedida pela religiosa Elide Sório. 

 

 

Foi avançando a formação da consciência coletiva de construção de um 

projeto popular; a área ocupada foi organizada pelo povo em luta. Os espaços 

reservados para usos público e coletivo receberam nomes que homenageavam 

líderes e mártires pela causa dos movimentos populares de resistência e luta, por 

direitos sociais e pela terra no Brasil e na América Latina. Exemplo é a Rua Margarida 

Alves79, que homenageia a líder camponesa assassinada em 1983, que eternizou a 

frase: “É melhor morrer na luta do que morrer de fome”, em seu discurso contra os 

                                                           
79Nascida e criada em Alagoa Grande, no Brejo Paraibano, foi a primeira mulher presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais da cidade.  Lá, fundou o Centro de Educação e Cultura do 
Trabalhador Rural, uma iniciativa que, até hoje, contribui para o desenvolvimento rural e urbano 
sustentável, fortalecendo a agricultura familiar. Lutando pela defesa dos direitos dos trabalhadores sem 
terra, suas principais metas eram o registro em carteira de trabalho, a jornada diária de trabalho de 8 
horas, 13o salário, férias e demais direitos, para que as condições de trabalho no campo pudessem ser 
equiparadas ao modelo urbano. O dia de seu assassinato, 12 de agosto, é conhecido como o Dia 
Nacional de Luta contra a Violência no Campo e pela Reforma Agrária (Disponível em: 
<http://www.fundacaomargaridaalves.org.br>.  Acesso em: 20 ago. 2016). 
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latifundiários e usineiros do Estado da Paraíba.  Atualmente ela inspira o Movimento 

de Mulheres, em luta na organização da Marcha das Margaridas.  

A Rua Padre Ezequiel80 lembra um jovem padre missionário da Ordem de São 

Daniel Comboni que, no dia 24 de julho de 1985, foi assassinado em Rondônia, por 

pistoleiros a mando dos latifundiários. 

Em virtude do crime, que abalou a opinião pública no Brasil e no exterior, o 

padre Zezinho, um dos primeiros a inaugurar o estilo de padres cantores na Igreja 

Católica no Brasil, deu início à escalada de denúncias e grito ao mundo sobre a 

violência que reinava nos campos. Em forma de arte, compôs a música Mataram mais 

um Irmão, repercutindo o fato e o crime hediondo por todos os recantos do País e no 

exterior. 

 

 

Por causa da tua palavra 

Por causa da libertação 

Por causa de um pouco de terra 

Por uma fatia de pão 

Mataram mais um irmão 

Mais Ele ressuscitará 

O povo não esquecerá. (3x) 

  

(Pe. Zezinho, 1985) 

  

 

Essa morte chamou a atenção das autoridades e dos meios de comunicação 

sobre a existência desse tipo de conflito e a ação impune dos jagunços e da 

pistolagem instalados nos recantos do Brasil. Foi nesse período que surgiu, para as 

igrejas, o lema do Sangue Semente. A música Pai Nosso dos Mártires foi composta 

                                                           
80Padre Ezequiel, missionário comboniano, nasceu em Pádua, na Itália, em 1953, chegou ao Brasil em 
1983, na diocese de Ji Paraná. Na região, encontrou uma acentuada situação de desigualdade social 
decorrente da ausência de reforma agrária e uso da violência pelos grandes latifundiários, que grilavam 
terras para ampliar suas propriedades. O padre colocou-se então ao lado dos indígenas e pequenos 
trabalhadores rurais na luta pelo direito à terra, ao trabalho e à vida digna (Disponível em: 
<http://www.a12.com/noticias/detalhes/documentario-recorda-30-anos-da-morte-do-padre-ezequiel-
ramim>. Acesso em: 20 ago. 2016). 
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em memória do padre Ezequiel e simboliza a luta do povo por terra e justiça social. 

Seu refrão diz assim:  

 

Pai nosso, dos pobres marginalizados. Pai nosso, dos mártires, dos 
torturados. Teu nome é santificado naqueles que morrem defendendo 
a vida. Teu nome é glorificado, quando a justiça é nossa medida. Teu 
reino é de liberdade, de fraternidade, paz e comunhão. Maldita toda a 
violência que devora a vida pela repressão (CIRINEU KUHN, 1985). 
 

O cenário de violência e opressão se espalhava por toda a América Latina. 

Dom Oscar Romero81, bispo de El Salvador, seguidor da Teologia da Libertação, viveu 

os horrores da violência instaurada pela ditadura em seu país. Foi morto durante a 

missa. Poucos dias antes de sua morte, ele declarou ao Jornal Excelsior, do México:   

 

Se me matarem, ressuscitarei no povo salvadorenho. Digo isso sem 
nenhuma ostentação, com a maior humildade. Como pastor, sou 
obrigado, por mandato divino, a dar a vida por aqueles que amo, que 
são todos os salvadorenhos, até por aqueles que me assassinarem. O 
martírio é uma graça de Deus, que não me sinto na situação de 
merecer. Entretanto, se Deus aceitar o sacrifício de minha vida, que 
meu sangue seja semente de liberdade (Editora Santuário, 2015). 
 

Sobre essa passagem em que a história dos mártires se entrelaça com a 

história da Fazenda da Juta, é de se destacar trecho do depoimento da  religiosa 

Fernanda Abrantes Ramos, missionária comboniana portuguesa e participante desse 

mosaico sociológico, para compor e refletir a imagem dos tempos aqui recompostos 

e retratados. Em sua reflexão, ela reconhece que essas pessoas foram mártires 

assassinadas pelo uso da pistola. Porém, observa que existe muita gente mártir e sem 

nome, como o operário Santo Dias da Silva82 e tantos outros que não estão nos 

                                                           
81Oscar Arnulfo Romero Gadamez nasceu no dia 15 de agosto de 1917, em Ciudad Barrios, El 
Salvador. Membro de uma família numerosa e pobre. Entrou para o seminário aos 13 anos. Aos 20, foi 
completar os estudos de Teologia em Roma, onde foi ordenado, em 1943.Retornou a El Salvador, onde 
foi pároco durante 26 anos. Padre Oscar conheceu a miséria profunda que assolava o país. Na década 
de 1970, El Salvador vivia grandes conflitos, enquanto a maioria dos países sul-americanos eram 
dominados por ditaduras militares. Em 1977, ele foi nomeado arcebispo de El Salvador, chegando à 
capital com fama de conservador. Dois anos depois, o presidente do país foi deposto por um golpe 
militar. A ditadura se instalou e acirrou a violência (Disponível em: <http://www.a12.com/editora-
santuario/noticias/detalhes/apos-35-anos-dom-oscar-romero-e-declarado-martir>. Acesso em: 20 ago. 
2016). 
82Santo Dias da Silva era operário metalúrgico e membro da Pastoral Operária de São Paulo. Foi morto 
pela Polícia Militar quando comandava um piquete de greve, no dia 30 de outubro de 1979. Era lavrador, 
mas foi expulso da terra onde vivia com a família em 1961, após participar de um movimento por 
melhores condições de trabalho. Na capital paulista, trabalhou em fábricas e tornou-se um líder operário 
bastante reconhecido entre os trabalhadores. Em 1978, passou a integrar a Oposição Sindical 
Metalúrgica de São Paulo e o Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA). Ao comandar um piquete de greve 
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altares, são anônimos. Em depoimento, fala sobre a posição de retrocesso que a 

Igreja Católica adotou nos últimos trinta anos. 

 

Eu sinto assim, que tá faltando compromisso porque a própria igreja 
se trancou na sacristia. Caminhar ao lado dos pobres. A gente tinha 
essa consciência. Mas senti isso depois que voltei de Portugal... 
Nossa! Isso me dói! Ela se clerificou (Fernanda Abrantes Ramos, 
pesquisa de campo, 2014). 

 

No campo da luta política social e ideológica, os “pedaços” continuam sendo 

demarcados e marcados pela memória dos líderes que inspiram a luta e resistência 

do povo, como se pode constatar na matéria do jornal O São Paulo, conforme 

Ementário da Documentação Histórica da Fazenda da Juta. São muitos 

homenageados: Travessa João Cândido83, conhecido como Almirante Negro. Além 

desses ícones da luta pela terra, liberdade e justiça social, também foram 

homenageados líderes populares vivos, que estavam lutando ao lado do povo da Juta, 

como a Rua Padre Antônio, Rua Padre João Pedro, Rua Dr. Miguel Reis Afonso.  

Foram homenageados também os santos católicos mais populares, como Rua 

São Jorge, Rua São Cristóvão. Os protestantes também foram contemplados com a 

Travessa João Calvino. As divindades dos cultos afro-brasileiros tiveram seus lugares 

reservados, como a Travessa Maria Padilha84, além de muitos temas de motivação 

para a solidariedade e a revolução, como Rua Novo Horizonte, Rua dos 

                                                           
em frente à fábrica Silvânia, em Santo Amaro, Zona Sul de São Paulo, foi morto com um tiro na barriga. 
Foi velado na Igreja da Consolação por milhares de pessoas e, no dia seguinte, houve uma grande 
marcha até a Praça da Sé para a cerimônia de encomendação do corpo. Tornou-se mártir da luta 
operária (Disponível em: <http://memoriasdaditadura.org.br/biografias-da-resistencia/santo-dias>. 
Acesso em:  4 dez. 2016). 
83João Cândido Felisberto nasceu no ano de 1880 em Rio Pardo, interior do Rio Grande do Sul e com 
dez anos mudou-se para Porto Alegre aos cuidados do almirante Alexandrino de Alencar, amigo da 
família do patrão de seu pai. Quatro anos mais tarde, João Cândido ingressaria como “grumete” na 
marinha do Brasil, pelas mãos do próprio almirante Alexandrino. A marinha, na época, era destino de 
jovens excluídos e marginais da sociedade, negros em maioria. No dia 6 de dezembro de 1969, aos 89 
anos, João Cândido morreu. A música “O mestre sala dos mares” – é em homenagem a João Cândido 
e a Revolta da Chibata à censura pelo fato de exaltar a raça negra (Disponível em: 
<http://www.museuafrobrasil.org.br>. Acesso em: 20 ago. 2016). 
84Maria Padilha, uma das principais entidades da umbanda e do candomblé, traz consigo o dom do 
encantamento de amor. É muito procurada pelas pessoas que sofrem de paixões não correspondidas. 
Maria Padilha é protetora das prostitutas gosta do luxo e do sexo, adora a lua mas odeia o sol, suas 
roupas são geralmente vermelhas e pretas, igualmente seus colares e sua coroa, suas cantigas são 
muito alegres e cheias de magia e segredos. Embora a Prefeitura ateste que o nome dessa pequena 
travessa homenageia uma nobre espanhola da Idade Média: “Maria de Padilha", que nasceu em 1300. 
Foi amante, conselheira e, posteriormente, esposa de Dom Pedro I de Castela, exercendo forte 
influência sobre ele (Disponível em: Blog- As ruas mais estranhas de São Paulo- 2016). 
 

http://memoriasdaditadura.org.br/biografias-da-resistencia/santo-dias
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Trabalhadores, Rua Boa Vista, Rua União, Rua da Comunidade85, Rua Paraíso, Rua 

Caminheiros, Rua Shalon, Rua da Esperança, Rua Brasil, Rua do Povo, Praça da 

Luta, Rua das Paineiras, Rua da Pátria, Travessa Canarinho, Rua da Árvore.  

Os temas e lugares relativos ao Norte e Nordeste também foram lembrados 

pelos conterrâneos, como a Via Cajueiro da Praia, Via Praia do Zumbi, Via Caiçara do 

Norte, Via Farol de São Roque, Via Praia do Cumbuco, Via Praia do Subauma, Via 

Rio Miriri, Via Rio do Fogo, Via Praia do Barreta, Via Praia do Sagi, Via São Bento do 

Norte, Via Praia Graçandu. Artistas populares também foram homenageados: 

Travessa Reginaldo Rossi e Travessa Emílio Santiago. 

No final dos anos 70 e por toda a década de 1980, tendo como panorama 

geral a luta pela democracia, os movimentos sociais forjaram um novo lugar na 

sociedade, calcado em experiências concretas, capazes de construir coletivamente 

uma nova consciência de luta, por defesa e garantia de direitos pela afirmação da 

cidadania.  

Essa é uma conjuntura, em combinação com a ascensão dos movimentos 

sociais, que influenciou enormemente este estudo. A atmosfera reinante no interior 

dos movimentos populares, associada ao espírito do martírio e da resistência, foi 

combustível potente que impulsionou os estudos dessa luta pela terra, na Fazenda da 

Juta, dentro de todo o processo político, econômico e social reinante no País. 

 

 

3.2 Pressão Popular por Solução das Autoridades Constituídas 

  

Elide Sório conta que trabalhou desde o primeiro momento que chegou para 

reunir o povo em torno da palavra de Deus. Daí tiravam inspiração para se organizar 

e resistir.   

Lembra que, naquele tempo, diziam “vai ser despejado!”. Faz também 

referências ao personagem do “capanga” daquele que se dizia dono.  

 

 

                                                           
85Definida na Obra de Marx e Engels, A Ideologia Alemã: Apenas na comunidade, com os outros, é que 
cada indivíduo tem os meios de se desenvolver em todas as direções as suas aptidões; só na 
comunidade, portanto, se torna possível a sua liberdade pessoal.  



 

116 

Os capangas! E quanta morte que aconteceu aí! Quantas mortes! Os 
capangas86 daquele que se dizia dono. Eles ameaçavam o povo. E o 
povo não tinha aonde ir! Não tinha nada! Foi aos poucos aí, sabe? 
Nisso se formou a Associação dos Moradores da Fazenda da Juta 
(Elide Sório, pesquisa de campo, 2014).  

 

Ela relata que esse acontecimento foi muito bom porque assim a população 

percebeu a importância da organização (Foto 24), porque os responsáveis, os líderes 

da associação estavam sempre com acompanhamento jurídico de um advogado, 

Miguel Reis Afonso. 

 

 

Fotot 24 - Galpão da então Sede da Associação de Moradores da Juta (1985)87 

 

Imagem da religiosa Elide Sório. 

 

 

Dentre muitos aspectos das narrativas sobre os fatos que ocorreram na luta 

pela terra na Fazenda da Juta, interessante destacar que as "práticas mágicas" estão 

estreitamente alinhadas à força de perigo, por causa da combinação entre 

obscuridade e poder. DAS (2007) alerta sobre o risco e preço alto que pode se pagar 

por envolver-se na magia. É categórica: “É pôr-se em situação de vulnerabilidade”.  

As pessoas com algum vínculo, deste estudo, são engajadas nos movimentos 

sociais. São sobreviventes que enfrentam cotidianamente o desafio de superar o 

                                                           
86 Refere-se aos justiceiros que agiam à margem da lei na Fazenda da Juta. 
87 Atualmente, nesse local existe o Supermercado Dia. 
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medo, como a experiência de quase morte relatada por Enedino Joaquim da Silva. É 

uma realidade extensiva a todos os moradores, porque estiveram frente a frente com 

todos os perigos que um conflito dessa natureza pode provocar. 

No aprofundamento dessa questão, são registrados descalabros e 

desumanidades que incidiam sobre a vida dos pobres e dos trabalhadores, mostrando 

que resistir era o único caminho que restava. 

O contingente de trabalhadores que povoa as periferias, tentando se 

reterritorializar, era denominado "o povo das vilas”, pelos prefeitos Jânio Quadros, 

Faria Lima e Figueiredo Ferraz, como lembra Sposati (2001). Esses gestores públicos 

tratavam essa população como massa homogênea, sem identidade. Certamente 

desconheciam o potencial que esse “povo das vilas” trazia na sua essência, da 

composição de uma realidade onde nasce a efervescência das lutas em prol dos 

direitos básicos, civis e sociais (Foto 25).  

 

 

Foto 25 - Caravana de moradores da Fazenda da Juta presente na sede da 
Prefeitura de São Paulo, no Palácio das Indústrias (1994) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  
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Apesar das ameaças constantes, os moradores organizaram-se para resistir, 

buscaram apoio da Igreja Católica e receberam a atenção e dedicação do padre João 

Pedro Baresi, que lhes apresentou também o seminarista Antônio e a Assessoria 

Jurídica da Associação de Defesa da Moradia (ADM). Todos passaram a trabalhar na 

área da Fazenda da Juta. 

Padre João Pedro Baresi (2014) conta, em sua carta, como se deu o processo 

de participação e resistência.  

 

 

O convite: recém-chegado à paróquia de Santa Madalena, junto com 
um grupinho de estudantes de teologia, combonianos, recebi a visita 
de algumas pessoas da Fazenda da Juta, que me procuraram porque 
souberam que eu ia trabalhar numa comunidade do lugar. Eram 
representantes de centenas de moradores, ameaçados de despejo. 
Disseram que não estavam conseguindo unir aquele povo para 
resistir. Pediram meu apoio. A minha resposta foi de que estava 
totalmente disponível, considerando isso compromisso da Igreja 
comprometida com a libertação dos pobres.  

 

O padre João Pedro Baresi fala de um conflito instaurado no seio da 

comunidade. Os desamparos legal e social do povo que ali estava. As armadilhas 

contidas e camufladas nas cláusulas contratuais induziam a pessoa a não tomar 

conhecimento. Ele lembra que somente na hora de serem despejadas é que algumas 

famílias descobriram o problema. Conta que essa situação dispersou as pessoas, que 

ficaram desorientadas, sem saber o que fazer.  

A partir desse momento nasceu o movimento. Ressaltou que foi difícil unir e 

motivar as pessoas para a resistência. Lembra que, dentro da Fazenda, existia um 

templo, e protestantes fiéis de lá diziam que o pastor pregava que não deviam 

participar do movimento. Também não confiavam mais no homem que se apresentava 

como advogado porque suspeitavam que ele estava "jogando nos dois times", do 

fazendeiro e dos moradores.  

É, portanto, pelo viés religioso e fundamentalista que vai se apresentar a 

primeira divisão entre os moradores, em uma organização para resistir à ordem de 

despejo. Parte dos fiéis devia suas prestações e não apoiava o movimento de 

resistência.  

Padre João Pedro Baresi lembra ainda que os primeiros contatos e ações para 
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reunir o povo aconteceram num galpão, na Avenida Sapopemba, onde se localizava 

a sede do movimento e que reunia o grupo mais atuante. Apresentou sua 

disponibilidade como colaborador, não como líder. Lançou as bases do que acreditava 

que deveria ser feito, para reforçar as ações já existentes. Elegeu como objetivo 

principal, e urgente, a participação em massa do povo. Para esse fim, destacou três 

pontos essenciais: 

 

a) A participação das mulheres que, pela sua experiência, eram mais 

decididas, combativas e mais fiéis do que os homens; 

b) Encontrar um advogado competente e de total confiança. O caminho 

para isso seria o contato com as Comunidades de Base da região, envolvidas nas 

lutas populares; 

c) Da mesma forma, seria preciso o apoio de políticos de confiança. 

  

Conta que, como primeira ação, decidiu-se que seria organizada uma 

passeata no bairro, convidando os moradores para uma reunião.  O resultado foi 

certeiro. Relata que, em poucos dias, a passeata estava na rua, convidando a todos 

para se unirem ao redor de algumas bandeiras de luta, tendo como princípio: “Não 

sair, resistir, não pagar o aluguel” (padre João Pedro Baresi).  

Com o sucesso muito além do esperado, todos se animaram e decidiram 

realizar uma segunda passeata, que seria melhor organizada, com bandeiras e 

cartazes. Tiveram uma surpresa decepcionante, por causa da baixa adesão. Para 

salvar a situação, adotou-se nova forma para o que estava sendo feito, alterando o 

caráter da manifestação, com gritos de explicação: “Esta não é uma passeata! É um 

convite para todos participarem da próxima reunião do movimento” (padre João Pedro 

Baresi).  

Lembra que essa solenidade para fazer um convite impressionou o povo e o 

resultado foi o galpão lotado. O plano de ação do movimento foi definido nas reuniões 

seguintes, sempre com o salão lotado. Foi proposto e formado o grupo de dirigentes, 

bem como definidos os princípios norteadores e as propostas de luta. 

 

1- Grupo dirigente: composto pelo grupo já existente completado com 
algumas pessoas a mais, abrindo mais espaço para mulheres. Foi 
apresentado o advogado Miguel, decisivo protagonista em respaldar a 
luta com argumentos e, mais ainda, com contatos com os donos da 
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Fazenda da Juta. Sem ele, nada teria dado certo. 
2- Princípios norteadores: finalidade do movimento era evitar despejos 
e chegar a um acordo em que todos se tornariam donos de suas 
casas, pagando prestações a serem combinadas. Tudo seria feito sem 
violência, pressionando os proprietários. 
3- Propostas de luta: a principal foi não sair da Juta, não pagar aluguel.  
4- Outras estratégias: realizar manifestações, convidar a imprensa, 
contatar personalidades para buscar solidariedade, espalhar boato de 
que ninguém garantia a vida dos oficiais de justiça enviados para 
despejar, intimidar o capataz. 

 

O movimento de resistência dos moradores seguiu atuante e com várias 

programações. Continuaram com as passeatas no bairro, para informar, encorajar, 

convidar e unir; foram feitos bloqueios na Avenida Sapopemba, com queima de pneus. 

Cansados de esperar, realizaram a primeira grande manifestação do Movimento de 

Luta pela Terra da Juta em 1985.  

Nas lembranças do padre João Pedro Baresi foram mencionadas as 

caravanas para a sede da prefeitura, com ônibus lotados. Citados também os 

encontros para audiência com o prefeito Mario Covas, considerado uma pessoa 

respeitável, mas que deveria ser pressionado como autoridade responsável pela 

governança da cidade. Ele prometeu que iria visitar a Juta e foi. Em um domingo, com 

muita lama. Nesse momento renovou seu empenho para solucionar a questão. Esteve 

presente o bispo da região Belém, dom Luciano Mendes, que celebrou missa, animou 

o povo e prometeu dar seu apoio. 

Há informações que o bispo arrecadou muitos recursos para apoiar o 

movimento. Doou dinheiro para a construção de uma creche no Mutirão 26 de Julho. 

Esse recurso foi desviado da sua finalidade; nunca mais foi recuperado; e a creche 

nunca foi construída.  

Esse fato foi lembrado por João do Cavalo, quando falou da presença e do 

controle que cada mutirante exercia sobre a coordenação do movimento.  

No caso dos “desvios” do movimento, os responsáveis foram repreendidos, 

mas nunca devidamente punidos. Contudo, esse fato serviu como um sinalizador de 

alerta e motivador da construção de um código de ética e conduta para os mutirantes 

e dirigentes do movimento. 

Quanto aos cuidados legais, o padre João Pedro Baresi lembra que fazia parte 

do plano de ação do movimento acompanhar o advogado nos contatos com os donos. 

Em um balaço detalhado, conta ainda que as ações para intimidar os oficiais de justiça 
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obtiveram bom resultado, porque quem conhecia os ambientes judiciários informava 

que ficara difícil encontrar quem se dispusesse a entregar as ordens de despejo.  

Ressalta que precisou intervir pessoalmente e com muita determinação, para 

proibir o plano que alguns moradores tinham de incendiar a casa e o açougue do 

capataz.  

Em meio aos conflitos, em 1985, os moradores continuavam sem resposta do 

poder público. Contudo, receberam a ordem de despejo. Resistiram e ganharam força 

pela organização. Foram até a prefeitura reivindicar a instalação da rede de água e 

luz elétrica nas casas. Cansados de esperar providências da Companhia Energética 

Eletropaulo, fizeram clandestinamente a própria instalação de energia em suas casas 

e nas ruas.  

Observando as fotografias (Foto 26), Antônio Francisco de Souza expressa 

felicidade: "Óia nós aí, arrumando as luz pá botar nos postes"! Essa estratégia era 

chamada de “eletropovo”. 

 

 

Foto 26 - Moradores fazem instalação da luz nas ruas da Juta (1995) 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  

 

 

Esse episódio é contado pela maioria dos interlocutores. Foi um momento que 

marcou profundamente a lembrança de todos os que viveram aquele instante. Nesse 

mesmo ano, a Sabesp aprovou a instalação da rede de água na primeira parte da 

ocupação, a Juta 1. No Ementário da Documentação Histórica da Fazenda da Juta, 

há reportagem sobre o acontecimento. 
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Yazbek (2009) afirma que, do contexto da sociedade civil, partem as 

demandas que o Estado deve atender, resultando em relações sociais contraditórias, 

constituídas no bojo das instituições e das políticas sociais, que buscam minimizar as 

tensões sociais. Contudo, pela experiência aqui relatada, se observa que ocorre o 

contrário, pois as tensões, diante das contradições sociais, tendem a se intensificar, 

visto que os moradores não aceitam as ações paliativas, que são denominadas "cala-

boca”. Dessa forma, a pressão popular  extraiu respostas forçadas das autoridades 

constituídas.  

Os anos 1980 seguem para um final em que a sociedade exigiu abertura 

política, participação na elaboração da Carta Constituinte, diante da promessa dos 

partidos políticos pela transição do regime pela efetivação de um programa político e 

econômico capaz de dar uma resposta à demanda da sociedade, que clamava pelo 

fim da miséria que afligia o povo pobre, sobretudo pela exigência da garantia de 

direitos sociais.  

Entre os anos de 1986 e 1987, a gestão municipal estava sob o comando do 

prefeito Jânio Quadros, que deu pouca atenção às demandas dos moradores da Juta 

(o povo das vilas). Apenas enviou alguns tratores para fazer manutenção nas ruas, 

após inúmeras caravanas e manifestações realizadas pelos moradores na sede da 

Administração Regional de Vila Prudente.   

Uma conquista muito celebrada ocorreu em 1986, quando o secretário 

municipal de Habitação, na gestão do então prefeito Jânio Quadros, assinou o Decreto 

de Interesse Social (DIS) 23.380/1986 da área para fins de desapropriação88, 

conforme relatório da Associação de Moradores da Fazenda da Juta, que consta no 

Ementário da Documentação Histórica da Fazenda da Juta. As ocupações se 

intensificaram na área, sem qualquer providência ou ação do poder público na 

perspectiva de regularização ou melhoria. A desapropriação não foi efetivada e, em 

1988, o decreto caducou. Mesmo assim, ocorreu a ocupação de mais uma parte da 

área, desta vez na gleba Juta 3. 

                                                           
88Em A Ideologia Alemã, Marx e Engels (2009, p.113) enfatizam que no direito privado as relações de 
propriedade vigentes são ditas como resultado da vontade geral, expresso no termo "jus utendi et 
abutendi” advindo do latim que significa usar e dispor arbitrariamente. Essa expressão revela duas 
faces da mesma questão: Primeiramente, que a propriedade tornou-se totalmente independente da 
comunidade. Em segundo lugar, as barreiras econômicas podem reduzir o direito à mera vontade e 
determinar que a propriedade seja apenas uma ilusão jurídica. 
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O povo organizado em luta por terra e moradia retrata o grito de uma gente 

que exige solução. E assim, em janeiro de 1988, enquanto a cidade de São Paulo 

comemorava mais um aniversário, o povo trabalhador se pintava de barro para 

enfrentar a luta pela terra. O Jornal do Bairro estampa, em sua primeira página, a 

chamada para uma longa matéria sob o título: Ocupação dos Sem-Terra na Fazenda 

da Juta89. 

A fala dos trabalhadores e trabalhadoras sem-terra, que menciona a opressão 

e o alto preço dos aluguéis, resulta numa ação direta pela ocupação da terra e 

organização da resistência para negociar com a Secretaria Estadual de Habitação. 

Advogados do proprietário e representantes da Comissão do Movimento Sem-Terra, 

motivados pelo lema A Luta Faz a Lei, encaminham a reivindicação de quatro mil lotes 

urbanizados, para acolher todas as famílias cadastradas no movimento.  

A abrangência desse movimento atinge a região Leste 1, dentro de um 

contexto em que a questão da habitação urbana afeta diretamente a vida de toda a 

população dos trabalhadores e trabalhadoras de baixa renda, que vivem na cidade de 

São Paulo. 

Nesse cenário, avança a organização de base e popular, que vai surgindo 

como uma via de participação efetiva, significando uma resposta às demandas 

reprimidas dos movimentos sociais e da classe trabalhadora.  

Essa demanda pode ser mensurada pelos dados demográficos identificados 

pela Secretaria Municipal de Planejamento, de julho de 1990, que apontam, na cidade 

de São Paulo, cerca de 1 milhão de moradores em 1.600 favelas, muitas em áreas de 

risco; três milhões e meio de encortiçados, concentrados em sua maioria na zona 

central da cidade; e, ainda, um número significativo de famílias morando em imóveis 

alugados.  

Nessa situação, a pauta do movimento é clara. Além das negociações dessa 

Comissão, a reportagem citada traz a reivindicação específica para que o governo do 

Estado realizasse o cadastro das famílias na Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano (CDHU), por meio da desapropriação de todo o terreno, a 

construção de 500 casas, além de projetar mais três mil lotes no restante do terreno.  

O período de 1989 a 1992 coincide com a primeira gestão do Partido dos 

Trabalhadores (PT) na cidade de São Paulo, com a eleição de Luiza Erundina como 

                                                           
89Jornal do Bairro, 15 de fevereiro de 1988 (Disponível em: <www.cdv.org.br>. Acesso em 16/04/2017. 
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prefeita. Esse foi um tempo favorável para os movimentos populares. A Administração 

Regional de Vila Prudente e Sapopemba, sob o comando de Francisco Macena, fez 

muitas obras no local, sobretudo na manutenção das ruas. 

Segundo relatórios expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação 

(Sehab), no início da década de 1990, a gleba da Fazenda da Juta já se configurava 

como parcelamento irregular. Os proprietários ingressaram com ação de reintegração 

de posse, que não foi concluída pelo fato de parte da área ter sido ocupada em regime 

de comodato.   

Simultaneamente, ocorre uma tentativa da Cohab de dialogar e estabelecer 

um acordo com o proprietário, mas o advogado representante da família não aceita a 

proposta.   

Em 1991, a imobiliária Planacon90 fez contato com a Associação de 

Moradores para propor a regularização do terreno como loteamento popular.  

Consta também do relatório da Sehab que, em 1992, último ano da gestão da 

prefeita Luiza Erundina, o espólio solicitou à municipalidade a formalização de um 

procedimento administrativo visando à regularização e oficialização do parcelamento, 

devido ao caráter social dessas ocupações por famílias de baixa renda. Foi autuado 

o processo administrativo 1992-0.004.052-7. Para tratar do assunto, convocou-se uma 

reunião na qual estavam presentes diversos interessados, como moradores, 

representantes dos proprietários, da Secretaria da Saúde e do Departamento de 

Regularização de Parcelamento do Solo (Resolo), para definir as ações necessárias 

para a regularização. 

Foi realizada uma vistoria na área e os técnicos da Sehab91 relataram ter 

encontrado uma situação das “piores possíveis”. Descrevem com detalhes todas as 

irregularidades, vulnerabilidades e insalubridades e riscos do território. São essas 

condições precárias que os entrevistados desta pesquisa denunciam exaustivamente, 

ao longo de suas falas. Situação plena de desafios que motivou os moradores a se 

articularem com mais determinação até conquistar a vitória. 

Com as reuniões formais envolvendo a participação dos movimentos, os 

moradores se animaram com essa perspectiva, acreditando que teriam a solução 

                                                           
90 Empresa administradora de imóveis e condomínios, situada na Cidade de Santo André, é 
responsável pela administração dos lotes da Fazenda da Juta. 
91  O relatório da Sehab contendo o Histórico da Regularização da Fazenda da Juta, encontra-se no 
Ementário de Documentos Históricos da Juta, organizado pela pesquisadora. 
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definitiva para suas demandas. Entretanto, as expectativas foram frustradas, porque 

algumas promessas de soluções faziam parte de uma estratégia eleitoreira, pois as 

ações nesse sentido estavam sempre associadas à promoção do nome de um 

candidato a vereador, no caso José Índio92, ou José Ferreira do Nascimento. 

Pelo amplo acervo de fotografias é possível identificar o então candidato por 

diversas vezes em campanha direcionada ao povo morador da Fazenda da Juta, 

sobretudo associando sua imagem à realização das obras de construção da ponte 

sobre o Ribeirão Oratório, conhecida como Ponte da Juta (Foto 27).  

 

 

Foto 27 - Inauguração da ponte sobre o Ribeirão Oratório (1994) 

 
Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora. 

 

 

Há numerosos relatos de moradores sobre as lembranças das condições 

precárias da antiga ponte de madeira, com destaque para muitos acidentes e 

                                                           
92Índio, Zé*dep. fed. SP 1999-2002. José Ferreira do Nascimento nasceu em Recife no dia 19 de 
outubro de 1937. Cedo mudou-se para São Paulo, cidade na qual foi eleito vereador em 1988 na 
legenda do Partido Democrático Social (PDS); em 1992, na legenda do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB); e, em 1996, na legenda do Partido Progressista Brasileiro (PPB). 
Nesse último ano, ao lado do engenheiro Lourival Marchetti, foi denunciado pelo Ministério Público por 
furto qualificado supostamente ocorrido entre julho de 1991 e abril de 1996, quando a Companhia de 
Saneamento Básico de São Paulo (Sabesp) detectou um desvio no fornecimento de água feito através 
de ligação clandestina, sem hidrômetro para imóvel em obras de sua propriedade. Em outubro de 2002, 
seria absolvido por unanimidade pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (STF). Em 1998, foi eleito 
deputado federal na legenda do PPB, com 107.381 votos, provenientes em sua maioria do bairro 
paulistano da Mooca, uma de suas principais bases eleitorais (Disponível em: 
<http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/indio-ze>. Acesso em: 15 ago. 2016). 
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incidentes que ali ocorreram, inclusive com a cobrança de pedágio para a travessia, 

por parte de gangues organizadas pelo tráfico que dominavam a região (Foto 28).  

 

 

Foto 28 - Travessia da ponte sobre o Ribeirão Oratório (1995) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  
 

 

O projeto de participação popular implementado na gestão do PT foi 

interrompido pelo então prefeito Paulo Maluf, com prejuízo do povo morador da 

periferia. No caso da Fazenda da Juta, entre 1993 e 1994, o projeto de regularização 

voltou ao ponto zero, num retrocesso total. Os representantes da prefeitura 

justificaram que era necessário mudar a lei para efetuar a sonhada regularização dos 

lotes.  

Apesar do novo obstáculo, a Comissão de Moradores buscou contato com a 

Sabesp e a Eletropaulo, para garantir as instalações de água e luz para o bairro. 

Reforçaram também as tratativas com a Planacon para estabelecer um acordo entre 

as partes para a aquisição dos lotes.  

Como lembra Antônio Francisco de Souza, membro da Comissão de 

Moradores, numa reunião com a comunidade e a Sehab, na sede da agora 

Subprefeitura de Sapopemba, em maio de 2016, em gesto de encenação, Lauro 

Salustiano Filho mediu a largura dos lotes e das ruas com seus próprios passos. Ele 

esclareceu que, por esse motivo, não era possível precisar o tamanho nem dos lotes 

e nem das ruas da Juta (Foto 29). 
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Foto 29 - Ruas de lama da Fazenda da Juta (1985) 

 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  

 

 

Antônio Francisco de Souza conta ainda que, em 1995, a prefeitura enviou 

para a Câmara Municipal um projeto de regularização de loteamentos, mas excluiu a 

Fazenda da Juta desse plano. O povo organizou-se, foi até a Câmara Municipal exigir 

a modificação do projeto do prefeito e conseguiu a vitória, resolvendo a questão dos 

impostos, das áreas verdes e da largura das ruas.  

O relatório da Sehab trouxe a informação de que, na época, não havia lei que 

possibilitasse a regularização de loteamentos implantados após 1972, mesmo após a 

promulgação da Lei 11.775/1995, que não assegurava a regularização. Qual era a 

justificativa? Os parâmetros utilizados vinham das leis antigas de parcelamento do 

solo (Lei federal 6.766/1979 e Lei municipal 9.413/1981), que apontavam como uma 

das necessidades a remoção de 267 unidades habitacionais, que ocupavam área de 

risco, ou deveriam ser removidas para a adequação do traçado das ruas e composição 

das áreas públicas.  Esses registros oficiais coincidiram com a versão do povo, que é 

permeada por luta intensa. 

O prefeito Paulo Maluf em 1995, então candidato a Presidente da República 

assina a alteração do projeto e entrega o documento a Jorge Cândido da Silva, 

presidente da Associação de Moradores da Fazenda da Juta (Foto 30). Cópia do 

documento consultado comprova a alteração do projeto e a inclusão da regularização 

de uma parte da Fazenda da Juta.  
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Em setembro, foi concluída a revisão do projeto, que finalmente foi aprovado 

e uma pequena parte da Fazenda da Juta foi regularizada. O arruamento foi aprovado 

em 10 de março de 1996.  

 

 

Foto 30 - O presidente da Associação de Moradores da Fazenda da Juta, Jorge 
Cândido da Silva, recebe o documento assinado das mãos do então prefeito Paulo 

Maluf (1995) 

 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  

 

 

Durante a cerimônia, uma faixa ostentava os dizeres “Maluf Presidente: Povo 

contente”. Outra faixa estampava a propaganda de modo mais claro, com os dizeres: 

“A Regularização da Fazenda da Juta só foi possível graças a sua atuação. Obrigada 

Prefeito Maluf”. 

Antônio Francisco de Souza cita os nomes dos advogados da Planacon, de 

uma moradora da Fazenda da Juta, que também apoiava Maluf, e ainda de Arlindo 

Moraes, presidente da Sociedade Amigos da Juta. “Tava tudo lá! Lotaram uns 

quarenta ônibus e levaram o povo pra lá, pro Palácio das Indústrias, onde tava o 

prefeito.” E destaca que, nesse encontro, o prefeito Paulo Maluf enviou um recado: 

“Pode falar pro povo da Juta que ainda hoje eu vou lá, quero saudar a todos eles! 

Tenho um presente pra eles!”.  Acrescenta a seguinte observação: “O filho do Maluf 

era dono de uma empreiteira. Ele queria despejar o povo pobre da Juta e pegar o 

terreno pra ele construir muitos prédios de apartamento aqui e vender pros ricos!”.  

Continua a narrativa dizendo que, enquanto o povo subia no ônibus para voltar 

à Fazenda da Juta, o prefeito sobrevoou toda a área. 



 

129 

Não demorou quarenta minutos, olhou tudo e foi embora. No outro dia, 
sabe qual foi o presente que ele mandou? Mandou entregar a ordem 
de despejo para 780 famílias! 780 famílias! Mandou despejar todo 
mundo! Porque o projeto que ele assinou era falso! Quando nós foi 
ver, não tinha valor nenhum (depoimento de Antônio Francisco de 
Souza) (Fotos 31 e 32). 

 

 

Foto 31 - Despejo e demolição das casas dos moradores da Juta (1985)

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  

 

 

 

Foto 32 - Moradores da Juta ao relento após a demolição das casas (1985) 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora. 
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Observando o Baú da Memória, Antônio Francisco de Souza reconstrói a 

história da luta pela posse da terra da Fazenda da Juta. 

 

 A luta daqui foi muito simples pra entrar nela! Porque tem o contrato 
de locação. E aí tem uma cláusula que vem falando e explicando que 
quando o proprietário quiser o terreno de volta a gente não tinha direito 
de exigir nada do valor da benfeitoria (Antônio Francisco de Souza, 
diário de campo, 2016). 
  

Explica que protestou, 

 

 Porque se a gente podia construir, podia limpar o terreno, podia 
organizar tudo direitinho e depois perdia o direito? Não tem como! Aí, 
foi quando eu falei com o advogado Miguel. Ele era recém-chegado 
aqui também. Ele falou: “Francisco, mas tem isso no contrato?”. Eu 
falei: Tem isso no contrato sim! (Antônio Francisco de Souza, diário de 
campo, 2016). 
  

Faz uma pausa e fala: “isso aqui vai dar o direito, se vocês quiserem, da gente 

reivindicar a negociação do terreno! Porque aqui todo o direito do proprietário chegou 

nesse ponto. Ele perdeu o direito!”. E recordou-se da indagação feita ao advogado:  

 

Mas, doutor, o senhor tem certeza que dá? Ele falou: “Dá! Porque a 
gente vai tentar negociar sem conversa, sem citar esse assunto aqui. 
Aí se o pessoal quiser, se o adevogado do proprietário não quiser, a 
gente entra com uma ação pública”. E assim foi feito. Nós entramos 
com uma ação pública (Antônio Francisco de Souza, diário de campo, 
2016). 
  

Antônio Francisco de Souza retoma o depoimento, lembrando do padre 

Alfredo. “Ele era padre há muito tempo, tinha alta experiência com o movimento social. 

Ele falava assim: “É meu povo, o negócio aí tá difícil heim? Nós vamos perder!’. 

Refere-se aqui à ação e ameaça de despejo impetrada contra os arrendatários dos 

lotes da Juta. O advogado Miguel Reis Afonso falava assim: “Não perde não! Eu tenho 

uma carta na manga!’”.  

“Ele ia nas audiências. Ele ia só com os advogados. A gente não podia ir; às 

vezes não dava pra ir. Quando ele voltava, ele falava: ‘Ó, o negócio tá ruim!’”, relembra 

do período em que começaram mais despejos. “O doutor Miguel morava em Diadema! 

Ele veio de Diadema aqui e falou assim: ‘Ó gente, amanhã vai acontecer três despejo 

na Juta’”. Eu lembro como hoje:   
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Era um aqui na rua de baixo, um na rua de trás aqui, o outro era perto 
da rua da minha casa. Eu moro na Roberto Park. Era perto da minha 
casa lá! Aí ele falou assim: “Mas nós temos uma ferramenta aqui que 
ninguém tem! Vamos se reunir e vamos discutir o assunto” (Antônio 
Francisco de Souza, diário de campo, 2016). 
 

Reproduz a advertência e os detalhes do conselho do advogado:  

 

“Ó, quando vier o despejo, não precisa brigar com a polícia, não 
precisa ficar nervoso nem nada! Nós vamos ganhar tempo! Quando 
chegar para tirar a mudança, vocês não aceita o caminhão da 
prefeitura. Vocês pega um caminhão de vocês aqui mesmo, ou, se 
não, junta tudo os vizinhos e pega os móveis das pessoas que vai ser 
despejada e põe na outra casa de um vizinho ou põe na casa de um 
parente.  Quando eles chegar, a polícia chegar, eles vão ficar olhando 
e vão perguntar:  Cadê o despejo? Falem: ‘A pessoa já mudou’. Aí eles 
vão embora. Quando eles for embora, e a gente fica de olho, se até a 
tarde eles não voltar para ver se alguém voltou pra casa, quando for à 
noite a gente pega a mudança e põe de volta na casa!” (Antônio 
Francisco de Souza, diário de campo, 2016).   
 

Continua falando, desta vez, com menção ao prefeito. 

 

O doutor Paulo Maluf era muito amigo da família que era dona daqui 
da região. O que ele fez? Ele pegou e deu despejo pra 780 famílias! 
De uma vez só! Aí foi duro, heim! Foi duro! Por quê? Quando vai ter 
uma reintegração de posse, o povo fala despejo, mas o nome certo é 
reintegração. O juiz determina quinze dias pro oficial ir levar o ofício 
lá. É quinze dias! Nesses quinze dias, alguém que é réu, tem que 
recorrer dos direitos dele, mais só que quinze dias para recorrer de 
uma causa como a nossa da Juta aqui, não dá para recolher quase 
nada! (Antônio Francisco de Souza diário de campo, 2016). 
 

Antônio Francisco de Souza retoma a lembrança do diálogo com o advogado 

no tempo do despejo das 780 famílias: 

 

 Aí, ele não sabia que dia ia ser o despejo, porque não passaram para 
ele. Deixaram faltar quatro dias para o despejo e falaram para ele! Aí 
não dava para ele recorrer mais! Ele falou: “Então, o que nós vamos 
fazer? ’Nós falamo: Agora vamo se reunir ali e traçar uma estratégia!  
Aí, nós fazia plantão. Quatro dias de plantão aí! Aí, nesses dias de 
plantão, o Henrique Pacheco93, ele era vereador na época, correu na 

                                                           
93Advogado, foi eleito vereador por três mandatos consecutivos em São Paulo, desde 1988. Nos últimos 
20 anos, tem participado de movimentos de favelas, mutirões, cortiços, sem-terra e loteamentos 
clandestinos. Na Câmara Municipal, foi presidente da Comissão de Constituição e Justiça (1990-91) e 
da CPI sobre a explosão de Pirituba (1996). Foi secretário da Mesa Diretora (1997), criou e presidiu a 
Comissão de Estudos para a Mineração (1997-98) e foi membro da Comissão Permanente de 
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Secretaria. Lá ele negociava, falava, coisa e tal... (diário de campo, 
2016).  
 

Os relatos feitos se assemelham a estratégias de guerrilha, com o povo 

reagindo às ameaças e à opressão. A partir desse momento, o cenário pode ser 

ilustrado pelo provérbio popular que diz: “O risco que corre o pau, corre o machado”. 

Os algozes amedrontados bateram em retirada. 

Como homem de fé, Antônio Francisco de Souza ressalta que “alguém que 

criou nós, fez o céu e a terra e criou nós. Ele mostra que ele é real, ele chegou e botou 

ordem e cuida da gente direitinho”.  Conta com orgulho que “o advogado Miguel Reis 

Afonso já foi apresentar essa história nossa em um seminário até na Austrália! Ele foi 

e explicou tudo!”.  

Relembra que, na sua chegada na região, não havia nada. Nem rua oficial, 

nem asfalto, nem luz ou água encanada. Que as benfeitorias só vieram depois da luta 

dos moradores.  

 

Tem uma senhora que mora nessa rua aqui de trás. Ela ainda mora 
aí. As crianças dela já cresceu, tem uma que já é mãe, outro já é pai 
e tem outras que já é até vó! As crianças iam na Escola Mascarenhas 
de Moraes e tinha vez que era expulso da aula porque não tinha água. 
E quando eles se lavava, eles ‘punhavam’ água num tambor e lavava 
toda a família na mesma água.  As crianças se lavavam, mais ficava 
suja! Chegava na escola, a diretora expulsava de volta!”. (Antônio 
Francisco de Souza, diário de campo, 2016). 

  

E continua contando o desfecho da história. 

 

 Depois, o que aconteceu? A gente se organizou e foi lá na   Alameda 
Santos, onde tem a central da Sabesp. E lá a gente conversou com o 
diretor regional de toda a organização da Sabesp. Ele disse para nós 
assim: “Não posso liberar água na Juta porque é um loteamento 
irregular! Lá não pode colocar água!” (Antônio Francisco de Souza, 
diário de campo, 2016). 
 

E reproduz a resposta dos moradores:  

 

Tudo bem, a gente concorda com o senhor que não pode colocar 
água. Esse é um direito do senhor e do Estado. Agora tem o direito 
nosso que o Estado não pode passar por cima e nem vai passar 
porque nós não vamos deixar!”.  

                                                           
Administração Pública (1998) (Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/alesp/deputado>. Acesso em: 
11 set. 2016).  
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Ele falou assim: “Onde que existe esse direito que vocês têm que eu 
não sei?” Nós falamos: O senhor não sabe? O senhor tão estudado, 
com tanta faculdade? Então eu vou explicar: É um direito muito 
simples, é o direito de sobreviver! As formigas têm o direito de 
sobreviver, os ratinhos, o tatu, tudo tem o direito de sobreviver!. Agora, 
nós que pagamos impostos, indiretamente mais pagamos! Não temos 
o direito de sobreviver? Por quê??? Quero que o senhor me 
responde!’. Aí, ele não teve como responder, não teve! Isso aí eu tenho 
testemunha que ele não teve como responder. A única coisa que ele 
respondeu foi: “Agora eu aprendi mais um pouco, então vamos mexer 
nisso aí. Eu vou por nem que seja uns chafariz lá, em pontos 
estratégicos lá na região. Esse chafariz vocês vão ter que fazer fila 

para pegar água, mais vai ter água’”,  
No caso, era aqui na entrada da Fazenda, na porteira, tinha uma 
porteira aqui ói! É verdade mesmo! Tinha uma porteira aqui. Era a 
entrada da Fazenda, aqui onde a perua dobra quando vem para a Juta, 
ela dobra à esquerda ali (Antônio Francisco de Souza, diário de 

campo, 2016).  
 

Ele continua com suas memórias, contando que bem ali tinha uma porteira.  

 

Aqui para baixo era tudo horta do japoneis, que cultivava isso tudo. 
Aqui pra baixo, ele prometeu “ponhar” um chafariz aqui; outro na 
escolinha Eder Sader94. Lá foi casa de bandido, ponto de tráfico de 
distribuição de drogas. O advogado Miguel Reis Afonso teve presente 
lá na reunião, discutiu com eles, o doutor Henrique também teve lá 
(Antônio Francisco de Souza, diário de campo, 2016). 
 

Nesse percurso de pesquisas e estudos, observa-se a forte imbricação 

existente entre a dinâmica vivida pelos moradores da Fazenda da Juta em luta pela 

posse da terra, por garantia de direitos e o tema desenvolvido por Eder Sader (2001) 

em seu livro Quando Novos Personagens Entraram em Cena, em que é possível ver 

representados o contexto e a atuação do movimento na Fazenda da Juta.   

Ele faz uma análise dos movimentos populares de São Paulo, do período de 

1970-80, demonstrando como produziram um novo sujeito coletivo. A expressão “novo 

sujeito” designa um indivíduo criado a partir da prática política e social. É significativo 

e emblemático que a primeira escola pública da Fazenda da Juta tenha recebido seu 

nome como patrono homenageado. 

O relato de Antônio Francisco de Souza destaca também cada etapa da luta 

por educação. "Foi uma briga dura contra a Sociedade Amigos do Bairro Mascarenhas 

                                                           
94Sociólogo brasileiro e ativista político foi um dos fundadores da Política Operária (Polop). Perseguido 
pela ditadura militar de 1964, exilou-se no Chile de 1971 a 1973, onde militou no Movimiento de 
Izquierda Revolucionaria (MIR).  
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de Moraes. Eles não queria, mais ‘tomemo’ deles e fez a escolinha, tá lá!” (diário de 

campo, 2016). 

Com orgulho dos seus feitos, fala ainda sobre a conquista para garantir o 

abastecimento de água. "O outro chafariz era lá na Avenida Sapopemba, na Rua 

Roberto Park, mais não era Roberto Park, era Margarida Maria Alves, era na 

Margarida" (diário de campo, 2016). Foram três pontos de abastecimento de água 

prometidos, porque a população era em número expressivo; já chegava a oitocentas 

ou quase mil famílias, na época. 

 “O que a gente fez? A gente continuou reivindicando que água tinha que ser 

para todos! Era um direito universal que ninguém podia negar. Nem ele nem 

ninguém!”. Explica que o funcionário da Sabesp prometeu enviar um representante 

para resolver essa demanda. Mas a empresa responsável pela instalação dos 

equipamentos para o fornecimento de água só chegou ao bairro após muitas idas, 

insistência e apelo dos moradores à Sabesp (Foto 33). 

 

 

Foto 33 - Faixa com reivindicações dos moradores da Juta (1995) 

 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória, preparado pela pesquisadora.  

 

 

Mas aponta contradições dentro do próprio movimento. Diz que havia morador 

que pedia ajuda do prefeito Maluf e sua equipe para “tirar a água daqui e despejar o 

pessoal. A gente procurou todos os partidos para expor a nossa necessidade. O que 

acontecia? Eles ‘falava’ que não mexia com invasor.” (Foto 34).  
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Foto 34 - Reunião da Associação dos Moradores da Juta com técnicos da prefeitura 
de São Paulo (1995) 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  

  

 

Antônio Francisco de Souza traz informações sobre o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID)95, que “fez uma doação pra um fundo que existe lá. Em 

qualquer nação do mundo que ‘teja’ com problema de saúde, saneamento básico, que 

era o caso nosso aqui. Dava muita doença!” (diário de campo, 2016).  

Matéria do Jornal do Bairro de 1998 destaca a expectativa dos moradores 

com a possibilidade de ter acesso a infraestrutura e saneamento básico, através do 

Programa Lote Legal, como consta no Ementário da Documentação Histórica da 

Fazenda da Juta. 

Antônio Francisco de Souza mostra que conhece esse capítulo da trajetória 

da Fazenda da Juta.   

 

Foi feito um levantamento aqui em São Paulo para trabaiar nisso, o 
Lote Legal. Trabaiar com quinhentos e vinte loteamentos irregulares 
em São Paulo, só desses quinhentos e vinte, o maior era o da fazenda 
da Juta! [E continua]: Os operários foram "trabaiando" para revitalizar, 
para o saneamento básico chegar, até que depois a gente pediu a luz 
também, na época a gente pediu o asfalto. Mais, só que a prefeitura 
não tinha nem um centavo, não deixou nem um centavo para pagar os 

                                                           
95 A matéria estampada no Jornal Diário do Grande ABC, de 25 de janeiro de 1999, comprova as 
informações trazidas por Antônio Francisco de Souza (Disponível em: 
<http://www.dgabc.com.br/Noticia/197687/pitta-entrega-3-mil-lotes-na-fazenda-da-juta>). 

http://www.dgabc.com.br/Noticia/197687/pitta-entrega-3-mil-lotes-na-fazenda-da-juta
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trabaiador. Não tinha, não tinha! (Antônio Francisco de Souza, diário 
de campo, 2016) (Fotos 35 a 37).  
 

Afirma que o Posto de Saúde Mascarenhas de Morais estava totalmente 

falido, sem nenhum investimento da prefeitura. Diante dessa situação, os moradores 

se cotizaram “para ajudar a fazer o posto” (Foto 38). 

 

 

Foto 35 - Moradores trabalham para colocar as guias nas ruas da Juta (1996)

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  

  

 

Foto 36 - Trabalhadores fazem “refeição” (boia fria) durante a obra de infraestrutura 
das ruas da Juta (1995) 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  
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Foto 37 - Inundação das casas próximo ao Ribeirão Oratório e a Rua da Ponte 
(1995) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  
 

 

Foto 38 - Faixa comemorativa sobre a conquista da Unidade de Saúde Juta 1 (1998) 
Autoria: Maria das Neves. In: Baú da Memória preparado pela pesquisadora.  

 

 

Aí, o advogado Miguel Reis Afonso falou assim: ‘Eu vou dar uma 
mexida no Bradesco e no Itaú, pra ver se eles dão uma força pra nós 
para construir pelo menos o prédio’. O Bradesco deu uma grana que 
deu para construir o prédio e trazer equipamento. E o Itaú demorou 
para fazer o projeto, era para fazer este outro lá em cima onde é a 
Tancal96  hoje. É um lugar que era para ser uma creche e a Planacon 
vendeu e eles fizeram um depósito de material, eu sei por baixo dos 
panos tá lá! (Antônio Francisco de Souza, diário de campo, 2016). 
  

                                                           
96 Tancal - Tanques e Calderaria Indústria e Comércio Ltda. (Disponível em: <https://sao-
paulo.opendi.com.br/87421.html>.  Acesso em: 3 jan. 2018). 

https://sao-paulo.opendi.com.br/87421.html
https://sao-paulo.opendi.com.br/87421.html
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Explica que tudo foi conseguido graças à luta dos moradores, que também 

eventualmente sofriam ameaças de morte.  

 

Seo Jorge era ameaçado todo dia! Seo Jaime também! Eram os 
primeiros presidentes! Eu fui ameaçado por ter feito o levantamento 
de quantas pessoas morava aqui. Alguém que morava aqui contratou 
o justiceiro e pagou duzentos mil cruzeiros. Naquele tempo, era 
milhão, duzentos milhões de cruzeiros para me derrubar! Eu tô aqui 
vivo porque Deus é bom. Se não, eu já era! (Antônio Francisco de 
Souza, diário de campo, 2016). 
 

Parte da história da ocupação da Fazenda da Juta está bem ilustrada numa 

tocante cena do filme Pé e Fé na Caminhada97" do diretor Conrado Bernig, em que é 

possível ver a multidão que caminha ladeira acima e ladeira abaixo, sob chuva 

torrencial em meio à enxurrada, lama, barrancos, barracos e buracos para celebrar a 

luta pela terra.  

Faz parte da bênção, proferida pelo bispo dom Luciano Mendes de Almeida, 

seguir em paz, protegidos de doenças, gripes e resfriados. O grito ecoa pelos ares: 

“Juta, Juta, Juta, a vitória vem da luta!”. Esse mesmo refrão serve de inspiração para 

que a Associação de Moradores da Juta, no ano de 1996, batizasse seu Boletim98 que 

integra o Ementário da Documentação Histórica da Fazenda da Juta. 

Uma canção que era sempre entoada tornou-se símbolo daquele tempo de 

resistência: 

 

 

Agora nós vamos pra luta 

A terra que é nossa ocupar; 

A terra é de quem trabalha; 

A história não falha, nós vamos ganhar! 

 

Já chega de tanto sofrer; 

Já chega de tanto esperar; 

A luta vai ser tão difícil; 

                                                           
97Filme histórico, protagonizado por Leonardo Boff, mostra a caminhada pela moradia na Fazenda da 
Juta, em 1985. 
98Capa do Boletim Informativo da Associação de Moradores da Juta. No centro da foto, encontra-se 
Jorge Cândido da Silva, presidente da Associação.  
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Na lei ou na marra, nós vamos ganhar! 

 

Quem gosta de nós somos nós 

E aqueles que vem nos ajudar; 

Por isso confio em quem luta; 

A história não falha, nós vamos ganhar! 

 

Se a gente morrer nessa luta; 

O sangue será uma semente; 

Justiça vamos conquistar; 

A história não falha, nós vamos ganhar!99 

 

Pelo conteúdo, percebe-se a profundidade do conflito vigente. Há um claro 

esgotamento da paciência do povo que, por anos a fio, aguardou soluções por parte 

das autoridades constituídas, bem como as ações dos seus respectivos órgãos 

públicos. 

Dentre os dados obtidos da União dos Movimentos de Moradia (1992), 

verificou-se que, no ano de 1987, os sem-terra cadastraram no movimento 32 mil 

famílias, e cerca de 100 mil pessoas ocuparam 238 áreas, apenas na zona leste. 

Esses números dão a real dimensão da amplitude do problema habitacional, 

do rompimento dos limites de tolerância do povo. É uma imensa multidão determinada 

a construir uma solução.  

Tomadas como instrumento de denúncia contra a especulação da terra e do 

direito à moradia, entre 1984 e 1985, várias ocupações acontecem na região leste da 

cidade de São Paulo. Essa ação política ocorreu durante o governo estadual de 

Franco Montoro, tempo em que despontam os primeiros movimentos organizados 

para o surgimento da União dos Movimentos de Moradia de São Paulo. 

Transcorre um período intenso de negociações entre o governo e o 

movimento, com muitas promessas descumpridas e repressão da política e da polícia. 

Diante do impasse, em julho de 1990, acontece a ocupação da Fazenda da Juta. Essa 

história é recontada com detalhes e minúcias pelos protagonistas que fazem parte 

deste estudo.   

                                                           
 99 Ver no livro: Direito à Moradia: Uma Contribuição para o Debate. Fase UMM – SP, Ed. Paulinas, 
1992, p. 91. 



 

140 

Dentre os diversos interlocutores que estiveram dialogando sobre esse 

processo de luta, a memória registra que foram cerca de cinco mil famílias que 

ocuparam a terra, enfrentando forte repressão policial. Houve muita perseguição ao 

movimento de luta por moradia. Um inquérito policial foi instaurado contra as principais 

lideranças por “formação de quadrilha” (TIJIWA, 1992, p. 32), como forma de deter a 

força que vinha se avolumando com as articulações dos movimentos de outras regiões 

de São Paulo.  

Embora tenham surgido esses obstáculos, a negociação pela desapropriação 

da área teve sequência com a nova gestão do governo paulista, ocupada por Orestes 

Quércia, que protagonizou um grande escândalo, ao supervalorizar o preço da área. 

Porque não foi nenhuma coincidência a descoberta de que o advogado que 

representava o governo do Estado era irmão do dono do terreno. Esse fato mostrou a 

força do uso do Estado, como poder público aliado e servil ao poder do latifúndio e da 

propriedade privada contra a classe trabalhadora. 

Para chegar ao rompimento desse sistema excludente foi necessária uma 

ampla mobilização e muita disposição para o enfrentamento dos poderes dominantes 

e sua força repressiva.  

O estilo de ocupação acumula experiências bem-sucedidas e uma das 

principais referências é o projeto de mutirão e autogestão, realizado no Uruguai. Essa 

experiência serviu como a principal fonte de inspiração para as lideranças que 

iniciaram essa prática no Brasil. Nesse caso, incluiu a luta do povo que ocupou a 

Fazenda da Juta. Essa construção permitiu constatar o papel que o movimento pode 

desempenhar como uma possibilidade real de enfrentamento e resistência de um 

povo sofrido e capaz de torná-lo sujeito de sua história.  As palavras de ordem que 

inspiraram eram: Ocupar para Reivindicar; Ocupar para Resistir; Ocupar para Morar. 

Esse arcabouço teórico remete aos estudos produzidos por Friedrich Engels 

acerca do debate sobre a formação da sociedade moderna, fundada sobre a 

propriedade privada, na produção, no comércio e no poder do Estado100.  

 

 

 

                                                           
100Estreita relação com a obra de Engels: A Origem da Família da Propriedade Privada e do Estado 
(1884), na qual o autor faz uma assertiva análise e descrição sobre a origem da família como “primitiva” 
e “comunista. 
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3.3 Impactos Políticos sobre o Território Recriado 

 

Nesse “novo território”, foi instalada a 350a Zona Eleitoral, foi a primeira 

providência, seguida da instalação do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais 

de Sapopemba. Como é possível notar, em consonância com a Lei Orgânica 

Municipal101, e seus artigos 157 e 158, respectivamente:   

 

Art. 157 O Município instituirá a divisão geográfica de sua área em 
distritos, a serem adotados como base para a organização da 
prestação dos diferentes serviços públicos. 
Art. 158 Os bens públicos municipais dominiais não utilizados serão 
prioritariamente destinados, na forma da lei, a assentamentos da 
população de baixa renda e à instalação de equipamentos coletivos 
assegurados a preservação do meio ambiente. 

 

Ressalta-se também que, nessa trajetória de existência, a população, com 

sua força de trabalho, luta por mais melhorias, sobretudo pela razão inegável que o 

distrito cresceu, mas ainda enfrenta a desigualdade social.  Notadamente por sua 

característica de luta por direitos, essa região pode ser associada às cidades do 

ABCD, berço do PT, região que ficou conhecida como “cinturão vermelho”.  

Miagusuko (2008) ilustra o quadro político-eleitoral, representado nos pleitos 

de 1996 a 2000, na região onde os candidatos do PT sempre obtiveram expressiva 

votação. No ano de 2000, Sapopemba foi responsável por 45% dos votos que deram 

vitória à candidata do PT para a prefeitura da cidade, no segundo turno da eleição.  

Ao longo dos anos, as disputas políticas se acirraram. O povo pobre e 

trabalhador, que mora na periferia, dá sinais de que não se associa a siglas 

partidárias, mas sim a pessoas engajadas na política, que respondem às suas 

necessidades imediatas. Nesse campo, quando a população pode exercer o seu 

direito de se expressar democraticamente, as disputas pelo voto permanecem 

acirradas nos pleitos eleitorais. Nota-se que o mapa eleitoral da região, que foi sempre 

tingido pela cor vermelha, passa a mudar seu tom para a “cor azul”.  

Nesse bojo teórico, insere-se também a reflexão sobre o contexto de 

ocupação e urbanização da Fazenda da Juta, centro de atenção deste estudo.  Um 

dos locais identificado como de alto risco e vulnerabilidade é o Buraco do Tatu. 

                                                           
101Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/educacao/cme/ 
LOM.pdf>. Acesso em: 11 jul. 2015. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/educacao/cme/LOM.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/educacao/cme/LOM.pdf
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Foto 39 - Vista parcial do Buraco do Tatu, na Fazenda da Juta, ao fundo vê- se o 
Polo Petroquímico de Mauá (2016) 

 

Imagem do acervo pessoal da pesquisadora. 

 

 

A excentricidade do lugar suscita muitas histórias reais e “mitos” conhecidos 

pela população em geral como a “cobra gigante”. Contudo, vale destacar que na luta 

travada contra os “monstros”, o embate maior que permanece é o da garantia de 

direitos. Ainda persistem lacunas e violações, existem cantos e recantos escondidos 

que denunciam a emergência pelo aprofundamento da organização e construção 

coletiva do território. 

Essa experiência coletiva de luta vivida na Fazenda da Juta foi matéria 

apresentada e discutida durante a Segunda Conferencia Habitat, em Istambul, na 

Turquia, em 1996, promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU). As “raízes 

da Juta” vão se alastrando e ganhando novos territórios. Foi criada uma cartilha, cujo 

tema é muito sugestivo: Entra que a casa é sua.  

A falta de regularização fundiária é uma das características que sobressai, a 

inexistência de titulação denuncia uma terra cativa, de um povo sem liberdade e que 

sofre com as desigualdades. Dessa forma, vai se consolidando a tese de que é pela 

voz dos cidadãos e protagonistas, que vivem e lutam nesse território, que se pode 

vislumbrar a solução dos problemas que afligem o povo trabalhador (Fotos 39,40 e 

41).  

Essa reflexão é um caminho também percorrido por Henri Lefebvre (1991), 

que trata com profundidade os aspectos filosóficos em sua obra intitulada A Vida 

Cotidiana no Mundo.  
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Sustenta que a narrativa da vida cotidiana se reveste da vida universal, 

conferindo-lhe amplitude teatral pelo épico, máscaras e cenários. Nesse percurso, 

ruma-se para um ponto em que se descortina o rosto original dos cidadãos 

protagonistas desse processo histórico. Como expressa Lefebvre (1991, p.19), a 

“revelação do incerto e estranho”.  

 

 

Foto 40 - Lixões existentes na Fazenda da Juta, 1985. 

Imagem cedida pela religiosa Elide Sório 
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Foto 41 - Mulheres carregam roupas para lavar nas minas existentes na Fazenda da 
Juta (1985) 

Imagem cedida pela religiosa Elide Sório 

 

 

Na Fazenda da Juta, também ocorre essa estranheza que pode ser atribuída 

ao “estresse da quantidade”, como foi mencionado por Sposati, em 1996, no artigo 

intitulado Desejos de São Paulo, onde uma das afirmações é que: “Faz parte do 

cenário de exclusão da cidade o crescimento da população nômade gerando outro 

tipo de arquitetura anárquica e desregulamentada”  (SPOSATI, 2013, p. 19). 

Em 1985, na Associação de Moradores da Fazenda da Juta, tem início o 

trabalho das irmãs combonianas com crianças, adolescentes e jovens em situação de 

vulnerabilidade, que perambulavam pelas ruas ou trabalhavam vendendo picolés de 

porta em porta. 

Dentre os “mitos” das histórias que a Fazenda da Juta guarda em seu 

imaginário, há o relato da “menina que vendia limões”102. Em 1966, tinha apenas seis 

anos e morreu queimada, quando tentava acender o fogo e preparar o café em sua 

casa.  Conta a lenda que sua imagem, oferecendo limões, costumava aparecer para 

as pessoas. Alguns acreditam que ela fazia milagres e pediam por emprego, em um 

período considerado como “seca financeira”. Esse mito revela o contexto de recessão, 

vulnerabilidade e desproteção que viviam as crianças e suas famílias. 

                                                           
102Disponível em: <http://www.abcdmaior.com.br/materias/cidades/as-gracas-da-menina-que-vendia-
limoes>. Acesso em: 18 jan. 2017. 

http://www.abcdmaior.com.br/materias/cidades/as-gracas-da-menina-que-vendia-limoes
http://www.abcdmaior.com.br/materias/cidades/as-gracas-da-menina-que-vendia-limoes
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Antônio Francisco de Souza conta que foram eles, os dirigentes da 

Associação de Moradores da Juta, que apoiaram o início dos trabalhos com os jovens 

até que o Instituto Daniel Comboni pudesse se constituir e seguir seu próprio Estatuto 

Social103. Nesse percurso institucional, com a promulgação da Constituição de 1988, 

as bases das políticas públicas de garantia de direitos vão se consolidando no País, 

como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, e a Lei Orgânica da 

Assistência Social (Loas), em 1993. Esses acontecimentos fizeram eco também no 

território da Fazenda da Juta. 

Nas incursões da pesquisadora no bairro, enquanto conselheira tutelar (1992 

a 1995), observou situações limites daqueles que vivem em áreas de risco, onde a 

miséria impõe o aculturamento e severas formas de exploração e exclusão social.  

Embora seja preconizado pelo ECA que pobreza não é motivo para afastar 

uma criança da família, determinadas situações impuseram o recolhimento das 

crianças, sob pena da responsabilidade por omissão de socorro, diante do risco de 

morte por fome e desnutrição aguda. A primeira creche na Fazenda da Juta foi 

inaugurada em 1998, mas, sem dúvida, na operacionalidade, fica aquém da 

necessidade (Foto 42). 

 

Foto 42 - Visita domiciliar da Pastoral da Criança às famílias da Fazenda da Juta 
(1985) 

 

Imagem cedida pela religiosa Elide Sório. 

                                                           
103 Disponível em: <www.institutodanielcomboni.org.br>. Acesso em: 3 dez. 2017. 
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  4. IDENTIDADE COLETIVA CONSTRUÍDA EM MUTIRÃO 

 

 

A força não provém da capacidade física. 

Provém de uma vontade indomável. 

 

(Mahatma Gandhi) 

 

 

Revisitar a história da Fazenda Juta é rever um cenário que guarda traços 

bastante semelhantes àqueles abordados no drama refletido no contexto do filme 

argentino Elefante Branco (2012), sob a direção de Pablo Trapero. O filme trata do 

descaso emblemático das autoridades, do poder público, em relação aos 

empreendimentos que, em tese, poderiam melhorar a vida dos moradores das 

periferias e favelas.  

O cinema, como toda narrativa, serve para identificar o horror dos dramas e 

torná-los públicos. Como assinala Jedlowisk (2016, p.53), “pode servir para recolher 

conhecimento e coragem”. O roteiro entrelaça ficção e realidade, mesclado por 

conflitos sociais e individuais.  A questão central relaciona-se com a violência urbana 

e ressignifica experiências vividas no território. A trama aponta para o percurso das 

ações individuais e coletivas, apresentadas nas falas dos moradores que participaram 

da dinâmica deste estudo com seus depoimentos, nos quais aparece o "antes e 

depois” da ocupação da Fazenda da Juta, campo propício para a formação da 

memória pública. 

O trabalho da luta pela conquista da terra e a construção das moradias foi 

realizado em mutirão, mas pode-se afirmar que toda essa experiência tem sido um 

grande mutirão de democratização do saber.  

A experiência aqui analisada relaciona-se com o processo metodológico de 

democratização do saber, que o coletivo Usina (2016) denominou como 

"desalienação". A forma de organização popular foi uma aspiração do próprio 

movimento, que buscou construir consensos para reduzir as distâncias existentes 

entre os saberes dos técnicos, dos coordenadores, dos mutirantes e dos futuros 

moradores. A desalienação emoldura a imagem dos trabalhadores em livre 

associação, o mutirão se dá na esteira da dinâmica do "planejar, projetar e criar".  O 
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povo, outrora marginalizado, agora convive dentro de um projeto construído 

coletivamente.  

 

 

4.1 Chá da Memória:  Vozes em Mutirão 

 

Além das entrevistas o estudo incorpora momentos coletivos, como o Chá da 

Memória, que possibilitou a minha viagem ao passado e o reencontro com muitas 

companheiras (Foto 43). O destaque para o gênero feminino é proposital, porque o 

Movimento de Moradia e o trabalho nos mutirões foram realizados, em sua totalidade, 

pelas mulheres.  

Certamente, todas são “Carolinas”, a forjar um novo tempo, como sustenta 

Paludo (2009, p.11), ao afirmar que participar dessa luta mantém essas mulheres em 

processo de “libertação e emancipação”.  

 

 

Foto 43 - Primeiro grupo de mulheres participantes do Chá da Memória (2016) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Acervo pessoal da pesquisadora. 
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O Chá da Memória104, uma roda de conversa entre mulheres, foi realizada nas 

dependências da Comunidade Nossa Senhora da Paz, no dia 20 de maio de 2016. 

O “terreno da memória foi revirado”, observando-se quanto os "pedaços" 

desse terreno representam os confortos socioeconômico e ambiental; quanto 

possuem de suficiente oferta dos serviços públicos básicos, conquistados por essas 

trajetórias do fazer coletivo105. 

As convidadas presentes concordam que ocorre a perda de parte desse 

“cabedal” e começam a enumerar os tantos companheiros e companheiras que 

morreram; vão chamando os nomes também em mutirão. Lembram-se de Jandira106,  

Maria Preta, Leonor e seu esposo Luiz, de Cidica, Tomásia, Romana, Ibidina, Iracema 

e de tantas outras. Alguns mutirantes venderam suas casas e mudaram-se porque 

tiveram seus filhos assassinados pelo tráfico, como é o caso da Júlia, do Walter e da 

Benedita, dentre outros.   

Cada uma pode falar e se situar no tempo e no espaço e dizer a motivação 

para o engajamento nessa luta. O primeiro depoimento foi de Cristiane da Silva 

Pereira. Ela recordou que começou a participar com apenas quinze anos. Ia sozinha, 

para as reuniões do movimento, porque seus pais não acreditavam na luta. Quando 

foi assinar os papeis da casa, seus pais tiveram que comparecer, depois nunca mais 

voltaram, pois continuavam descrentes.   

Emocionada, conta que continuou “trabalhando muito, muito, muito”. 

Trabalhou na fundação, fez os alicerces das casas e também na equipe da laje e 

depois foi para a equipe do chapisco, até o dia em que recebeu a chave da casa. 

Lembra também que, nesse ínterim, ficou grávida de sua filha Andressa. Conta que 

seus pais ficaram muito felizes e decidiram retornar ao mutirão, para festejar com ela.  

                                                           
104 Nesse encontro, Leandro ficou responsável pelo registro em vídeo e Bete, como voluntária, fez o 
registro fotográfico. Materiais de motivação foram expostos em uma esteira de palha no centro da roda. 
Compareceram 15 mulheres e, na roda de conversa, foi explicado o objetivo do encontro, que foi bem 
assimilado por todas, traduzido na rica narrativa de suas memórias.  
105 A pesquisadora colocou-se como mutirante e moradora, bem como realizadora dos registros dessas 
memórias, a partir dos relatos dos companheiros e companheiras – alguns já falecidos – que estiveram 
nessa travessia por conquista de direitos.  
106 A esses depoimentos do grupo de mulheres foi agregado o depoimento de Jandira e Nice em um 
documentário curta-metragem produzido pelos alunos da Etec da Fazenda da Juta para a Semana 
Paulo Freire.  Está disponível no YouTube Educação, publicado em 10 de maio de 2011. Jandira conta 
como conheceu o Movimento de Moradia, como se tornou coordenadora e líder do Movimento e da 
ocupação da Fazenda da Juta. Fala das lutas estratégias do trabalho realizado em mutirão para 
alcançar a paz de ter um lugar e uma moradia digna para viver os seus dias de glória. Garante que, se 
necessário fosse, faria tudo outra vez... (Jandira faleceu pouco tempo depois dessa entrevista). 
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Depois da casa pronta, ainda tinha o desafio de fazer o acabamento fino e 

seu pai ficou tão animado que decidiu ajudá-la na obra (Foto 44). “Ele foi e trabalhou 

muito, muito, muito. Não queria mais parar de trabalhar e nem ir embora. Trabalhou 

por aproximadamente quinze dias sem parar, falecendo pouco tempo depois”, recorda 

com tristeza e a voz embargada.  

Lembra que fazia parte do grupo Imaculada, que contava com muita 

participação. Suas integrantes iam para o acampamento na porta da prefeitura, 

dormiam lá mesmo, debaixo de chuva; iam para o Morumbi também. Conta que o 

pessoal de lá proibia o uso dos banheiros. “Tinha que fazer rodinha e a gente fazia 

cabaninha para as meninas, porque ninguém deixava a gente usar o banheiro.”  

Nesse momento, várias participantes apontam detalhes dessas 

manifestações, em seus aspectos de dificuldades, quando da citação das idas ao 

Palácio dos Bandeirantes, sede do governo do Estado.  

Alguém exclama: “Meu Deus! Quanta história!” e Cristina complementa ao 

afirmar que “daria para gente escrever um livro!”, provocando risos entre as 

participantes. 

Maria Cícera Teixeira toma a palavra e diz, indignada: “Porque é mutirante, 

né? Já acha que é favelado. Favelado não vale nada pra eles! Essa foi a nossa luta, 

mas nós não desistimos!”.  

Conta que começou a participar na Igreja do Tabor. 

 

Era uma igrejinha bem pequenininha. Daí começou a aumentar, muita 
gente. A mobilização do povo foi tão grande que lotou também as 
igrejas do Jardim Helena e Parque Esperança. Começaram a 
participar das reuniões do Movimento de Moradia no Centro Pastoral 
São José do Belém107 . 
Daí, a gente organizamos a ocupação, todo mês a gente ia procurando 
onde tinha casa, onde invadir, para conquistar as terras. Conseguimos 
aqui com muita luta! Até que chegou o dia da ocupação (Maria Cícera 
Teixeira diário de campo, 2016). 

 

 Lembra ainda a frase que falou naquele dia da ocupação da terra da Juta: 

"Vamos lutar pra nós ter a nossa casinha". 

 

                                                           
107 Essas reuniões aconteciam semanalmente, às quintas-feiras, às 20h. Participavam a coordenação 
executiva do Movimento Sem-Terra Leste 1 e representantes de todos os grupos de origem, ou seja, 
os grupos de base.   
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Eu entrei no barro, fiquei no barro, era aqui a minha casa. Era um 
barraquinho! Bem ali [aponta em direção à frente da comunidade]. Só 
tinha quatro casinhas! Eu fiquei caseira, eram quatro caseiros. 
Fiquemo aqui olhando as casas pra todo mundo! Enquanto levantava, 
por um ano, com muito barro, foi difícil, sem água, sem luz. Foi muito 
sacrifício! (Maria Cícera Teixeira, diário de campo, 2016). 

 

 

Foto 44 - Canteiro de obras - Início do mutirão de 26 de julho na Fazenda da Juta 
(1991) 

 

Imagem cedida pela moradora Claunice Prado de Souza  

 

 

 Maria Cícera Teixeira continua: "Os homens ficavam escondidos dentro das 

casas ou em pé, encostado na enxada, só olhando! E as muié ripava108 viu. Foi nós 

que fez! Foi as muié que fez viu? Não foi home não!”. Essa declaração teve o poder 

de despertar entre as demais companheiras um grande burburinho, todas 

concordando com o relato de Cícera. O debate levou à centralidade da questão de 

gênero, impulsionado pela perspectiva do empoderamento que perpassa a luta 

coletiva; que ganha confiança para expressar suas próprias opiniões, pensamentos e 

decisões; que conquistam seu espaço no mutirão; que conquistam a titularidade das 

casas; do convencimento do merecido respeito pelo trabalho realizado; da 

legitimidade e do direito de escolher em que campo da luta se deve focar; e da decisão 

sobre os rumos de suas vidas. 

                                                           
108 Ripar, na linguagem da obra e do mutirão, significa trabalhar acelerado. 
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Maria Julia Souza de Jesus reafirma sua iniciativa ao lembrar:  

 

Minha casa mesmo, vou falar a verdade viu? Se não fosse eu pegar 
os documentos de meu marido escondido! Quando eu fui pro Rodolfo 
Pirani, eu já tava com quatro meses indo em reunião... Quatro meses 
não, quatro anos! Ele não creditava, dizia: ‘Ah! Isso não vai sair! Não 
vai sair nada!’ Depois de quatro anos!” [afirma, com a expressão facial 
de quem diz]: eu não disse? (diário de campo, 2016). 

 

Lembra do período em que adoeceu, por causa de um derrame e precisou se 

afastar por mais de ano! Mesmo assim, o marido não queria ir trabalhar no mutirão. 

Continua contando: 

 

 Quando saiu lá, o povo pos ele pra trabalhar lá, porque ele tava 
desempregado. Daí ele acreditou, né? Ele faz de tudo! Como eu tive 
derrame e fiquei grávida da minha menina Eliana, eu não pudia ir. Ele 
não ia. Ele não ia de jeito nenhum! Ele preferia ir pro bar, do que ir 
(Maria Julia Souza de Jesus, diário de campo, 2016). 
 

Com as revelações, Maria Julia Souza de Jesus mostra o comportamento 

descrente.  

 

Eu falo, tô falando na vida, não na morte, né? Eu, quando via, ele não 
tava indo... Aí, um dia, eu saí caladinha, peguei os documentos, deixei 
o Leandro, que era um toquinho assim, né? [faz o gesto de meio metro 
de altura mais ou menos], deixei com ele [o marido] e saí. Fui lá e fiz 
a ficha até com o Zezão”.  
Nós ía na Igreja Bom Jesus. Nós ía todo sábado. Fiquei e fui lutar, tava 
com um ano que nós fez a ficha, saiu aqui. Aí, de lá, eu vim pra qui. 
Cheguemo aqui, só tinha barro! Minha filha não gostou daqui não. Só 
reclamava, falava que se soubesse que era assim não tinha vindo. Eu 
disse: Ah, minha filha, você tem que agradecer! (diário de campo, 
2016). 
 

Lembra da inexistência de água, que tinha de ser buscada com baldes. 

“Alguém lembra que era água da bica?”, ela pergunta, causando outro burburinho no 

grupo.  

Maria Cícera Teixeira demonstra que iam para a bica com um cabo de 

vassoura no ombro e dois baldes nas extremidades, para carregar água. Passados 

mais de quarenta anos, as “Carolinas” continuam a carregar água com baldes.  

Maria Lúcia de Souza lembra que onde é sua casa havia a mina d’água onde 

o povo pegava água. Ela conta que até hoje mina água lá. “Quando eles quebram a 
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rua lá, sai água.” Maria Julia Souza de Jesus lembra que ficou ruim das pernas de 

tanto cair ali. “Ainda tem água ali? Eu levava cada tombo! Oh meu Deus!”. Eva Ferreira 

da Rocha toma a palavra e conta que, quando ía na prefeitura, “a gente ficava lá, 

naquela lama, em frente à prefeitura, onde é o Cata-vento, a gente passava cinco dias 

lá! A gente fez um barraco bem grande” (diário de campo, 2016) (Foto 45).  

 

 

Foto 45 - Acampamento no Palácio das Indústrias, Parque Dom Pedro, Sede da 
prefeitura de São Paulo (1993) 

 

Imagem de autoria de Evaniza Rodrigues. 

 

 

Continua lembrando que carpiram o mato. “Era capim bem alto, nóis tava tudo 

junto trabaiando de enxada, quando nóis puxou o mato, saiu tanta pulga! Mas é cada 

coisa que apareceu aqui!” (depoimento de Maria Lucia de Souza).  Maria Cícera Teixeira 

lembra de muita cobra! Eram jararacas.  Claunice Prado de Souza recorda que quando 

chovia, “aí é que elas vinham [as cobras]. Era fazenda aqui, era matagal, só tinha boi”.  

Maria Lúcia de Souza observa que tinha horta e Maria Cícera Teixeira 

completa, lembrando que a horta do japonês era lá embaixo e Maria Lucia de Souza 

afirma que seu primeiro serviço na Juta foi  na horta do japonês. Cuidava das 

plantações, ajudava na colheita, no armazenamento e na venda dos produtos. 

Quando a terra foi ocupada, a horta foi desfeita e os japoneses foram trabalhar em 

uma loja no centro comercial de São Mateus. Os japoneses quiseram levá-la para 

continuar trabalhando, mas desta vez numa oficina de costura, para abastecer a loja 

de roupas infantis. Aceitou o trabalho, mas permaneceu na Fazenda da Juta.  
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Maria Julia Souza de Jesus lembra o nome dos companheiros que faziam 

parte do seu grupo na obra.  

 

Nós tava eu, o Zezé, a Dora, o Zé, a menina que mora aqui embaixo, 
a Aninha, a Ana, a Maria pra botar as telhas em cima das casas. Uma 
ficava na janela e outras lá em baixo, só passando as telhas. Essas 
casas, aqui pra baixo, nós subiu tudo! Fazia aquela fieira! Cada um 
pegava um pedaço pra ajudar (diário de campo, 2016). 
  

Maria Lúcia de Souza recorda que há cerca de um mês esteve em São 

Mateus, visitando a senhora japonesa, que fora sua patroa da horta. Conta que na 

horta tinha de tudo, tinha pimentão, couve, alface. Ao sair do trabalho da horta, 

trabalhou por mais seis anos na oficina, mas sem saber se ele vendera o terreno. 

 

Não, não vendeu não porque ele não era dono daí! Chegaram a levar 
ele preso, porque ele falou que a terra era dele! Mas a terra não era 
dele! Ele tinha ocupado por muitos anos! Ele arrendou aquele 
pedacinho para ele plantar, mas ele começou a falar que a terra era 
dele! Daí nós fomos atrás, investiguemos tudo, vimos que era nosso 
direito e que a terra não era dele. Daí ele se afastou. Nós sabe o que 
é bom pra nós! (Maria Cícera Teixeira, diário de campo, 2016). 
 

Esse relato explicita o contexto conflituoso e violento pela disputa da terra. De 

um lado o japonês, que era arrendatário da terra e pretendia ter a posse para si, e de 

outro o povo sem-teto, lutando por direito a moradia, deram demonstração da força 

de um movimento coletivo organizado.  

Claunice Prado de Souza observa que a luta foi bonita, mas a caminhada 

começou bem antes. Conta que aprendeu através das comunidades, das 

associações, das outras igrejas. Afirma que veio do interior de São Paulo, com duas 

crianças pequenas. Lá não pagava aluguel porque vivia na casa de parentes. De 

repente, caiu em uma cidade, pagando aluguel, só o marido trabalhando, quando se 

pôs a perguntar: “Meu Deus, e agora?”. Deparou-se com “um pessoalzinho que 

ocupou um pedacinho de terra, atrás de uma escola”, ocorrendo-lhe, de imediato, a 

lembrança de uma pessoa que lhe sugeriu iniciar um grupo de moradia:  

 

Abre um grupo de moradia para vocês lutar pela terra. Como eu era 
nova aqui... a comunidade onde eu participava, a dona da casa onde 
eu morava, era uma liderança da comunidade. Ela falou: “Ah, Nice, 
você tá precisando, dá uma força aqui. Entra, entra pra você dá uma 
força aqui. Vamos coordenar para conquistar a terra, dá uma força pra 
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esse caminhar, pra esse grupinho”. Era um grupo de oito pessoas. 
Mas coordenar o quê? Eu vim lá da roça, só sei carpir, cortar cana. 
Vou coordenar o quê?, indagava para a mulher, que lhe respondia: 
“Ah, começa! Aí, você vai participar da reunião, você vai aprender. 
Vamos dar uma força pra esse grupinho, pra gente conquistar a terra. 
Eu vou com você, eu vou junto!”, [relembra, afirmando ter sentido 
segurança]. Ela já tinha caminhada de comunidade, então a gente 
aprende junto. Aí começamos indo nas reuniões. Aí, no fim ela saiu, e 
eu fiquei só. [Lembra que o grupo foi crescendo.] Começaram a vir 80 
pessoas, 90 pessoas, 100 pessoas, 120 pessoas, 130 pessoas. A 
gente ía todas as quintas-feiras no Belém109. Eu ía e trazia informação 

pra passar pro grupo de origem110. E meu ex-marido: Ó, em cima de 
mim!” [diz, fazendo o gesto de chicotear e reproduzindo as 
desconfianças dele]: Você não tá indo nada atrás de moradia. Tá indo 
pra reunião nenhuma! Você tá indo é pra outro canto! Aí ele começou 
a pegar no meu pé. Como eu já ouvi outras histórias aqui dos maridos 
que não acreditava, o meu também não acreditava! Ele dizia: Qua! 
Isso vai dar nada o que! Isso não vai dar em nada! Você tá indo é de 
bobeira, é porque você gosta de sair de casa (diário de campo, 2016).  

 

Na continuidade de sua fala, Claunice Prado de Souza explica como fazia 

quando não tinha dinheiro para pagar a condução, nas suas idas às reuniões.  

 

Aí eu tirei duas pessoas do grupo pra me ajudar a ir nas reuniões. 
Naquele tempo, a gente usava passe, não tinha cartão. Eu fazia 
biquinho, uma coisa ou outra pra ter o dinheiro. Quando a gente ía 
sair, levava um pãozinho com ovo. Ali, a gente dividia (diário de 
campo,2016).  
 

Uma constatação é que o abismo social, na sociedade paulistana, perdura há 

muito tempo, e a existência humana está maltratada, como denuncia Carolina Maria 

de Jesus, ao falar sobre as duas faces da cidade: “A luxuosa ostentação e a humilde 

ocultada”. 

 

Duro é o pão que nós comemos. Dura é a cama que nós dormimos. 
Dura é a vida do favelado. Oh! São Paulo rainha que ostenta vaidosa 
a tua coroa de ouro que são os arranha-céus. Que veste viludo e seda 
e calça meias de algodão que é a favela (JESUS, 1961, p. 33). 

 

                                                           
109 Referência ao Centro Pastoral São José, localizado na Rua Álvaro Ramos, 366, Belém/SP.  Local 
onde aconteciam as reuniões semanais do Movimento Sem-teto em Luta por Moradia em conjunto com 
a Pastoral da Moradia da Região Episcopal Belém. 
110 O Grupo de Origem é um conjunto de 5 a 100 famílias, que se reúne a cada 15 dias no mês com 
horário e local fixos, em diversos bairros da região Leste 1. Nessas reuniões, o coordenador deve 
promover e incentivar a discussão política sobre os problemas de acesso à terra em nosso País, 
desenvolvendo propostas para serem levadas à Assembleia de coordenação do movimento. 
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Para superar as “durezas” da vida, as mulheres enfrentam os desafios que 

são apresentados na família e no movimento. Claunice Prado de Souza conta mais 

uma fase da sua luta.  

 

Quando eu entrei, lutamos. Logo saiu primeiro no Colorado. Mas como 
meu marido não acreditava, eu falei ‘então eu não pego!’. Porque eu 
não vou trabalhar no mutirão com dois homens dentro de casa, o 
marido e o filho. O meu filho tudo bem, ele topou, o marido não. Então 
eu não quis. Saiu a moradia no Colorado111.. Aí, ele viu que o mutirão 
foi crescendo, foi crescendo, saiu no São Francisco. Eu não peguei 
nem no Colorado nem no São Francisco, porque ele não quis 
trabalhar. Eu podia ter pego, mas eu não peguei e continuei 
coordenado o grupo. Falei: Você quer continuar no buteco? Fica! Mas 
enfrentar o mutirão eu não vou. Eu já to lutando pela terra (diário de 
campo, 2016). 
  

Por causa dessas decisões dela, o casal continuou pagando aluguel. 

 

 Ele ficou nervoso porque eu não peguei no São Francisco. Aí, veio 
pra luta pela Juta. Quando nós tava no São Francisco, a Juta já tinha 
sido ocupada duas vezes. Teve uma ocupação numa descida, num 
matagal. Houve morte! Uma morreu com um raio e um que foi picado 
de cobra! (Claunice Prado de Souza, diário de campo, 2016). 
.  

Nas falas, recordam de todos os companheiros que morreram na luta pela 

terra. Claunice Prado de Souza observa que “se a gente for contar a história toda, 

desde que começou, a gente tem uma caminhada junto com as comunidades, a gente 

tem uma luta bonita!” Lembra do confronto com a polícia.  

 

Quando veio aquele caminhão lá, cheio de cachorro, a tropa de 
choque chegou. Teve um amigo nosso, político, deram um pontapé no 
traseiro dele e jogou ele lá dentro do caminhão, junto com os soldados. 
É um barato, os homens! Vocês me desculpem, mas eu vou falar. Os 
homens é um barato! Quando a tropa de choque chegou, eles falaram: 
“Põem as mulheres e as crianças na frente! Nós fica aqui atrás. Se 
acontecer alguma coisa, nós tá aqui pra proteger”. Aí vai nós dar as 
mãos e faz um cordão bem grande! E os policiais na frente e homens 
atrás [relata, com o ar crítico, sobre a condição de crianças e mulheres 
serem os escudos dos homens]. Aí, nós chegamos aqui, molhados, 
com as coisas no caminhão pra fazer o barraco. Meu grupo tava lá 
bem grande, grupo Catarina (Claunice Prado de Souza, diário de 
campo, 2016).  

 

                                                           
111 Refere-se ao mutirão do Jardim Colorado, com 128 unidades construídas em convênio com o 
Governo do Estado 
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E revela uma tristeza, porque tinha todas essas histórias em documentos, mas 

quando o mutirão completou dez anos, esses materiais foram emprestados e não lhe 

devolveram mais. Lamenta pela perda do seu acervo. Mesmo assim, conseguiu 

preservar algumas imagens que disponibilizou para este estudo, além das lembranças 

e memórias, reconstituídas em mutirão. As fotos têm o poder de dar mais concretude 

e vivificação ao enredo da escrita.  

Sobre o cabedal de memórias, o estudo recebeu mensagem de Paulo 

Conforto112, num registro que ratifica todos os relatos dos participantes desta 

construção. 

 

Como todos sabem, a luta para conquistarmos a Fazenda da Juta 
exigiu muita organização, coragem e persistência. Em uma das 
ocupações, eu pude experimentar um dos momentos mais marcantes 
da minha vida: estávamos todos com as mãos dadas, abraçando os 
barracões comunitários, a polícia pronta para nos expulsar da área, 
quando recebemos a notícia que o governador, atendendo também a 
um pedido do saudoso dom Luciano, havia decidido abrir a 
negociação. Naquele momento, quando estávamos de mãos dadas, 
aguardando a iminente ação da polícia, eu senti como se o meu corpo 
brotasse do chão, senti que eu fazia parte de algo grande, um projeto 
coletivo, pelo qual valia a pena viver e lutar. Lembro também do dia 
que conseguimos, em uma comemoração na Fazenda da Juta, 
conquistar um pouco da área do Jardim Colorado. Lembro das noites 
nas ocupações, o pessoal cantando e tocando violão. Lembro dos 
amigos Henrique, Miguel, Rita, João Marcos, Pablo, Verônica, Pina, 
Lucimara, Itamar, Delegado, Joel, Mara, Evaniza e Osmar, entre 
tantos outros, exemplos de lutadores, neste país com tantas injustiças. 
Fico muito feliz por saber que todos seguem na luta. Eu, aqui no 
Paraná, também tento seguir com a luta para a construção de uma 
país melhor para todos (Paulo Conforto, diário de campo, 2016). 

 

Quando se fala exaustivamente que 26 de julho113 de 1990 foi o dia em que 

se ocupou a terra da Juta, sob muita chuva, intenso frio e muita lama, observa-se, 

pelas fotos, o céu com nuvens escuras, a terra de lama vermelha, os barracos 

montados e o povo em assembleia e vigília, aguardando o desdobramento das 

negociações entre o movimento, as autoridades públicas e os representantes dos 

proprietários da terra (Foto 46).  

                                                           
112 Paulo Conforto, estudante de direito da PUC-SP, líder do Movimento de Moradia nas décadas de 
80 e 90, atualmente é promotor de justiça no Estado do Paraná. 
113Os pobres enfrentam o “campo de batalha” na Fazenda da Juta e vencer significa correr riscos. No 
dia 26 de julho, também se comemora a gênese da Revolução Cubana, um dos maiores símbolos de 
enfrentamento e resistência ao imperialismo. 
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Aqueles momentos se passaram sob muita angústia e tensão. Não se sabia 

o que poderia acontecer. As experiências conhecidas eram de conflito, confronto e 

mortes. Por essa razão, fazer parte da luta significava arriscar a vida. 

Tal qual Carolina de Jesus poetizou e denunciou, em suas composições e 

canções, a representação das relações de pobreza e injustiça estão presentes nas 

abissais distâncias entre as classes sociais. E assim, em 1961, ela põe melodia na 

letra de agonia O Pobre e o Rico114. 

 

[...] é triste a condição do pobre na terra. Rico quer guerra, pobre vai 
na guerra. Rico faz guerra, pobre não sabe porquê. Pobre vai na 
guerra, tem que morrer. Pobre só pensa no arroz e no feijão. Pobre 
não se envolve nos negócios da nação. Pobre não tem nada com a 
desorganização. Pobre e rico são feridos porque a guerra é brutal. Só 
que o pobre nunca é promovido, rico chega a marechal (JESUS,1961, 
1LP). 

 

A arte serve como veículo de comunicação e grito para o mundo; avisa que 

existe uma classe social sem representatividade nas decisões políticas, fator de 

precarização das suas condições de vida, obstáculo gigantesco para a sua pretensa 

ascensão social. 

 

 

Foto 46 - Ocupação da terra da Fazenda da Juta (1990) 

 

Imagem cedida por Claunice Prado de Souza. 

 

 

                                                           
114 Faixa 1 do LP Quarto de Despejo. Intérprete: Carolina de Jesus, Rio de Janeiro: RCA Victor, 1961. 
1 LP. 
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Sônia Maria Jericó, durante a roda de conversa, faz um breve relato sobre 

suas lembranças desde o início da obra. Outra companheira se recorda com tristeza 

de quando Maluf paralisou a obra. Não considera que seja uma história a ser contada, 

mas que a história a ser contada se refere à luta, 

 

[...] porque quando a gente começou nem tinha esperança de 
conseguir, mas a gente conseguiu [diz, lembrando] que passamos seis 
meses de desânimo, porque estava tudo parado! A gente sofreu muito, 
chegamos a pensar em desistir. Meu marido dizia: “Vamos desistir!”. 
Eu não vou desistir! Eu só desisto na hora em que o Maluf passar por 
cima com a máquina, quando derrubar tudo! Na hora que o Maluf 
passar e derrubar o que tá em pé. Mas graças a Deus não chegou 
essa hora (Sonia Maria Jericó, diário de campo, 2016). 

  

Sônia Maria Jericó registra que a Maria do Planalto participava do mutirão, 

para ela, pois trabalhava fora e pagava Maria para substituí-la. A falta de dinheiro, as 

dificuldades para o pagamento de aluguel foram motivos para participar. Conta que 

morava próximo de um, mas não sabia o que era mutirão. Pensava que era uma 

favela. Algumas pessoas de sua vizinhança sugeriram que fosse na reunião e fizesse 

sua inscrição. Descobriu o que era o tal de mutirão e foi convidada para uma reunião 

à noite. “Ah! Pois nós vamo!”.  

Para sua surpresa, quando chegou, encontrou uma amiga que era a 

coordenadora do grupo, além de vários conhecidos, que já estavam lutando por uma 

casa. “Tinha um monte de primos meus e eu nem sabia que esse povo tava lutando! 

[ela diz sorrindo, ao se sentir em família]” (Sônia Maria Jericó, diário de campo, 2016).  

Recebeu a chave da casa em 1996. “No próximo dia 26 de julho completa 

vinte anos! Eu lembro que faz vinte anos que eu mudei!” Outra participante faz a lista 

dos vizinhos dizendo que: 

 

[...] quem mudou primeiro fui eu, o Fernando, a Idê e o Adriano, lá 
embaixo! Foi só nós! Depois, os outros foram mudando. Dentro de um 
ano, todo mundo mudou! Ia fazer um ano em julho, eu mudei em 
fevereiro (Maria Júlia de Jesus Souza, diário de campo, 2016). 
 

O movimento do mutirão serviu para unir as pessoas, e houvesse ajuda 

mútua. Sonia complementa que "uma andorinha só, não faz verão", para justificar que 

tem que ser um ajudando o outro. 
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Embora esse processo solidário tenha sido observado, após a ocupação das 

casas, cada pessoa trancou a sua porta e não houve mais reunião, pois cada um foi 

“cuidar da sua vida". As participantes consideram dificuldades de vida, doença em 

família, ausência de reuniões para organização. 

 

Sabe que eu prefiro pagar e ter um documento na mão! Aquilo ali eu 
sei que é meu! Nem que for pouco, mas pelo menos eu sei que é meu! 
Lógico! A gente precisa de um documento pra provar que tá certo. 
Nem que pague pouco, como a gente pode. Mas ter um documento 
certo. Porque a gente nunca sabe; muda governo entra governo, sai 
governo e gente nunca sabe o que vai acontecer (Sonia Maria Jericó, 
diário de campo, 2016). 
 

 Ainda está preocupada em ter um documento provando que está quitado seu 

espaço de terra. 

 

Sabe quando eu pulei de alegria? [revela Sonia sobre o dia em que 
entrou na casa e viu saindo água da torneira, com um pouco de crítica 
aos pedreiros] “É perigoso eles ter entupido até os canos! Quando eu 
vi saindo água, aí eu pulei! Corri lá, dei descarga, vi que tava saindo 
água e falei: graças a Deus! (Sonia Maria Jericó, diário de campo, 
2016). 
 

No documentário do Coletivo Usina (2016), há vários depoimentos dos 

profissionais envolvidos no Projeto do Mutirão e todos destacam a importância das 

classes populares terem acesso e direito à arquitetura. O movimento seguiu na 

direção do rompimento das barreiras entre aqueles cidadãos endinheirados, que 

compravam arquitetura a seu bel-prazer, e os pauperizados e injustiçados, que não 

tinham nenhuma possibilidade de adquirir esse bem social.  

Além do engajamento dos arquitetos, ocorre efetivamente a teoria crítica da 

produção. A apropriação do processo produtivo por todos os trabalhadores sem-terra 

envolvidos na construção de suas casas. São micro-histórias possíveis, que 

expressam grandes potenciais, estratégias de longo alcance, por meio do 

fortalecimento dos movimentos populares.  Observa-se que cada pedacinho das 

narrativas foi uma conquista!  

As lembranças continuam puxando lembranças. e surge na memória o 

sofrimento de quando o movimento decidia ir para “a porta do Maluf”. Sonia Maria 

Jericó informa que, quando chegava lá, “os mendigos juntavam tudo com a gente ali! 

Era aquela festa que a gente fazia!”. Ela lembra que era muito bom, mas cita o 
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esgotamento físico, naquele período de ocupações na prefeitura, quando ela saía do 

trabalho e passava direto por lá. Outra companheira lembra que o marido chegava 

bêbado em casa. Mas mesmo assim eles iam todos para lá, com a filha pequena e 

debaixo de chuva!   

Sonia Maria Jericó afirma que hoje em dia está mais fácil. 

  

Na época nossa, não tinha nada disso! Foi duro! E aquelas mães que 
tinha aquele monte de meninos? Às vezes, a gente por aí, chovendo. 
A gente ajudava elas, atravessar as crianças; trazia, passava pelo 
meio da lama. E, às vezes, na hora de ir embora, tinha uma chuva! 
Uma enxurrada! (diário de campo, 2016). 
 

Sobre essa questão, fez referência a um encontro com dois companheiros 

que perguntaram se ela ainda morava na Juta e por que não havia vendido a casa.  

Não vendi e nem vendo. Se a gente vender significa que está 
desistindo da luta! [faz a análise sobre o valor da casa e afirma]: Quem 
vender aqui não vai conseguir comprar em outro lugar, as casas estão 
muito caras! É melhor ficar aí, quietinha! (Sônia Maria Jericó, diário de 
campo, 2016).  

 

 

4.2 Encontro com João do Cavalo  

 

Há um cenário de acentuadas mudanças, no conjunto do mutirão. No 

horizonte, o desenho de um ângulo da Juta em diferentes dimensões: os sobrados do 

Mutirão 26 de Julho115, a antiga área reservada para uma praça, hoje totalmente 

ocupada por barracos e carros velhos. Mais ao fundo, o conjunto de prédios do Mutirão 

Verde Esperança e, num horizonte mais distante, está o imponente complexo Pólo da 

Petroquímica de Mauá.  

Em outro ponto do bairro, é possível ver o caminhão amarelo estacionado na 

porta da casa de João do Cavalo, que estava no bar, ao lado de sua casa, 

acompanhado do seu amigo e vizinho Raimundo. Era uma data especial: a 

inauguração de seu bar. Ele estava orgulhoso do seu novo empreendimento.  

                                                           
115 Na Fazenda da Juta para a realização da obra em mutirão foi criada a Associação Comunitária 26 
de Julho – vinculada ao Movimento Sem-Terra Leste 1.  O Coletivo Usina, trabalhou para adequar um 
projeto de urbanismo preexistente e desenvolver um projeto de arquitetura de duas tipologias de 
sobrados, visando à construção de 561 unidades habitacionais – por meio de mutirão e autogestão –, 
além de instalações comunitárias e uma área coberta para reuniões e outras atividades (Disponível em: 
<https://www.archdaily.com.br/br/766951/usina-25-anos>. Acesso em: 27 dez. 2017). 

https://www.archdaily.com.br/br/766951/usina-25-anos
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Recebeu as felicitações e decidiu-se que a conversa sobre as lembranças de 

luta seria feita no próprio bar. João do Cavalo fala de suas lembranças e conta que 

onde hoje é um bairro, era realmente uma fazenda. Reconta toda a história da 

fazenda, da horta, dos animais e do japonês. 

Mostra, apontando com seu braço:  

 

Essa parte aqui, onde nós moramos hoje, era matagal. Servia mais 
para esconderijo de carros roubados, essas coisas. Ía até a avenida. 
Nós ocupamos duas vezes aqui! Da primeira vez tiraram! Era na época 
do governo do Orestes Quércia. Tiraram o pessoal e eles foram para 
a ocupação do Colorado. Tinha lá essa ocupação, a gente não 
conseguiu nada lá. Algumas pessoas conseguiram. [e retoma sua 
narrativa com a segunda ocupação, no início da gestão Fleury]. 
Quando ele tomou posse, nós já negociamos a terra com ele (João do 
Cavalo, diário de campo, 2016). 

 

Interessante constatar a presença dos governantes na memória popular. Estar 

frente a frente com o chefe de Estado é de grande importância no reconhecimento 

social da população. 

Observa-se que, por vezes, os políticos representantes do Estado se colocam 

como provedores. Por outro, quando pressionados, como mediadores, em busca de 

legitimidade. Tentam cooptar as lideranças e o povo; instigam pela ação e ampliação 

da luta; tentam dar o compasso às negociações, em direção ao inevitável movimento 

que exige respostas para a demanda reprimida, do direito ao acesso à moradia. 

Realizam uma ação de estancamento. Interditam o caminho dos que seguem 

em direção à reivindicação da efetiva distribuição da terra. Nesse caso, aplica-se bem 

o provérbio popular que diz "dar os anéis para não perder os dedos". 

Na sequência da sessão “memória com catuaba”, João do Cavalo recorda que 

Luiza Erundina era prefeita.  

 

Nós negociamos com ela repasse de verba, subsídio, essas coisas 
tudo! Aqui foi nós que construímos! Nós tinha uma equipe, tinha um 
arquiteto que era o João Marcos116, o responsável, tinha a equipe dele! 
Tinha uma japonesinha. Como chamava aquela japonesinha, Nice? A 
Nice também não se lembra mais...  [Ele segue contando] a mão-de-
obra, a maioria, foi os mutirantes que tocaram. Havia algumas pessoas 
aí contratadas, era para colocar essas janelas e a parte elétrica [pede 
a participação do amigo: não era, Raimundo?] Era só! [Ele mesmo 
responde]. Nos fins de semana e feriado era nós que tocava (diário de 
campo, 2016).  

                                                           
116 João Marcos de Almeida Lopes, arquiteto-urbanista, membro fundador do Coletivo Usina. 



 

162 

 

Nesse caso, constata-se que o povo trabalhador exerce um importante papel 

de produção e reprodução social, ao absorver a proposta pública de construir sua 

própria casa, empregando sua mão de obra, como alternativa de barateamento e 

garantia para ter direito a uma casa para morar. 

João do Cavalo conta como ganhou esse apelido.  

 

Então, ali no paraboloide117, ali onde é hoje o CJ [está se referindo ao 
CCA Nossa Senhora da Paz], ali era um canteiro de obras. Tinha do 
lado de cima ali, onde tem aquele colégio [Escola Juta IV - Joaquim 
Suarez] do lado de cima do CJ, é onde fazia as ferragens. Tinha as 
bancadas, tinha o torno de ferro. Sempre passava um rapaz montado 
a cavalo tangendo o gado. Ele segurava a rédea do cavalo, pra ele 
ficar levantando as patas. Um dia, ele ameaçou bater no cavalo, para 
derrubar o rapaz. Seu amigo Pedrinho gritou: “segura o cavalo, João!”. 
[Pegou o apelido de João do Cavalo] (diário de campo, 2016). 

 

A sequência da história do mutirão perpassa pelo terreno da resistência, onde 

João do Cavalo continua com suas lembranças.  

 

Quando o Paulo Maluf se elegeu, quando a Erundina deixou o 
mandato, ele parou todas essas obras e nós ficamos dois anos sem 
ter verba. Toda semana fazendo evento! Quase toda semana, todo 
mês a gente tinha uma ou duas festinhas aí. A gente se doava para 
arrecadar dinheiro para tocar no mínimo os muros de arrimo! O 
restante da obra ficou parado. [E continua:] “Para não parar cem por 
cento, a gente se organizou para fazer isso aí. Passando esse tempo, 
uns dois anos mais ou menos, aí começou a aparecer verba. Porque 
o Paulo Maluf achava que isso aqui não era casinha, ele chamava isso 
aqui de casarão! O pessoal aí de fora chama isso de casinhas. As 
casinhas! Ele achava que isso aqui não é casa para pobre! Ele sempre 
foi contra os mutirantes por esse motivo (diário de campo, 2016).  
 

Ele declara sua admiração pelas autoridades que apoiaram o movimento do 

mutirão.  

 

Eu gosto de todos! Gosto dela (Erundina), porque ela lutou com nós, 
aí. É uma pessoa cem por cento! Nas campanhas, nessa última 

                                                           
117 Formato hiperbólico usado para a construção do Centro Comunitário da Associação de Mutirão 26 
de Julho. Com o término do mutirão, em 1996, a estrutura foi alugada para uma Igreja pentecostal, 
depois para uma oficina mecânica e desmanche de carros, caiu em ruínas, foi abandonada pela 
coordenação da Associação e finalmente ocupada por “novos movimentos de moradia”. Sob o domínio 
dos “Irmãos”, esse foi o ponto de partida para a ocupação dos terrenos remanescentes da Juta.   
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campanha que teve aí, ela passou aqui em cima do carro e pegando 
na mão de todo mundo118 (João do Cavalo, diário de campo, 2016). 
 

Na mesma atmosfera de lembranças, faz sua avaliação, transita do passado 

para o presente em um segundo.  

 

Hoje é muito fácil! Tem as companhias contratadas. Ficam dois, três 
anos no máximo, num período desse aí, já sai a obra, [explica, 
comparando as conjunturas políticas e econômicas de cada momento 
vivido no mutirão]. Agora, a gente não foi fácil, não! Eu mesmo, 
sinceramente... é porque a gente tem um pouquinho de fé em Deus, 
para tocar o barco. Mas desanimava! Tinha hora que desanimava! 
Porque não tinha dinheiro! Você comprava uma coisa, faltava outra! 
[Conta que alguns, com mais experiência,] que eram do meu grupo de 
origem, começaram a querer colocar aquelas pessoas como 
responsáveis pelas compras, como administrador disso e daquilo. Mas 
isso aí nunca deu certo! Apareceu uns espertos que ia e passava a 
mão! Eram companheiros de luta! A gente não pode falar, mais foi 
golpe! A gente confiava nela, fazia parte de tudo, até na coordenação. 
Conversando assim com a gente sentia firmeza na pessoa, mais só 
que na prática... [e mantém o silêncio para evitar qualquer acusação] 
(João do Cavalo, diário de campo, 2016). 
  

Claunice Prado de Souza complementa essa reflexão, indicando o caminho 

coletivo. 

 

Para o senhor ver como era melhor a luta. Os próprios mutirantes 
vigiavam! [argumenta, mas concluindo:] hoje, como está tudo na mão, 
de mão beijada, a gente não sabe o que acontece. Naquele tempo, a 
gente ficava tudo vigiando. Hoje em dia, não tem mais essa união, 
essa vontade de lutar, essa coisa de um tá junto com o outro. O povo 
vai lá, já conquista, logo desanima, acaba vendendo antes de construir 
(diário de campo, 2016). 
 

Raimundo (Maranhão) apóia a reflexão e comenta no mesmo sentido. 

 

Hoje, aqui dentro é assim. É cada qual pra si. Se fecharam, ninguém 
liga mais com ninguém. O cara tem um carro desse aí, passa em cima 
de você e nem liga. Parece que ele nunca trabalhou com você (diário 
de campo, 2016). 
  

Claunice Prado de Souza reforça o comentário: “parece que nunca foi 

mutirante, parece que nunca foi amigo”. João do Cavalo acrescenta: 

 

                                                           
118 Refere-se à campanha para o parlamentar, em 2013. 
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Tem pessoas que depois que passaram a morar aqui, faz de conta 
que não conhece a gente. Se a gente vacilar na rua, eles jogam o carro 
em cima da gente. Mas, tem umas que tiveram uma ‘condiçãozinha’ 
melhor e aí querem pisar nos outros. E são pessoas do grupo de 
origem (diário de campo, 2016). 

  

Essas observações dão a dimensão do desafio que o movimento de moradia 

deve enfrentar para dentro de sua organização, como autocrítica. E, para fora, em 

projeção da sociedade nova que se almeja construir. O empreendimento e o alicerce 

principal deve ser construir cidadãos e não apenas consumidores. Há que se cuidar 

das várias dimensões do ser humano em relação ao projeto da identidade coletiva e 

da cidadania. 

João do Cavalo lembra que, para trabalhar no mutirão, foi feito uma união. 

Foram divididos os grupos por vários profissionais, para dar início na obra. Conta que 

ocupar a terra não foi fácil.  

 

Nós ‘se organizamo’ de uma forma muito boa. Foi uma união muito 
boa! Não é Nice? Eu nem esperava que fosse acontecer aquilo! Que 
a gente conseguisse fazer o que nós fizemos! Porque foi muito rápido, 
sabe? A gente, por exemplo, eu ele aqui [aponta para o amigo 
Raimundo] era da Mooca. A Nice eu não sei que grupo era [ao que ela 
responde que era “da Vila Rica, do grupo Catarina”]. Todos os grupos 
de origem se organizaram para comprar os materiais e juntar as 
placas. Comprar os madeirites. Inclusive, lá na Mooca, eu fiquei 
responsável de comprar os sarrafos e montar as placas. Fiz 
pesquisas, trouxe o caminhão da empresa que eu trabalhava e levei 
lá para o Rodolfo Pirani, [ainda João:] Nós fizemos assim: todo mundo 
arrecadou o dinheiro para comprar as placas. Cada grupo ficou 
encarregado de comprar um tipo de coisa e levava tudo lá para obra 
do São Francisco, porque lá já tinha os canteiros, tinha os maquinários 
e tinha segurança. Tudo foi montado lá! No dia da ocupação, todo 
grupo tinha um caminhão! Todos! Cada grupo tinha um caminhão. O 
que não tinha um caminhão, ele se juntava com outro para colocar os 
materiais junto com os grupos. Tinha os ônibus para levar as pessoas, 
porque junto tinha mulher com criança, tinha mulher grávida, tinha 
senhoras de idade e muita criança. Frio e chuva!, [ele diz e dirige o 
olhar para seu vizinho e amigo Raimundo] Naquele dia, Maranhão, 
parece que foi escolhido para chover! Foi uma noite das mais geladas 
que nós tivemos! A garoa caindo sem parar! Nós ‘se reunimo’ tudo lá 
no São Francisco, quando todos os grupos chegaram que se juntaram 
todos, colocaram as famílias com as crianças e os alimentos tudo nos 
ônibus, quem tinha carro pequeno que pode ajudar também foi. De lá 
viemo! (diário de campo, 2016). 
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Nessa passagem da narrativa, ele intensifica os gestos: “Mas foi todo mundo 

assim! Nós viemos todo mundo tipo uma equipe só! ‘Chegou? É parar e já pegar!’”, 

relembra, fazendo mais gestos para mostrar rapidez e determinação.  

Destaca bem qual era a orientação geral. 

 

 Não vai ter negócio de ninguém se encostar, não! Fizemos assim! 
Quando a gente chegou ali, em cima, foi assim, de repente paramos o 
trânsito, os caminhões já entraram. Aí, já foi descendo os madeirites, 
uns com a escavadeira já foi abrindo os buracos... Era fazendo e uns 
já enfincando os pontaletes, já batendo prego nas placas! (João do 
Cavalo, diário de campo, 2016). 
  

Lembra dos profissionais que foram colocando as cumieiras nas construções. 

Menciona o fogão e os alimentos para as crianças e para as demais pessoas. 

 

Os barracões que foram sendo coberto, já foram fazendo comida, 
primeiro para as crianças. A noite inteira foi só isso aí! Aí, a polícia 
chegou, quando a gente já tinha montado um galpãozinho, já tinha 
acolhido as crianças, tinha alguns colchões, colchonetes para forrar 
no chão, porque tava molhado. Não é fácil, não! Quando a polícia 
chegou, a gente já tinha um recurso que era onde acolher todo mundo! 
Aí, os que tava disponível, nós fizemo uma corrente de mãos dadas 
(João do Cavalo, diário de campo, 2016). 
 

Conta nos dedos que chegou a Rota119, chegou o Choque, todo tipo de polícia.  

 

Mas a gente foi pra cima, de mãos dadas! Não deixamos eles entrar 
não! Eles respeitaram! Não houve agressão a ninguém, não teve 
nenhum atrito com ninguém! Nem depois! Eles chegaram lá até nós. 
E a gente se uniu ali e ficamos ali, firme! (João do Cavalo, diário de 
campo, 2016). 

 

Novamente faz os gestos de mãos dadas e braços abertos, dando a entender 

que era muita gente! “Ficamo tudo assim!”, diz, repetindo a cena das mãos dadas e 

                                                           
119 Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar (Rota) é uma tropa do Comando Geral da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, sendo ainda uma modalidade de policiamento do 1o Batalhão de Policiamento 
de Choque Tobias de Aguiar. Constitui-se na Tropa de Elite da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
que visa possibilitar flexibilidade e capacidade de reação com o uso do policiamento motorizado. 
Utilizada na necessidade do controle de distúrbios civis através do agrupamento de viaturas, conforme 
o caso, Grupo de combate, Pelotão, Companhia ou Batalhão de Choque. Desde sua criação, o 
Batalhão teve seu efetivo presente em conflitos de roubo a banco, e diversos casos de grande perigo, 
e também participou de momentos marcantes na história do Brasil. (Disponível em: 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Rondas_Ostensivas_Tobias_de_Aguiar>. Acesso em: 4 jan.  2018). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADcia_Militar_do_Estado_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADcia_Militar_do_Estado_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tobias_de_Aguiar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_de_combate
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pelot%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Companhia_(militar)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Batalh%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Choque
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braços abertos, contando ainda que tinham escavado uma valeta, para evitar a 

passagem dos carros. 

Nice, que acompanhava a fala, com orgulho elogia a sabedoria da 

organização. “O carro não passava de jeito nenhum!” E faz João do Cavalo se lembrar 

desse detalhe:  

 

Quando a gente entrou, já teve uns que falaram ‘ó, vamo fazer uma 
valeta aqui!’. Aí, já foi uns cavando e outros jogando a terra! A gente 
sabia que eles iam chegar! Quando eles chegaram, não deu outra! 
Quando eles chegaram, uns de nós foram lá conversar... Tinha 
pessoas muito experiente no meio de nós, alguns políticos, alguns que 

ajudaram nós do início até o fim. [De cabeça baixa, fala]: Eu não 

esqueço de um cara que chamava Roberto Gouveia120.. Ele deu muita 
força para nois, ele ficou na ocupação. [Lembra também do 
companheiro Gutemberg.] É um cara fora de série! (diário de campo, 
2016). 

 

Claunice Prado de Souza lembra do nome Adriano Diogo121 e João do Cavalo 

reforça. Raimundo (Maranhão) se esforça para lembrar o nome de um líder do grupo 

da Mooca e com a ajuda dos companheiros, todos nós lembramos:  

                                                           
120 Refere-se ao médico sanitarista Roberto Gouveia formado pela Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo (USP) em 1979.  Iniciou sua militância política quando estudante, atuando 
como médico sanitarista nos movimentos sociais, em particular na periferia da Zona Leste da cidade 
de São Paulo. Foi um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores (PT), em 1980. Nessa legenda, 
elegeu-se deputado estadual constituinte em 1986, assumindo o mandato em fevereiro de 1987. Na 
Assembleia Legislativa, combateu a aposentadoria especial de políticos no estado de São Paulo, 
conseguindo aprovar leis que acabaram com as aposentadorias de deputados, vereadores e prefeitos 
com apenas oito anos de contribuição previdenciária especial. Participou da Comissão de Saúde e em 
1990 e 1994, reelegeu-se deputado estadual na legenda do PT.  Líder da bancada petista em 1996 e 
1997, comandou o partido na oposição à privatização das companhias energéticas e à venda do 
Banespa. Em 1998, reelegeu-se para seu quarto mandato como deputado estadual em São Paulo, e 
foi escolhido primeiro-secretário da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa para o biênio 1999-2001. 
Em 2002, a Assembleia aprovou projeto de lei de sua autoria proibindo qualquer forma de discriminação 
aos portadores do vírus HIV. Também em 2002, elegeu-se deputado federal por São Paulo na legenda 
do PT (Disponível em: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/ 
verbete-biografico/gouveia-roberto>. Acesso em: 26  dez 2017). 
121 Adriano Diogo é geólogo sanitarista formado pela USP. Iniciou sua militância política em 1963. 
Participou da resistência à ditadura militar e da luta pela anistia e pelos direitos humanos. Foi eleito 
quatro vezes vereador de São Paulo. Atuou em defesa do meio ambiente, saúde pública, educação, 
moradia popular e regiões periféricas. É autor da Lei de Coleta Seletiva de Lixo e da Lei das Piscininhas 
do município (de combate às enchentes). Em 2002, elegeu-se deputado, licenciando-se da Alesp em 
2003 para ser secretário municipal do Meio Ambiente de São Paulo. Em 2006, foi reeleito com 69.074 
votos e, em 2010, com 77.924 (Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputado/?matricula= 
300420>. Acesso em: 26 dez. 2017. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/gouveia-roberto
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/gouveia-roberto
https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputado/?matricula=300420
https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputado/?matricula=300420
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“O Adalberto de Jesus122! Lembro também do Henrique Pacheco”123. João 

busca na memória o nome de outro companheiro que vinha juntamente com o 

Adalberto e fazia as assembleias.  

“Não lembro o nome dele, mas eu fecho o olho assim, eu tô vendo o rosto 

dele! Ele ajudou muito a gente!”, revela, quando Claunice Prado de Souza  sugere o 

nome do Paulinho Conforto124.  

 

O Paulinho! É ele mesmo!” [se alegra João do Cavalo]. Ele vinha lá, 
subia num palco que nós fez. Ele ía lá, trazia as informações. Eles iam 
lá negociar e ele trazia as notícias boas pra gente. Durou pouco nossa 
ocupação, graças a Deus! Nós ficamos só dois dias, logo já 
resolveram, já negociaram (diário de campo, 2016).  

 

Assim como as mulheres do Chá da Memória, João do Cavalo lamenta 

dizendo: “Teve pessoas carentes que pegou a chave e vendeu de graça, vendeu 

barato. Na entrega da chave foi emocionante demais! O que vale mais é a luta da 

gente!” (diário de campo, 2016).  

Nessa reunião, ele apresenta um adolescente que observa curiosamente a 

conversa.  

 

Ó, esse aqui é meu neto! Tenho o meu filho e Deus abençoe que até 
antes de eu morrer eles aprendam a dar valor, porque foi uma luta e 
vai ficar pra eles! Mas eu gostaria que eles fizessem o que nós 
fizemos! A mãe dele mesmo, não teve coragem de lutar! ‘A casa é de 
ferreiro, mas o espeto é de pau’ (João do Cavalo, diário de campo, 
2016).  

                                                           
122 Adalberto de Jesus é um dos coordenadores do Movimento de Moradia do Centro (MMC), que 
nasceu nos anos 80 a partir das lutas do povo na região central que sofria com as altas taxas de água, 
Luz, e IPTU; com os abusos dos intermediários dos cortiços e despejos não avisados. Daí veio a 
consciência de lutar pela casa própria. 
“Lutamos pelo resgate da cidadania daqueles que vivem à margem da sociedade, também por trabalho, 
saúde, educação, lazer, enfim, lutamos por vida com mais dignidade, onde o ser humano seja 
reconhecido na sua totalidade”. Filiado à União dos Movimentos de Moradia-SP (UMM-SP) (Disponível 
em: <http://sp.unmp.org.br/organizacao-interna/movimentos-filiados/região metropolitana/capital/ 
regiao-central-movimento-de-moradia-o-centro-mmc/ em>. Acesso em: 4 jan. 2018). 
123 Henrique Pacheco, advogado, foi eleito vereador por três mandatos consecutivos em São Paulo, 
desde 1988. Nos últimos 20 anos, tem participado de movimentos de favelas, mutirões cortiços, sem-
terra e loteamentos clandestinos. Na Câmara Municipal, foi presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça (1990-91) e da CPI sobre a explosão de Pirituba (1996). Foi secretário da Mesa Diretora (1997), 
criou e presidiu a Comissão de Estudos para a Mineração (1997-98) e foi membro da Comissão 
Permanente de Administração Pública (1998) (Disponível em: 
<https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputado/?matricula=300365>. Acesso em: 26 dez. 2017). 
124 Refere-se ao líder do Movimento de Moradia Leste 1, Paulo Conforto, que atualmente é promotor 
de Justiça do Ministério Público do Estado do Paraná. 

https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputado/?matricula=300365
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Os filhos dos mutirantes estão cansados de lutar, alguns não querem mais 

frequentar o movimento. Os trabalhadores produzem riqueza para seus patrões, estão 

espoliados, não conseguem recursos para ter uma casa própria. 

Aponta uma mulher que passa na rua em frente ao bar, cumprimenta-o, ele 

diz: 

 

Olha essa moça que vai passando aqui. Faleceu o pai dela, tá com um 
ou dois anos e ela já conseguiu uma casa. Ela continua lutando! Ela 
continua a luta! [Indica com a mão em direção à rua e cita:] A Priscila 
do Fernando também conseguiu! Recordo que quando nós viemos 
para ocupar a terra, a Alzira estava nos seus últimos dias de gestação. 
É uma legítima filha da terra! (João do Cavalo, diário de campo, 2016). 

 

O movimento guarda muitas histórias, nas quais os primeiros moradores, que 

estão próximo da Avenida Sapopemba, eram conhecidos como o "grupo da elite", os 

moradores que ficaram na parte do meio, eram conhecidos como o "grupo da máfia" 

e, finalmente, o grupo que ficava na última parte era a "turma do sapo".  

João do Cavalo fala que é engraçado como o pessoal batiza as coisas! 

 

 Lá embaixo é brejo, tinha muito sapo. Depois dessa rua aqui, a 
segunda rua já é brejo. Inclusive a parte de drenagem lá foi muito 
difícil, porque minava muita água e ficou parada a obra por uns 
tempos. Essa divisão aí não dá pra entender... Porque o pessoal 
trabalhava junto com a gente. De repente, chegou um pessoal lá e 
ficou, depois que pegaram a chave, se separaram da gente! Eles não 
descem nem pra cá! Foram chamados de “elite” (diário de 
campo,2016).  
 

Claunice Prado de Souza explica que existia um critério para os mutirantes, 

que estivessem com todas as obrigações em dia, teriam direito de escolher a casa lá 

na parte de cima. 

 

Ele, por exemplo, quase ficou sem opção de escolha. Quase foi 
excluído porque teve que viajar. Foi para nordeste duas vezes por 
motivo de doença de seu pai. Mesmo sua esposa, tendo ficado 
trabalhando em seu lugar como suplente, as pessoas responsáveis 
pelo apontamento inventaram que ele estava ausente e com faltas 
(Claunice Prado de Souza, diário de campo, 2016). 
 

 Lembra e conta:  
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“Quase me excluíram! Eu queria uma daquelas casas ali, ó” [aponta 
para uma casa, identificada como modelo 2, e esclarece que não 
conseguiu pegar].  Aí, vim pra cá. Sabe aquela Soninha que tem as 
pernas amputadas? Aqui era dela! Como o barranco era muito alto, eu 
troquei com ela, porque lá era plano. Mas aqui eu não dei sorte não! 
Aqui acontece cada coisa! [Diz que faz parte da vida] e tá bom! Se eu 
tivesse tido a facilidade que hoje esse pessoal novo tem? Rapaz! 
(João do Cavalo, diário de campo, 2016).  
  

Considera que já está velho, com 61 anos, e sua alegria é saber que seus 

filhos têm seus apartamentos, tem uma segurança. Quando ele partir, vai deixar sua 

casa como herança para seus filhos. Quando ele era jovem, não teve essa 

possibilidade de ter uma casa, apenas quando adulto teve que entrar no movimento 

de moradia.  

Chegou de Pernambuco no dia 25 de fevereiro de 1973. Veio de carona em 

caminhão e foi morar no bairro da Mooca. Lembra que normalmente as pessoas que 

vinham do Nordeste, a maioria ia morar na Mooca. Trabalhou na feira e observa que 

São Paulo não parava de crescer. “No bairro de São Mateus ninguém queria morar”.  

Luiz Gonzaga, em 1952, transformou a saga do povo nordestino em ritmo de 

baião e contou para o Brasil inteiro saber da força que carrega um retirante ao deixar 

o sertão, para se arriscar a viver na cidade grande:  

 

Quando eu vim do sertão seu moço do Bodocó, a malota era um saco 
e cadeado era um nó. Só trazia a coragem e a cara, viajando num pau 
de arara. Eu penei, mas aqui cheguei (Pau de Arara, 1952). 

  

O retirante descreve como era a região de Sapopemba e São Mateus. 

 

Só tinha terra, ali era barro! Não tinha asfalto! Hoje todo mundo quer 
vir pra cá e não tem! Quem não participou dessa luta, não vai 
conseguir! Quando eu saí de Pernambuco, vim morar em Sapopemba, 
morei em algumas favelas antes, morei no Madalena, morei no 
Colorado. Quando a minha filha nasceu, a Meire, nós morávamos no 
Madalena. Ela era pequenininha, tinha menos de um ano de idade. 
Comprei um terreno em Suzano, não consegui pagar”. [Conta que 
naquela época existia malandragem das companhias, dos 
empreendedores.] Eles vendiam um plano. Quando a gente ía 
comprar, eles faziam o loteamento, eles falavam uma coisa pra gente, 
quando a gente ia fazer o contrato, a história era outra. Eles 
implantavam juros pelos corretores, o preço ficava um absurdo. Isso 
aconteceu comigo, não consegui pagar (João do Cavalo, diário de 
campo, 2016). 
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“Lembro que os radialistas Eli Correa125 e Zé Bettio126  anunciavam esses 

terrenos, ouvia a propaganda no rádio, falavam de tantas facilidades.” João do Cavalo 

diz: “Isso mesmo! Inclusive lá onde eu fui, o Eli Correa anunciava todo dia!”. Onde 

comprou seu terreno era uma fazenda, cuja sede, um casarão foi preservado. As 

pessoas que compravam os lotes logo construíam um cômodo e mudavam-se para 

lá. 

Lembra, decepcionado:  

 

[...] não consegui mais pagar! Atrasei uma parcela, duas três, depois 
tivemos que demolir. Porque quando eu assinei o contrato, não foi 
aquele contrato que eu fiz lá com o corretor. Era tudo diferente. 
Naquela época, tinha um plano do governo, uma tal de URV [Unidade 
Real de Valor]. Não sei, era um plano financeiro lá que alterou 
bastante! Aí, eu entrei mal nessa aí. Voltei pra São Paulo, continuamos 
na luta, entrei no movimento até que surgiu essa ocupação aqui (João 
do Cavalo, diário de campo, 2016). 
  

Das suas idas e vindas, conta que a vida inteira trabalhou com caminhão, não 

consegue mas se imaginar sem ele. No dia da ocupação, pediu para o patrão o 

caminhão emprestado para levar o material e ele não deu. 

 

Eu pedi um pequeno, eu trabalhava com uma carreta e lá tinha um 
pequeno. Eu pedi o pequeno para trazer esse material que tava lá na 
Mooca, eu comprei tudo e deixei lá na Associação. Como tinha mais 
coisas para trazer pra cá, eu aproveitei e falei: “se autorizar a levar o 
caminhão, a gente já faz um transporte só”. Ele não autorizou, eu fiz 
por minha conta! Corri esse risco, sabe? Eu vim na carreta e tava 
chovendo! Ali na obra do Rodolfo Pirani, tinha um barrão vermelho 
igual aqui! Eu entrei na obra lá com a carreta, com medo de na hora 
de sair não conseguir! Mas graças a Deus eu saí!  [Sorri orgulhoso e 
ergue o chapéu]. Eu trouxe! Eu encostei lá a carreta, era pertinho da 
empresa! Mas, jogamos todo o material em cima e viemos correndo 
esse risco! Deixei os materiais lá, fui em Guarulhos carregar uma 
carga e graças a Deus ninguém viu! Eu consegui sair! Era muito risco 
no meio do barro! Carreta é mais difícil! Se patinar e dependendo do 
local!?” [Faz um ar de preocupado, para concluir que parou a carreta 
mais acima] (João do Cavalo, diário de campo, 2016). 

 

Num esforço de memória em mutirão, lembramos do nome da Verônica, que 

ajudou a resolver o problema. Conta como falou:  

                                                           
125 Eli Correa, comunicador do rádio brasileiro, desde os anos 80. Destacou-se pela utilidade pública: 
Clube da Amizade, que recebe diariamente doações repassadas para os ouvintes. 
126  José Bettio foi um radialista sertanejo de sucesso nas décadas de 1970 a 2009. 
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Verônica Kroll127, to numa situação aqui meio constrangedora! Eu 
trouxe a carreta por minha conta, eu to correndo o risco de perder meu 
emprego. Vê o que você pode fazer por mim, pra ajuntar o pessoal aí 
e acelerar pra tirar esse material. Ela foi lá chamou um pessoal, 
chegou todo mundo, foi como um monte de formiga!  Cada um 
pegou um pouco e foi levando rapidinho! Levaram para guardar. [Sorri 
feliz ao contar essa ação de mutirão e conclui que conseguiu sair. 
Relatando sobre os momentos tensos que viveu.] Me deu um negócio 
assim, sabe?, [aperta a mão sobre o peito e enumera as suas razões 
dizendo:] eu não gosto de fazer esse tipo de coisa, mas a gente tá 
carente de um teto, a gente não tinha condições de pagar frete, porque 
não tinha! Eu me prontifiquei a comprar esse material. A gente já 
arrecadou dinheiro de todo mundo, dos participantes, para comprar o 
material e na hora de trazer pra cá, não dá? [Ergue o chapéu e diz:] 
Eu falei, eu vou fazer por conta e Deus me ajuda! (João do Cavalo, 
diário de campo, 2016). 
 

Sorri largamente por sua peripécia. Há um momento de emoção e alegria 

entre todos nós participantes da roda de conversa e catuaba (Nice, Nova, Raimundo, 

João do Cavalo e a pesquisadora).  

Claunice Prado de Souza ajuda com sua memória: “Eu lembro da música que 

ele gostava, é essa do Agepê: Êh, êh, menina dos cabelos longos, quero te levar pra 

longe, no primeiro bonde, a gente pode partir...”. Ele sorri, feliz! “Eu gostava de cantar 

essa música mesmo! Eu tinha até uma fita.” Continua sorrindo timidamente pela 

presença de sua esposa.  

 

A única coisa que quero falar é o seguinte: Que a juventude hoje, 
assim como já falei, que desse um pouco mais de valor e não deixasse 
acabar. Porque a gente é carente, o povo brasileiro é carente. Muita 
gente ignora o movimento dos sem-teto. Mas infelizmente ninguém 
tem condições financeiras. A mensagem que eu deixo é essa, que todo 
mundo abrace de unhas e dentes e que não desperdice a 
oportunidade de ter um teto. Porque a gente vai ficando velho e a 
gente tem de envolver os filhos da gente pra dá continuidade, apoiar 
até um certo ponto, mais é eles que tem que ir pra luta! No momento 
mais preciso, a gente tem que tá junto, apoiar. Não há outro meio da 
pobreza no Brasil ter um lugar pra morar, ter um teto se não for dessa 
forma! Se não for pela luta (João do Cavalo, diário de campo, 2016). 
 

Aponta para Claunice Prado de Souza e diz:  

 

                                                           
127 Refere-se à líder do Fórum de Cortiços e Sem-Teto de São Paulo, Veronica Kroll (Disponível em: 
<http://forumcorticos.blogspot.com.br/p/veronica-kroll.html>. Acesso em: 26 dez. 2017). 

http://forumcorticos.blogspot.com.br/p/veronica-kroll.html
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Aqui onde ela trabalha, ocuparam tudo ali! O paraboloide128, o que 
aconteceu quando a gente pegou as chaves? Ficou lá fechado, sem 
atividades nenhuma. Quem tomou conta agora? Podia ter deixado pro 
CJ [Centro de Juventude]. Aquele lugar que eles estão ali já tá 
pequeno. Podia ter um salão de reunião ali, podia ser ampliado pra 
pessoas idosas, podia ser ampliado pra várias coisas ali, a benefício 
da própria população moradora. Não foi concedido, ficou difícil! Mais 
tamo lutando ai enquanto não morrer e Deus me der força vou 
continuar. O que deixa a gente triste é essa juventude, os filhos da 
gente, eles não querem lutar mais! (João do Cavalo, diário de campo, 
2016). 
  

Raimundo (Maranhão) observa toda a conversa e arremata dizendo: “Se não 

fosse essa luta aqui, eu não tinha a minha casa! Sofri pra caramba, mas chegou! Ainda 

hoje eu continuo nessa luta aí”. 

Esse percurso permite comprovar que o movimento de luta pela terra na 

Fazenda da Juta passou por várias fases de organização. Miagusko (2008) denomina 

como “heroica”, a primeira fase dos mutirões em que estes são transformados em 

política pública, calcada na sustentação do modelo de convênio entre as associações 

de moradores, assessoria técnica e o poder público, no período que corresponde à 

gestão petista, na cidade de São Paulo, de 1989-1992.  

A Constituição Cidadã era a mola propulsora desse tempo de avanços e 

promessas de participação democrática e popular. O período seguinte é sucedido 

pelas gestões Maluf (1993-1996) e Pitta (1997-2000), tempo de “amarguras”, em que 

as formalidades legais deram margem para questionamentos na justiça e retenção 

dos recursos financeiros que garantiriam o êxito da prática dos mutirões. Por essa 

ação estagnadora, no âmbito da municipalidade, esse período foi identificado pelas 

pesquisas realizadas por Miagusko (2008), como “infértil”.  

As negociações na Juta se deram tanto no âmbito municipal quanto estadual. 

As gestões Fleury e Covas encamparam o Programa de Mutirões da  União dos 

Movimentos de Moradia129 (UMM), como possibilidade e provisão habitacional. As 

negociações passaram pelas gestões de Quércia, Fleury e Covas. Na contradição, 

                                                           
128 É o modo de identificação do Centro Comunitário, lugar onde se realizavam as assembleias, 
reuniões, os apontamentos da presença dos mutirantes, a contabilidade, as festas, e funcionavam 
também o almoxarifado e a cozinha comunitária do Mutirão 26 de julho.   
129 A UMM foi fundada em 1987 com o objetivo de articular e mobilizar os movimentos de moradia, lutar 
pelo direito à moradia, por reforma urbana e autogestão e assim resgatar a esperança do povo rumo a 
uma sociedade sem exclusão social. É uma articulação de movimentos que atuam na área de favelas, 
cortiços, sem-teto, mutirões ocupações e loteamentos (Disponível em: <http://sp.unmp.org.br/ 
organizacao-interna/movimentos-filiados/>. Acesso em: 4 jan. 2018). 

http://sp.unmp.org.br/organizacao-interna/movimentos-filiados/
http://sp.unmp.org.br/organizacao-interna/movimentos-filiados/
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nasce uma via de fortalecimento do movimento. Autogestão significa poder sobre a 

decisão de gerenciamento dos recursos financeiros pelos próprios trabalhadores.  

Ainda há o bônus político pela memória e pelo reconhecimento sobre a 

paternidade da conquista e garantia do acesso à casa própria. Esse aspecto fica muito 

claro, em diversos momentos de animação das falas e o brilho no olhar durante os 

depoimentos sobre Luiza Erundina, Antônio Fleury e Mário Covas. 

 

Quando o Fleury esteve aí, ele foi uma pessoa que não interferiu em 
nada, desde o início da obra. Ele não atrapalhou. Ele esteve aí, desceu 
de helicóptero no dia da entrega da chave”. Observa que “desde o dia 
da negociação, com ele não teve enrosco nenhum. Ajudou a 
destrinchar essa negociação”. [Fala sobre o dia da entrega das 
chaves, lembrando da forte emoção,] porque era muita gente! A gente 
sentia no rosto de cada um! (depoimento de João do Cavalo, diário de 
campo, 2016).  
 

Claunice de Souza Prado participa dizendo que foi uma alegria! “A gente 

sentia no rosto de cada um, uma vitória. É como se dissesse: Poxa! Venci!”. João do 

Cavalo repete a palavra vitória. “É como se meu time fosse campeão, porque é uma 

vitória! Você sentia no rosto de cada um, a alegria de uma vitória! Uma batalha que a 

gente venceu.”  

A maior parte dos relatos das mulheres refere-se aos ex-maridos, todos com 

resistência à participação e ao trabalho em mutirão, como exigência de maior esforço 

e determinação das trabalhadoras, na construção de suas casas, em luta para ocupar 

um lugar forjado na dor e no sofrimento.  

Assim como sustenta Francisco Ther Rios (2012), em seu artigo intitulado 

Antropologia del Território, no qual assinala que essa noção tem a vantagem de incluir 

também uma dimensão política do território. Como se pode constatar no relatório 

produzido pela arquiteta Lizete Maria Rubano, técnica gerente de operações Sul e 

Sudeste da Cohab/SP, que consta no Ementário da Documentação Histórica da 

Fazenda da Juta, e trata dos estágios de degradação e desenvolvimento da 

legalização e urbanização da Fazenda da Juta.  

Com efeito, é possível observar a existência de um contexto de grandes 

contradições; há uma notória ruptura entre desenvolvimento, modernidade e as 

expressões vivenciadas cotidianamente pelos moradores da periferia. Essa é a 

realidade da qual emerge o novo sujeito coletivo e político, que traz contribuição 

inestimável para a afirmação da identidade dos movimentos populares. 
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4.3 A Festa da Memória: Dia da Vitória  

 

Observa-se que “o mundo modifica para os que reagem” (JESUS, 1963, p.32), 

no local do evento. A Rua Alto Jardim estava animada; os trabalhadores da 

Subprefeitura de Sapopemba já estavam montando o palco; voluntários da 

comunidade testavam o alcance do som, e os técnicos da Sehab fixavam banners 

com imagens da planta da área regularizada.  

As autoridades públicas presentes, parte da equipe do governo municipal, são 

pessoas que tem história de muita luta e caminhada identificada com a construção do 

movimento da comunidade Fazenda da Juta.  

Francisco Macena, secretário de Governo da Prefeitura de São Paulo, que foi 

administrador regional de Vila Prudente (1989-1992), na primeira gestão do PT, 

esteve presente. Justamente nesse período é que se intensificou a atenção do Poder 

Público para as demandas e reivindicações dos moradores. Na realidade, o evento é 

um reencontro com a história, o laço forte que une as lutas e vitórias registradas na 

esteira do tempo.  

Francisco Macena relembra muitos episódios vividos. Conta que tem oito 

fascículos com o registro do processo pela regularização das terras do bairro Fazenda 

da Juta. Coloca todo seu acervo à disposição e propõe-se a fazer um Memorial da 

Juta na sede do Instituto Daniel Comboni. Será uma referência para todos os 

moradores, jovens, crianças, estudantes, educadores e pesquisadores que queiram 

conhecer essa rica experiência da construção dessa história peculiar.  

O secretário municipal de Habitação, João Whitaker, esteve presente na 

cerimônia em que cerca de duas mil pessoas se encontravam concentradas na rua à 

espera do prefeito (Foto 47).  
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Foto 47 - Multidão de moradores na cerimônia de anúncio da regularização da terra 
da Juta (2016) 

 

 Imagem cedida pelo morador André Ferreira. 

  

 

Francisco Macena, também presente nesse momento, esclareceu que ainda 

falta uma parte das terras da Fazenda a ser regularizada, porque depende de 

entendimentos com a CDHU, órgão estadual. Miguel Reis Afonso explica os detalhes: 

“Hoje é o anúncio da regularização formal, porque, apesar de todo esse tempo, 

somente em maio deste ano saiu o registro do parcelamento”. 

“Nós fizemos um acordo, entre 93 e 94, porque a dona do terreno contratou 

uma imobiliária de Santo André para poder regularizar”, relembrou o advogado Miguel 

Reis Afonso. 

João Whitaker também explica que, se a Fazenda da Juta hoje passa por uma 

regularização, é fruto de trabalho em conjunto com a imobiliária que administra o 

espólio. Cada casa vai receber uma matrícula e o morador se tornar proprietário de 

verdade, para todos os efeitos de direito. A partir de então, o bairro está integrado 

oficialmente à cidade. O secretário destacou que a equipe técnica enquadrou a planta, 

colocou a moldura para entregar uma para cada Associação. 

Antônio Francisco de Souza é o atual presidente da Associação de Moradores 

da Fazenda da Juta e também um dos protagonistas deste estudo. Em seguida fez 

uso da palavra, o ex-deputado Adriano Diogo que trouxe recortes de matérias de 
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jornais da época, sobretudo da Folha de S. Paulo. Numa das matérias, o ex-deputado 

mostra que a intenção do jornalista era passar a ideia de que a luta estava fadada ao 

fracasso; que era uma causa perdida. Entretanto, no mesmo jornal, havia outra 

matéria na qual dom Luciano Mendes de Almeida passava uma visão oposta, com a 

defesa do povo e a afirmação de que a população estava com a razão, por estar 

lutando por seus direitos. O deputado Diogo destacou a importância de acreditar na 

luta e na organização do povo.  

A vereadora Juliana Cardoso130 falou da sua trajetória, como herdeira da luta, 

e colocou como representante dessa nova geração, porém consciente de que deve 

honrar a memória de todos. Em sua lembrança, fez referência à simbologia da cruz, 

destacando que foi o primeiro marco fincado ali na terra. Sempre que a cruz era 

arrancada pela polícia, as pessoas a recolocavam. Essa imagem de perseverança e 

persistência, no seu entendimento, é a melhor mensagem que o povo da Fazenda da 

Juta lhe transmite.  

Padre Danilo Cimitan, missionário italiano que esteve presente na época da 

ocupação, e retornara para Sapopemba, depois de longos anos vividos na África, 

lembrou que viveu momentos tensos e intensos na luta pela terra da Juta.  Lembrou 

o fato de que um dos seus seminaristas foi baleado em virtude do conflito pela disputa 

da terra. O rapaz foi salvo, mas ficaram as marcas de um tempo em que a terra era 

manchada de sangue.  

O prefeito Fernando Haddad lembrou o significado do evento, a importância 

de poder vir ao bairro comunicar a finalização de um processo longo, da paciente 

espera do povo e de seu compromisso como gestor público em dar essa resposta 

necessária para a afirmação e garantia de direito dos moradores. Anunciou ainda que 

iria isentar todos os moradores do imposto sobre registro de terras, de modo que o 

valor da escritura deveria ter redução de 75% do preço total. Falou também sobre a 

melhoria da qualidade de vida das periferias, inclusive da opção de colocar ali luz de 

                                                           
130 Juliana Cardoso é a única mulher da bancada do PT na Câmara Municipal de São Paulo. De origem 
indígena, nasceu e foi criada na periferia da zona leste. Iniciou sua militância nas Comunidades 
Eclesiais de Base. Atualmente exerce seu terceiro mandato, que se consolidou como instrumento da 
luta dos movimentos sociais e sindicais. Seu trabalho cotidiano é pautado pelas batalhas das 
trabalhadoras e dos trabalhadores e por suas reivindicações. São alicerces do mandato o 
fortalecimento do SUS, a luta por moradia digna, a defesa dos direitos das mulheres, a inclusão cidadã 
da população LGBT, a batalha pelo parto humanizado, pela defesa dos diretos de crianças e 
adolescentes e pela luta contra o extermínio da juventude negra, pobre e periférica. O seu compromisso 
com a educação pública, saúde, cultura, assistência social de qualidade são também marcas de sua 
atuação (Disponível em: <http://www.camara.sp.gov.br/vereador/juliana-cardoso>.  Acesso em: 26 dez. 
2017). 

http://www.camara.sp.gov.br/vereador/juliana-cardoso
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LED como prioridade. Anunciou também que o próximo passo será agregar câmeras 

de segurança e vigilância nessas lâmpadas, para garantir que as pessoas possam 

fazer suas atividades, como estudar, trabalhar e praticar esportes em segurança.  

O prefeito explicou que: "O que era uma fazenda se tornou um bairro. Porque 

quando você tem uma gleba ocupada, nenhuma família tem segurança jurídica". 

Revelou também outras boas notícias para os moradores, pois, segundo a 

reportagem, por estarem localizados dentro de uma Zona Especial de Interesse Social 

(Zeis), seus moradores poderão receber abatimento de até 75% nos impostos para 

regularização dos imóveis.131 

Tal informação está fundamentada no Plano Diretor da Cidade de São Paulo.   

Ele garantiu que, doravante, todos terão seus lotes individualmente, poderão registrar 

os contratos de compra e venda e ter as escrituras definitivas dos seus imóveis. 

O evento terminou ao som da musica: É  Preciso Saber  Viver, dos Titãs132, 

cuja letra traz que “toda pedra do caminho, você deverá retirar, uma  flor que tem 

espinhos você pode se arranhar. Se o bem e o mal existe, é preciso escolher. É 

preciso saber viver”. Sim, o povo que vive na Fazenda da Juta aprendeu  a viver se 

equilibrando entre  pedras e espinhos (Foto 48).  

 

 

Foto 48 - Entrega do mapa oficial da Fazenda da Juta, 2016 

 

 Imagem do morador André Ferreira da Silva. 

                                                           
131A meta da atual gestão da Prefeitura de São Paulo é que, até o fim do governo, 200 mil famílias em 
toda a cidade sejam beneficiadas com regularizações fundiárias (Disponível em: 
<http://www.capital.sp.gov.br/portal/noticia/13022/#ad-image-0>. Acesso em: 26 jun. 2016). 
132Disponível em: <https://www.youtube.com/attribution_link?a=XTb3Fg6yCZY&u=%2 
Fwatch%3Fv%3DCz7NBYcgk4c%26feature%3Dshare é preciso saber viver -Titãs>. Acesso em: 26 
jun. 2016. 
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CONCLUSÕES 

 

 

Água mole em pedra dura, tanto bate 

até que fura.  

 

(ditado popular) 

 

 

A história da Fazenda da Juta é guardiã da memória de lutas e conquistas, 

que inscreve a cidade de São Paulo como um dos mais importantes baluartes de 

experiências dos movimentos populares. Tanto pela conquista do direito de 

permanecer na terra quanto para a construção de moradias, em regime de 

autoconstrução e também nos mutirões autogeridos, o povo discutiu os projetos, a 

forma de execução e a gerência dos recursos, bem como o planejamento, a execução 

e administração de equipamentos comunitários, desde o início do processo de 

ocupação da terra. 

A questão habitacional e sua insuficiência de oferta, suscita a reflexão acerca 

do fenômeno da autoconstrução como forma de acesso à moradia pelas famílias 

pobres aglomeradas nas periferias. Nota-se que, aos governos conservadores, não 

interessa fortalecer as formas de organização popular e nem deixar surgir como 

alternativa algo que questione o poder das grandes construtoras privadas, as 

empreiteiras – responsáveis pela construção de conjuntos gigantescos durante o 

regime militar e cujas relações com o Estado, os políticos e os latifundiários são 

obscuras.  

São relações de “negócio e segurança” que transitam entre o legal e o ilegal 

no mesmo território, tanto com o objetivo de proteger a propriedade privada quanto 

para intimidar e agredir os moradores da periferia, do “quarto de despejo”. É notória a 

face da violência exposta na ação daqueles que agem à margem da lei. A dinâmica 

desses segmentos aliados pela força dos poderes econômico e bélico impõe 

dificuldades aos segmentos populares para acessar o direito à moradia e cidade. 

Firma-se, nessas circunstâncias, um processo de embate entre os diferentes 

grupos sociais, visto que os habitantes da “sala de visitas” têm trânsito livre pelos 

palácios, sob a proteção dos governantes que exercem o poder de mando na cidade. 
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Tentam manter o domínio sobre os moradores do quarto de despejo, sob a mira de 

suas balas e baionetas, através de pessoas contratadas para esse fim, com maior 

incidência no início da década de 1960 até o final da década de 1990. Nessa 

perspectiva, as desigualdades cristalizam-se e acirram-se os conflitos na disputa pelo 

território. 

Ao longo deste estudo, observou-se que as forças políticas representantes 

das classes populares se auto-organizaram, para elaborar reivindicações e travaram 

uma importante luta política no interior da sociedade civil e da sociedade política, ainda 

que em condição desigual. Condição propícia para florescer os mais diversos modos 

de enfrentamento da questão habitacional que assola a vida cotidiana.  

Quanto à interrogação se há uma dissociação entre o desenvolvimento, a 

modernidade pretendida e as expressões vivenciadas cotidianamente pelos diversos 

segmentos sociais da cidade e da região, esta trilha de investigação registra que, ao 

longo de todo o percurso de 40 anos, lentamente, o poder público foi adotando 

medidas e soluções impulsionado pela pressão da organização dos movimentos 

populares. "É na lei ou na marra." 

A descrição da vida dos moradores da Juta fez observar uma cidade com seus 

“pedaços”, dividida em classes sociais. Na sala de visitas, estão as pessoas civis ou 

religiosas das classes média e rica, que não são moradoras da Fazenda da Juta, mas 

estiveram interagindo direta ou indiretamente durante o processo de disputa do 

território, além dos representantes da classe política, que vivem nos “palácios”, e 

todos fazem parte da história de disputa pelo território. Observa-se que a forma 

dominante da produção da riqueza na cidade perpassa o tempo e a história vivida no 

território. Adiciona-se a esse processo o acesso à terra, centrado nos privilégios de 

pequena parcela de cidadãos abastados e aquinhoados de proteção econômica e 

política, com respaldo para impedir que os pobres tenham direito à casa própria. 

Contudo, situada fora das regras do mercado, embora a proposta inicial de 

arrendamento e locação da terra para os antigos moradores seguissem as regras da 

imobiliária, houve negociações feitas entre os próprios moradores, e lotes foram 

transferidos de sem-teto para sem-teto.   

Desta forma, o desenvolvimento e a modernidade foram forjados na luta, no 

suor e sangue derramados. Foram alicerçados na trajetória de luta e resistência do 

povo morador da Fazenda da Juta. O território, antes rural, recebeu as transformações 

urbanas, como equipamentos comunitários, cujas atividades beneficiam toda a região: 
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espaços para festas e atividades culturais, socioeducativas e socioassistenciais, 

cursos profissionalizantes, dentre outros, como projetos de atenção à saúde e meio 

ambiente. Todas essas ações representam a expansão e consolidação do novo lugar, 

para além da casa construída, e é o fazer coletivo forjando a memória pública.  

Revisitar a história do movimento constituído a partir da organização do povo, 

para resistir e pertencer ao “pedaço” da cidade, permanece organizado. Porém, há 

um desafio constante que consiste em compreender e responder ao fenômeno do 

isolamento, do recolhimento ao universo particular de parte significativa dos 

moradores, depois de terminada a obra. As famílias recolhem-se cada uma em sua 

casa. Os mais jovens encontram dificuldades para se engajar na luta e reconhecer o 

movimento coletivo, como via para a superação das dificuldades que, por vezes, 

afetam suas vidas.  

Daí se confirma o provérbio, o dito popular que diz: “Casa de ferreiro, espeto 

de pau”. Pela superexploração, os trabalhadores chegam ao seu limite de resistências 

física e mental. Na prática, a autogestão enfraquece, ou mesmo desaparece, depois 

da “casa de alvenaria” construída. Em parte, isso ocorre porque o movimento de 

moradia sofreu todos os tipos de retaliações e falta de apoio, o que debilitou a coesão 

do povo organizado em luta por terra e moradia. A essa regra, com base na 

experiência vivida e nos depoimentos colhidos, cabe registrar a exceção dos períodos 

das administrações dos governos considerados progressistas, principalmente do PT 

(1989-1992). 

O desafio é pelo reencanto do povo que deu vida e significado à luta pela terra 

em tempos de caminhada por trilhas íngremes e sombrias. Souberam atravessar com 

maestria o terreno pantanoso dos “tempos de amargura”. Destaco que empreender 

um estudo acadêmico tem o forte poder de reanimar esse “pedaço” da cidade. É um 

importante instrumento de luta no sentido de preservar a memória de luta da Fazenda 

da Juta. São saraus, teatros, músicas e blocos de rua e exposição fotográfica. Enfim, 

ações que sinalizam a potência criadora, a força de uma “memória viva”. 

É imprescindível destacar o significado da herança transmitida pela 

colaboração e memória de todos os protagonistas que contribuíram para a realização 

deste estudo tese. Seu caráter de mutirão trouxe um novo sentido ao trabalho 

acadêmico. A riqueza das imagens proporcionadas pelo Baú da Memória disponibiliza 

retratos preciosos dos diversos estágios da luta.  
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A estratégia específica desenvolvida pelo povo morador da Fazenda da Juta 

organizado em associações coloca em evidência a ênfase dada à ação coletiva, 

organização das comunidades, agregando e apoiando os mais diversos segmentos 

sociais. A experiência vivida pelos moradores projetou a comunidade para 

desempenhar um papel aglutinador, para além da conquista das moradias 

propriamente ditas. A data de criação da Associação de Moradores da Fazenda da 

Juta é, certamente, o principal marco da vitória do seu povo, e foi a mola propulsora 

do movimento de resistência. O dia 8 de agosto pode ser considerado o Dia da 

Memória e da Resistência da Juta. É o marco do nascimento do sujeito coletivo na 

primeira fase da luta intensa e violenta ali travada. 

As falas dos sujeitos e protagonistas desta história evidenciam que os 

serviços e projetos sociais existentes no território, desde o início, foram discutidos, 

planejados e construídos com a força da organização de mutirões comunitários, 

contando com o apoio da Igreja Católica por meio das Comunidades Eclesiais de 

Base.  Embora em proporção reduzida, também estiveram presentes membros das 

igrejas evangélicas Congregação Cristã do Brasil133, cujos protagonistas são também 

nossos interlocutores para resgate da memória coletiva.  Nessa medida, o sujeito 

coletivo forjado nesse chão toma a dimensão universal. O povo morador da Fazenda 

da Juta engloba todas as pessoas em mobilidade, que desde sempre palmilham os 

territórios em todos os continentes, são as “pedras que rolam tentando pegar lodo”, 

ou se reterritorializar.  

Quanto ao processo de organização e participação popular, observa-se que o 

movimento em luta toma feição de uma base social calcada sobre o 

desenvolvimentismo, a solidariedade, que se fundamenta no conceito de participação 

e associativismos comunitários. 

É notório que o trabalho organizativo promovido por esse segmento esteve 

voltado à mudança social, cuja dimensão politizante constitui a força das relações 

                                                           
133 A Congregação Cristã no Brasil (CCB) é uma igreja de origem italiana e iniciou-se no Brasil em 
1890, com o missionário Luigi Francesconi. Há 30 anos, iniciou suas atividades na Fazenda da Juta, 
em uma pequena sala de oração. Posteriormente, atingiu o número de mil pessoas. Em sua página 
oficial, há uma nota de esclarecimento na qual avisa que não autoriza a divulgação publica através de 
meio eletrônico de qualquer informação a seu respeito, não estando autorizado a tanto quem, através 
de site não pertencente à CONGREGAÇÃO CRISTÃ, se manifesta através de sua Administração ou 
Conselho de Anciães. (Disponível em: <http://www.congregacaocristanobrasil.org.br/>. Acesso em: 2 
jan.2018). 

http://www.sabetudo.net/ccb_comotudocomecou.htm
http://www.congregacaocristanobrasil.org.br/
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sociais no território, tanto nos projetos políticos em permanente disputa, quanto no 

interior do próprio movimento social. 

Os serviços públicos e sociais instalados ao entrar em atividade durante o 

processo de ocupação do território, na década de 1990. A atuação do poder público 

faz-se notar por meio de investimentos necessários para a desapropriação da terra e 

o financiamento da construção das casas. Trata-se de uma experiência inovadora, 

cujo papel irradiador se amplia por toda a região como conquista de direitos e 

cidadania, parte principal da consolidação do território vivo.     

A experiência de organização do povo morador da Fazenda da Juta, em luta 

permanente, resistindo na arte de permanecer na terra, construindo suas casas com 

as próprias mãos em mutirão, seja com recursos próprios, contando com a 

solidariedade de familiares, amigos e vizinhos, além dos mutirões, que contaram com 

financiamento público, autogeridos pelas Associações de Trabalhadores, filiadas ao 

Movimento Sem Terra Leste 1134, mostra como é possível transformar a periferia da 

cidade de São Paulo, tomar posse de um território que pertence a quem nele vive e 

trabalha. 

A fase posterior da luta na Fazenda da Juta durante a década de 1990 inclui 

apoios político e logístico com a contratação de assessoria técnica que acompanhou 

a execução das obras dos mutirões. O Coletivo Usina foi um dos responsáveis por 

parte do suporte do trabalho realizado com os mutirantes.  

Contudo, o final da década é marcado pela redução do apoio dos governantes 

para com a continuidade dos investimentos em mutirões autogeridos, provocando, 

assim, a consequente estagnação do projeto. Essa fase exigiu muito esforço, 

                                                           
134 O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1 foi criado em 1987 com o objetivo de garantir o 
direito à terra e moradia às famílias de baixa renda de parte da zona leste de São Paulo (veja mapa 1) 
e municípios da Zona Leste Metropolitana (Ferraz de Vasconcelos e Suzano) a partir das lutas intensas 
na década de 80 nessa região. A entidade foi formalizada em julho de 2003. A Leste 1 é formada por 
32 grupos de origem, nos diferentes bairros e municípios, que é a porta de entrada para as famílias que 
desejam participar da luta. Atualmente participam da entidade cerca de 3 mil famílias nos grupos de 
origem. Formam também a entidade, os diversos mutirões e conjuntos já conquistados nesses 25 anos 
(ver quadro 1), com 4.343 famílias. O movimento é apoiado por entidades populares da região e pelas 
comunidades da igreja católica da Região Episcopal Belém e tem relação com diversas assessorias na 
área urbana (Grão, Integra, Usina, Ambiente) e tem parceria com a ONG Habitat para a Humanidade. 
É filiada à União dos Movimentos de Moradia e à Central dos Movimentos Populares, no Estado de 
São Paulo. Em nível nacional, participa da União Nacional por Moradia Popular, da CMP e do Fórum 
Nacional de Reforma Urbana. 
Na Região Leste, participa do Fórum em Defesa da Criança e Adolescente de São Mateus. Temos 
ainda parcerias para o desenvolvimento de nossos trabalhos com o Instituto Daniel Comboni, Centro 
de Defesa da Criança e Adolescente do Sapopemba e Pastoral da Moradia (Disponível em: 
<http://www.mstleste1.org.br/sobre/>. Acesso em: 26 dez. 2017). 
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determinação e união de todos os protagonistas para juntos, atravessar o “mar revolto” 

no qual foram atirados. 

O território conquistado há muito tempo atrás, a Ilha do Sol, pode ser retratado 

pela paródia cantada e celebrada em ritmo do axé Milla. Permanece como uma “Ilha 

do bem viver”, povo livre do aluguel; depois de mais de “mil e uma noites”, a luta figura 

“como ferida aberta”, “como tatuagem”, cujas lembranças ficaram marcadas no 

coração em meio à periferia de São Paulo. 

A terra foi conquistada pela luta dos moradores, mas a desapropriação só 

ocorreu após a área ter sido ocupada duas vezes pelo movimento de moradia. Fica 

evidente a revelação da força que tem a organização popular. O povo unido é capaz 

de se reinventar, por suas lidas; produzir relações coletivas a partir da memória 

individual; da história oral revelar suas táticas de socialização.  Esta é a história de um 

povo retirante, meeiro, arrendatário, ocupante, caseiro, capataz, de lideranças, 

técnicos e mutirantes.  

Na fase mais intensa de organização do movimento, trabalhos em fins de 

semana e feriados, contribuindo com, no mínimo, 16 horas semanais de trabalho 

braçal na obra. Foram feitas assembleias, elegeram coordenações e gestão de 

obra.  A assessoria técnica Usina135, depois de ouvir as sugestões das famílias, fez o 

projeto e acompanhou todas as etapas da construção, ajudando e orientando os 

grupos de trabalho, a coordenação e as assembleias gerais. 

As organizações sociais religiosas, como as Comunidades Eclesiais de Base 

da Região Episcopal Belém136, ajudaram nos trabalhos de organização, conquista da 

                                                           
135 Em 1990, na cidade de São Paulo, foi criada a Usina – Centro de Trabalhos para o Ambiente 
Habitado, associação civil sem fins lucrativos formada por associados e associadas que tiveram e têm 
a marca da militância profissional e política. Como assessoria técnica, a Usina já participou da 
concepção e execução de mais de 5 mil unidades habitacionais, além de centros comunitários, escolas 
e creches em diversas cidades e em assentamentos rurais, principalmente nos estados de São Paulo, 
Minas Gerais e Paraná. Também atuou no desenvolvimento de planos urbanísticos, projetos de 
urbanização de favelas e auxiliou a formação e organização de cooperativas de trabalho (Disponível 
em: <https://observasp.wordpress.com/2015/10/09/25-anos-da-usina-arquitetura-como-pratica-
politica/>. Acesso em: 26 dez. 2017). 
136 A Região Episcopal Belém iniciou sua caminhada pastoral em 17 de julho de 1966, quando o cardeal 
Agnelo Rossi era o arcebispo de São Paulo. Nasceu como Região Episcopal Leste que, em seguida, 
foi desmembrada em Leste 1 e Leste II. Depois, foram batizadas respectivamente de Belém e São 
Miguel (hoje uma diocese autônoma). O primeiro bispo auxiliar da Região Episcopal Leste foi dom 
Bruno Maldaner, que instalou a secretaria da Região Episcopal na Rua Cajuru. Dom Bruno permaneceu 
à frente da Região Episcopal Leste até 1971. À sua frente estiveram seis bispos, dentre eles dom 
Luciano Pedro Mendes de Almeida, importante referência na luta e conquista da Fazenda da Juta 
(Disponível em: <http://www.arquisp.org.br/regiaobelem/historia>. Acesso em: 26 dez. 2017). 

https://observasp.wordpress.com/2015/10/09/25-anos-da-usina-arquitetura-como-pratica-politica/
https://observasp.wordpress.com/2015/10/09/25-anos-da-usina-arquitetura-como-pratica-politica/
http://www.arquisp.org.br/regiaobelem/historia
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terra, manutenção da creche, cozinha comunitária e enfermaria. A Cáritas137, da 

Região Episcopal Belém, contribuiu financeiramente com aquisição dos equipamentos 

para cozinha, enfermaria, creche e para os cursos profissionalizantes.  

A Memória Coletiva tem o poder de projetar a compreensão das relações 

como unidade de pertencimento, reformatação da realidade vivida e eleger um novo 

conjunto de interesses, como um coletivo que se transforma no tempo. São 

significados em permanente disputa; é a comunicação dos nossos encontros com o 

outro, ainda que diferente. Juntos, fomos capazes de inscrever esse “pedaço” 

Fazenda da Juta, no Mapa Oficial da cidade, transformando-o assim em Memória 

Pública.  

Nas falas dos protagonistas, sempre surgem referências às pessoas 

identificadas pela nacionalidade, como “o japonês”, “o português”, “o espanhol”. Nos 

textos do Diário do Grande ABC, há referência ao povo italiano. Os religiosos em 

missão no território são de procedência de países europeus e latino-americanos; 

grande parte pertencente às ordens religiosas e também à Arquidiocese de São Paulo. 

Essa presença multicultural revela quanto é rica a vivência no território. Mais do que 

uma expressão de religião, há sinais de uma teologia que fez opção preferencial pelo 

povo trabalhador em luta pelo direito à terra e moradia digna. 

A participação mais intensa dos brasileiros, os trabalhadores pobres, deu-se 

pela organização do Movimento do Povo Sem-teto em Luta por Moradia - Leste 1. Os 

líderes populares constituem a partir da experiência da ocupação da terra da Fazenda 

da Juta, refletindo o processo de formação da cidade de São Paulo. A participação 

popular envolveu a ocupação da terra, a organização da primeira Associação de 

Moradores da Fazenda da Juta e, posteriormente, diversas associações foram 

criadas; a realização do programa estadual de mutirões; a obtenção do financiamento 

tanto do município, quanto do Estado; a discussão dos projetos com as assessorias 

técnicas; a organização e gestão das obras e dos equipamentos comunitários 

construídos, é a performance da ação coletiva revelando seu melhor potencial. 

                                                           
137 Já em São Paulo, a Cáritas Arquidiocesana de São Paulo (Casp) é um organismo da Arquidiocese 
de São Paulo, fundada em 4 de abril de 1968 e com refundação em 18 de outubro de 1987, atuante 
até os dias de hoje, articulando e organizando a prática da solidariedade das comunidades em favor 
das vítimas das emergências naturais e dos excluídos nas urgências sociais (Disponível em: 
<http://caritasarqsp.blogspot.com.br/p/em-1948-quando-dos-fortes-terremotos.html>. Acesso  em: 26 
dez. 2017). 

http://caritasarqsp.blogspot.com.br/p/em-1948-quando-dos-fortes-terremotos.html
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As memórias resgatadas revelam o quanto foi difícil a negociação com os 

intermediários dos donos da Fazenda e posteriormente com os governos. Foram 

momentos tensos e desgastantes, principalmente quando ocorreram despejos e 

demolições de casas. Após o início dos mutirões, a interrupção da obra, por diversas 

vezes, também representou uma carga intensa de sofrimento.    

Todos esses entraves deixam evidente o interesse dos governantes em 

favorecer diversos grupos alinhados aos seus interesses políticos e inviabilizar a 

prática da autogestão. Era nesse período que se abatia o desânimo e a apreensão 

sobre os trabalhadores do mutirão. Mas também a adversidade fez suscitar maior 

força de resistência entre os mutirantes, confirmando o provérbio popular que afirma 

que “pau que dá em Chico dá em Francisco”.  

Ilustrado por nossas memórias, o testemunho e a participação das mulheres 

no processo da luta foram fundamentais. É a aposta no repertório da experiência, do 

exercício do poder, de luta política, da possibilidade de recriar, de ser cidadãs e 

protagonistas.  

As vozes e os toques femininos foram determinantes, tanto na conquista da 

terra e moradia quanto na feitura desta tese. Desde o primeiro momento, percebe-se 

a força da liderança feminina presente na organização do povo, na gestão dos 

equipamentos comunitários e na coordenação do movimento de moradia, constituindo 

um grupo expressivo e, por vezes, majoritário. 

Do ponto de vista cultural, percebe-se que houve um grande esforço para 

aproximação entre os trabalhadores sem-teto, mutirantes e os técnicos para 

estabelecer um diálogo construtivo entre o saber popular da autoconstrução e as 

orientações de arquitetura e engenharia civil, além dos aspectos legais e jurídicos de 

disputa pela posse da terra.   

Ocorreu, na Fazenda da Juta, ao longo do tempo, o fortalecimento econômico 

dos participantes, bem como um grande esforço pela proteção do meio ambiente. 

Graças às denúncias e ao combate às ações predatórias e degradantes, a terra foi 

recuperada e preservada das práticas poluentes, que eram muito intensas no 

território. A existência de associações comunitárias, fortaleceu a organização e o 

apoio às famílias, além de proporcionar a geração de empregos e maior estabilidade 

por mais longo prazo.  

No território da Fazenda da Juta, há uma diversidade arquitetônica muito 

particular, é sua própria identidade.  As casas e os prédios construídos em regime de 
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mutirão e autogestão possuem praças internas e circulações de pedestres 

ajardinadas. Foram utilizados, na construção, blocos cerâmicos que constituem a 

totalidade das alvenarias, por isso são conhecidos como “prédios vermelhos”. Existem 

também os “prédios brancos”, construídos pelas empreiteiras contratadas pela CDHU. 

Assim, a Fazenda da Juta, tingida de “vermelho e branco”, vive sua identidade de 

“guerra e paz”. 

Nesse percurso de resgate da memória e trajetória de luta de um território em 

transformação, os encontros intersubjetivos revelaram que a organização da narrativa 

também esteve em transformação do campo individual, para o coletivo e, 

posteriormente, para o público. Os elementos básicos dessa relação são a 

participação, a autogestão e a autonomia.  

Notou-se, pelos relatos dos protagonistas, que todas as decisões passaram 

por ampla discussão, desde o início do movimento. No momento da luta pela 

conquista da terra, havia reuniões, rezas, procissões e vigílias. No estágio posterior, 

durante a construção em mutirão, havia atividades de formação, assembleias, 

seminários, reuniões com grupos, festas e, às vezes, tinha baile de forró.  

A dinâmica de participação no mutirão possuía organização própria. Aos 

sábados, pela manhã, reuniam-se as famílias para passar a programação da obra e, 

ao mesmo tempo, os acontecimentos do movimento de moradia em geral. Cada 

família mutirante possuía uma “pontuação”, que ía crescendo ao longo do processo. 

Era tudo registrado pelo número do crachá. Essa pontuação dava-se pela presença 

na obra, nas assembleias, nos atos políticos, nas ocupações e funcionava como forma 

de medir o mérito e o esforço de cada um, evitando as relações típicas de 

favorecimento e clientelismo, prática muito arraigada nas relações políticas e sociais 

no País.  

Contudo, nota-se que essa prática deixa transparecer que a forma de 

“controle” busca fazer justiça e equidade entre os trabalhadores, apesar do 

enquadramento na condição de “espoliação urbana” (KOWARIK, 1979), referente à 

situação do trabalho em exaustão ao qual o (a) trabalhador(a) é submetido(a), para 

ter direito à moradia. 

Depois de quarenta anos caminhando em busca da “terra prometida”, cada 

protagonista que tomou parte dessa luta se sente realizado. Considera-se parte de 

um povo vitorioso, que mora com dignidade, graças à participação na luta e 

organização, como a conquista de toda a infraestrutura.  
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Contudo, ainda é motivo de preocupação e apreensão, para parte dos 

moradores da Juta Nova, porque ainda não são possuidores de nenhum documento 

que dê a garantia de propriedade da casa.  

Há que se recordar a intensa participação nas deliberações das assembleias. 

Estava presente a decisão de forte atuação para efetivar as Políticas Públicas. Por 

essa razão, a ampla participação nos fóruns de discussão na cidade, a presença de 

integrantes do movimento nos Conselhos da Criança e do Adolescente, de Habitação, 

de Assistência Social, nos Conselhos Tutelares, onde se contribuiu com propostas 

para ter mais justiça social na cidade. Na gestão da cidade, a participação nas 

conferências setoriais e no Orçamento Participativo. A apresentação das experiências 

e a contribuição com a afirmação pela conquista e garantia de direitos na cidade. 

 “Na Lei ou na Marra”, na busca da superação, na calmaria, vem sendo 

construída essa história, que mostra a capacidade do povo de ser uma força 

transformadora, capaz de mudar a sociedade. Foi assim que o mundo mural da 

Fazenda da Juta se transformou em um bairro, cuja experiência reflete a história da 

cidade de São Paulo, seu povo, seus “pedaços”, que se desenvolveram, 

impulsionados por dupla jornada: a do trabalho para garantir a sobrevivência da 

família e a dos cuidados do bairro.  

Em seus conselhos e provérbios, Carolina de Jesus (1960, p. 34) diz que “a 

verdadeira derrota para o homem, é quando ele para de lutar”. Na cidade recriada, 

Carolina, com graça e arte, recusa o lugar de vítima, convoca para a luta. Nesse caso, 

fomos nós, mulheres, que comparecemos ao front.  

Derek Pardue (2017, p. 168), em artigo que discute a questão da estética e 

da ética na relação da coletividade com o discurso marginal, reflete sobre a força que 

sugere o discurso de luta, presente nas falas dos moradores da periferia, bem como 

reúne os repertórios básicos de sabedoria. Assinala que: “É o modus operandi da 

periferia rumo a uma transgressão, a realização de um sonho”. A palavra luta, nesse 

contexto, é diferente de “briga”. A luta é a única maneira de o povo conseguir algo.   

Esse é o caminho de encruzilhada entre a memória histórica, prática capaz de 

reinventar o passado e recompor os dados sociais no presente, a lapidar a consciência 

individual e a coletiva. Nessa perspectiva da presença e força femininas nos espaços 

de luta, concordo com Paludo (2009, p. 12-13) quando fala da importância de 

compreendermos a luta travada em quatro dimensões: 
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1- A subjetiva, que se refere a educação que é dada ás mulheres 
orientada para a submissão aos homens e servidão no espaço 
doméstico. 
2-  O cotidiano, expresso nas ações efetivas, no movimento concreto 
do fazer diferente, do respeito e da reeducação para reconhecer-se 
como gente e como ser humano. 
3- A dimensão da luta coletiva, organizar a luta coletivamente 
representa a possibilidade de incidir para além da própria vida, na vida 
de outras mulheres e da sociedade como um todo. 
4- A luta pela mudança para além das relações de gênero, destaca 
que esse talvez seja o mais significativo da caminhada e da luta das 
mulheres, é a compreensão da discriminação e da exploração de 
classe, e a dominação política juntamente com todos os 
empobrecidos, a classe trabalhadora, independente de serem homens 
ou mulheres.  

 

A reflexão privilegia o olhar sobre a organização dos movimentos de base 

para a mobilização dos moradores, transitando do campo individual para o coletivo, 

no campo de batalhas do mutirão e autogestão, bem como nas tratativas cotidianas 

com os órgãos públicos.  

Por derradeiro, é importante ter presente quanto a memória viva das lutas 

passadas ressignifica o contexto atual e fortalece formas diversas de atuação política, 

nas quais é possível antever as disjunções intergeracionais. As memórias de 

resistência revelam uma população fortemente politizada, que não se alinha com as 

práticas políticas e os objetivos programáticos e institucionalizados que vigoram no 

País. Para além do Quarto de Despejo, essa trajetória de luta levou a habitar a Casa 

de Alvenaria. São todas (os) Carolinas, escreveram a Memória Pública e atualizaram 

o velho chamado: Trabalhadoras do Mundo, Uni-vos!  

Esse caminho continua a ser trilhado pelo povo morador da Fazenda da 

Juta/SP, nos dias atuais. A recuperação da memória e da luta é a energia necessária 

para a mobilização do povo para resistir aos ataques contra os direitos dos moradores.  

Como é o caso do galpão onde funcionava o Centro Comunitário do Mutirão 

Verde Esperança. Construído no fim da década de 1980, tratava-se de uma pequena 

área onde ficava o canteiro de obras que abrigava o almoxarifado, o vestiário dos 

mutirantes, e era o local onde as refeições eram preparadas e eram celebradas as 

missas aos domingos. 

Com o fim da obra, o local continuou sendo ocupado pela Comunidade e 

recebeu o nome de São Daniel Comboni, que deu sequência nas atividades de 

organização do povo com reuniões, celebrações, acolhida e desenvolvimento de 
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atividades socioeducativas com crianças, adolescentes e jovens filhos dos   

moradores do entorno. Um lugar transformado em sinal de vida e justiça social, em 

contraposição ao seu passado, quando era usado para a desova de cadáveres de 

pessoas assassinadas pelo esquadrão da morte. 

Atualmente essa comunidade acolhe um Projeto de Atenção aos Idosos, é o 

Grupo de Terceira Idade Irmã Dorothy Stag138, coordenado pela Associação União da 

Juta.  

Sob a alegação de que se trata de uma área de preservação ambiental, 

embora o Município de São Paulo tenha interesse em oferecer outra área como 

permuta, a CDHU entrou com o pedido de reintegração de posse e demolição do 

Centro Comunitário. Naturalmente, a terra foi criada e recriada, hoje com todas as 

melhorias e valorização da área urbanizada e legalizada. Daí o interesse em banir as 

forças de organização popular alinhadas com a defesa de direitos. 

A Comunidade está mobilizada para resistir, como já fez ao longo de sua 

história. Como relatado pela religiosa Elide Sório, ao recordar que, no dia 8 de março 

de 2008, em pleno Dia internacional da Mulher, a obra de construção do Centro 

Comunitário foi embargada. As religiosas Combonianas Elide Sório e Cândida Amaro, 

que estavam no local acompanhando as atividades da comunidade, foram presas e 

com elas muitos membros da Comunidade.  

Não havia viatura para conduzir todas as pessoas e, como forma de 

resistência, muitos moradores, quando souberam da ordem de prisão, se dirigiram em 

caminhada escoltando a viatura até a 69º Delegacia de Polícia do bairro Teotônio 

Vilela. Lá se manifestaram em defesa da importância da manutenção das atividades 

sociais e da construção do Centro Comunitário São Daniel Comboni.  Essa 

manifestação repercutiu na Assembleia Legislativa de São Paulo, em Brasília, no 

Congresso Nacional e Senado.  

Os parlamentares ligados à causa da Defesa dos Direitos Humanos, como o 

deputado Adriano Diogo e o senador Eduardo Suplicy, acionaram o governo do 

Estado de São Paulo, que fez a intervenção necessária para desfazer o grande ato 

                                                           
138 Americana naturalizada brasileira, a Ir. Dorothy Stang foi assassinada em Anapu, no Estado de Pará, 
no Norte do Brasil. Dorothy era a voz dos pobres agricultores e defensora da floresta amazónica. A 
Bíblia era a sua arma de combate e nunca se intimidou perante as inúmeras ameaças de morte. Com 
73 anos, caía uma mulher frágil e idosa, mas jovem de espírito, vítima da ganância, cobiça e 
prepotência dos grandes latifundiários (Disponível em: <http://www.alem-mar.org/cgi.> Acesso em: 6 
jan.2018). 

http://www.alem-mar.org/cgi
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de injustiça. Passados dez anos daquela ação, a ameaça de despejo volta a pairar 

sobre a comunidade. Em pleno século XXI, ainda testemunhamos a luta por direitos 

ser criminalizada e o povo punido como se lá estivessem uns invasores, intrusos, que 

são tratados de tal forma, com requerimento, inclusive, de força policial.  

O povo do “quarto de despejo” está preparado para resistir e o resgate da 

memória é a principal arma de combate. É uma história que se retroalimenta; passado 

e presente são fios da mesma trama e o seu laço forte é a resistência.  

Este estudo cumpre o objetivo de mostrar a importância da memória pública 

enquanto memória de vivência. Transição para uma força coletiva de memória, como 

“Guardados de lutas”, pela superação do histórico de limitação no acesso a serviços 

públicos e a garantia de direitos. 
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4 - Carta do padre João Pedro Baresi: Memórias da Fazenda da Juta 

 

1. O convite 

Recém-chegado à paróquia de S. Madalena, junto com um grupinho de estudantes 

de teologia, combonianos, recebi a visita de algumas pessoas da Fazenda da Juta, 

que me procuraram porque souberam que eu ia trabalhar numa comunidade do lugar, 

dependente da Paróquia. Eram representantes de centenas de moradores do lugar, 

ameaçados de despejo. Disseram que não estavam conseguindo unir aquele povo 

para resistir ao despejo. Pediram meu apoio. A minha resposta foi de que estava 

totalmente disponível, considerando isso compromisso da Igreja comprometida com a 

libertação dos pobres. Pedi informações sobre a situação. Assim, me contaram que 

as centenas de famílias que lá moravam, tinham sido informadas que o contrato feito 

com os donos da Fazenda dava direito só ao aluguel do terreno, não à construção de 

casas. Na verdade, isso estava no contrato, perdido no meio de uma página recheada 

de tantas coisas, induzindo o pessoal ao não tomar conhecimento. Praticamente, 

todas as famílias procuraram lote para construir casas. Foi o que fizeram. Só na hora 

de algumas famílias serem despejadas é que descobriram a situação. Algumas já 

foram saindo apavoradas; as que ficaram estavam sem saber o que fazer. Nasceu o 

Movimento, mas ficava difícil unir e motivar para a resistência. Por isso que estavam 

pedindo minha colaboração. Inclusive, dentro da Fazenda existia um templo; os fiéis 

de lá diziam que o pastor pregava que não deviam participar do Movimento. Perguntei 

se tinham advogados e me informaram que tinham um, mas não confiavam mais nele, 

pela suspeita de que ele estava jogando nos dois times.  

 

2. Primeiros contactos e primeiras ações para reunir o povo. 

O início de minha colaboração foi num galpão na Avenida Sapopemba, sede do 

Movimento, presente o grupo mais atuante. Apresentei minha disponibilidade como 

colaborador, não como líder. Lancei as bases do que achava devia ser feito para 

reforçar o que já ia sendo feito, pondo como objetivo principal e urgente a participação 

em massa do povo. Para este fim, coloquei três pontos essenciais: 

 

d) A participação das mulheres que, pela minha experiência, eram mais 

decididas, combativas e fiéis do que os homens. 

e) Encontrar um advogado competente e de total confiança. O caminho 
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para isso seria o contato com as Comunidades de Base da região metidas nas lutas 

populares. 

f) Da mesma forma, precisávamos de políticos de confiança. 

Como primeira ação foi decidido que quanto antes seria organizada uma 

passeata no bairro, convidado os moradores para uma reunião.   

 

Em poucos dias a passeata estava na rua, convidando todos a ser unir ao redor de 

algumas bandeiras de luta, a principal das quais era “Não sair, resistir, não pagar o 

aluguel”. O sucesso foi muito além do esperado e animou a todos. Decidiu-se, 

portanto, fazer uma segunda passeata logo a seguir, melhor organizada, com 

bandeiras e cartazes. Logo feito. Surpresa decepcionante: poucos participantes. Para 

salvar a situação, deu-se nova formula ao que estava sendo feito, gritando: “Esta não 

é uma passeata; é convite para todos participarem da próxima reunião do Movimento”. 

Evidentemente, impressionou tanta solenidade para um convite, e o resultado foi o 

galpão lotado. 

 

3. Definindo o plano de ação. 

Nas seguintes reuniões, sempre com salão lotado, foi apresentado o grupo dirigente, 

os princípios norteadores, as propostas de luta e o programa de ação.  

+ Grupo dirigente: composto pelo grupo já existente completado com algumas 

pessoas a mais, abrindo mais espaço para mulheres. 

Foi apresentado o advogado Miguel........., decisivo protagonista em respaldar a luta 

com argumentos e, mais ainda com contatos com os donos da Fazenda da Juta. Sem 

ele, nada teria dado certo. 

+ princípios norteadores: finalidade do Movimento era evitar despejos e chegar a um 

acordo em que todos se tornariam donos de suas casas, pagando prestações a serem 

combinadas. Tudo seria feito sem violência, pressionando os proprietários. 

+ Propostas de luta. A principal: não sair da Juta, não pagar aluguel. Outras: realizar 

manifestações. Convidar a imprensa. Contatar personalidades para buscar 

solidariedade. Espalhar boato de que ninguém garantia a vida dos oficiais de justiça 

enviados para despejar. Intimidar o capataz. 

 

4. Programando e atuando. 

+ Continuaram as passeatas no bairro, para informar, encorajar e convidar a se unir.  
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+ Principais ações que eu lembro -  

-  bloqueio da Avenida Sapopemba, com queima de pneus. 

-  Ida à sede da Prefeitura com um (dois?) Ônibus lotados. Audiência com o prefeito 

Mario Covas, pessoa respeitável, mas que devíamos apertar sendo prefeito. Prometeu 

que iria visitar a Juta e foi num domingo, com muita lama no lugar. Renovou seu 

empenho para solução da questão 

   - Vinda do bispo da região, Dom Luciano Mendes. Celebrou Missa, animando 

prometendo seu apoio. (A foto dele pondo a mitra na cabeça de uma criança foi 

naquela ocasião). 

   - Acompanhar o advogado nos contatos com os donos. 

   - Quanto às ações para intimidar os oficiais, o resultado foi bom; quem   conhecia 

os ambientes judiciários informava que ficava difícil achar quem entregasse as ordens 

de despejo. Quanto ao capataz, precisei intervir pessoalmente e com muita decisão 

para proibir o plano que alguns tinham de incendiar com gasolina a casa e açougue 

dele. 

-  a imprensa: fui falar com o noto jornalista Clovis Rossi, da Folha de São Paulo, 

pedindo uma reportagem sobre a situação da Juta. Aceitou saiu uma página inteira no 

jornal. Só procurar no arquivo da Folha. Mais ou menos dos anos 82-83. É uma fonte 

de valor. Eu já tinha guardado comigo a página, mas agora não tenho mais. Seria bom 

eu ter cópia para verificar se precisem algumas observações. Erro patente a fotografia 

com a legenda: “O padre conversando com um colaborador”.  Na realidade, o tal de 

colaborador era o capataz. 

 

O susto, antes da vitória 

É fundamental lembrar o que aconteceu com a convocação a NÃO PAGAR aceita e 

assumida praticamente por todos. Quando o advogado Miguel soube da coisa, me 

alertou de que tinha sido uma decisão muito perigosa, que podia dar mais força aos 

despejos. Motivo: todos aqueles que antes estavam pagando regularmente a 

mensalidade, praticamente reconheciam que o dono da Juta tinha direito a receber. 

Agora, não recebendo, podia denunciá-los ao juiz. Congelou o sangue em nossas 

veias. No final, o que estava errado, foi a força decisiva para a vitória. Motivo: os donos 

ficaram sem o dinheiro necessário para pagar seus impostos. Decidiram então ceder 

e aceitar nossas propostas. 
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(A respeito disso e de demais histórias, é indispensável contatar o dr. Miguel que, 

como já disse no começo, com seu trabalho competente, feito com calma e 

constância, foi o grande protagonista da luta vitoriosa. Sem esquecer que tudo ele fez 

gratuitamente, amigavelmente). 

 

Conclusão 

Esta minha memória é tudo e só fruto daquilo que ficou na minha cabeça, sem ter 

material para poder enriquecer quanto à exatidão e volume de informações. Lembro 

ainda alguns dos lemas que contribuíram em manter o espírito de luta, com sua 

repetição, repetidas no dia-a-dia também pela garotada sempre muito ativa nas 

manifestações. 

Não sair. Resistir. Não pagar! 

Juta, Juta, a vitória vem da luta 

Se você é gente, não fique parado. Venha para frente! 

Se ficar parado, será despejado! 

O povo não é carniça, queremos justiça! 

Povo unido, nunca será vencido. 

Lá pela metade do ano 1985, terminou minha presença em Sapopemba para assumir 

outros trabalhos em outras regiões. Não gostei de algumas das notícias que 

chegavam até mim, junto com as boas que falavam da continuação da luta e das 

vitórias. Diziam que os políticos entraram no meio e dividiram o Movimento. Não 

estranhei. Bem-vindos os políticos que respeitam as bases populares e não olham 

tudo a partir das próprias ideias e vantagens! 

 

Pe. João Pedro Baresi, 18/09/14     
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5 -   Decreto Nº 119 A de 07 de janeiro de 1890- Extinção do Padroado e instituição 

da liberdade de culto religioso e a condição de personalidade jurídica para adquirir e 

administrar bens. 
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6 - Certidão expedida pelo 9o Cartório Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo 

sobre o direito de propriedade da Fazenda da Juta. 
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7–  Matéria do Jornal da Juta, em 1998, sobre o Instituto Daniel Comboni com o 

título: Esperança Fé e Garra. 
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8 - A Luta passo a passo - Histórico da Associação de Moradores da Juta em 1996. 
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9 – Jornal da Associação de Moradores da Juta 
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10 - Jornal da Juta: Conquistas de infraestrutura- Lote Legal. 
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11 – Relatório produzido pelos técnicos da Cohab-SP sobre os estágios de 

desenvolvimento da questão que diz respeito à legalização e urbanização da Fazenda 

da Juta 

 



 

236 

 

 

 

 



 

237 
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13 -  Primeiro Plano de trabalho Social da Associação de Moradores da Fazenda da 
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14 - Primeiro Convênio da Secretaria Municipal de Assistência Social com a 

Associação de Moradores da Fazenda da Juta (1995) 
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15 - Documento de compra e venda do terreno onde está construída a Comunidade 

São Sebastião, que foi adquirido dos donos da Fazenda Oratório (Juta) em 1966 pela 

Cohab-SP e foi vendido a Mitra Arquidiocesana de São Paulo em 1982. 
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16 - Histórico de Regularização da Fazenda da Juta- SEHAB/PMSP, 2016. 
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17 - Decreto Municipal que determina a denominação dos Logradouros públicos na 
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APÊNDICE A 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Eu, Deocleciana Ferreira, RG: 16.862.196-4 venho pelo presente convidá-lo(a) a participar da 

pesquisa que será realizada com o título: Fazenda da Juta/SP: uma trilha entre o rural e 

o urbano – Trajetória de luta e resistência no assentamento de um povo. Esclareço que 

você poderá a qualquer momento do estudo contatar a autora através do telefone: 9-8109-

5688 ou por e-mail: deucliciana@ig.com.br e do Comitê de ética cometica@pucsp.br.  Informo 

ainda que a sua participação nesta pesquisa será por meio de entrevista que será gravada e 

identificada. Fica ciente que a sua participação é livre na pesquisa e a aceitação não implicará 

em nenhum prejuízo ou vantagem de ordem institucional ou pessoal. Confirmo ainda a cessão 

dos direitos da fala fornecida à pesquisadora para se necessário, utilizar integral ou em partes, 

sem restrições de prazos e citações, respeitando a privacidade do seu nome, desde a 

presente data. Esclareço ainda que a participação na pesquisa é voluntaria e não implicará 

em nenhuma forma de remuneração. Atesta o recebimento de uma cópia assinada deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, bem como confirma que este termo foi lido em 

conjunto com a pesquisadora e ficando com uma cópia desse documento. 

 

São Paulo, ____ de _________________ de ________ 

 

Nome do Participante:_______________________________________ 

 

RG do Participante__________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura da Pesquisadora: Deocleciana Ferreira 

mailto:raopeixoto@terra.com.br
mailto:cometica@pucsp.br

